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Atos do Poder Executivo

DECRETO NT 916, DE 8 DG SETEMBRO DE 1993

Consolida o regulamento da Lei n° 8.249, de 24 de
outubro de 1991, que estabelece as características da
Nota do Tesouro Nacional NTN e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 8 177, de 1° de março de 1991. com  a
redação dada pela Lei n° 8.696, de 26 de agosto de 1993. na Ler n° 8.187. de 1° de junho de 1991, na
Lei n° 8.249, de 24 de outubro de 1991. na Lei n° 8.458. de 11 de setembro de 992,0 na Leio' 8.652,
de 29 de abril de 1993,

DECRETA:

A. I° A Nota do Tesouro Nacional - NTN a que se refere a Lei n° 8.249, de 24 de
outubro de 1991, será emitida em nove séries distintas. NTN Série A NTN A, NTN Série E NTN B.
NTN Série C- NTN-C, NTN Série D - NTN-D, NTN Série P - NTN-F, 00114 Série II . NTN-11, NTN
Série 1- NTN.I, tfl'N Série L - NTN-L e NTN Serie P NTN-P.

§ 1° A NTN-A, a ser utilizada na operação de troca por "Brazil Investment Bond BI13",
de acordo com o art. 1° da Leis' 8.249, de 1991. terá as seguintes características:

a) prazo: até 25 anos, sendo respeitado o cronograma original de vencimento do BIB
utilizado na operação de troca;

b) taxa de juros: seis por cento ao ano, calculada sobre o valor nominal atualizado,

c) forma do conversão: ao par,

d) modalidade: nominativa c negociável;

e) valor nominal: múltiplo de CR$ 1.000,00 (um mil cruzeiros reais);

O atualização do valor nominal: por Indico calculado com base na Taxa Referencial - TE,
desde a data da emissão até a data do vencimento, ou pela variação da colação de venda do dólar dos
Estados Unidos no mercado de câmbio de taxas livre, divulgada pelo Banco Central do Brasil, caso em
que serão consideradas as taxas médias do dia útil imediatamente anterior Is datas de emissão e de
resgate do título. o que for maior;

g) pagamento de juros: todo dia quinze dos meses de março e setembro. Não sendo estas
datas dias úteis, no dia útil imediatamente posterior. Para Desde determinação dos juros devidos, será
considerado o valor nominal atualizado por Indico calculado com base na TR, divulgada pelo Banco
Central do Brasil.

§ 2° A NTN-13 terá as seguintes características:
a) prazo: mínimo de doze meses;

b) taxa de juros: seis por cento ao ano, calculada sobre o valor nominal atualizado;

c) forma de colocação: ao par. com ágio ou deságio;

d) modalidade: nominativa c negociável;

c) valor nominal: múltiplo de CRI 1.000,00 (um mil cruzairos mais);

f) atualização do valor nominal: pela variação do índice Geral de Preços para o Mercado
- 10P-M, do mês anterior. divulgado pela Fundação Getulio Vargas;

g) pagamento de juros: na dotado resgate do título;

h) resgate do principal: em parcela única, na datada seu vencimento.

§ 3° A NTN-C terá as seguintes características:

a) prazo: mínimo de doze meses;

b) taxa de juros: seis por cento anona, calculada sobres valor nominal atualizado;

c) forma de colocação: ao par, com ágio ou deságio;

d) modalidade: nominativa c negociável;

c) valor nominal: múltiplo de chs !moo com mi/ cruzeiros reais);

I) atualização do valor nominal: pela variação do IGP-M, do més anterior divulgado pela
Fundação Getúlio Vargas;

g) pagamento de juros: semestralmente, de acordo com o mès de resgate, com ajuste no
primeiro período de fluência. quando couber;

h) resgate do principal: em parcela única, na data do seu vencimento.

§ 4° A NTN-D terá as seguintes características:

a) prazo: mínimo de três meses;

b) taxa de juros: seis por cento anoso, calculada sobre o valor nominal atualizado:

SERVIDOR PUBLICO
Se você é da ativa ou aposentado c recebeu, nos dois últimos

contracheques, a convocação para atualizar seus dados cadastrais,
procure o Departamento de Pessoal do órgão onde você trabalha, ou está
vinculado, até o dia 14 deste mês.

Corrija as informações do seus cadastro pessoal c garanta o
recebimento dc seu salário no final do mês.

Colabore com a Secretaria da Administração Federal. A SAT, conta
com seu apoio em usais este esforço de valorização do funcionalismo
público.
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c) Comia de colocação: ao par. com ágio ou deságio:

d) modalidade: nominativa e negociável;

e) valor nominal: múltiplo de CRS 1.00E00 (um mil careiros reais);

O atualização do valor nominal: pela variado da cotação de vendo do dólar dos Estados
Unidos no mercado de câmbio de taxas livres, d i	ida pelo Banco Central do Brasil. Serão
consideradas as taxas médias do dia útil imediatamente 	 "dor às datas de emissão e de resgate do
título;

g) pagamento de juros, segundo o prazo do título:

/. até seis meses: no resgate;

2. superior a seis meses: semastralmente. de acordo com o mês de resgate, com ajuste no
primeiro período de fluência, quando couber,

Ia) resgate do principal: em parcela única, na data domo vencimento.

§ 3° A NTN-H terá as seguintes características:

a) prazo: mínimo de noventa dias;

b) modalidade: nominativa e negociável;

c) forma de colocação: ao par, com ágio ou deságio;

d) valor nominal: mil/tinia de CR$ 1.000,00 (um mil cruzeiros mais);

c) atualização do valor nominal: mensalmente, na respectiva data-base, pela TR,
divulgada pelo Banco Central do Brasil;

O resgate do principal: em parcela única, na data do seu vencimento.

Art. r As NTN a serem emitidas para aumento de capital das empresas em que aUnião,
ttre,Loeun:toidiretarnente. detenha a maioria do capital social com direito anoto serão inalienáveis até o

Art. 3° Para fins do cumprimento do disposto no art. 2° da Lei n° 8.458, de 11 de
setembro de 1992, é criada a NTN-F.

SI' A NTN-F terá as seguintes características:

a) prazo; ate seis anos;

b) taxa de juros: cinco por cento 00 000, calculada sobre o valor nominal atualizado;

c) Consoado colocação/ ao par,

d) modalidade: nominativa e inegociável;

c) valor nominal: múltiplo de CR$ 1.060,00 (um mil cruzeiros reais);

f) atualização do valor nominal: por índice calculado com base na IR, divulgada pelo
Banco Centra/ do Brasil. desde a datado emissão até a data do resgate;

g) pagamento de juros: na dotado resgate, observado o disposto no § 2°;

Ia) resgate do principal: na data do vencimento. observado o disposto no § 20.

92' A NTN-F poderá ser resgatada antecipadamente para cumprir o disposto no inciso
III do 00. 2' da Lei n°8.352, de 28 de dezembro de 1991, com a alteração efetuada pela Lei n° 8.458, de
1992.

Art. 40 É criada a NIN-1, a ser utilizada co pagamento de equalização das laxas de juros
dos financiamentos a exportação de bens e serviços brasileiros amparadas pelo Programa de
Financiamento Es Exponaçõcs - PROEX.

§ I° A NTN-1 terá as seguintes características:

a) prazo: 110 25 anos;

b) fumou de colocação: ao par;

c) modalidade: nominativa c inalienável;

d) valor nominal: múltiplo de CRS 1.000,00 (um mil cruzeiros mais);

c) atualização do valor nominal: pela vadação da cotação de venda do dólar dos Estados
Unidos no mercado de câmbio de taxas livres, divulgada pelo Banco Central do Brasil. Serão
consideradas as laxas médias do dia útil imediatamente anienor as datas de emimio e 0e resgate do
título;

O resgate do principal: em parcela única, na doia do seu vencimento.

§ 2° A emissão da NTN-I será realizada após a comprovação pela instituição
beneficiária da aguai ilação ou portou representante legal;

a) nas operações com recursos em moeda estrangeira: do embarque das mercadorias. bem
como da liquidação dos contratos de câmbio relativos à totalidade do valor da exportação, na
modalidade "incoterms" negociada;

b) nos financiamentos concedidos com recursos em moeda nacional: do embarque das
mercadorias, do crédito em conta-corrente bancária titulada pelo expodador dos valores em moeda
nacional correspondentes ao montante negociado, bem como da liquidação dos contratos de câmbio de
exportação relativos à parcela não financiada.

Art. 55 É criada a NIN-L, para fins de-realização de troca de títulos de responsabilidade
do Tesouro Nacional na cadeira do Banco Central do Brasil. a ser emitida até o limite do passivo
externo do Banco Central do Brasil, a ser assumido pelo Tesouro Nacional nos termos do Acordo de
Reestruluração da Dívida Retomado Media e Longo Prazos junto a bancos privados e Clube de Paris.

§ 1° A NTN-L terá as seguintes características:

a) prazo: até dois anos;

b) taxa de juros: cinco por cento 00 800, calculada sobre o valor nominal atualizado;

c) forma de colocação: ao par;

d) modalidade: nominativa e inegociá/;e1;

c) valot nominal: múltiplo de CRS 1.000,00 (um nül cruzeiros reais);

O atualização do valor nominal: pela variação da cotação de venda do dólar dos Estados
Unidos no mercado de câmbio de taxas livras, divulgada pelo Banco Central do Brasil. Serão
consideradas as taxas médias do dia útil imediatamente anterior às datas de emissão e de resgate do
titulo;

g) pagamento de juros: na data do resgate do Ululo;

Ia) resgate do principal: em parcela única, na data do seu vencimento.

§ 2° A NTN-L será resgatada antecipadamente em decorrência da assunção. pelo
TCSOIIPO Nacional, da dívida externa atualmente de responsabilidade do Banco Central do Brasil.

Art. 6° É criada a NTN-P, a ser trocada pelo produto cm moeda corrente das alienações
realizadas no âmbito do Programa Nacional de Desestatização - PND.

Parágrafo único. A NTN-P terá as seguintes características:

a) prazo: mínimo de 15 anos;

Ia) taxa do-jurou: seis por cento ao ano, calculada sobre o valor nominal atualizado;

c) forma de colocação: ao par,

d) modalidade: nominativa e inalienável, observado o disposto no art. 8°:

e) valor nominal: múltiplo de CR$ 1.000,00 (um mil cruzeiros reais);

1) atualização do valor nominal: mensalmente, na respectiva data-base, pela 'CR
divulgada pelo Banco Central do Brasil;

g) pagamento dos juros: na data do resgate do título;

II) resgate do principal: em parcela única, na data do seu vencimento.

Art. 7° Os recursos provenientes da emissão da NTN-P serão utilizados exclusivamente
para financiamentos de programas e projetos na área da ciência e técnologia, da saúde, da segurança
pública c do meio ambiente, aprovados peto Presidente da República.

An. 8° Os detentores das NTN.P poderão fazer uso destes tftulos para quitai" suas
dívidas, vencidas até 31 de dezembro de 1992, para com o Tesouro Nacional, autarquias federais,
empresas públicas federais, sociedades do economia mista controladas diretamente pela União c demais
entidades federais que revistam outras formas jurídicas, mediante a expressa anuência dos credores, do
Ministro de Estado da Fazenda e dos Ministros de Estado sob cuja supervisão estiverem as entidades
credora e devedora.

§ 1° Observados os privilégios legais, terão preferéncia. para efeito de pagamento, as
dívidas vencidas cento Tesouro Nacional ou aquelas decorrentes de avais honrados pela União.

§	 O disposto neste artigo não se aplica Os dívidas de origem tributária para com a
Fazenda Nacional.

§ 3° Nas operaçõas a que se refere este artigo, a NTN.P será recebida ao par. valorizada
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"pro-rata" dias tileis.

Art. 9° Os Conselhos de Administração ou órgãos comperentes das sociedades de
economia mista, das empresas pdblicas e de outras entidades da Administração Federal. titulares de
ações e bens alienados, de acordo com o PND, instituído pela Lei e 8.031, de 12 de abril de 1990.
adotarão as providências necessárias no sentido de que os recursos recebidos em moeda corrente, pela
alienação daqueles bens, sejam aplicados na aquisição dos NTN-P. através de leilão especial a ser
divulgado por podaria da Secretaria do Tesouro Nacional do Minisrédo da Fazenda.

Parágrafo Único. Para efeito do disposto no caput deste artigo, os recursos recebidos
pelos alienantes de ações, bens e direitos no âmbito do PND serão atualizados pela taxa de remuneração
das aplicações matizados no Banco Central do Brasil pelos empresas abrangidas pelo Decreto-lei n°

1.290. de 3 de dezembro de 1973, desde a data da liquidação financeira do respectivo leilão de
privatização ard a data da aquisição da NTN-P, na forma deste Decreto.

execução do dispoo.stol nosA
	

artr. ip.s
atrig. de Estado da Fazenda expedirá as instruções necessárias à fiel

Art. II. A partir da data do seu vencimento. as NTN de que trata este Decreto terão
poder liberatório para pagamento de impostos federais. de responsabilidade de seus titulares ou de
terceiros, pelo mu valor de resgate, desde que não se verifique operação de resgate peto seu emissor.

An. 12. A emissão das NTN, referenciados neste Decreto, processar-se-á sob a forma
escriturai, mediante registro dos respectivos direitos creditórios, bem como das cessões desses direitos,
no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, por intermédio do qual serão também
creditados os juros e os resgates do principal, quando for o caso.

Parágrafo único. Para fins de aquisição da NTN-I, as instituições não-participantes do
SELIC deverão indicar ao Banco Central da Brasil a instituição financeira integrante desse sistema por
intermédio da qual receberão os correspondentes títulos c em cuja conta de "Reservas Bancárias" serão
realizadas os movimentações financeiros.

Art. 13, As NTN poderão ser utilizadas como meio de pagamento para a aquisição de
bens e direitos alienados no âmbito do PND, desde que haja manifestação prévia da Comissão Diretora
do PND., nos termos da Lei n° 8.031, de 1990.

Parágrafo,Único. O Ministério da Fazenda, através da Secretaria da Tesouro Nacional,
regulamentará as formas e condições para o cumprimento do disposto neste artigo.

Art. 14. Ficam isentando imposto de renda os juros produzidos pela NTN referenciada
no § 1" do art. 1" deste Decreto.

Art, 15. Este Decreto entra em 'vigor na data dessa publicação.

Art. 16. Revogam-se os Decretos n° 747, de 5 de fevereiro de 1993, n° 870, de 13 de
julho de 1993.c n° 876, de 19 de julho de 1993.

Brasília, 08 de setembro	 de 1993: 172° da Independência e 105° da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso•

DECRETO N9 917, DE 8 DE SETEMBRO DE 1993

Aprova o Programa Nacional de Levantamentos
Geológicos Básicos do Brasil para o periodo
1993-1999, e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o an 84, inciso IV, da
Constituição,

DECRETA:

AN. I v Fica aprovado o Programa Nacional de Levantamentos Geológicos Básicos do Brasil-
PLGB, anexo a este Decreto, para o penado de 1993-1999,a ser executado em todo o território nacional,
compreendendo as seguintes finalidades básicas

Nação
	 contribuir para a descobena de novos depósitos minerais necessários ao desenvolvimento da

II - promover a geração, armazenamento, tratamento e divulgação das informações geológicas,
hidrogeológicas e metalogenéricas, fundamentais para a exploração dos recursos minerais e das águas
subterrâneas do Pais,

III - efetuar estudos integrados de geologia, hidrogeologia e engenharia ambiental, visando apoiar
a tomada de decisões que promovam o desenvolvimento sustentável, no que concerne a gestão e
administração territorial;

IV. promover pesquisas tecnológicas, visando ao aprimoramento de técnicas para a prospecção
mineral c hidrica e dos projetos de engenharia ambiental, cio apoio às instituições públicas e privadas do
Pais

Art. 25 Constituem diretrizes do Programa:

I - executar os levantamentos geológicos básicos segundo elevados padrões recalcas.

II - capacitar os recursos humanos necessários à execução do programa, interagindo com
instituições de ensino e pesquisa nacionais e estrangeiras,

III - atuar, em conjunto com outras instituições públicas, na execução de projetos e serviços de
interesse comum, de forma a maximizar os recursos existentes no Pais.

IV - promover constante esforço de modernização do acesso ás informações. por meio da
implantação de sistemas de fácil consulta pelo publico.

Art 30 O planejamento, a execução c coordenação do Programa Nacional de Levantamentos
Geologicos Básicos ficará a cargo da Companhia de Pesquisa do Recursos Minerais - CPRM, sociedade de
economia mista vinculada ao Ministerio de Minas e Energia, tendo em vista as diretrizes estabelecidas
para esta arca pela Administração Federal

.‘rt 4' O Ministerio de Nlinas e Energia incluirá nos seus orçamentos correspondentes aos anos
de vigénem do l'rograma a que se refere aos lO. os recursos orçamentários necessários ao atendimento
de sua execução

An 50 Este Decreto entra em vigor na data dessa publicação

Brasilia. 08 de setembro
	

de 1993.  172° da Independência e 105° da República.

ITAMAR FRANCO
Paulino Cícero de Vasconcellos

PROGRAMA NACIONAL DE LEVANTAMENTOS GEOLÓGICOS BÁSICOS

DO BRASIL. PLGB

METAS PARA O PERÍODO 1993-1999

1 Cobertura aerogeolisica (magnetometrii e cintilometria) de áreas pré-cambrianas da
Amazónia, num total de cercado 2 000 000 dobre de linhas de vim, envolvendo paniculannente o leste do
estado do Amazonas, sudoeste do Pará, norte do Mato Grosso e nordeste de Rondônia, em
complementação aos trabalhos já existentes,

2. Meneamento Geológico-Geoquimico•Metalogenético nas escalas de 1:500.000 e 1:250.000 da
área pré-cambriana amazônica, num total de 1.270 000 km', com ênfase à região do Programa Grande
Cerejas.

3. Mapeamento Geológico-Geoquimico-Metalogenético na escala 1:100.000, de áreas
selecionadas pelo Projeto Mapas Metalogenéticos e de Previsão de Recursos Minerais, nas' regiões
Nordeste, Sudeste, Centro-Oeste e Sul, num total de 252.000 km,.

4. Complementação do Projeto Mapas Metalogenéticos e de Previsão de Recursos Minerais, na
escala de 1:250.000, em cercado 1.000.000 km° do pais.

5 Integração geológico-metalogenética na escala de 1:1.000.000 em um total de 4.000.000 de
"	 km'.

6. Cobertura de cerca de 100.000 km' do pais com Mapas de Recursos Hídricos Subterrâneos,
com ênfase na Região Nordeste

7. Reavaliação e inventário dos jazimentos minerais do Brasil em um total de 20.000 novos
registros.

DECRETO 09 918, DE 8 DE SETEMBRO DÊ 1993

Dispõe sobre a elaboração do PLANO PLURIANUAL
PARA O DESENVOLVIMENTO DO SETOR
MINERAL, e dá outras providências.

13 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 84,
inciso IV, da Constituiçá"o,

DECRETA

Art I S Fica o Ministério de Minas e Energia encarregado de elaborar o PLANO PLURI-
ANUAL PARA O DESENVOLVIMENTO DO SETOR MINERAL. de acordo com a orientação básica
apresentada no documento anexo

Ara 20 O Ministro de Estado de Minas e Energia indicará os nomes que comporão os
grupos de trabalho setoriais encarregados de elaborar os diversos programas, os quais serão coordenados
pelo Diretoria Depanamento Nacional da Produção Mineral.

Parágrafo único Poderão ser convidados a integrar os grupos setoriais técnicos não
penencentes aos quadros do Governo e representantes de entidades do setor mineral.

Ara 35 O PLANO deverá orientar-se pelas prioridades do Govemo, instrumentos de
planejamento vigentes e disponibilidades orçamentárias, e deverá ser apresentado ao Presidente da
República no prazo de 180 dias da data da publicação deste Decreto.

An 4* Este Decreto entra em vigor nadara de sua publicação.

República
	 Brasilia, 08 de	 setembro

	
de 1993 /72° da Independência e 105° da

ITA MAR FRANCO
Paulino Cicero de Vasconcellos
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PLANO PLURIANUAL PARA O DESENVOLVIMENTO DO SETOR MINERAL
	

DECRETA:

- Odentação Básica -

I. OBJETIVOS

Dimensionar adequadamente e consolidar a Administração Federal para anelar,

Alcançar um marco legal simplificado e estável;

Promover o desenvolvimento da indústria mineral visando produtividade, competitividade
internacional, integração ao processo de desenvolvimento regional e redução dos efeitos adversos
sobre ameia ambiente;

Ampliar o conhecimento do subsolo brasileiro

2. PROGRAMAS

MODERNIZACÃO ADMINISTRATIVA

• Dotar o DNPM de eficiência gerencial e operacional através de, autarquização, desburocratização,
informatização (complementação e treinamento de pessoal), adequação salarial e aparelhamento para
fiscalização;

• Modernizar a CPRM através de. redefinição de objetivos, conversão em empresa pública,
complementação e treinamento de pessoal.

LEVANTAMENTOS GEOLÓGICOS BÁSICOS k,

• Prover condições para a execução dos levantamentos geológicos básicos sistemáticos do Brasil, em
atendimento ao'art. 21, XV, da Constituição Federal,

I si

• Modernização do sistema de informações de geologia e economia mineral para a mineração, através
de: banco de dados informatizados "na line", séries estatísticas atualizadas, publicações analíticas do
setor e intercâmbio internacional.

LEGISLACÃO

• Aperfeiçoamento e consolidação da legislação mineral, em consonância com o Congresso Nacional;
produção de legislação regulatória e normativa complementares.

IEBILITACJIG,

• Buscar o aperfeiçoamento tributário do setor, identificando suas peculiaridades e compatibilimndo-o
com a pratica internacional.

RECURSOS 111 /MANOS

Promoção da integração Universidade • Empresa • Governo através de apoio a teses dirigidas a
solução de problemas reais; estimulo ao aumento de mestres e doutores; apoio á formação de pessoal
especializado de nivel médio em todas as áreas (prospecção, produção, comercialização, etc.),
ampliação da oferta de estágios, implantação de projetos de aperfeiçoamento continuo do
funcionalismo federal.

TECNOLOGIA

Buscar aceleração tecnológica em segmentos nos quais o Pais e potencialmente competitivo
(gemas/jóias, pedras ornamentais, ouro, estanho e ferro); estimular a agregação de valores ao produto
mineral por via tecnológica; desenvolver alternativas tecnológicas para exploração mineral,
beneficiamento e lavra, visando maior eficiência e eficácia, apoiar universidades e centros de pesquisa
objetivando maior interação com a demanda industrial e com os segmentos reprimidos da industrio
mineral.

EXPLORACÃO MINERAI 

Desenvolver mecanismos visando reabilitar os investimentos em prospecção mineral para rivais
compativeis com o potencial mineral do Pais, através de: aperfeiçoamento e consolidação do acesso ao
mercado de capitais e dos fundos setoriais de mineração, incentivos selecionados, simplificação
burocrática, retomada dos investimentos estrangeiros no setor.

PEOUENA MINERACÃO

Art. IS Fica aprovado o Estatuto da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - •
CPRM, publicado em anexo, conforme deliberações das Assembléias Gerais Extraordinárias de acionistas,
realizadas em 22 de março de 1992 e 15 de abril de 1993

Art, 20 Este Decreto entra em vigor nadara de sua publicação.

Brasilia, 08 de	 setembro	 de 1993; 1720 da Independência e 1050 da
República.

ITAMAR FRANCO
Paulino Cícero de Vesconeellos

COMPANIIIA DE PESQUISA DE RECURSOS NIINERAIS
ESTATUTO SOCIAL

CAPITULO I
DA COMPANHIA

ações constituida pela Urdão, na forma do Decreto-Lei n. 764, de 15 de agosto de 1969, vinculada ao
Ministério de Minas e Energia, reger-se-à pela legislação aplicável e por este Estatuto.

An. I . A COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERA1S-CPRM, sociedade por

Art 20 A CPRM tem por objetivo:

I . estimular o descobrimento e intensificar o aproveitamento dos recursos minerais e hidricos do
Brasil;

II • orientar, incentivar e cooperar com a iniciativa privada na pesquisa e em estudos destinados
ao aproveitamento dos recursos minerais e hidricos;

III • suplementar a iniciativa privada, em ação estritamente limitada ao campa da pesquisa dos
recursos minerais e hiddcos;

IV. dar apoio administrativo e técnico aos órgãos da administração direta do Ministério de Minas
e Energia,

§ I. Entende-se por:

a) recursos minerais: as massas individualizarias de substâncias minerais co fósseis encontradas na
superficie ou no interior da terra, bem namora plataforma submarina;

b) incursos hidricos: as águas de superficie e as águas subterrâneas.

§ 20 Nos recursos definidos no parágrafo anterior, não se incluem- o petróleo e outros
hidrocarbonetos fluidos e gases raros.

An 30 Para a total e fiel consecução de seus objetivos sociais, compete á CPFtM dominar o
conhecimento das Geociencias no interesse do pais, nelas incluidas-a Geologia em seus diversos campos, a
Hidrologia e outras ciências afins, bem como a gestão destas informações, devendo, especificamente.

I • planejar. coordenar e executar os serviços de geologia e hidrologia de responsabilidade da
União em todo o território nacional;

- orientar, incentivar e cooperar com entidades públicas ou privadas na realização de pesquisas
reatados destinados ao aproveitamento dos recursos minerais e hidricos do pais;

III - elaborar sistemas de informações, canas e mapas que traduzam o conhecimento geológico c
hidrológico nacional, tornando-o acessível ao público, resguardado o interesse nacional

IV . colaborar em projetos de preservação do meio ambiente em ação complementar árias órgãos
competentes da administração publica federal, estadual e municipal;

V - realizar pesquisas e estudos relacionados com as fenômenos naturais ligados à terra, tais
como terremotos, deslizamentos, enchentes, secas, desertificação nastros, ligados á sua área de atuação,
e, ainda, com a paleontologia eu geologia marinha;

• Apoio ás pequenas e médias minerações através de. regularização de concessões, linhas de credito.
apoio tecnológico e gerencial e estimulas à afana de empregos

PROGRAMAS SETORIAIS

Água subterrânea, ampliação da indústria joalheira; regularização das atividades informais (garimpos.
materiais de construção), politica para carvão, desenvolvimento regional, em consonância com estados
e municípios; outros.

DECRETO NO 919, DE 8 DE SETEMBRO DE 1993

Aprova o Estatuto da Companhia de Pesquisa de
Recursos Minerais - CPRM.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
incisos /V e VI, da Constituição, eras termos do art. 3. do Decreto-lei n. 764, de IS de agosto de 1969,

V/ • dar apoio administrativo, técnico e cientifico aos órgãos da administração pública federal,
estadual c municipal, no âmbito de sua área de atuação.

amador. Parágrafo único. Para a consecução de seus objetivos sociais, a empresa poderá tambéin atuar no

Aro 40 A CPRAI terá sede e foro na Capital Federal e poderá estabelecer escritórios ou
dependências em rodou território nacional.

An 50 O prazo de duração da Companhia é indeterminadoAn 60 Sem prejuizo do que dispõe o Decreto-Lei no 764, de 15 de agosto de 1969, a CPRM
somente realizará trabalhos de pesquisa mineral, conforme definido no Decreto-Lei n . 227, de 28 de
fevereiro de 1967 (Código de hlineração), de acordo com programas plurianuais previamente aprovados
pelo hlinisterio de Minas e Energia.
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CAPITULO II
DOS ACIONISTAS

An. 7e A CPRM poderá admitir como acionistas

1- as pessoas juridicas de direito publico interno;

II - ás autarquias a demais entidades da administração indireta da União, Estados e Munimpos,

til -as  pessoas fisicas e juddicas de direito privado

CAPITULO III
DAS AÇÕES

Ao 82 As ações da CPRM serão ordinárias, nominativas, com direito a voto, e preferenciais,
nominativas 00 00 ponador, sem direito avaro e inconversiveis em ações ordinarias

Art 90 As ações preferenciais terão prioridade no reembolso do capital e na distribuição do
dividendo minimo de seis por cento sobre o valor da respectiva participação no capital social, concorrendo
em igualdade com as ações ordinárias nos aumentos de capital decorrentes de sua correção anual e de
incorporação de reservas e lucros.

§ I s As ações preferenciais participarão, não cumulativamente, em igualdade de condições com
as ações ordinárias, na distribuição dos dividendos, quando superiores ao percentual mínimo que lhes e
assegurado neste artigo.

§ 2 2 Os acionistas terão direito, em cada exercício, aura dividendo obrigatorio de 25% do Itmo
liquido ajustado, na forma da lei das Sociedades por Ações, rateado pelas ações em quero dividir o capital
da Companhia.

§ 30	 União manterá sempre 51%. no minimo, das ações com direito a V010. tomando-se nulas
a transferência e a subscrição de ações que acarretem a redução daquele limite

§ 4 0 Os valores dos dividendos devidos aos acionistas serão corrigidos de acordo ...fm a
legislação pertinente. a panir da data do encerramento do exercido social e ate a data do seu efetivo
pagamento.

Art. 10. A CPRM poderá emitir títulos multiplos de ações e, provisoriamente, cautelas que as
representem.

Parágrafo Único. Os agrupamentos ou desdobramentos de ações e titulas múltiplos serão feitos, a
pedido do acionista, mediante o pagamento de uma tasca ser fixada pelo Conselho de Administração, não
superior ao custo do serviço.

AO II A traasferencia na instituição de ônus sobre as ações far-se-ão por termo ou averbação
em livro próprio, na forma da lei.

Art. 12. Não terão direito a voto as ações ordinárias adquiridas na fauno do art. 47, da Lei ri°
4728, de 14 de julho de 1965, que se encontrem em tesouraria na CPRM.

CAPITULO IV
DO CAPITAL

Art. Il. O capital social integralizado é de CR$ 11 976.354,00 (onze milhões, novecentos e
setenta e seis mil, trezentos e cinquenta e quatro cruzeiros reais) dividido ern 3.275.117 (três milhões,
duzentos e setenta e cinco mil, cento e dezessete) ações ordinárias e 394 612 (trezentos e noventa e quatro
mil, seiscentos e doze) ações preferenciais, todas sem valor nominal

An 14 As ações emitidas e subscritas farão jus a dividendos "pro rata tempore" e na proporção
dos montantes efetivamente realizados, exceto as que se encontram em Tesouraria.

Art. 15. Os acionistas gozarão do direito de preferência na subscrição de novas ações.

§ I e Para os fins previstos neste artigo, os acionistas serão notificados através de editais
publicados por três vezes no Diário Oficial da União e em outro jornal de grande circulação O prazo para
exercício do direito de preferência não poderá ser inferior a trinta dias contados da data da primeira
publicação do edital no órgão oficial,

§ 2, Do edital a que se refere o parágrafo anterior constarão, obrigatoriamente, o total das ações
a serem emitidas de cada classe, o valor da subscrição e da parcela inicial, a forma e o prazo de sua
realização.

CAPITULO V
DA ASSEN1BLE/A GERAL

Art. 16. A Assembléia Geral Ordinária realizar-se-a até o dia 30 de abril de cada ano, para
deliberar sobre os assuntos previstos em lei

Parágrafo único Caberá a Assembléia Geral Ordinária estabelecer a remuneração do Presidente.
dos Diretores c do conselheiro eleito

An 17 A Assembleia Geral Extraordinária realizar-se-u mediante convocação, na forma da lei,
sempre que O illICRSSC da CPRM 0 exigir e, especialmente, para deliberar sobre 05 SegOi0ICS assuntos

- emissão de ações para integralização em bens ou créditos,

/I - modificação do Estatuto, sujeita, na forma da lei, á aprovação do Presidente da República.

AO 18 O acionista poderá ser representado nas Assembléias Gerais, nos termos da Lei das
Sociedades por Ações, mediante procuração com poderes especiais; neste caso, como nos de
representação legal, os respectivos instrumentos deverão ser depositados na sede da Companhia até
véspera do dia marcado para a realização da Assernbléia Geral.

An 19 A convocação da Assembléia Geral far-se-á na forma da lei, devendo constar dos editais
o sumário da ordem do dia

Ara 20. As reuniões da Assembléia Geral serão presididas pelo Presidente do Conselho de
Administração, que escolherá, dentre os acionistas presentes, um ou mais secretários.

Paragrafo unira A ata dos trabalhos e das resoluções da Assembléia Geral será lavrada em livro
próprio, na forma da lei.

CAPITULO VI
DA ADMINISTRAÇÃO

An 71. A CPRM será dirigida por um Conselho de Administração, com funções deliberativas, e
por uma Diretoria Executiva, eleita pela Assembléia Geral de Acionistas.

An 22 O Conselho de Administração será constando

I - de um Presidente, nomeado pelo Presidente da República e demissivel ad nutum;

li-de Diretores, da Diretoria Executiva, eleitos pela Assembléia-Geral de Acionistas

III • de um Conselheiro, eleito pela Assembléia Geral de Acionistas sem o voto da União.

IV - do Diretor do Departamento Nacional da Produção Mineral (DNPM), do Diretor do
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE) e do Presidente da Comissão Nacional de
Fnergia Nuclear (CNEN), na qualidade de Conselheiros, como membros natos, sem direito a remuneração.

Parágrafo único. O Presidente do Conselho de Administração rio Presidente da CPRM.

Art. 23 È privativo de brasileiros o exercicio da lintção de membro do Conselho de
Administração.

§ 12 Não podem ser membros da Conselho de Administração, além dos legalmente impedidos.
os que nele tiverem ascendentes, descendentes, colateral ou parente afim até o terceiro grau.

§ 20 O mandato do Conselheiro eleito crias Diretores é de quatro anos, permitida a reeleição

An. 24, A Diretoda Executiva será constituída do Presidente da CPRM e de até quatro
Diretores, estes eleitos pela Assembléia Geral de Acionistas.

Parágrafo único, Aos membros da Diretoria Executiva é vedado exercer funções de direção,
administração ou consulta em empresas de economia privada.

An. 25. O Presidente, os Diretores e o conselheiro eleito, antes de entrarem em exercicio e ao
deixarem o respectivo cargo, deverão apresentar declaração de bens.

AO 26 A investidura no cargo de Presidente do Conselho de Administração e,
conseqüentemente, no de Presidente da CPRM, far-se-á mediante termo lavrado em livro próprio,
subscrito pelo Ministro de Minas e Energia apelo empossado.

Ara 27 A investidura na função de membro do Conselho de Administração e nos cargos de
Diretor da Diretoria. Executiva da CPRM for-se-á mediante termo lavrado em livro próprio, subscrito pelo
Presidente do Conselho e pelo empossado.

An. 28. O Presidente c os Diretores não poderão afastar-seda exercido dessas fimções por mais
de trinta dias consecutivos, sob pena de perda do cargo, salvo em caso de licença.

§ la A concessão da licença ao Presidente é da competência do Conselho de Administração da
Companhia, que designará o respectivo substituto dentre os demais Diretores da Diretoria Executiva.

§ 2e A concessão de licença a Diretor é da competência do Presidente da CPFtM.

§ 3e O Presidente, em suas ausências ou impedimentos por prazos iguais ou inferiores a trinta
dias, designará o seu substituto dentre os membros da Diretoria Executiva, após comunicação . prévia ao
Conselho de Administração.

§ 40 Na ausência ou impedimento de Diretor, por prazos iguais ou superiores a trinta dias, caberá
ao Presidente da CPRN1 designar-lhe o substituto, dentre os integrantes da Diretoria Executiva, o qual
exercerá, cumulativamente, as funções do substituido.

An 29. Perderá o mandato o Conselheiro que deixar de comparecer a duas reuniões
consecutivas, sem motivo justificado, a critério do Conselho de Administração.

An 30 Em caso de vacancia da função de Conselheiro ou do cargo de Diretor, caberá ao
Conselho de Administração escolher o respectivo substituto, o qual, nessa qualidade, exercerá a ffinção ou
o cargo até a realização da próxima Assembléia Geral, quando será eleito novo membro pelo prazo que
restaria ao substituido
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An 31 As atividades da CPRM serão exercidas por meio de órgãos centrais e regionais
integrantes de estrutura administrativa estabelecido em Plano Básico, aprovado pelo Conselho de
Administração,
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CAPITULO /X
DO PRESIDENTE

CAPITULO VII
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 32 O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente. a cada dois meses, por
convocação do seu Presidente, com a presença deste e da maioria de seus membros c. extraordinariamente,
quando convocado pelo Presidente ou pela maioria de seus membros.

§ 1 0 O Conselho de Administração deliberará sempre por maioria simples de votos

§ 20 O Presidente, nas reuniões do Conselho de Administração, além do voto pessoal, terá o de
desempate.

§ 3 0 Das reuniões do Conselho será lavrada ata em livro próprio

§ 4 0 As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas em qualquer pane do
território nacional onde a CPRM mantiver escritório ou dependência regional.

An. 33. Ao Conselho de Administração, além de suas atribuições legais, compete deliberar sobre
planos, programas c normas de ação, estrutura administrativa, ordem económica e financeira e,
especificamente:

I - aprovar o orçamento anual e as modificações propostas pela Diretoria Executiva, bem como o
Plano Básico referido nono. 31 deste Estatuto;

II - decidir sobre alienação, aquisição e oneração de bens imóveis, prestação de garantias,
renúncias de direitos, transação e compromissos arbitrais;

II/ - estabelecer normas gerais para a celebração de convénios, contratos e acordos de natureza
técnica, administrativa, cientifica e cultural, bem conto para a negociação dos resultados de pesquisas
minerais realizadas pela CPRM;

IV - deliberar sobre empréstimos em geral ;

V - estabelecer a politica geral de pessoal e os critérios relativos à remuneração, direitos e
vantagens dos empregados, fixando as respectivas despesas-,

VI - designar e dispensar, por proposta da Diretoria Executiva, o titular do orgão da auditoria
interna da CPRM;

VII - manifestar-se sobre qualquer assunto a ser submetido à Assembléia Geral de Acionistas;

VIII- resolver es casos omissos neste Estatuto

CAPITULO VIII
DA DIRETORIA EXECUTIVA

An 38. Ao Presidente compete

- dirigir, supervisionar, coordenar e controlar as atividades, ov negócios e os interesses da
CPRM, dentro das diretrizes e deliberações dos órgãos superiores,

II - delegar competência executiva e decisória aos Diretores;

III • convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva, cujos trabalhos orientará e
coordenara,

IV - representar a CPILM, ativa e passivamente, eia juizo ou fora dele, inclusive perante as
autoridades e orgãos publicas. podendo delegar tais poderes n outra Diretor,

V - constituir,'em conjunto com outro Diretor, procuradores ou prepostos;

VI - nomear, contratar, comissionar, promover, transferir, elogiar, punir e demitir empregados,
bem como praticar os demais atos de adndnistração, facultada a delegação de tais poderes a Diretores e
titulares de orgãos da CPRI5,1,

VI/ - immter o Conselho de Administração informado sobre as atividades da CPRM, as
oco, rências de monta c os assuntos relacionados cama objeto social;

VIII - assinar atos, contratos e convénios e, conjuntamente com outro Diretor, movimentar os
recursos financeiros, podendo outorgar esta competência aos demais Diretores c, dentro de limites e
condições determinados, a procuradores, empregados ou não da CPRM.

CAPITULO X
DO CONSELHO FISCAL

Art. 39 O Conselho Fiscal, com as atribuições e deveres previstos em lei, compõe-se de très
membros, acionistas ou não, eleitos anualmente pela Assembléia Geral, podendo ser reeleitos, sendo que
urn de seus membros será eleito pelas ações ordinárias minoritárias, outro mediante indicação do Ministro
de Estado de Minas e Energia c o terceiro, pelo Ministro de Estado da Fazenda.

Art. 40. Cada membro do Conselho Fiscal terá um suplente, eleito em Assembléia Geral pela
mesma forma que o efetivo.

Parágrafo único. No caso de renúncia, falecimento, auséncia ou impedimento, o membro efetivo
do Conselho Fiscal será substituido pelo respectivo suplente.

Art. 41 A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembléia Geral que
os eleger.

An. 42 As reuniões do Conselho Fiscal serão presididas por um de seus membros, mediante
rodizio.

Art. 34. A Diretoria Executiva reunir-se-á com amolaria de seus membros, em qualquer pane do
Art 43 As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria simples de votos eterritório nacional onde a CPRM mantiver escritório ou dependência regional, e deliberara por maioria

lançadas no livro de "Atas e Pareceres do Conselho Fiscal".simples devotas.

Art. 35. A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada quinzena, sob a
presidência do Presidente da CPRM ou, na auséncia deste, pelo Diretor por ele indicado.

Art. 36. As deliberações da Diretoria Executiva serão transcritas em livro próprio.

Art. 37. A Diretoria Executiva compete:

I - propor ao Conselho de Administração;

a) planos, em especial o Plano Básico referido no ao 31, programas, orçamentos e normas
necessários à consecução do objeto social da CPRIVI;

b) aumento do capital social;

c) alterações do Estatuto da CPRM;

d) a designação e a dispensada titular do órgão de auditoria interna da CPFLM.

11 - deliberar sobre atos, contratos, convénios e acordos necessários à consecução do objeto social
da CPRM;

II/ - estabelecer a estatura orgânica da CPRM, observado o Plano Básico, bem assim organizar
os departamentos e as demais unidades administrativas e técnicas instituidas;

IV - elaborar e definir, em consonância com as normas gerais aprovadas pelo Conselho de
Administração, normas especificas e procedimentos administrativos a serem observados nos vários setores
das atividades sociais;

V - deliberar sobre a alienação, a aquisição e a oneração de bens, observado o disposto no inciso
lido art. 33;

VI - encaminhar ao Conselho de Administração o Relatório Anual de Administração e respectivas
demonstrações financeiras, bem como informações periódicas, boletins e demonstrativos do estado e do
andamento dos programas e atividades da CPRM.

CAPITULO X/
DO PESSOAL

Art. 44 Aplica-te ao pessoal da CPRM o regime juridico estabelecido pela legislação trabalhista.

Are 45 Os empregados da CPRM serão admitidos mediante concurso público de provas ou de •
provas e titulas e serão promovidos por critério de mérito, observadas as normas especificas expedidas
pelo Conselho de Administração.

Art. 46. A CPRM promovera e apoiará a formação eu aperfeiçoamento do pessoal necessário aos
seus serviços, contribuindo para a organização, o custeio e o financiamento de cursos, a concessão de
bolsas de estudo, e a realização de estágios de treinamento na pais e no exterior, além do intercãmbio de
profissionais especializados.

DO EXERCÍCIO SOCIAL ECDAPASÍTO 
XII

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Art 47 O exercicio social coincidirá com o ano civil, encerrando-se a 31 de dezembro de cada
ano

An 4E Ao /int de cada exercido social. a Diretoria Executiva fará elaborar, com base na
escrituração mercantil da Companhia, as seguintes demonstrações financeiras, que deverão exprimir com
clareza a situação do património da Companhia e as mutações ocorridas no exercido:

1- balanço patrimonial,

I/ - demonstração dos lucros ou prejuizos acumulados;
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III - demonstração do resultado do exercício, e

IV - demonstração das origens e aplicações de recursos.

§ 15 Na elaboração das demonstrações financeiras, na escrituração c na avaliação do ativo c
passivo serão observadas as diretrizes fixadas selei das sociedades por ações

§ 25 No curso de cada exercício social, a Diretoria Executiva fará elaborar, encaminhando-o ao
Ministério de Minas e Energia e ao Comité de Coordenação das Empresas Estatais • (TE, orçamento
integrado que deverá conter

ADVOCACIA-GERAL DA UNIA°
Parecer
N. 00-05, de 24 de agosto de 1993. "Aprovo. Publique-se. Em 24.8.1993."
(Processo n g 00401.000104/92 encaminhado ao Ministro de Estado do Probalho).

PROCESSO 17 . 00401.000104/92
ORIGEM. Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria

a) demonstrações projetadas. a saber

1 - balanço patrimonial;

2- demonstração do resultado;

3 - demonstração de origens e aplicações de recursos; e

- fluxo de caixa.

b) planos referentes a:

I - dispêndios globais;

2- investimentos, com cronogramas fisico-financeiros e taxas de retorno por projeto, e

3- melhoria de desempenho, produtividade e rentabilidade.

§ 35 As demonstrações financeiras a serem apresentadas ao Ministerio de Minas e Energia e ao
Comité de Coordenação das Empresas Estatais CCE serão acompanhadas de parecer e relataria de
avaliação dos controles humos e correspondentes procedimentos corretivos, elaborados por auditor
independente, bem assim do programa visando à implantação dos procedimentos acima assinalados e
informações complementares destinadas ft avaliação empresarial.

Art. 49. Do resultado do exercido serão deduzidos, antes de qualquer destinação, os prejuizos
acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda, sendo que o prejuízo do exercício sua
obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa
ordem.

Art. 50. O lucro apurado em balanço, depois de deduzidas as parcelas referidas no ora 49, sera
posto à disposição da Assembléia Geral que lhe dará destinação com base em proposta do Conselho de
Administração, ouvido previamente o Conselho Fiscal.

Parágrafo único Do lucro liquido do exercicio serão destinados cinco por cento para a formação
da reserva legal, dentro dos limites estabelecidos em lei.

An. 51. Mediante proposta do Conselho de Administração, a Assembléia Geral podera destinar
Pane do lucro liquido para formação de reserva do contingência, atendidos os preceitos da lei

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPUBLICA

MENSAGEM

N° 569, de 06 de setembro de 1993. Encaminhamento ao Supremo Tnbunal Fedend de infonnações para
instruir o ju/samento do Mandado de Injunção n°425-1/400.

N. 570. de 08 de setembro de 1993. Participação ao Senado Federal do recebimento das Mensagens SM
es 1760 177, de 2 de setembro de 1993.

N° 571, de 08 de setembro de 1993. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto de lei que "Dá
nova redação ao art. 1° da Lei n° 8.072, de 25 de julho de 1990, que "dispõe sobre os crimes hediondos,
nos termos doara. 5°, inciso XLIII, da Constituição Federal, e determina outras providências".

N. 572, de 08 de setembro de 1993. Encaminhamento ao Congmsso Nacional do projeto de ler que
'Transforma a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais • CPRM em empresa pública e tlá outras
providências".

N° 573, de 08 de setembro de 1993. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto de ler que
"Autoriza o Poder Executivo a instituir como Autarquia o Depanamento Nacional de Produção Mineral -
DNPM e dá outras providências".

IN° 574. de 08 de setembro de 1993. Encaminhamento ao Congnmo Naciona/ do projeto de lei que "Dá
nova redação aos afio. São 26 do Decreto-Lei n° 227, de 28 de fevereiro de 1967".

N°375. de 08 de setembro de 1993. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto de lei que "Dá
nova redação anuo. I" da Lei n° 6.567, de 24 de setembro de 1978, alterado pela Lei n° 7.312. de 16 de
maio dc 1985".

N° 576, de 08 de setembro de 1993. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto de lei que
"Altera dispositivos do Deerelo-Lei n°227, de 28 de fevereiro de 1967".

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATEGICOS

Exposição de Motivos

N° 094. 03 de setembro de 1993. "De acordo. face tu informações. Em 08.09.93"

PARECER N . 00 -05

A D O P0, para os fins e efeitos dós artigos 40 e 41 da Lei
Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993, o anexo Parecer da la-
vra do eminente consultor da União, Doutor L. A. PARARMOS SAMPAIO,

Brasília, 24 de agosto de 1993

GERALDO MACELA DA CRUZ WITeA0
• Advogado-Geral da União

PARECER N. CGU/LS-03/93 (Anexo ao Parecer. 09 GQ-05).PROCESSO Na 00401.000104/92
ORIGEM a Ministério do Trabalho (Aviso GM/MTb N. 267, de 30.07.1993).
ASSUNTO: Controvérsia entre a Consultoria Jurídica do Ministério do
Trabalho e a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria so-
bre contribuição confederativa.
EMENTA c. Arrecadação de contribuições confederativas. Inteligência do
art. 80, IV, da Constituição da República. Ratificação do entendimento
esposado no Parecer MTPS/C3/592/90. A norma relativa à contribuição
confederativa é aplicável, tão somente, aos trabalhadores associados do
sindicato, mediante deliberação da assembléia geral da respectiva re-
presentação profissional,

I - SUMA DOS FATOS

1. O Exm. Sr. Ministro de Estado Chefe da Casa Civi/ da Presidên-
cia da República, de ordem presidencial, submete a esta Advocacia-Geral
da União pleito formulado ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria no
sentido de que seja dirimida controvérsia existente entre o setor jurí-
dico de sobredito órgão de classe e a douta Consultoria Jurídica do Mi-
nistério do Trabalho, sobre "se o desconto da parcela contributiva, ci-
tada no inciso IV, do art. 8., da Constituição da Repriblica, seria fei-
to sobre todos os componentes da 'categoria profissional arrolada, ou de
somente sobre os associados do sindicato de base."

2. No mesmo sentido, o Exm. Sr. Ministro de Estado do Trabalho,
em data de 31 de julho do corrente ano, através do Aviso GM/MTb/n. 267,
encaminha cópia do Parecer CJ/MTb/n . 0163/93, que acata, a respeito daantedita matéria.

3. Constam, ainda, dos autos os seguintes documentos: I) - expo-
sição de motivos, oriunda da Confederação Nacional dos Trabalhadores na
Indústria, datada de 1/ de dezembro de 1992, dirigida à extinta Consul-
toria Geral da República; II) - ofício (CGR/GAB n . 811, de 16 de dezem-
bro de 1992, expedido pelo Dr. José de Castro Ferreira, então, Consul-
tor-Geral da República, orientando a Confederação, autora da exposição
de motivos, no sentido de que remeta à Presidência da República a sua
solicitação; III) - Nota n. 4123/92 (KIP - 0000 1 .016235/92-50), da Sub-
chefia para Assuntos Jurídicos, da Casa Civil da Presidência da Re-
pública, emitindo parecer orientando a tramitação processual; IV) - re-
querimento redigido pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na In-
dústria dirigido ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, da-
tado de 17 de dezembro de 1992, solicitando que seja submetida a maté-
ria de seu interesse à extinta Consultoria-Geral da Repúblúca.

4. So/icitado a opinar sobre o tema, objeto da presente matéria,
passo, em seguida, a examiná-la.

II - O PLEITO DA CONPEDERAÇÃO NACIONAL
DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA

5.	 Trago à colação, no seu inteiro teor, o pedido formulado pela
entidade de classe, para melhor compreensão da quaestio juris posta emanálise.	 •

"CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA, enti-
dade sindical do terceiro grau de rep r esentatividade dos industriá-rios brasileiros, dirige-se, re s peitosamente, a Vossa ExcelOnciapara expor e, afinal, requerer.

Premida por constantes resistências patronais a repasses de
verbas concernentes à arrecadação de contribuições confederativas,
dirigiu-se a CNTI ao Ministério do Trabalho, a fim de que fosse,
ali, por parecer de sua Consultoria Juridica, resolvido o impasse,
dirimindo a opinião dessa projeção da adm inistração direta a con-
trovérsia sobre se o desconto da parcela contributiva seria feito
de todos co componentes da categoria profissional arrolada, ou de
somente os associados do sindicato de base.

, Pelo OF ICIO/CM/MA/S/O, veiculou o Excelentíssimo Senhor Mi-
nistto de Estado do Trabalho em Pare cer/MTA/CJ/N. 178/92, de sua
Consultoria Jurídica, onde se conclui, dentro da fundamentação
abaixo transcrita verbis,

"Ademais, .há diferença entre ser membro de uma categoria,
situação automática que resulta do simples exercício doce empre-
go, e ser sOcio do sindicato, situação que resulta de ato de coa-
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tad° do trabalhador" (Amauri Mascaro Nascimento in "Iniciação ao
Direito do Trabalho . , p. 384), o que nos permite entender na es-
teira do magistério do Prof. Geogenor de Sousa Franco Filho, "que
uma contribuição como a confederativa com mais razão não pode ser
atribuida como dever a todos os integrantes da categoria, mas
apenas aos associados do sindicato, porque visa a custear um sis-
tema que ele (o não associado) não criou e do qual formalmente,
não faz parte."

Ora, concessa maxtma venta não se pode encontrar razão bar
menêutico-constitucional para tal dedução interpretativa, se o hi
patético normativo fundamental do inciso IV, do artigo 82, da Cari
Magna fixa a possibilidade da Assembléia Geral do sindicato estabe
Ienes o desconto em folha de pagamento, de uma contribuição peou
niária destinada ao custeio do sistema confederativo de representa
ção sindical; entidade sindical não é "clube recreativo", mas asso
nação de classe o quem a lei confere poderes de ampla representa
tividade de categorias, econômica e profissional, detendo elas po
testada jurídica não apenas de singela "representação", mas, tam-
bém, de ampla "substituição" "na defesa dos direitos e interesses
coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judi-
ciais ou administrativas" (inciso III, do artigo 8 . , da Constitui-
ção Federal). Não seria razoável entender-se que as benesses, na
satisfação dos interesses supraindividuais, obtidas nas convenções
ou nos acordos coletivos, firmados intersindicalmente ou entre sin-
dicatos profissionais e empresas, abrangessem, apenas, os associa-
dos de sindicato.

Por ai, suplanta essas opiniões pretensamente jurídicas o ma-
istérlo admirável de UB1RACY TORRES CUI9CO, ao lecionar, verbis:

"Instituir contribuição confederativa é competência do sindi-
cato. ( a Unica condição exigida é que seja deliberada pela as-
sembléia geral.

Nesse particular, é esclarecedor o posicionamento de Cláudio
Urenha Gomas, adiante transcrito:

n t dentro do Direito Sindical, conjugadas as regras
constitucionais estampadas nos arts. 72, XXVI, e 8., tem-se que
atribuído foi aos sindicatos, de forma irretorquivei, o poder
de normatização, tanto no âmbito das condições de trabalho, co-
mo de arrecadação de seu custeio". (Obra citada)..

E torna-se obrigatória para todos os integrantes da catego-
ria, tendo em vista o disposto na alínea e do artigo 513 da Con-
solidação das Leia do Trabalho, adiante tinscrito:

"São prerrogativas dos sindicatos:
a) 	
b) impor contribuições a todos aqueles que participam

das categorias econômicas ou profissionais ou das profissães
liberais representadas".

Comentando, Eduardo Gabriel Saad assim esclarece:

",NU tem o sindicato o poder legal de tributar. O Podoa.
Público delegou-lhe, apenas, a função de receber, de arreca-
dar a contribuição sindical. Não lhe é dado, porém, aumentar
ou reduzir essa contribuição. O que se encerra na alínea "e",
equivale à faculdade assegurada a qualquer pessoa jurídica de
Direito Privado de estabelecer certas contribuições a serem
feitas por seus associados, para que alguns fins sociais pos-
sam concretizar-se . . (Consolidação das Leis do Trabalho Co-
mentada, ed. LTr. 1986, pág. 355).

A expressão "impor contribuições" foi modificada pelo dispos-
to no. artigo 166, 9 12, da Constituição anterior que preferiu falar
em "arrecadar, na forma da lei, contribuições..."

A partir de então não tave mais o sindicato poder contribui-
ções..

Contudo, a atual Carta Magna voltou aos tempos anteriores à
de 1967, ao dar à assembléia geral o poder de "fixar a contribui-
ção" que, ABRANGENDO TODOS OS INTEGRANTES DA CATEGORIA FUNCIONA,
COMO AUTENTICO ATO IMPOSITIVO".

insuperável, dessarte, a manifestação do ilustre mestre e an-
tigo Consultor Jurídico do Ministério do Trabalho, publicada na re-
vista especializada em Direito Laborai - LTr.

Postas tais considerações, suscita a CONFEDERAÇÃO NACIONAL
DOS TRABALHADORES NA INDUSTRIA, por seu Presidente, que este firma
juntamente com o responsável pelo Departamento Jurídico do Orgão, o
pronunciamento definitivo da CONSULTORIA GERAL DA REPÚBLICA, em pa-
recer com força vinculativa a dirimir, de vez, a controvérsia em
baila..

III - O PARECER N . 0163, EXARADO EM 15 DE , JUNHO DE 7993,
PELA CONSULTORIA JURÍDICA DO MINISTER/O DO TRABALHO.

6. Recentemente, os autos sob apreciação lograram obter o pro-
nunciamento da douta Consultoria Jurídica do Ministério do Trabalho,
aprovado pelo Exm. Sr, Ministro de Estado em 30 de junho do ano em cur-
so. Do aludido parecer, os seguintes excertos:

3. Trata-se de pedido de pronunciamento definitivo à "Con-
sultoria Geral da República", proposto pela Confederação Nacional
dos Trabalhadores na Indústria, visando parecer com força vincula-
tiva a dirimir controvérsia entre aquela entidade sindical e um dos
órgãos jurídicos da administração.

A.	 Preliminarmente cumpre argüir a violação do Princípio da
Legalidade pelo qual so deve pautar todo ato administrativo.

5.	 Em 11 de dezembro de 1992, quando a Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores na Indústria através de correspondência, en-

caminhou solicitação ao então Exmo. Sr. Consultor Geral da Repúbli-
ca, estava em vigência o Decreto n. 92.889, do 7 de julho de 1986,
que dispõe sobre a Consultoria Geral da República, o qual em sou
art. 55, Inciso III, estabelece entre outras a competência da Con-
sultoria Geral da Rep6blica, vasada nos seguintes termos: .... uni-
formizar a j urisprudência administrativa federal solucionando as
divergências entre órgãos jurídicos da administração". (Grifo nos-
so).

6. De clareza meridiana o Inciso acima transcrito, donde se
conclui que não havia respaldo legal nem tão pouco era pertinentea
solicitação daquela entidade sindical.

7. Ocorre, ademais que, em 11 de fevereiro de 1993, foi
publicada a Lei Complementar co 73, instituindo a Lei Orgânica da
Advocacia-Geral da União, órgão este que veio a-integralizar dentre
outros órgãos a Consultoria Geral da República à Advocacia-Geral da
União. A mencionada Lei Complementar, trouxe em seu art. 4. °til-
.buições do Advegado-Geral da União, e), dentre elas, a de fixar a
interpretação da Constituição, das leis / dos tratados e demais atos
normativos, a ser uniformemente seguida pelos órgãos e entidades da
Administração Federal.

e.	 Razão porque, entendemos, data maxima venia, não haver
previsão legal, que ampare o pleito requerido.

9. Superada a preliminar, e em atenção aos termos do Aviso
168/93, por ser elucidativo e pela pertinência, transcrevemos •ntatuo o Parecer CUMTb/N. 178/92, citado pelo Requerente, cujo.
termos reiteramos pelos seus jurídicos fundamentos:

"Trata-se de solicitação encaminhada pela Confederação Nacio-
nal das Trabalhadores na Indústria, dirigida ao então Minis-
tro do Trabalho e da Previdência Social, através do Ofício n.
0534, protocolada em 19 de fevereiro de 1992.

A referida solicitação é no sentido de que a Exmo. Sr. Minis-
tro determine a "reunião do parecer (ou pronunciamento) que
deu margem ao entendimento ora destacado para, em seguida,
esclarecer que e Contribuição Confederativa é devida para to-
dos os integrantes da categoria representada pelo sindicato e
não apenas os associados..

Alega a requerente, estar recebendo "inúmeras correspondên-
cias de empresas que se negam ao desconto da contribuição pa-
ra o custeio do sistema confederativo, tendo em vista que o
Ministério do Trabalho e da Previdência Social já definiu que
essa contribuição é devida somente pelos associados do sindi-
cato, conforme vem afirmando a Coordenação de Relações do
Trabalho . . Juntam o, Parecer MTPS/C3/N. 592/90 devidamente
aprovado, e que ensejou a solicitação.

Em 26.05.92, foi protocolado nesta Consultoria Jurídica, o
processo em epígrafe, para manifestação.

De fato, a Consultoria Jurídica do MTPS, pelo Parecer n.
592/90 da lavra do assistente Jurídico Gildásio Lopes Perei-
ra, aprovado polo Senhor Consultor em 05 de dezembro de 1990,
concluiu que "a contribuição mencionada no inciso IV do arti-
go 82 da Carta, é aquela devida somente pelos associados do
sindicato".

Nessas condições temos como incensurável o pronunciamento
precedente, pelos seguintes aspectos: A matéria "is caso"
acha-se inserida no Texto Constitucional de 1988, como o
quarto tipo de contribuição devida aos sindicatos, intitulado
de "contribuição confederativa . , já que temos como consagrada
a existência da "Contribuição Sindical", "mensalidade sindi-
cal" ou "contribuição associativa" e a denominada . contribui-
ção assistencial..

A referida norma, de redação concisa, está assim redigida:

"Art. 8. É livre a associação profissional ou sindical, ob-
servado o seguinte:

(...)

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, tratan-
do-se de categoria profissional, será descontada em folha,
para custeio do sistema confederativo da representação sindi-
cal 

"
respectiva, independentemente da contribuição provista em

lei.

Ora, í a própria norma que em seu caput preconiza e liberdade
de associação sindical, que também acha-se inserida no artigo
544 da CLT. Ao faz6-1o,, dispõe de forma clara que é livro a
sindicalização. Razão porque em seu inciso IV, não poderia
por si sé instituir uma coutribuição compulsória aos não as-
sociados, já que preconiza a liberdade no "caput do mesmo
artigo.

Ademais, "há diferença entre ser membro de uma categoria, si-
tuação automática que resulta do simples exercício gR um em-
prego, e ser sócio do sindicato, situação que resulta de ato
de vontade do trabalhador" (Amauri Mascaro do Nascimento in
"Iniciação do Direito da Trabalho", p. 384), o que nos permi-
te entender na esteira do magistério do Prof. Georgenor de
Souza Franco Filho, "que uma contribuição como a confederati-
va com mais razão não pode ser atribuída como dever a todos
OS integrantes da categoria, mas apenas SOS assocUados do
sindicato, porque visa a custear a um sistema que ele (o não
associado) não criou e do qual, formalmente, não faz parte.

g
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Seguindo esta mesma corrente de entendimento, Arion Sayão Mo-
mita escreve que "a assembléia geral do sindicato é soberana,
nos termos estatutários, apenas em relação aos associados. A
cobrança de contribuições dos não associados, prevista no in-
ciso /V do art. 82, depende de prévia autorização de lei que
há de ser promulgada nos termos do art. 149. .(0s Direitos
Sociais na Constituição e outros estudos. São Paulo, LTr,
1991, p. 237).

Um principio que não se pode ignorar ao apreciar a matéria é
o adágio pacta terties nes cocem t, nec prosunt ou seja, ne-
nhum ajuste. podo criar direitos ou obrigações para terceiros,
sem que este concorde tacitamente, se direitos, ou expressa-
mente, se deveres.

Assim sendo, cabe concluir, ratificando o ponto de vista an-
teriormente firmado no Parecer MTPS/C2/592/90, no sentido de que a
norma relativa à contribuição confederativa é aplicável, apenas aos
trabalhadores associados do sindicato, mediante deliberação da as-
sembléia geral".

IV — NO MÉRITO

7_ De início, deixo de examinar a preliminar suscitada no Pare-
cer n. 0163, da douta Consultoria Jurídica do Ministério do Trabalho,
uma vez que o Despacho lançado no rodapé da Nota n. 4123/93, da Casa
Civil da Presidência da República, e o Aviso GM/MTb/n. 267, do Senhor
Ministro de Estado do Trabalho, convalidam o pleito da interessada.

a. Embora entendendo que as manifestações dos Consultoreà Jurí-
dicos, aprovadas pelo Ministro de Estado, têm, nas matérias ainda não
apreciadas e definidas por esta Advocacia-Geral da União, preeminência
inegável co que alude à interpretação do ordenamento positivo pátrio
(vide a L.C. n . 73, art. 11, n. III) nas suas áreas de atuação, não me
nego de exarar minha opinião a respeito da questão em tela.

9. Em princípio, parece-me não se haver aflorado razões jurídi-
cas supervenientes para alterar-se o entendimento esposado no sobredito
parecer proveniente do Ministério do Trabalho.

-
/O. Desse modo, a conclusão a que chegou a ilustre parecerista,
Dr. Eliana Corrêa de Aquino, aprovada pelo eminente Consultor Jurídico,
Dr, Roberto A. O. Santos, dilucidou a matéria, porque - a meu ver -
afigura-se a mais consentânea com a letra e o espírito das normas cons-
titucionais aplicáveis às associações profissionais ou sindicais.

11. A Constituição da República vigente, em disposição constante
do art. 8 . , caput, consagra a liberdade de associação profissional ou
sindical, já assegurada, de modo geral, a todas as associações à exce-
ção as de caráter paramilitar, por meio do inciso XVII, do art. 50.
Assim, nenhum sindicato poderá ser impedido de ser instituído (ou cria-
do), desde que observado o ditame do art. 8 . , n. II.

Em suma: a lei não poderá exigir qualquer autorização para
fundação de sindicato, a não ser o registro no órgão competente (art.
8 . , I).

12. Não se pode desconhecer, então, que a não ser esse registro
no órgão competente, aliás previsto na Legislação Consolidada, ou seja,
o Ministério do Trabalho, outros dispositivos que se encontram na CLT,
a partir do art. . 511, que tratam da intervenção do Estado na vida sin-
dical, não foram recepcionados pela atual Carta Magna, estando, defini-
tivamente, revogados. • Apenas, o registro no órgão competente - que
necessário não só para determinar a personalidade jurídica da entidade,
hem assim para não permitir a fundação de mais de um sindicato por ca-
tegoria - foi recebido pela Lei Maior, porque com ela se harmoniza. De
resto, conforme a vontade concreta da lei, não se operam, de modo al-
gum, a interferência e a intervenção do Estado nas organizações sindi-
cais.

13. É lapidar, sob esse aspecto, nos Autos de Suspensão de Segu-
rança no 277-5-DF, em que figuram como requerente o Sr. Procurador-Ge-
ral da República e requerido o Superior Tribunal de Justiça, o despacho
proferido co Supremo Tribunal Federal no seguinte teor:

"Despacho: Vistos. No Mandado de Segurança no 29-DF, requerido pela
Confederação Nacional da Indústria contra ato omissivo do Ministno
do Trabalho, a Primeira Seção do Colando Superior Tribunal de Jus-
tiça, por maioria de votos, deferiu, em parte, o urit, em aresta da
lavra do ilustre Ministro Miguel torrente, assim ementado:

.Mandado de Segurança. Organização Sindical. Registre de Entidade
Sindical/. Atribuição. Constituição Federal, art. 82, itens 1 e

- A Constituição Federal erigiu como postulado a livro associação
profissiona/ e sindical, estabelecendo que a lei não pode exigir
autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o
registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interfe-
rência e a intervenção na organização sindical persistência, no
campo da legislação de regência, das regras legais anteriores que
não discrepam da nova realidade constitucional, antes dão-lhe em-
basamento e operatividade. Atribuição do Ministério do Trabalho
para promover o registro sindical, enquanto lei ordinária não
vier dispor de outra forma. Atuação restrita, no caso, à verifi-
cação da observância ou não da ressalva constitucional que veda a
existência de organização sindical da mesma categoria profissio-
nal em idêntica base territorial.
- Segurança em parte concedida".

14. tia
 Néri da rilWitr:,

Ia recorrer, e xtraordinariamente, não cabe, na via da suspensão da
segurança, pretender antecipar a Presidente do STF julgamento de
mérito sobre a matéria, que dividiu a Corte a quo. Corto está, to-
davia, que não cabo, aqui, var, no julgado, decisão e poder causar
ameaça grave à ordem pública, mesmo visualizada esta como ordem ad-
ministrativa. Anotou, no particular, com inteire propriedade, Hely
Lopes Mairelles: "sendo a suspensão da liminar ou dos efeitos da
sentença uma providência drástica e excepcional, só se justifica
quando a decisão possa afetar de tal modo a ordem pública, a econo-
mia, a saúde - ou qualquer outro interessa da coletividade, que
aconselhe a sua sustação até o julgamento final da colotividado,
que Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado
de Injunção, "Hebe. Data" 120 ad., Rev. dos Tribunais, p. 58).
7, Do exposto, indefiro o pedido de suspensão dos efeitos do
acórdão do 1T3, no Mandado de Segurança n. 29-DF (Reg. 89.72838).
Publique-se".

15. Esclareça-se, por OportUnO, que não foi à-toa que fiz o tras-
lado do citado despacho para este estudo. Fi-lo para demonstrar que se
o Estado, tirante o ditame ínsito no inciso I, do art. 8 . , interferir
ou ingerir na organização sindical estará, i napelavelmente, contrarian-
do o regime da legalidade, indo em desencontro à determinação constitu-cional.

16. Aliás, nesse direcionamento, veja-se a Instrução Normativa no
5, de 15 de fevereiro de 1990, pela qual a, então, Ministra do Traba-
lho, Dr. Dorotéia Werneck, estabeleceu normas para o registro de enti-
dades sindicais. Escapa, efetivamente, ao Estado impor às entidades pa,
tronais o múnus de promover repasses de verbas referentes à arrecadação
de contribuições confederativas.

17. Indubitavelmente - como bem salientou a parecer:isto do Mi-
nistério do Trabalho - a matéria aventada pela entidade confederacio-
nista - acha-se regulada no Texto Constitucional de 88 como sendo o
quarto tipo de contribuição devida aos sindicatos sob o título de "con-
tribuição confederativa . , já que existem como consagradas a .contribui-ção sindical", a .mensalidade sindical . ou .contribuição associativa . ea chamada . contribuição assistencial".

le. Note-se que a regra constitucional estampada no inciso IV, do
art. 8., da CF/88, estabelece que "a assembléia geral fixará a contri-
buição que, tratando-se de categoria profiásional, será descontada em
folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical
respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei."

Ora, se sobredita norma confere ao empregado a liberdade de
filiar-se à associação profissional ou entidade sindical (e a própria
CLT assim também preconiza co art. 544, caput) e, diga-se de passagem,
isto foi insculpido na Carta Política "a fim de evitar a imo/natação;

no País, de uma espécie de ditadura eindical", conforme o entendimento
de Eduardo Gabriel Saad, não vejo porque o inciso IV, em comento, dá
ensejo a que se institua uma contribuição compulsória aos não associa-
dos, já que estes dispbem da liberdade de se associar ou não ao Sindi-
cato, sendo, por conseguinte, sua tomada de posição, um ato de vonta-
de, que não poderá ser coagido nem imposto por quem quer que seja.

19. Na caso em tela, não é necessário sequer ampliar o que se
acha no texto do inciso IV, do art. 8 0 . É gritantemente óbvio que, nos
precisos termos do dispositivo, poderá o sindicato fixar, para seus as-
sociados, excluindo-se os demais, através de assembléia geral, contri-
buição da categoria com a finalidade de custear o sistema confederativo
de sua representação, independentemente da contribuição prevista co
lei.

V - CONCLUSÃO

t=liirnn a2:n2u set(i v selzpro, o ilustre Ministro

20. Manifesto-me, desse modo, no sentido de ser acatada por esta
Advocacia-Geral da União a orientação indicada no Parecer CJ/MTb/N.
0163, datado de 15 de junho do corrente ano, segundo a qual a regra re-
lativa à contribuição confederativa é aplicável tão soMente aos traba-
lhadores associados do sindicato, mediante deliberação da assembléia
geral para o custeio do sistema confederativo da respectiva representa-
ção profissional.

Sub censura.

Brasília, 16 de agosto de 1993
L. A. PARANHOE SAMPAIO
Consultor da União

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
Fundação Escola Nacional de Administração Pública

Diretoria de Administração e Finanças
PORTARIA Ne 338, DE 3 DE SETEMBRO DE 1993

O Diretor de Administração e Finançae da Fundação Eecola
Nacional de Administração Pública - ENAP, no suo das atribuiçõee que
lhe foram delegadas pela Portarla/PRESI ne 265/93, de 11 de maio de
1993, publicada no Diário Oficial da União de 12 de maio de 1993, r8-
solve:

1. Reajustar co 86,13% (oitenta e seia virgula treze por
cento), a partir de 1e de setembro do corrente ano, sobre ou valores de
julho, a taxa de ocupação doe apartamento. desta Fundação, como seguei

- SQS 303 - Bloco .X . 	  Cr$ 3.351,21
- SQS 111 - Bloco ”F" 	  Cr0 7.007,08
Revogam-se as disposições em contrário.

6.	 Estando, nesses termos, sustentada a decisão, que ainda pode
vir a ser reexaminada pelo Supremo Tribunal Federal, se a União de-	 (Of. n9 421/93)

GERM/NSO ZANARDO JUNIOR
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N? 172 QUINTA-FEIRA, 9 SET 1993

Ministérios o

Ministério da Justiça

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
PORTARIA N4 378, DE 8 DE SETEMBRO DE 1993

O SECRETARIO DE ADMINISTRAM GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto no Decreto co 825, de 28 de maio de 1993, a
subdelegação de competência de que trata a Portaria no 236, de 08 de
julho de 1993, do Ministério da Justiça, e considerando os termos do
art. 57, da Lei n. 8.447, de 21 de julho de 1992, resolve:

Promover, na forma dos Anexos I e /I desta
Portaria, a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do
Ministério da Justiça, publicado em conformidade com a Portaria/SEPLAN
nO 390, de 25 de maio de 1993.

GLÁUCIA MARIA GONÇALVES FERRER

PORTARIA N9 379, DE 8 DE SETEMBRO DE 1993

o SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto no Decreto co 825, de 28 de maio de 1 993, asubdelegação de competência de que trata a Portaria no 236, de 08 de
julho de 1993, do Ministério da Justiça, e considerando os termos do
art. 57, da Lei ne 8.447, de 21 de julho de 1992, resolve:

Promover, na forma dos Anosos I e II desta
Portaria, a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do Fundo de
prevenção, Recuperação e de Combate às Drogas de Abuso, publicado em
conformidade com a Portaria/pEPLAN nO 390, de 25 de maio de 1993.

GLÁUCIA MARIA GONÇALVES FERRER
MI 1,00

FISCAL	 !
ANEXO

AMIESCIMO

1
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Coordenação Geral de Serviços

DESPACHO DO COORDENADOR GERAL

Informo que a Coordenação Geral de S e rviços realizou dispensa de Ilci
tacão. com fulcro no inciso XIII do Art. 24, da Lei 8.o66/93 ratifica
pela Senhora Secretária de Admint,trdaão G e ral Substituta nos termos7
do Art. 26 da citada Lei, em favor d; Fundação Getulio Vargas, para
atender despesa com a matricula do 2-rvIdor JOÃO LUIZ PAIVA FPLIO1U,
no curso de PU-Graduação co AdminIstrnão Pública no valor de 	 Cr$.
336.843,00, processo 08000.013085/92-52

RATISJA iAVALCAUfl DE MELO

(Of. n9 72/921

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA
Departamento de Estrangeiros

Divisão de PerManência de Estrangeiros
RESPACWA DO CHEFE

A vista dos novos elementos constantes dos autos, Morno
insubsistente o despacho indeferitárin publicado no Diárirl Oficial da
União de 07 de maio de 1993, para conceder a p rorrogarão do p razo de
estada até 26/09/94.

PROCESSO N: 8505-28.823/92-95 - PHAILCHA LUIZAR OBREGON

h vista dos novos elementos constantes dos autos, torno
Insubsistente o desparhn indeferitórin publicado no Diário Oficia] da
União de 23 de setemb-a de 1992, para conceder w permanãocia definitiva
an estrangeiro.

PROCESSO N 8444-05 515/91-01 - 3000 GERARDE DE JESUS GONCAIVES

.Permanãncias definitivas deferidas

PROCESSO N: 843B-000115/92-31 - LIR1A SCHMIDT HLASENER
PROCESSO N: 8460-01.434/92-86 - GUILLERMO EUGENIO FERREIRA
PROCESSO Ni 8460-01.545192-47 - MARIA NURIA SANCHEZ RUI]
PROCESSO N: 8460-01.904/92-48 - CARLOS JESUS PEREZ 9 JIMENEZ
PROCESSO N: 8460-02.109/92-31 - JOSE RUBEN CARDOZO
PROCESSO El: 0460-02 324/92-13 - GEOERREY ROBERT NEWBOLD CORLEY
PROCESSO N, 8490-05.570192-33 - RODOIED UCHA GONZALEZ, MARIA CRISTINA

ABANOS! TOR e NICOLAS ONERES UCHA ~-
NON/

PROCESSO N: 8502-000488/92-81 - MURTADA IBRAHIM IBRAHIM
PROCESSO N: 8502-000988192-12 - MARIO ORLANDO FIGUEROA ROJAS
PROCESSO N: 8505-10.030/92-74 - FADIA CHAARANI HAJAR
PROCESSO IS: 8505-10.034/92-25 - MURA HANAJIMA
PROCESSO N: 8505-20.739/92-97 - DAVID EVARISTO HERNANDEZ HENRIOUEZ
PROCESSO N: 0505-26.460/92-62 - YOUSSEF HUSSEIN SALMAN
PROCESSO N: 8505-34.311/92-68 - AMIRA ALI EL 0050131
PROCESSO 0, 8505-36.271792-16 - SERGIO BENEDETTO
PROCESSO 151: 8505-38.291/92-02 - G/OVANNI DUCA
PROCESSO N . 8505-38 382/92-58 - MARIA ALEJANDRA IURIYAMA TSUZOKI
PROCESSO N 8505-41 758/92-20 - GUILLERMO MAURICIO ACOSTA ORJUELA
PROCESSO N . 8505-41 950/92-15 - KEVIN FRANCIS DONAGHY e LINDA ANO DO-

NAS/1Y
PROCESSO N . 8505-41.993/92-10 - THOMAS FRANK OCHS
PROCESSO N . 8505. 41 997192-71 - MARIA AZUCENA CASTANEDA GARCIA
PROCESSO N 8506-01 685/92-51 - MARIA DE LOURDES NASSENDE XAVIER
PROCESSO N: 8506-01.6136/92-13 - JOEFA RODRIGUES DA FRANCA E ALMEIDA
PROCESSO N . 8508-01 062/92-02 - RIMEI WAYNE MC CLASHEY, SHARON GENE MC

CLASHEY, MATTHEW TODO MC CLASHEY e SA-
RAH ELIZABETH MC CLASKEY

PROCESSO N . 8256-000062/93-59 - LAURA ANN D1 JUL1US
PROCESSO 0, 8280-000123/93-90 - INGRID MARCELA PARRA JARA RIBEIRO

PROCESSO N 0310-112 899/91-79 - MARIA DE /URDES DA ROCHA ESTEVES
PROCESSO N 8500-000345/93-64 - JOSE LU/S COPA ANTEZANA

Permanência definitiva deferida com base na condição de
tnem pulsabilidade prevista nn artigo 7.5, /I, da Lei n 6.815/80, condi-
ção esta a purada em sindicãncia realizada pelo De partamento de Pediria
Federal.

- DANIEL WILLIAM O'BRIEN, até 21/06/95
- ADOLFO coco MANCII1A, até 30/08/94
- RUBEN EDGAR DE LOS SANTOS POSADA, ;te

31/12/93
- SIMON MAGAJI AGWALE, até 31110/93
- PASANG TENZIN, até 11/06//95
- ANNA LVOVNA OHORDHOVA, até 08/08/94
- CR/STOBAI RAMIREZ YAVE. até 16/06/94
- LUCIA VIVIANA CANEVARO, até 20/06/94
- MARTHA 8E00010 HERNANDEZ BARRIOS, ALE-

XEY ALFONSO BERMUDEZ CUCUNUBA e SAVANA
CARMINA BERMIMIEZ HERNANDEZ, até
27/02/94

- PETER RUSSELL HILL e JI/I MCINTYRE
HILL, até 13/06195

- LUIS FERNANDO VASOUEZ VALENCIA, até
30/06/94

- CESAR EDUARDO MERCADO ESTRADA, 	 até
29/0//94

	

- YAL1LE ESTHER ELJACH DE ALBA,	 até
15/03/95

- MOI ANO 11E00075 SAUCEDD, até 30/10/93
- CESAR ORIEL OSDRIO VERGARA, 	 até

24/02/94
- LUSSUEHI MAMPASI LAZARD, até 24/04/94
- CARIOS ALBERTO	 CANO ELEITAS,	 até

31/03/94
- FRANCISCO JAVIER MOR/AS REGALADO, até

30/07/94
- 0500I1 HAWAGUCHI, até 21/06194
- GLADYS DOROTEA CACSIRE BARRIGA, ité

03107/95
JOSE JULIO FLORES DELGADO. até 02/07/94

MASAYUKI FUNASAWA, até 31/03/94
RANCA ROGER TUBA, até 31/10193
LEE JONATHAN PEGLER, até 13/07194

HEVIN CHARLES PFERDNER, até 01110/94
MATTHEW ALAN BA/LEY, até 01/10194
MART/N DONALD ASAS, até 13/10/94
CIO ES BRYANT CLARHSON, até 01110/94
RYAN TONI WHITNEY, até 01/10/94
CLARENCE TIMOTHY	 HABOVSTAK,	 até
01/10/94
KEVIN LYNN THOMPSON, até 01/10/94
RONNIE ELLIS MACHEY, ROSE HORTON MAC-
KEY, até 06/10/94
WOLFGANG SCHMIDT, ORNA SIGRID SCHMIDT,
JURGEN SCHMIDT e RALE SCHMIDT, até
14/07/95
SIMON NEV/LLE STONE,. até 24/06/95
TAHAMICHI ARAKAWA, até 25110/95
~DO FRANCISCO DE MIRANDA FERREIRA,
até 03/08/94
DAN1Et LED WALSH, até 00/06/94
PIETRO BIANCO EPIS, até 03/04/94
ANTONIA FAVENZ3, até 17/07/94
MARIA ALMA MAUCHER,. até 08/06/94
MARIA THERESIA ZELL, até 00106194
ELISABETH MARIA KLEMMER, até 08/06/94
MICHELE SARTORI, até 06/06/95
ORLANDO ROSO MEDINA, até 10/12/93
SAMBA SANE, até /1106/94
TAEH DONS YOON, até 30/03/95
JIM 10 CORAR OUSA	 HUAQUIPACO,	 até
15105/95
DAIRO DE JESUS ECHEVERRI FRAIJA, até
30/05/94
RICHARD BLANCO PADILLA, até 20/05/94
JOAQUIN VILLARRDEL TERCEROS, 	 até
09/06/94
JAN FRANC/SZEK PIETRUS, até 20/05/94
CARIES ALBERTO GHEZZI, até 22104/95
OLGA REWGINA ZERPA RANGEL, até 30104/94

	

RAMIRD ANIBAI VIZCAINO SIERRA,	 até
36/05194
MOHAMED 0010, até 30/06/94

Transformações de provisório para permanente deferidas

PROCESSO N 8354-000917/93-89
PROCESSO N 0354-000922/93-19
PROCESSO N . 8444-02.538/93-32

PROCESSO N 8460-03.90L/93-4/
PROCESSO N, 8460-03.984193-39
PROCESSO N 8460-04.008/93-85
PROCESSO N. 8460-04.028/93-92
PROCESSO N 8460-04.029/93-55
PROCESSO N. 8460-04 041/93-51

PROCESSO N 8460-04.082/93-38

PROCESSO N 8460-04 096/93-42

PROCESSO N 8460-04.102/93-43

PROCESSO N . 8460. 04 117/93-11

PROCESSO N: 8492-000850/93-B0
PROCESSO N: 8505-03.544/93-72

PROCESSO N 8505-05 316/93-19
PROCESSO N 8505-13 392/93-52

PROCESSO N. 8505-13.410/93-32

PROCESSO IN , 8505-13.365/93-79
PROCESSO 0, 8505-13.633/93-27

PROCESSO N 8505-13.634/93-90 -

PROCESSO N. 8505-13 693/93-59 -
PROCESSO N. 8505-16.327/93-05 -
PROCESSO N 0506-01.464/93-72 -

PROCESSO N: 0000-09.659/93-14 -
PROCESSO N: 8000-09.660/93-95 -
PROCESSO N: 8000-09.661/93-58 -
PROCESSO N. 8000-09.662/93-11 -
PROCESSO N. 8000-09.663/93-83 -
PROCESSO N. 8000-09.664/93-46 -

PROCESSO N. 8000-09.665/93-17 -
PROCESSO N. 8000-09.733/93-67 -

PROCESSO N: 8000-09.744/93-83 -

PROCESSO N. 0000-09.769193-12 -
PROCESSO N: 8000-09.906/93-83 -
PROCESSO N. 8240-01.306193-07 -

PROCESSO N: 8240-01:549193-09 -
PROCESSO N. 8241-00.009/93-26 -
PROCESSO N. 0270-02.483/93-27 -
PROCESSO N. 8310-00.377/93-02 -
PROCESSO N. 8310-00.3713193-67 -
PROCESSO N 8310-00.379/93-20 -
PROCESSO N. 8320-01.671/93-96 -
PROCESSO N: 8354-00.910/93-30 -
PROCESSO N. 8435-00.249/93-53 -
PROCESSO N 8444-01.076193-63 -
PROCESSO N 8460-03.879/93-54 -

PROCESSO N. 8460. 03.920/93-56 -

PROCESSO N. 0360-03.839193-40 -
PROCESSO N. 8460-03.941/93-26 -

PROCESSO N. 8460-04.031/93-05 -
PROCESSO N 8460-03 870/93-80 -
PROCESSO N 8505-01 266/93-09 -
PROCESSO N . 8505-01.646193-71 -

PROCESSO N. 8500-00.729/93-96 -

PROCESSO N 8505. 05 675/93-11 - GUSTAVO COR] 00 VAIIE e MONICA GRACIEtA
~NANDU DE VALLE

Prorrogações de prazo de estada no Pais deferidas

PROCESSO N: 8460-000686192-33 - ANA MARIA ROXANA OUTROS MUNDZ, até
09/03/94

PROCESSO N: 8000-03.675/93-40 - NOBERTO DANIEL ORNA, TERESITA MARIA DE
IA PAZ D1E7 FABRIZZI DE ARRA, ANA MONO-
POLI DE ORNA, MARISOL INES ARRA e DA-
0101 ENRIQUE ARRA, até 05/09/95

PROCESSO N: 8000-11.628/93-15 - EDGARDO MANUEL RASADA, até 23/07/94
PROCESSO N. 8240-000729/93-47 - ELME LOUISE 	 GERTRUP	 IDCZAH,	 até

23/04/95
PROCESSO N: 8240-01.164/93-14 - P1111 IP C. STOUFFER, até 25101/94
PROCESSO N. 8240-01.166/93-3/ - MANDA DARLENE TOCHER, até 12/02/94
PROCESSO N. 8270-02.800/93-88 - ANDREW CHRISTOPHER	 MAWHOOD,	 até

30/11/93
PROCESSO 0: 8200-02.819/93-13 - LOS ANN DIETZ, até 03/07/94
PROCESSO N: 8296-000620/93-82 - MARTIN RUDOLF HUNZ, até 16/07194
PROCESSO IS: 0352-000204/93-38 - GUSTAVO ALFONSO TORRES CORDOBA e EMII IA

MARIA DORAT/ MONGE. até 30/03/95
PROCESSO N: 8354-000911/93-01 - tipo GARZON SANDOVAL. até 10/03/94

PROCESSO N 8461-000867/92-96 - BERNARDO V1LLAR 1ROUME
PROCESSO N 8354 000438/93 26 - 8R1151 IODA NOSSO/ CUEVAS VILLAGRAN
PROCESSO N 8435-000132/93-14 - ABELARDO ALBERTO FASSIO
rnocEsso N 8437 . 000278/93-78 - ADIR AHMAD 0011 , 0 ARABY
PROCESSO N 8437-000279/93-31 - ANTONIO ALCIDES ARIECHE
PROCESSO N 8437-000323/93-21 - NELIDA EIVIRA BATISTA GRANA
PROCESSO N 0437-000324/93-93 - CARLOS JAUREGUIZAR
poocEsso N 8437 . 000328/93-44 - COMI OS ALEJANDRO SILVEIRA FERE]
PROCESSO N 8441-000/93/93-67 - SALAH ABDEL FATAH ASU ADI
PRocEsso N 8441-000201/93-93 - EDUARDO NORBERTO OUEPFERT VIEIRA DA CU-

NHA
PROCESSO N 8460-01.220/93-63 - TAN SHIM SAT
PROCESSO N 8460 . 01 539/93-25 - RICARDO BENJAMIN AYLION MINI
PROCESSO N 8460-01 849/93-12 - MARIA ESPERANZA MAYRAL SEDAN°
PROCESSO N. 8505 . 04.416/93-28 - J00 WON PARI]
PROCESSO N. 8505-04.447/93-51 - K1L SOON KIM SAIS
PROCESSO N 8505-04 450/93-66 - MARIA ANGELICA FERNANDEZ CONDOR/
PROCESSO N 8505-04.471/93-36 - MEEONG NAS JEONG
PROCESSO N 8505. 04.664/93-60 - CHAN MAN CH1T e HO 01 WA1
PRocEsso N. 8505-04 835193-51 - JUAN SALVADOR MOLINA PEDRAZA
PROCESSO N. 8505-04 960/93-42 - Rotft AIARCON \Ima()

LUIZ PAULO TELES FERRE/RA BARRETO
/Of. nV 127/931
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Ministério da Marinha Ministério das Relações Exteriores
COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAISAIS

Comando do 2? Distrito Naval
Base Naval de Aratu

DESPACHOS
OBJETO: Aquisição le 'iases
F.,a2ERENCIA: Termo de Justificativa 1, ,4spenaa de Licitação n^

Salvador-BA, 6 de agosto de 1993
CARLOS EDMUNDO DE LACERDA FREIRE

Vice-Almirante,
Comandante

Resolvo considerar dispensável de Licitação, conforme o item 17, do Ar-
tigo 24, da Lei n2 8.066/93, as despesas Com a contratação de Serviços
de Assistãncia Medica emergeneiais, no valor de CRS 35.093,32 (OITENTA
E CINCO MIL, NOVENTA E OITO CRUZEIROS REAIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS),
atinente ao usuário do Serviço de Saúde da Marinha, 3 2SG-EL 79.5 .10.30
ANTONIO CLÁUDIO FAGUNDES DO NASCIMENTO, que deu entrada neste Hospital
com Infarto Agudo do Miocárdio, doença grave de elevado risco de vida.

Salvador-BA, 26 de agosto de 1993
ANTONIO ALVES

Capitão-de-Mar-e-Guerra (Md)
Diretor

Ratifico a dispensa de Licitação acima, nos termos propostos, por aten-
der aos requisitos legais co vigor, nos termos do Artigo 26 da Lei n2
8600/93.

salvador-nn, 6 de Setembro de 1993
• CARLOS EDMUNDO DE LAQERDA FREIRE

Vice-Almirante '
Comandante

Resolvo considerar dispensável de Licitação, conforme a atem IV, do Ar-
tigo 24, da Lei ne 3.666/93, as despesas com a contratação de Serviços
de Assis-temia Medica emergenciais, no valor de CRS 143.352,94 (CENTO E
QUARENTA E OITO MIL, TREZENTOS E OITENTA E DOIS CRUZEIROS REAIS E NOVEN
TA E QUATRO CENTnVOS), atinente a asuária do Serviço de Ginede da Mari-
nha, VALDELICE OLIVEIRA DóRIA, dependente do Ex-Combatente
BMVAL MONTEIRO DóRIA. que deu entrada neste Hospital com insuficiencia
rospirateida por embolia palmonar agudo. 	 •

SatvadOr-BA, 26 de agosto de 1993
,IalTono

Capitãorde-Mar-e-Exenix
Diretor

•
Ratifico a dispensa de Licitação acima, noa temos proposta., Ni)
der aos requisitos legais co vigor, nos termos de Artagu o da Lei n'
8660/93.

Ealvador-BA, 2 dê setembro de 1993

cioioI 12111.118, ,L T20i:A 0.1001

314"1FPNt,e	 ,1	
,

Comandante

(Of. 59 1.467/93)

SECRETARIA-GERAL
Subsecretaria-Geral do Serviço Exterior

Departamento Consular e Jurídico
Divisão de Ntns Internacionais

AUTORIZAg4
BRASIL/ALEMANHA

UTILIZAÇÃO RACIONAL DA ENERGIA hA AGRICULTURA

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Re
pública Federal da Alemanha firmaram em Brasília, em 6 de agosto de
1993, Ajuste Complementar, por troca de Notas, sobre o Projeto Utiliza
çao Racional da Energia na Agricultura, cuja íntegra 6 a seguinte:

Em 06 de agosto de 1993.
ABC/DCT/DAI/DE-I/CJ/ 92 /ETEC-BRAS-RFA
A Sua Excelência o Senhor
Herbert Limmer,
Embaixador Extraordinerio e Plenipotenciário daRepública Federal da Alemanha

Senhor Embaixador,
Tenho a honra de acusar recebimento da Nota HZ 445/9)G/648/92,

datada de 6 de agosto de 1993, cujo teor em português é o seguinte:
.Senhor Ministro,
Com referência ao Acordo Bãsico de Cooperação Técnica, de 30

de novembro de 1963, concluído entre o Governo da República Federal da
Alemanha e o Governo da República Federativa do Brasil e ao item
2.4.3.1 da Ata das Negociações Intergovernamentais Teuto-Brasileiras
sobre Cooperação Financeira e Técnica, de 14 de novembro de 1990,
tenho a honra de propor a Vossa Excele/laia, em nome do Governo da
República Federal da Alemanha, o seguinte Ajuste Complementar sobre oprojeto Utilização • Racional da Energia na Agricultura.
1. O Governo da República Federal da Alemanha e o Governo da
República Federativa do Brasil apoiarão, conjuntamente, por um período
máximo de quatro anos, a Companhia Energética de Minas Gerais (CESTO),
com o objetivo de melhorar o abastecimento energético de explorações
agrícolas no Estado de Minas Gerais, com enfase no aproveitamento de
fontes renováveis de energia, não prejudiciais ao meio ambiente, e a
utilização racional de energia.

. Para alcançar esse objetivo, pretende-se, na fase de promoção
de quatro anos, introduzir e implementar, de maneira exemplar, em áreas
selecionadas no Estado de Minas Gerais, processos destinados a
melhorar, de maneira eficaz, o aproveitamento da energia em explorações
agrícolas, bem como prestar contribuição para melhorar o abastecimento
energético na Ares rural de Minas Gerais. 'Essa contribuição se
orientará para as necessidades dos agricultores; adaptando-os às mesmas
e tendo por objetivo um aumento da produção agrícola e da qualidade devida em geral.

	

2.	 Contribuições do Governo da República Federal da Alemanha aoprojeto:
(1) a) enviará:

- um tecnico para direcionar, e controlar a
contriluição alemã, pelo pertdo máximo de 48 meses!,

- técnicos d	 curto prazo, de difrersas áreas, pelo
período maximo total de 20 técnicos/mês;

b) contratará is /oco, em coordenação. com a CEMIG,técnicos/assessores, como peritos de curto prazd, para o equacionamento
de problemas relacionados com o projeto, pelo período máximo total de
30 técnicos/més;

c) fornecerá equipamentos para instalações de energia
renovável, máquinas c_implementos para fins de teste e de instrução,
instrumentos de sedição e de controle, ferramentas especiais, material
para o processamento eletrônico de dados e material de consumo, no
montante mãximo total de DM 665.000,00 (oitocentos e sessenta e cinco
mil marnos alemães);

(2) arcará ¡com as despesas:
a) do 'alojamento dos técnicos enviados e de seus

familiares, com exceção das despesas a serem custeadas pelo Governo da
República Federativa do 8raSil, conforme o disposto no ltem 3,
parágrafo (1), alínea .d", abaixo:

b) das viagens a serviço dos técnicos enviados, dentro efora do Brasil;
c) do transporte e seguro dos equipamentos, máquinas e

implementes, instrumentos de medição e de controle, ferramentas
especiais, material de processamdnLo eletrônico de dados c material de
consumo, referido co parágrafo (1), alínea c, deste item, até o
porto/aeroporto de desembarque no Brasil, com exceção dos encargos e
das taxas de armazenagem referidos no	 item 3, alíneas 'e" eabaixo;

(3) este disposto a arcar com as despesas de viagens de
informação e. de aperfeiçoamento de técnicos parceiros; para países
europeus e latino-americanos, no montante máximo de DM 150.000,00
(centro e cinquenta mil marcos alemães).

	

3.	 Contribuições do Governo da Repú: blica Federativa do Brasil aoprqjeto
? , •(/) a) coloCare)a disposiçãb do projeta ..pessoal técnicoe'auxillar administrativo netensiirio, bem como um coordenador geral,pelo período mexiam) de 48 técnicos/mês;

b) dispensará de suas atividades os técnicos que
participarão em programas do treinamento relacionados com o projeto;

Resolvo considerar diapensável a licitação no, termas do L.L.
Art. 22. V e Art. 52, § 40 para o forneelmenio de gazes indlaztiia:a por
tratar-se de complementação de ,erviços exea,tados a esta UM.

Salvador-Rio, 6 de agosto de 1993
11010 FRANCO DE SÁ FERRARDES

Capitão-de-Mar-e-Guerra
Comandante

Ordenador de Despesas

Ratifico a dispensa de Licitação acima, no, termo: propoetos, por aten-
der aos requisitos legais em vigor, nos termos do Artigo 26 da Lei n8
S666/93.
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c) providenciará para que sejam concluídos, em tempo
hábil, os convénios de cooperação a serem firmados entre a CEM/G e as
instituições envolvidas;

d) depositará mensalmente na conta do Serviço de
Administração de Projetos da GTZ, em Brasília, a titulo de
contrapartida, conforme o artigo 54, parágrafo 1, alíneas .d . até "E.,
do Acordo Básico de Cooperação Técnica, uma parcela das despesas
decorrentes a ser estabelecida anualmente entre a Agéncia Brasileira de

. Cooperação (ABC) e o Serviço de Administração de Projetos da GTZ;
e) isentará os equipamentos, máquinas e implementos,

instrumentos de medição e de controle, ferramentas especiais, material
de processamento eletrônico de dados e material de consumo, fornecidos
à instituição executora do projeto pelo Governo da República Federal da
Alemanha, de licenças, direitos de importação e reexportação e demais
encargos fiscais, tal como previsto no artigo 40, item 20, do Acordo
Básico de Cooperação Técnica de 30 de novembro de 1963;

f) tomará providências para que, após requisição
pertinente do órgão executor, seja efetuado o imediato desembaraço
alfandegário do material a ser fornecido pelo Governo da República
Federal da Alemanha;

g) custeará as despesas de taxas portuárias e de
armazenagem, em território brasileiro, dos equipamentos, máquinas e
implementos, instrumentos de medição e de controle, ferramentas
especiais e material de processamento eletrônico de dados e material de
consumo, fornecidos pelo Governo da República Federal da Alemanha ao
projeto;

h) prestará aos técnicos enviados todo o apoio
durante a execução das tarefas que lhes forem confiadas e colocará â
disposição todos os documentos necessários à execucão do projeto;

S.( tomará providências para que técnicos brasileiros
dêem prosseguimento, o mais cedo possível, às atividades dos técnicos
enviados;

j) tomará providências para que sejam prestadas as
contribuições necessárias à execução do projeto, desde que delas não se
tenha incumbido o Governo da República Federal da Alemanha, nos termos
do presente Ajuste Complementar;

1) tomará providências para que todos os órgãos
brasileiros ligados à execução deste Ajuste Complementar sejam
informados amplamente e com a devida antecedência sobre seu conteúdo.
4. Os técnicos enviados prestarão assessoramento aos técnicos
brasileiros na execução das seguintes tarefas:

GABINETE  DO MINISTRO

PORTARIA N9 497, DE 6 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuirão
que Lhe e conferida p elo art. 87, p ará g rafo único, inciso II, da
Constituirão e de acordo com o artigo 16, inciso 111, atine.
.11 . , e o artigo 28,, da Lei no 8.490, de 19 de novembro de 1992 de
acordo ainda com o Decreto nn 93.941, de 16 de j aneiro de 1987, e os
artigos 31 e 34 da Resolução no 00-1227, de 14 de maio de 1987, da
Comissão de Politica Aduaneira; tendo em vista o que consta do
Processo MEFP n. 1 0768.012.061/92-01 e considerando a constataião
da p rática de . clum p ing nas ex portacães, p ara o Brasil, da mercadoria
objeto desta Portaria, e de dano a indústria doméstica resultante de
tal p rática, resolve;

Art. 1. Fica estabelecido Direito / Anti-Dum p ing . , naforma de im posto de Im p ortarão adicional, calculado mediante a a p li-carão das ali quotas /ad valorem abaixo indicadas, sobre as im porta-
cães de Dietanolamina, do Códi go 2922.12.0100 da Tarifa Aduaneira do
Brasil (TARO, q uando originária dos Estados Unidos da América.

EMPRESA	 DIREITO
ANTI-DUMPING

PECTEN CHEMICALS INC.

TEXACO CHEMICAL CO.
TEXACO CHEMICAL INTERNATIONAL TRADER INC.
	 19,04

19,04
19,04

estabelecimento do direito Anti-Dumping;
Art. 2. - Tornar públicos os fatos que j ustificaram o

a) As si gnificativas diferencas entre os p reces do p rodu-

	

- elaboração de concepções para o abastecimento energético de 	 to em questão p raticados no mercado doméstico dos Estados Unidos daexplorações agrícolas em trés áreas selecionadas como arcas- piloto, no 	 América e os de. ex p ortarão Para CO Brasil, CUSOS CáLCULOS resultaramEstado de Minas Gerais; 	 nos percentuais referidos no ar 1. lo;- capacitação da Empresa de Assistência Técnica e Extensão
Rural do Estado de Minas Gerais (EMATER/MG), para que possa prestar 	 b) O aumento no volume das im portacães ori g inárias dos Es-assessoramento em matéria de energia como componente da extensão rural; 	 lados Unidos da América, que a p resentou crescimento de 113% no

	

- estabelecimento de uma cooperação eficaz entre a CEMIG, a 	 periodo investigado (marco/92 a fevereiro/93), quando com parado aEMATER/MG e a Empresa de pesquisa Agropecuária de Minas Gerais	 idêntico p arindo imediatamente anterior (marco/91 a fevereiro/921;(EPAMIG), com vistas ao assessoramento em matéria de energia, fazendo-
se valer de processos rotineiros; 	 c) As im p orlaciies a p recos de . clumúing causam dassim-

	

- assessoramento dos produtores com vistas ao aprimoramento 	 dústria doméstica, em funcão de seus efeitos de pressivos sobre otécnico-econômico de componentes energéticos já aplicãveis;	 ornes, p rodução e as vendas do p roduto nacional similar;- aproveitamento das	 relações públicas	 para apoiar a
utilização adaptada da energia na agricu/tura. 	 Art. 3. - Esta Portaria entrá em VI9Of na data de sua
5.Os equipamentos, máquinas e implementos, instrumentos de 	 publicacão no Diário Oficial da União e terá vi gência de até cincomedição e	 de controle,	 ferramentas especiais	 e material de	 ancr,
processamento eletrônico de dados e material de consumo fornecidos ao
projeto pelo Governo da República Federal da Alemanha, mencionados no
item 2, parágrafo (1), alínea "c . , acima, constituirão patrimônio da
República Federativa do Brasil, ficando	 à inteira disposição do
projeto e dos técnicos enviados para o exercício de suas tarefas.
6.	 (1) O Governo da República Federal da Alemanha encarregará
da execução	 de suas contribuições a .Deutsche Gesellschaft für 	 O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, co uso da atribuição
Technische Zusammenarbeit - GTZ, GmbH . , em Eschborn;	 que lhe é conferida p eto art. 87, p arágrafo unir, inciso II, da

(2) o Governo da República Federativa do Brasil encarregará 	 Constituirão e de acordo com o arti go 16, inciso III, alineas . b. eda execução do . projeto a Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG),	 "h", e o artigo 28, da Lei n. 8.490, de 19 de novembro de 1992, de
do Estado de Minas Gerais;	 acordo ainda com o Decreto no 93.941, de 16 de janeiro de 1987, e os

(3) os órgãos encarregados nos termos dos parãgrafos (1) e	 artigos 31 e 34 da Resolução no 00-1227, de 14 de maio de 1987, da
(2) deste item, poderão estabelecer, de comum acordo, por meio de um 	 Comissão de Politica Aduaneira; tenda em vista o que consta do
plano operacional co de outra forma adequada, os pormenores da execução 	 Processo MEFP nq 10768.012.061/92-0/ e 	 considerando a constatarão
do projeto, adaptando-os, caso necessário, ao andamento do mesmo. 	 da p rática de . dump in g. nas ex p ortacães, para o Brasil, da mercadoria
7.	 De	 resto,	 aplicar-se-ão	 também	 ao	 presente Ajuste	 objeto desta Portaria, e de dano a indústria domestica resultante de
Complementar as	 disposições do acima referido Acordo Básico de 	 tal Pratica, resolve, 	 •
Cooperação Técnica, de 30 de novembro de 1963.

	

Caso o Governo da República Federativa do Brasil concorde com 	 Art. 1. - Fica estabelecido Direito . Anti-Dump ing . , na
as propostas contidas nos itens 1 a 7, acima, esta Nota e a Nota em 	 forma de IMPOSiO de Imp ortarão adicional, calculado mediante a anil-
resposta de Vossa Excerencia, em que fique expressa a concordância do 	 carão das ali q uotas . ad valorem/ abaixo indicadas, sobre as importa-
Governo da	 República Federativa	 do Brasil, constituirão Ajuste 	 cães de Trietanotamina, do Códi go 2922.13.0100 da Tarifa Aduaneira do
Complementar ao Acordo Básico de Cooperação Técnica, de 30 de novembro 	 Brasil (TAB), quando ori g inária dos Estados Unidos da América.
de 1963, a entrar em vigor 30 (trinta) dias a partir da data da Nota de
resposta de Vossa Excelôncia,	 EMPRESA	 DIREITO

	

Permita-me, Senhor Ministro, apresentar a Vossa Excelência os 	 ANTI-DUMPING
protestos de minha mais alta consideração.
2.	 Em resposta, informo a Vossa Exceléncia que o Governo
brasrleiro concorda com os termos da Nota acima ,transcrita, que, 	 TEXACO CHEMICAL CO. 	 34,57
juntamente com a presente Nota, constituirá Ajuste Complementar ao	 TEXACO CHEMICAL INTERNATIONAL TRADER INC. 	 34,57
Acordo Básico de Cooperação Técnica de 30 de novembro de 1963, entre o 	 PECTEN CHEMICALS INC. 	 34,57
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República 	 ENTOO CARB1DE CHEMICALS AND. PLASTICS CO.	 41,31
Federal da Alemanha, a entrar em vigor 30 (trinta) dias a partir da
data desta Nota.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce/ència a
garantia de minha mais alta consideração. 	

estabe(ecimentoed!,(à%ilToe2?i-COI:: ee fatos "e jeetifi"e"

FERNANDO HENRIOUE CARDOSO

PORTARIA N9 498, DE 6 DE SETEMBRO DE 1993

CELSO L. N. AMOR/M
Ministro de Estado, interino, das Relações Exteriores da

República Federativa do Brasil

(Of. s/n9)

a, As si gnificativas diferencas entre co p retos do p rodu-
to em Questão p raticados no mercado doméstico dos Estados Unidos da
América e os de ex p ortarão p ara o Brasil, cuias cálculos resultaram
nos p ercentuais referidos no art. In.

01 0 aumento no volume das im p ortarlies ori g inarias dos
Estados Unidos da América, q ue a p resentou c r escimento de 629% no
p arindo investi gado (marco/92 a fevereiro/93), q uando com parado a
,dénti,e p eriodo imediatamente anterior (marco/91 a fevereiro/92);
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c) As imoortacaes a p retos de "dumning causam dano a in-
dustrio doméstica, em funcHo te seus efeitos denressivos sobre o
oremo, p roducào e a , vendas do enredei°

Art. 39 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
no hino Oficial da União e teci vigência de até cinco anos.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

PORTARIA 59 499, DE 6 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, co uso de suas atribuições
previstas no art. 7. , § 1. do Decreto-lei n. 2.472, de 10 de setembro
de 1988 e no art. 19, § 2. do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo De-
creto n. 91.030, de 5 de março de 1985, com a redação que lhe foi dada
pelo art. 1. do Decreto n. 98.097, de 30 de agosto de 1989, resolvei

Art. lsi Fica aprovada a tabela de tarifas constante do Ane-
xo a este Ato, para cobrança dos serviços prestados pelas empresas
Demissionárias de estações aduaneiras de fronteira, habilitadas em
conformidade com a legis/açâo em vigor.

'a
Art.  25 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação,

e vigia até 30 de outubro de 1993. 

Art. 35 Revoga-se a Portaria n. 275, de 23 de junho de

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

- Amarração de carga	 Hora ou tração	 /05,00

Obs.: Despesas cOm materiais empregados (cordas, vergai):ues etc) serão
,obradas separadamente.

- Embalagem/Reembalagem

. em papelão	 n ou fração
de vottime	 1.007,00

. co madeira	 5e ou fração
de volume	 672,00

Obs.: Na reembalagem com aproveitamento de material, será concedido
desconto de 25% no preço.

- Armazenagem e seguro

. na importação	 valor CIF da mercadoria 	 0,402 por p0-
acrescido do Imposto de	 rindo de	 15
Importação, do imposto	 dias ou Era-
sobre Produtos Iodes-	 ção
triatizados e demais
taxas incidentes indi-
cadas na Declaração de
Importação.

valor FOR indicado na	 0,352 por pe-
Cuia de Exportação ou,	 riodo de	 15
na ausencia desta, em	 dias ou fra-
documento	 de	 efeito	 ção
equivalente.

1993.

. na exportação

o

ANEXO

- Outros serviços	 livre negocia
ção

(Of. n9 252/93)
SERVIÇOS PRESTADOS EM ESTAÇÃO. ADUANEIRA

DE FRONTEIRA
PORTARIA NO 500, DE 8 DE SETEMBRO DE 1993

I) ESTADIA DE VEICULOS (Por pertodo de 24 horas ou fração)
O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA , no uso da

campetfncia que lhe é conferida pelo art. 3o., inciso I, da Lei no
8.178, de is. de mereci de 1991, resolve .

CATEGORIA DO VEICULO
	

PESO (t) 
	

PREÇO POR VEICULO (CR$) 

EXPORTAÇÃO

515,00
772,00

1.026,00
1.343,00

307,00

- Leves
- Mêrtios
- Pesados
- Super pesados
- gritos e outros

Atd 3
De 3,1 a 10
De 10,1 a 25
Acima de 25

	

Art. 1o. - Para efeito de cálculo dos	 fretes
rodoviários de entrega dos combustrvels automotivos, ficam
estabelecidos a sistemática de cálculo e os valores constantes do
q uadro anexo.

contrgrlo.
	 Art.	 30. Revog am-se as	 dIsposietIes	 em

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

1) FRETE DE ENTREGA NA AREA CIDADE

- Leves	 Atá 3	 515,00
- Mddios	 •	 De 3,1 a 10	 772,00
- Pesados	 De 10,1 a 25	 1.026,00
- Super pesados	 Acima de 25	 1.343,00
- Motos e outros	 307,00

Obs.: A estadia de veicules, nos processos de exportação e Importação
com, peso superiora 25 t, além do preço estipulado anteriormente,
será acrescido de CR$ . 58,00 por tonelada excedente.

II) OUTROS SERVIÇOS 

IMPORTAÇÃO	 Art. 20.	 Este Portaria entrará em vigor	 ap artir de 0 (acro) hora do dia 9 de setembro de 1993.

SEDE DO MUNICIPIO
DISCRIMINAÇÃO	 RASE DE CÁLCULO	 PREÇO/PERCENTUAL (CR$) 	 PORTO VELHO

VILHENA- Pesagem de veIcu/o RIO BRANCOem terminal	 Por veiculo	 203,00	 CRUZEIRO DO SUL- Pesagem em balança MANAUScave/	 Por Kg 3,00	 CARACARAI- Fornecimento de	
.

ALMEIRIH (MUNGUBA)energia	 Por hora/veIculo-	 DELEM
tarifa mínima	 203,00	 ITAITUBA- Retirada de amostras	 Por operação	 153,00	 MARABA- Deslonamento e/ou

ORIXIM/NA (TROMBETAS)lonamento	 Por veiculo	 7(8,00	 SANTAREM- Emissão de titules	 Por t t tu lo	 104,00	 SENADOR JOSE PORFIRIO (BELO MONTE)- Colocação de lacre	 cor operação	 104,00	 MACAPA (SANTANA)- Prorrogação de expe-
ACAILANDIAdiente	 Por hora ou fração	 080 LUISe por equipe	 1.556,00	 TERESINA- Trabalho nos dias
GRATOnão dteis	 Por hora ou frtlÇáO	 FORTALEZA, por equipe	 2.877,00	 NATAL

Preço canino	 CABEDELO
m' ou fração	 11.292,00	 IPOJUCA

- Expu rgel rei,: ,iirgo	 59,00	 MACEI°- Pesagem de v,,,d,	 ARACAJU (LARANJEIRAS)ferroviário	 Vagão	 739,00	 OLHEIS- Lavagem de vagão	 Vagão	 541,00	 JUAZEIRO- Limpeza de vagão	 Vagão	 113,00	 000 FRANCISCO DO CONDE- Desinfestação de vagão Vagão	 218,00	 BARREIRAS- Abertura ou fechamento BETIN/BELO HORIZONTEde vagoes	 Vaga°	 60,00	 GOVERNADOR VALADARES- Serviços de adminis-	 MONTES CLAROStração Sobre opera-	 UDERLANDIAçUes de terceiros	 Valor cobrado	 107	 VITORIA
- Movimentação de carga	 Tonelada ou fração	 148,00	 CAMPOS

DUQUE: DE CAXIAS/RIO DE JANEIRO
BAURUObs.: As mercadoria, inllamdveis, odorantes,	 frágeis, de maniputação	 OURINHOSpenosa ou nociva h saúde, corrosivas terão açrásrimo de 100 , no-	 PAULINIAbre o preço da movimenta,do correspondente. 	 PRESIDENTE PRUDENTE

UF	 !VALOR(CRS/1)

RO	 1	 0,3865
RO	 0,4633
AC	 0,6337
AC	 0,4375
AM	 0,6327
RR	 1	 0,5950
PA	 0,4715
PA	 1	 0,4715
PA	 1	 0,6208
PA	 0,3753
PA	 0,5015
PA	 0,4955
PA	 0,349t
AP	 1	 0,5106
MA	 1	 0,3232
MA	 0,4890
PI	 1	 0,3952
CE	 1	 0,3232
CO	 0,4286
RN	 0,3620
PB	 0,4441
PE	 1	 0,0368
AL	 0,3635
SE	 0,5203
DA	 0,5645
DA	 0,3964
BA	 0,8275
DA	 1	 0,3637
MG	 0,6360
MG	 1	 0,3170
MG	 0,3329
MO	 1	 0,3468
ES	 0,3977
RJ	 0,3442
RJ	 0,5102
SP	 1	 0,3174
Si'	 1	 0,36/6
SP	 0.6170
SP	 0,3300



1-	 7 -11/41$15F-	 V	 -

RIBEIRA° PRETO	 SP
SANTOS (CUBATA(/' 	 SP
SA0 JOSE DO RIO PRETO	 SP
DAR JOSE DOS CAMPOS	 1	 SP
ORO PAULO	 SP
ARAUCARIA	 PRCASCAVEL	 PR
GUARAPUAVA	 PR
..ONDRINA	 PR
MARINGA	 PR
PARANAGUA	 PR
ITAJAI	 SC
LAGES	 SC
BAGO	 RS
CANOAS/PORTO ALEGRE	 RS
CRUZ ALTA	 RS
IJUI	 RS
PASSO FUNDO	 ES
RIO GRANDE	 RS
SANTA MARIA	 RS

iURUGUAIANA	 RS
CAMPO GRANDE	 1	 MS
COMUNGA	 MS
DOURADOS	 MS
ALTA FLORESTA	 MT
BARRA DO GARCAS	 MT
CU/ABA	 MT
SINOP	 MT
GOIANIA	 GO
BRAS/LIA	 DF
GURUPI	 1	 TO
VOLTA REDONDA	 RJ

2) FRETE DE ENTREGA A LONGA DISTANCIA (FORA DA ARES CIDADE)

0,4442
0,6154
0,4553
0,5974
0.5229
0,4549
0,3929
0,3376
0,1279
0,3778
0,3297
0,3621
0,3230
0,3371
0,4326
0,3891
0,3891
0,37413
0,3676
0,3067
0,3877
0,3491
0,3104
0,3263
0,4633
0,4633
0,3956
0,4633
0,41358
0,3983
0,2957
0,4690
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5 OU Os valores das margens de q ualidade dos açúcares dos
troas cristal su p erior, cristal es p ecial, crestai es p ecial extra erefinado g ranulado estão Indicados no ttem II do anexo a esta Portaria.

5 3u Os p rodutores de açúcar de todos os tipos, em unidades
localizadas nas áreas de atuação da Su p ertntendencra do Desenvolvimento
da Amazõnea-SUDAM e da Su perintendêncra do Desenvolvimento do
Nordeste-SUDENE e nos Estados do lho de Janeiro e do ta p ir, to Santo,
terão as suas remunerações acrescidas dos valores indicados no item II
de anexo, necessários a cobertura dos custos adicionais de p rodução dacana-de-acúcar q ue ut.lizam como mater.a-prIma,

Art. 30 Os valores de p aridade e os p reços de faturamento do
álcool de todos os	 tipos,	 na condição PVD (Posto	 Veiculo	 na
Destilaria), são os indicados no Item 111 do anexo, neles já 	 incluidos
os tributos inc.dentes nas o p erações de venda do produto.

3 lo Nos valores de p aridade do álcool de todas os tipos
estão incluídas os necessários à cobertura dos custos de p rodução damatérra-prima.

9 22 Os valores dos tributos que incidem sobre acana-de-açúcar utilizada como matéria-prima na p rodução da álcool de
todos os tipos estão indicados no .tem III do anexo a esta Portaria,

Art. 42 O preço básico do mel residual com 55% (cinquenta e
°loco por cento) de Açúcares Redutores Totais, na condição PVU, fica
estabelecido em CR$ 4.601,66 ( q uatro mil, seiscentos e um cruzeiros
reais e sessenta e seis centavos) por tonelada métrica do produto.

Pará g rafo único. Na Região Norte/Nordeste, q uando o mal
residual for destinado à exportação, será devido ao Estado ex p ortador o
valor de CR$ 1.379,56 (hum mel, trezentos e setenta e nove cruzeiros
reais e cin q uenta e c.nco centavos) por tonelada métrica, a titulo de
ICMS incidente sobre a cana-de-açúcar utilizada coma matéria-prima.

o

;11

FORMULA GERAL PARA CALCULO DO FRETE:
Art. 52 Os p reços-base da mel rico invertido,	 por tonelada,

na condição PAU, são os indicados no item IV do anexo a esta Portaria.((1/C) )4(04/T/mDF +000V+DFHAm(D/D0) ))
OR. Do Frete(008/1) 	

1009

ONDE z
D e Distancia Ida e volto do ponto centra/ da sede do mdnlcipio

da base ate o local de entrega do produto)

C(M3) H(h) T(h) DF(CRS/d) DV(CR8/km A	 M	 DO(km/d)
NORTE	 10	 2	 8 • 11018,37	 27,32 0,808 0,018 189
N000ESTE-1	 14	 2	 8	 11569,14	 26,789 0,800 0,858 200
N000ESTE,2	 14	 2	 8	 11569,14	 26,709 0,808 0,850 220
SUDESTE	 14	 2	 8	 11569,14	 26,789 0,808 0,8513 260
CENTRO-OESTE	 12	 2	 8	 11569,14	 26,789 0,008 0.850 200
SUL	 14	 2	 8	 11569,14	 26,789 0,8013 0,1358 230

REVIRES	 ESTADOS

NORTE	 - AC - AM - RR - PA - AP - TO
NORDESTE-1	 - MA
NORDESTE-2	 - PI - CE - RN - PB - PE - AL - SE - DA
SUDESTE	 - MG - ES - RJ - SP
CENTRO-OESTE - RO - MT - MS - GO - DF
SUL	 - PR - SC - RS

Art. 62 Esta Portaria entra em vi g or à 00:011 (zero)	 hora dodia 00,09,93, revogadas as dis p osições em contrário,

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

1- CANA-GE-ACUCAR NA ESTEIRA ter1/1011):

1201 18X	 ICIIS 17X
	

1175 121	 00)010
Rio de Janeiro e Es p irito Santo	 1.390,00	 1.379,29	 1.298,48

	
1.226,61

Sao Paulo e Minas Gerais 	 1.37151	 1.275,10
	

1.244,14
Mato Grosso	 1.655,37	 1.558,46

Miais Estados do Centro/UI 	 1.354,45	 1.275,10
	

1.244,54
Sergipe	 1.789,46	 1.183,66

Nom Estados do No0te/Nordeste 	 1.767,19	 1.663,66

/I- AMAR lertstal e rei' atado Erl/saco de 50 Kg ; deaerata - xrs/tte/

94001110 IND1SIRI8L :
. cresial e refinado	 860,70
. dopara	 (5.026,96

MUGICERMUNK:
PORTAR/A 09 501, DE 8 DE SETEMBRO DE 1993 	 .urstai gemer.	 60,136

.4m041 mural	 14128

.tmshlespecial edr4	 161,64

	

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da com p etencra que	 .refmmis	 224,47lhe é conferida pelo artigo 35, onceso 1, da Lei no	 8.178,	 de 10	 de
lã/05 6010015000(600>3 ~MIMmarço de /991, resolve:

	

Ris de 	 o	 kezsdeztvansda

	

vEspirdosaido	 RUM/SCOUTArt.	 12	 Os p reços-base da tonelada de	 cana d.. asu.ar
fornecida às usinas e destilarias autónomas de todo o 	 Pais,	 p estana	 .eidalshordard	 11,40	 04,57esteira, são os indicados no item I do anexo a esta Portaria, neles 	 já	 .4rIstaIsuper,sr	 53,66	 167.32incluídos os valores do transporte,	 de 0115	 111,48	 (centacenem 	 "miai:special	 06,76	 173,52cruzeiros rea.s e q uarenta e o. to centavos) por tonelada nos Estados do 	 .umNlespecialextra	 92,11	 •	 MeRio de Jane.ro e Espirito Santo, de	 CR$ 68,15	 (sessenta e nove	 .refmado	 97,67	 195,33cruzeiros reais e q urroze centavos) por tonelada no Estado do Mato 	 .ftwera	 1452,43	 2.744,85Grosso, de COA 113,38 (cento e treze cruzeiros reais e noventa e oito

RE1105centavos) p or tonelada nos demais Estados e da Região Centro-Sul c de 	 0EFATURASEMO.	 22113 155	 mhs In	 MIO	 /01570
	 -- - -----.CR$ 127,35 (cento e v.nte e sete cruzeiros reais e trinta e cinco

CUSWLcentavos) por tonelada nos Estados da Região N orte/Nordeste, e os	 .	 570W00O
tributos incidentes nas o p eraçães de venda do p roduto.	 Si; da 	 .255.31	 -	 1.126,06	 1358,45EsomitoMnio	 1.157.63	 1.113,06	 1.456,111

	

Parágrafo único. Nos Estados onde for diferido o p agamento do	 SADO..	 1,204,45	 ¡aux	 1.141,93imp osto nu, dente sobre a circulação da cana-de-açúcar (1CMS), para o 	 Mm445maisUreadr5WENO 	 1.106,48	 -	 Lama	 1.142,14momento da	 te> da	 do	 produto	 resultante	 de	 nua	 moagem	 e	 Usiodoshmasgeram	 1.145221.427,53	 976,67rndustrialrzação, o pagamento da tonelada de cana aos fornecedores será 	 0/v1MM/0os detenha/5d	 -1.491,22	 1.127,31	 974,45feito com desconto da p arcela corres p ondente ao referido im p osto.	 Segue	 1.305,57-
	

L216,08	 -Oeum[stadcsdogUn	 L291,94	 1.216a6	 -Art. 20 Os preços de faturamento dos açúcares de todos os
tipos, na condição PVU (Posto Veiculo na Usina), são 	 os	 indicados no	 08>31(3 (OFICIALitem 11 do anexo a esta Portaria,	 neles já	 inalo ides os tributos	 Rmdr.laneua	 1.347.07	 .	 1.25247	 iánesincidentes sobre as o perações de venda do p roduto,	 exceto o	 Im p osto	 OvedoSmio	 0,227,76	 1.249,97	 1.1110,51sobre Produtos I ndustriaiizadds-IPI, que será calculado p elas ali q uotas	 este Desse	 1A35,72	 1.151,62	 L276,03estabelecidos no Decreto no 420, de 13 de janeiro de 1932.	 ihrizsDeaulareada5U1170 	 1A54,49	 -	 UM)	 la77A5544,744Medmasgeram	 talml 110,57	 MIGAI

	

5 12 Os tributos .ncidentes sobre a cana-de-açúcar	 utilizada	 gesamEstaftsdoCeMronal
	 1.035,4:-	 3.140,57

 1.100a2	 1.484,77como matéria- p rima na p rodução dos açúcares de	 todos	 os tipos estão	 Sergue	 1,462,171~4	 -indicados no item II do anexo a esta Portaria.	 DerramEstaksdoiMAE 	 -1,443,63	 1.559,06
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'NO

1 3404	 SEÇÃO I DIÁRIO OFICIAL	 N? 172	 QUINTA-FEIRA, 9 SET 1993

. 6011711. 64705,20
im de 2690160	 1.244.78	 - 1.228,44 1.148.53

ifitEdui 61 RATIAAncsic ou ALstAL DESTINADO A FINS COMUSTIVEIS E A 145301824 118C80L65I4IC9 E 96I4666

Es p irito Sant/	 1.211,06
Mato Grosso	 -	 1.365,17

1.24,01
1.364,03

1.139,26
1.231.07

ANIDRO	 HIDRATADO	 REFINADO
620 019 JANEIRO

Minas Geram.. da 5036221	 1.462,29	 -
[ao Pau/o e Minas Gerais 	 1.196,24-
Demais Estados do Centro/Sul	

-	
1.176,94

1.304,27
8.102,22
1.147,99

1.232.47
1.246,64
1.646,67

ICMS - 25	 44.223,62	 40.953,65	 -
ICMS - 18	 41.322,36	 37.344,23	 41.859,07
ICMS - [26	 37.487,74	 31.715,81	 41.705,51

Ser g .PI 	1.410,96- 1.791,79 - I19916 -	 11	 35.412,16	 32.794,62	 59.397,51
Demais Estados 90 98/46	 1.343,24 1.311,46 1CMS -	 32.266,76	 34.436,51

•	 CRISTAL ESFECIALIXTRA ESPIRITO SANTO
Rio de Janeiro	 1.4,7,23	 •
Es p irito Santo	 1.44682

1.326,70
1.324,56

5.210,4,
1.251,14

.	 I19195 - 25	 41.213,91	 44.944,27	 .

.	 ICHS - 170	 34.811,74	 36.667,66	 41.242,32
Mato Grosso	 -	 1.511,15
binas Gerais(area da SURREI 	 1814,06	 •
Sao Paulo e Minas Gerais	 1.308,46

1.432,51
i.412,35
1.214,44

1.353,03
1.353,28
1.149,59

.	 /CMS - /20	 37.479,51	 34.707,87	 41.097,57

. ICHS -	 71	 35.405,32	 32.707,13	 39.396,02 ,11
Desais Estados do Centro/Sul 	 1.292,41 1,216,64 1.144,37 116 /1/2,1 042482 GigNiS
Sergipe	 •	 1.51896
Demais Estados do NO/NE	 1.529,24

1.446,07
1.139,71

_

-

19.85	 2. 2	 40443,25	 57.785,11	 -
I19996 - 18 X	 37.223,71	 34.452,14	 41.392,17
ICNS - 020	 31.568,34	 32.030,16	 38.462,36

1
•	 661914159	 610(620 -	 7 2	 32.674,24	 30.257,59	 36.552,72

Rio de Janeiro	 1.513,56	 - 1.147,16 1.329,29 1CMS -	 52	 39.324,76	 28.481,41
Espirito Santo	 1.492,16
/1690 Grosso	 1.613,70

1.164,75
1.519,16

1.327,01
1.435,10 MATO GROSSO

Minas Geraislarea da SERENEI	 1.635,13	 - 1.529,46 1.436,22 . ICHS - 070	 42.173,24	 39.655,51	 46.415,51
Sao Pauto e Minas Gerais	 1.3:6,14- 1.296,56 1.299,13 . ICMS - 126	 39.742,64	 36.767,58	 44.167.12
Doais Estados do Centro/Sul 	 1.370,60 1.194,22 1.41,21 . 16155 -	 71	 37.525,4E9	 31.732,85	 41.722,90
Sergipe	 1.635,43-
Demais Estados do NO/SE 	 1.621,60

1.526,45
1.526,20

-
- DENIS (170120 00 6E4180/5/91

. ICHS - 250	 40.794,35	 37.776,84	 -
•	 DEMERARA . /646 - 672	 36.732.68	 31.015,64	 44.269,29

Rio de Janeiro	 21.490,44	 - 14.607,43 18.522.35 . MAS - [22	 31.562,81	 32.422.94	 38.475,47
Es p irito Unto	 20.777,62 19.564,42 18.477,95 . ICMS -	 72	 32.667,49	 36.254,73	 J6.315,65
Mato Grosso	 22.462,79
Minas Geraislarea da SUDENE/	 22.74844

21.144,52
21.119,60

89.974,62
14.979,18 SERGIPE

Sao Paulo e Minas Gerais	 19.311,17 17.984,14 16.955,45 . ICMS - 25 2	 51.107,32	 47.331,27	 .
Doais Estados do Cotro/Sul 	 :9.094,45 17.975.85 :6.411,06 . ICMS - 18 8	 46.598,74	 13.155,85	 51.031,33
SersuPe	 22.467,51- 21.297,62 . /645 - 122 	 43.322.45	 40.122,05	 18.007,65
Demais Estados do NO/NE	 22.615,40 21.254,52 -

DEMAIS (570006 96 00/46NOINE
10 IFI A SER DESTACAZO RA NOTA E NAO INCLUI/ 10 PREIO DE FATURAREM . I19/1 - 250	 51.491,88	 47.319.28

. ICMS - 20 I	 47.792,24	 14.266,44

. ICMS - 612	 46.627,64	 12.697,95
.	 5/045 - 12 Z	 13.312,41	 40.111,29	 418.2.124

TRIBUTOS SOBRE A /4111111RIMA 1
PIS FINSOCIAL EIS

. CRISTAL 5188800 PRELOS 66 FAIVRAGENTO DO ÁLCOOL [ARMAM DESTINADO A ZONA FRANCA DE MANAUS, ACRE E 66406126
(/0 46 Janeiro 1,45 I3,76 123,27
Sao Faulo e MIA. Gerais 439 12,34 110.74 ANIDRO	 HICRATADO
Duais Estados do Centro/Sul 3,95 12,15 :03,29 Para a Zona 1911046 90 Manaus:
Sergipe 5,57 17,15 154,33 . h NO/hE I 41.625,46	 38.406,48
Doais Estados 96 60/41 5,f9 -9.1, 143,94

Para o Ocre, Rosem).
. CRISTAL ESPECIAL . De Sao Paulo 19/010 Gerais. 33.264,62	 34.937,56

630 61 Janeiro 4,46 13,74 123.35 . 00 090 de" Janeiro. 36.156,48	 33.631,76
Sao Paulo 04)066 Gerais 4,00 12,32 110,56 . Do Espirito Santo: 35823,46	 33.366,66
Demais Estados do Centro/Sul 3,95 12,16 143.44 . Do Mato Grosso: 58151,34	 35.486,04
Sergipe 5,58 17,16 154,45 . Do Demais Estados do Centro/Ssl 33.618,76	 34.761,16
Demais 1666906 40 NOIRE 5,51 16,95 144,26

. CRISTAL SUPERIOR
TRIBUTOS SOBRE A MATERIA-PRIMA 9 PIS	 /INSOCIAL 1665

Rio de Janeiro 4,45 11,71 125,31
. ANIDRO

Sao Paulo 141001 Gerais
Demais (010900 80 Centro/Sul

4,0
3,95

12,31
12,16

114,79
103,33 RIO de Janeiro 141,79	 136,13 3.925,67

Sergipe 5,57 17,16 154,39 Es p irito Santo 140,97	 430,82 3.661,46

Desais (616600 60 NO/NE 5,51 16,94 141,00 Mato Grosso 153,71	 473,44 4.124,11
Sao Paulo e Minas Gerais 127,29	 391,86 3.526,71

. 19011181 (96(6041 EXTRA Demais Estados 00 Centro/Sul 125,71	 367,94 3.204,43

Rio de Janeiro 1,46 13,74 123,35 Sergipe 177,48	 516,16 4.915,31
[ao Paulo e Minas Gerais 4,14 12,32

.
116,86 Demais Estados 90 40/40 575,34	 534,31 4.5E14,47

Deli. Estados do 6906r0/101
Sergipe

3,95
5,58

12,16
17,16

113,46
154,45 . HIDRATADO

Demi, Estados do NO/hE 5,51 16,95 144,46 Rio de Janeiro 136,61	 120,31 3.723,21
Esp irito Sado 134,94	 415,19 3.528,59

. 601924028 064021948 Mato Grosso 148,14	 155,83 3.874,25

Rio de Janeiro 4,46 13,71 123,39 Sn Paulo e Minas Gerais 122,67	 377,64 3.398,73

Sao Paulo i Minas Gerais 4,00 12,32 111,45 Demms Estadosdo Centro/Sul 121,15	 372,96 3.170,06

8.66)0 (06,606 do Centro/Sul 3,95 12,16 163,40 Sergipe 17184	 526,31 4.736,93

Ser g ipe 5,58 17,17 154,0 Denis Estados do NO/NE 168,98	 514,72 4.118,10

Devais Estados do 110I9E 5,51 16,95 144,09
. REFINADO

. DEGERARA
Rio 41 2601/10 67,23 261,32 2.415,15

Rio de Janeiro
Es p irito Santo

137,22	 422,10
135,56	 416,46

3.714,34
3.543,64

[ao Paulo e Minas Gerais
De p ais Estados do Centro/Sul

78,31
77,34

211,08
258,09

2.169,74
2.023.76

Mato Grosso
Sao Paulo e Minas Gerais

148,77	 457,78
123,19	 379,25

3.690,77
3.413,22

Urgir. 109,19 336,01 3.424,40 Demais Estados do 6en6r0/60/ 121,67	 374,55 5.113,57

De4ais Estados 90 42199 127,67 331,79 2.622,46 Sergi p e 171,76	 5/8,59 4.757,13
Doais (606400 90 RO/GE 169,74	 521,94 1.436,94

-

/II- ALOU (Cr0/435

VALOR 39 196010179 9
	

MIGRO	 1120401003	 REFINADO

Rio de Janeiro e Espirito Santo 	 31.417,27	 29.972,99	 35.036,36
Mato Grosso	 33.256,44	 39.777,16	 37.490,49
Demais Estados do Centro/Sul 	 29.402,06	 26.837,43	 32.342.25
Norte/Nordeste	 36.252.54	 33.516,79	 44.427.61

106 anidro	 -99,3 graus ISPN
hidratado - 92,6 a 93,8 sraus INPM
refinado -94,1 graus INPM

IV- /El RICO INVERTIDO .001909

PRIMO INDUSTRIAL	 -	 9.267,26

70666 09 FATURAniNly

Sersu p e	 14.544,14
Usais Estados 90 40/46	 14.592,73

1 0 9 corres pondente A 618,44 Kg de uscsr 1.601606 006 97 01601 1.

PORTARIA 019 502, DE 8 DE SETEMBRO DE 1993
• fJ MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da com petalneia que

lhe confere o art. 3o., inciso 2, da Lei 13.078, de 01 de março de 1991,
resolve v
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Art. ia. - Estabelecer as preços máximos de vendo .o
consumidor de derivados de petróleo e álcool et Hien hidratado paia
fins carburantes constantes das tabelas anexas, observadas as Notas
Exp licativas integrantes desta Portaria.

Art. 20. - Os preços devendo das gasolinas automotivas,
do óleo diesel e do álcool et filen hidratado para fins carburantes não
inclucni o /mposto sobre Op eracães Relativas à Circulação de
Mercadorias c sobre Prestação do Servicos de Transp orte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação (ICOR), nem o /a posto sobre Vendas a
Varejo de CombustIvels Li quidas e Gasosos (IVVC).

& Io. - Os prelos de que trata o presente art igo eStk

sujeitos â incidencia adicional do ICMS e demais tributos, na forma da
leg islação vigente.

& 2e. - Os Postos Revendedores deverão mostrar, nas h0111has

meOldoras de combustive/, as preços unitários de Venda ao consunmdor,
bem como exibir, em local visível ao público, as preços máximos que
lhes forem p ermitido p raticar, informadas nos documentos de venda das
Distribuidoras e acrescidos do IVVC.

& 30. - Os Postos Revendedores deverão exibir em local
visivel ao pdblico, o horário de funcionamento do estabelecimento.

Art. 30. - Esta Portar ia entra cni vigor a part ir de O
( gero) hora do dia 9 de setembro de 1993.

Art. 40. - Ficam revogadas as disposicães co contrário.

FERNáNDO HENRIOUr CARDOSO

NOTAS EXPLICATIVAS

6 - Nas vendas e revendas de combustíveis é permitido ainda a
cobrança de taxa de p edág io, de travessia de balsa e de descarga, essa
óltima quando for Imp rescincl[ve/ o uso de moto-bomba.

7 - Para as loca/idades situadas fora da área-cidade, prevalecerá,
para efeito de formação de preço, o maior vaiar entre os fretes de
entrega de /anua distância e de área-cidade.

7.1 - Entende-se por área-cidade, a área geográfica Comprcccéié4
Por uni ou mais municíp ios determinados Pelo DNC. Junto ás bases de
distribuição.

7.2 - O rato da área-cidade poderá ser a j ustado pelo Departamento
Nacional de Combustivels IONCI.

7.3 - O ponto central da área-cidade que abran ger mais de um
município será estabelecido pelo INC.

O - Para o cálculo dos fretes de entrega referidos nas presentes
Notas serão utilicadas as Tabelas de Fretes Rodoviários de Longa
Distância e a tabela de Frete Fluvia/, elaborada em conjunto pelo
Ministério da Faxenda c pelo Ministério de Minas e Energia.

9 - As Refinarias, as Com panhias Distribuidoras, os Revendedores e os
consumidores não poderão promover a/teração no mecanismo de retirada e
entrega dos produtos su j eitos ao controle p elo INC. com objetivos
..aeculativos co relação a novos preços previstos.

PREGOS MAUMOS DE VENDA DA DISTRIBUIDORA - 111M/I
(TEMPERATURA AMBIENTE)

o

.44

AI) REVENDEDOR 	 1	 DE VENDA DIRETA DA1 - Os preços

	

idade de 
volume, de venda do produtor são tabeladas e, quando por	

LOCAUDADES	 (PR, TRR E TRRNI)	 DISTRIBUMORA 60 CONSUMIDORun	 serão praticados considerada a temp eratura de 20o.C.	
(BASE DE	 1 	

2 - Os preços devendo	 das Distribuidoras	 e os fretes	 são	 D/STRI00NA13)	 i 94101514 1	 °LEO	 : ALGOS. 1 OMINA 1	 DLED	 ALCOOL

	

considerados á temperatura 'AR117 i ente na base de diistribuIção de entrega	 1 DIESEL l HIDRATADO	 1 DIESEL 1 HIDRATADO
do preduto. Esses preços, amornem de revenda e o frete de entre g a tem
valores máximos.	 ACAILAHDIA	 1	 37.4349 :	 27.6141 I	 28.3331 :	 39.1881 :	 28.9927 I	 29.7780

ALMEIRIM	 1	 37.4349 ;	 27.6141 1	 29.3331 1	 39.4881 1	 28.9927' :	 29.7780

	

2.1 - O frete de entrega será considerado a partir da base de 	 ALTA FLORESTA	 :	 37.4740 :	 27.6333 :	 28.333( 1	 39.1284 :	 29.1124 l 29.7780

	

distribuição co, que for carregado o produto, observado o dis posta no	 ARACAJU	 1	 37.4748 1	 27.6333 l	 28.3331 1	 39.1281 1	 29.4121 1 29.7784item 3.1 .
ARRUGARIA	 1	 37.7448 1	 27.5565 1	 28.3331 1	 39.3941 1	 28.9351 I	 29.7781

	

2.2 - Guando na mesma área cidade houver' mais de uma base de 	 BADE	 1	 37.7774 :	 27.7918 :	 28.3331 1	 39.4395 ;	 29.1714 1 29.7780

	

distribuição, o INC arbitrará o tínico ponto de referencia para contagem	 BARRA Dl GANAS	 I	 37.5513 1	 27.6742 :	 28.3331 1	 39.2044 1	 29.0528 1 29.7780
de distância dessas bases. 	 BARREIRAS	 1	 37.4748 1	 27.5157 :	 28.3331 1	 39.6280 1	 28.8943 I 29.7784

BARUERI	 1
2.3 - Para efeito de frete, será considerada a Tabela de Frete da

1	 37.6245 1	 27.7126 1	 28.3336 1	 39.2776 1	 29.0912 1	 29.7790região em ganso localizar a Base de Distribuição.
GELEH	 1	 37.4349 1	 27.6141 :	 28.3331 I	 39.1881 1	 28.9927 I	 29.7786
DUM	 1	 37.6245	 27.65)0)	 22.333)1	 39.2776:	 29.03361 29.77843 - O preco ao consumidor de gasolina, óleo diesel e álcool h idratado
BRASILIA	 1	 37.6245 1	 27.7126 1	 28.3331 1	 39.2776 1	 29.4912 1	 29.7789para	 f ins	 carburantes será	 formada pelo preço de	 venda	 da	
CABEDELO	 1	 37.970 :	 27.6333 1	 28.3331 :	 39.1280 1	 29.11201 29.7780

	

dl str 1 bui dom, acrescida da margeou de revenda, do frete de entrega e de	
CAMPO GRANE	 1	 37.6245 1	 27.7126 1	 28.3331 1	 39.2776 1	 29.0912 1 29.779#tributos.
.2411901	 1	 37.5513 1	 27.6742 1	 28.3331 1	 39.2944 I	 29.4528 1	 29.7784•
CANOAS	 1	 37.6295 1	 27.6559 1	 28.3331 1	 39.2776 1	 29.0336 1	 29.77843.1 - Na campos ição do preço máximo ao consumidor será 	 tons i-
CUCAM	 1	 37.4349 1	 27.6141 1	 28.3331 1	 39.4881 1	 29.9927 1 29.7780doirado a alternativa de abastecimento que resultar no menor preço
CASCAVEL	 1	 37.7774 1	 27.7918 1	 28.3331 I	 39.4345 1	 29.1714 1	 29.7784final.
UNHEM	 1	 37.6245 I	 27.7126 1	 28.3331 1	 39.2774 1	 29.4962 1 29.7784
CRATO	 1	 37.4349 1	 27.6(41 1	 28.3331 . 1 ' 39.4881 1	 28.9927 1	 29.7791• 3.2 - Os preços dos produtos entregues pelas Distribuidoras nos
CRUZ ALTA	 1	 37.7774 1	 27.7918 1	 29.3331 1	 39.4305 1	 29.1744 1	 29.7780Postos	 Revendedoresserão compostos pelo preço de . venda	 da
GUIEIRO 013 SUL	 1	 37.3984 1	 27.5565 1	 28.3331 1	 39.4515 1	 28.9351 1	 29.7780Distribuidora	 acrescido do frete de entrega e respect :vos tributos.
CUMBA	 1	 37.6245 1	 27.7126 1	 28.3331 1	 39.2776 1	 29.4912 1	 29.7781Guando retirados p ela Posto Revendedor, consoante a que estabelece o
DOURADOS	 1	 37.6245 1	 27.7126	 28.3331	 39.2776 1	 29.0912)	 29.7784art. 10 da Portaria MINERA no. 253/91, a aquisição dos produtos dar -
OUGUE DE CAXIAS	 1	 37.4748 1	 27.5373 1	 28.3336 1	 39.1299 1	 28.9159 1	 29.7789se-á ao p reço devendo da Distribuidora na base acrescido dos respec-
NRMLUA	 1	 37.4349 1	 27.6141 1	 28.3331 I	 39.9881 1	 28.9927 1	 29.7784t ivos tributos calculados sobre o preço máximo na bomba.
60161114	 1	 37.5513 1	 27.6742 1	 28.3331 1	 39.2044 1	 29.4528 /	 29.7780
006. VALADARES	 1	 37.5513 e 	 27.6742 1	 29.3331 1	 39.2814 ;	 29.4528 1	 29.77893.3 - A aquisição de produtos pelo Trah000rtador-Revendedor-Re-
DRARAPUMIA	 1	 37.7774	 27.7918	 20.3331 I	 39.4305	 29.17119 1	 29.7780

	

talhista (TRR) e Transportador-Revendedor-Retalhista na Navegação In-	 GURUPI1	 37.5513 1	 27.6742 1	 28.3331 :	 39.2499 :	 29.0528 : 29.7189

	

ter lar <TARA)) dar-se-á ao preço de venda co base acrescido dos tri- 	 /JUI	 :	 37.7174 :	 27.7918 :	 28.3331 :	 39.4305 :	 29.1704 : 29.7780

	

halos ca/culados sobre os preços de revenda máximos na sede do TRR e 	
/LHEUS	 1	 37.5513 1	 27.6742 1	 28.3331 I	 39.2011 1	 29.4528 I 29.7780TRRNI.
INJUCA	 1	 37.4748 1	 27.6333 I	 28.3331 1	 39.1284 1	 29.0120 1	 29.7780

	

3.4 - Nos documentos de venda da Distribuidora a Postas Revereae- 	 116,106	 1	 37.3984 1	 27.5949 :	 20.3331 I	 39.0515 1	 28.9735 1 29.7784
dores <791 é obr i g atór Ia a	 ind i cação no preço max imo de revenda a ser	 IMA/	 1	 37.7009 1	 27.7534 1	 20.3331 1	 39.3546 1	 29.1324 1 29.77130
p rat i cada por esses, já incl./Idos fretes e tributos, exceto o IVVC.	 JUAZEIRO	 1	 37.9740 1	 27.6333 1	 29.3331 1	 39.1280 1	 29.4121 1 29.7739

LAGES	 1	 37.7774 1	 27.7910 1	 .3.3331 1	 39.4305 I	 29.1794 1	 29.7781

	

3.5 - 0 valor do fret p a nar  considerado será sempre o vi gente na	 Una"	 1	 37.7009 1	 27.7539 1	 29.3331 1	 39.3541 1	 29.1324 1 29.7780

	

re g ião onde se lacalica a Base de Distribuição, mesmo nos casos em que 	 091696	 1	 37.3989 I	 27.5999 I	 20.3331 1	 39.4515 I	 20.9735 1 29.7789
a Revendedor se situar co outra reg ião.	 902E10	 1	 37.4719 1	 27.6333 ;	 20.3331 1	 39.1280 1	 09.9121 I 29.7780

37.3984	 27.5565 I	 29.3331 ;	 39.0515 1	 28.9351	 29.7784

	

3.6 - Em caso de eventual a/teração do p ercurso da base RO rcven-	
AA'R Ail OU AS	1	 37.4349 1	 27.6141 I	 28.3331 1	 39.9881 I	 28.9927 1 29.7780dedor ou ao consumidor,	 por motivo de interrupção do acesso pela via 	
HAR/NA	 1	 37.7009 I	 27.7534 I	 29.3331 1	 39.3541 1	 29.1329 I 29.7781original,	 o preço máximo será calcu/ado tomando-se por base o frete 	
NOTES CLAROS	 1	 37.6245 1	 27.7126 1	 28.3331 1	 39.2776 1	 29.4912 I 29.7780real, sobre o que/ haverá incidenc ia de I mpóst os e demais Ir ibut os,	
NATAL	 1	 37.9748 1	 27.6333 :	 28.3331 1	 39.1280 1	 29.0124 I 29.7789Roendo couberem.	 Guando da ocorrenc a de tais fatos, a liste i bar doca 	
0)0)04090	 1	 37.4319 1	 27.6148 1	 28.3331 1	 39.0881 1	 28.9927 1 29.7784fica obrigada a comunicar de iniediato ao INC. Unia vez cessados os
OURIHHOS	 1	 37.6295 1	 27.7126 I	 28.3331 1	 39.2776 1	 2944912 1	 29.7189

	

motivos da interrupção de tráfe go no percurso ori g inal, o preço máxima	
PARAHAGUA	 1	 37.7774 1	 27.7910 1	 -	 1	 39.4345 1	 29.1704 1voltará imediatamentcoser  calculado com base nesta distância.
PASSO FUNDO	 1	 37.7174 1	 27.7918 1	 28.3331 1	 39.4305 I	 29.1704 1	 29.7789

4 - O p reço de venda dos combustíveis que o Transportador-Revendedor- PAULIH/A	 1	 37.6245 1	 27.5949	 28.3331 1	 39.2776 1	 29.9735 1	 29.7780
PORTO VELHO	 1	 37.4399 1	 27.6141 1	 20.3331 1	 39.41381 1 • 28.9927 I	 29.7780

II	
dfãdOtã(TRRNI)

ista (TRR) e Transp otador-Revendedor-Retalhista na Navegagão In-
PRES. PRUDENTE 	 31.6245 I	 27.7126	 28.3331	 39.2776	 29.0912	 29.7790teror	 eso auorios a praticar sero ormaos	 o prega
90820191AO PRETO	 1	 37.6215 1	 27.1126	 29.3331 1	 39.2776 I	 29.0912 1	 29.7780de venda da Di	

ga
str bu idor a, acresc ido da mar g em de revenda e do.

pel 
frete dc

RIO BRANCO	 I	 37.9349 1	 27.6141 I	 28.3331 1	 39.0091 I	 28.9927 1	 29.7780entrega da base da distribuidora ao depósito do TRR ou TRRN/. bem como
RIO DE JANEIRO	 1	 37.4749 1	 27.5373 I	 -	 I	 39.12130 1	 20.91591de tributos, q uando couberem.

•
RIO GRANDE	 1	 37.7774 1	 27.6931 1	 213.3331 1	 39.9305 1	 29.0724 I	 29.7789

	

4.1 - E facultado ao TRR e ao TRRNI adicionar co seu preço de 	
SANTA 90916	 1	 37.7774 1	 27.7918 1	 00.3331 :	 39.4305 1	 29.1794 I 29.7784

venda co consumidor parcela correspondente ao frete de entrega do seu	 SABURU	 1	 37.3984 :	 27.5949 1	 28.3331 1	 39.0515 1	 20.9735 1 29.7784
de pósito ao cliente, ficando responsável p elo recolhimento dos tributo, 	 UBMS	 .	 37.5079 1	 27.6550 1	 28.3331 1	 39.2419 1	 29.9336 1 29.7784
incidentes sobre essa parcela de frete. 	 SAD 9110.00 CONDE 	 I	 37.9740 1	 27.5157 1	 213.333( 1	 39.0200 1	 20.0993 I 29.7780

040 J. RIO PRETO	 1	 37.6295 O	 27.7126 1	 28.3331 1	 39.2776 1	 29.0912 1 29.7789
5	 Aos preços de venda d i reta da Distribu i clara ao cansam mdor, 	 de	 149 J. CAMPOS	 1	 37.6245 1	 27.6333 1	 213.3331 I	 39.2776 1	 29.0120 1 29.7788
gasoTina aut. omot iva,	 óleo diesel	 e ál coo/	 h idratado para	 fins	 040 LUIS	 1	 37.4319 1	 27.6141 O	 20.3331 1	 39.0891 1	 213.9927 I 29.7780
carburantes serão adicionados o frete de entrega e os tributos, quando 	 000 PAULO	 1	 37.7099 I	 27.7534 1	 28.3331 1	 39.3541 1	 29.1320 1 29.7789
couberem. Guando e- et irados pelo consumi dor, a aquisição do produto dar-	 SER. J. PORFIRIO	 1	 37.4349 O	 27.6190 1	 20.3331 1	 39.1881 I	 29.9927 1 29.77139
se-6 ao preço de venda da Distribuidora ao consumidor na base,	 acres-	 11909	 1	 37.1740 1	 27.6333 1	 20.3331 I	 39.1200 1	 29.4129 1 29.7790
c ido de tributos, quando couberem. 	 TERESIHA	 1	 37.3984 1	 27.5949 1	 28.3331 1	 39.4515 1	 20.9735 1 29.7780

trinirW



CLASSE	 I Cr$ / kg	 CLASSE	 ! Cr$ / kg
1 A	 13.1397
2 A	 8	 12.7178
3 A	 1	 11.7103
4 A	 i	 10.5014
5 A	 9.6491
6 A	 8	 9.0712
7 A	 8	 8.1997
8 A	 8	 7.5605
9 A	 i	 6.7004

1 R	 16.3298
2 O	 16.0833
3 O	 15.3336
40	 14.2737
5 B	 13.6148
6 /3	 13.1240
7 R	 12.5955
8 R	 ! 11.9629
9 R	 I 11.6226
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.	 -	 .
UWERLANDIA 	 1	 37.6245 :	 27.7126 :	 28.3331 1	 39.2776 :	 29.1912 1	 29.7706000086/664	 :	 37.7774 :	 27.7910 :	 20.3331 1	 39.4345 1	 29.1744 :	 29.7780
VILNENA	 :	 37.4349 :	 27.6141 :	 26.3331 :	 39.4001 :	 28.9927 :	 29.7780
0/19018	 :	 37.5513 :	 27.6742 :	 20.3331 1	 39.2044 1	 29.4528 :	 29.7700
VOLTA REDONDA	 :	 37.4748 :	 27.5373 :	 28.3331 1	 39.1284 :	 28.9159 :	 29.7700

OBS 1 OS PRECES ACIMA NAD INCLUEM IBMS

MUER nABIAB	 807(400	 '4'

TEU.

Art. 30. - Os valores dos fretes inte grantes dos p reso: devenda dos derivados de petróleo de que trata esta Portaria e do gás
natural estãn sujeitos à in,idenera adicional do OCOS na forni da
legislação vrgente.

Art. se. - Esta Portaria entra eu e i gor a p artte de O(zero) hora do dia 9 de setembro de 1993.

Art. 5o. - Ficam revo gadas as disposicães em contrár,

uromen NtrIRlotrI CARDOSO

o

NCIAS EXPLICATIVAS	 •

1	 Os pregos de venda 00v 'tantos das tabelas anexas deverão sei' 	 1acrescidos do ICHS na forma da leg islação vigente.

(TEMPERAlbge 4 10 'ENTE)

!	 PRODUTOS	 !A.	 G	 . .	 .	 108E1	 F
1 	
!GASOLINA	 I	 3.6577 !	 ,4.0933 I	 4.7311 !	 5.1599 I	 5.4923 I	 5.9165
!	 I	 !	 !	 !	 !
IN.COOL 1:10601980 	 !	 3.6255 !	 4.0611 I	 4.6994 I	 5.1267 !	 5.4601 !	 5.6043

!	 1	 !	 !	 1	 !
101E0 DIESEL	 !	 3.27261	 3.0568!	 4.4906!	 4.26081	 4.78278	 5.1554
e	

015. 1 05 VALORES 60144 NAU INCLUEN OS TRIBUTOS.

- VALORES VIGENTES PARA OS ESTADOS ABAIXO RELACIONADOS 1

A1 ACRE, ANAPA E RORAINA.

. RIO GRANDE DO NORTE.

C t ESPIRITO SANTO. NATO GROSSO DO SOL, NINAS GERAIS, PIAU!, RONDONIA,

SANTA CATARINA E SEGIPE.

2 - Os p reços de venda a g ranel, na refinaria produtora, vigoram noponto de entrega determinado pela refinaria.

3 - Guando na tabela de preço de venda ao consumidor deixar de
fi gurar determinado município, fica entendido que o Departamento
Nacional de CombustEveis DNC deixou de fixar p reço para o mesmo,
ficando, a partir desse momento, sem efeito apresa que ali vigorava
anteriormente.

4 - Nos documentos de venuas efetuada pela Companhia Distribuidora ao
Prata Revendedor de Gás Li g ,- cita de Petróleo 012/0178 é obrigatória a
Indicação do ad q uirente, do município, do distrito, se for o caso, e da
Unidade Federada, do destino e do uso aquoso  destina o produto, ben
como a identificação do Transportador.

(abalas de Preços de Venda ao Consumidor.

PRODUTO: OLEDS CdMilUSTIVEIS

TIPO 'ATE'	 TIPO 'UTE'
O O ALAGOAS, AMAZONAS, MANIA, CEARA, MARANHAO, MATO GROSSO, PARA,PARAIRA, PERNAMBUCO,

TOCANTINS E RIO GRANDE DO SOL

E 1 DISTRITO FEDERAL, GOLAS, PARARA E RIO DE JANEIRO.

F 040 PAULO.

1	 : ESTADO DE	 1	 DEMAIS	 :
I	 PRODUTO	 : 800 PAULO	 ESTADOS

- Preços sujeitos a incidencia do ICMS. IVVC e demais tributos
01E001E5a	 :	 4.0956	 4.0956:	 quando couberem.

- Presos basicos, su j eitos aos acrescimos de fretes aprovados pelo
DNC e a incidencia adicional de ICMS e demais tributos 	 quandocouberem.
- Para Consumidores na area cidade de munici p io com Base de DIs-OSS O OS VALORES AC/NANAI) DELUENOSTR/OUTOS.
tribuIcao, a venda sere feita ao prece de faturawento de Distri-
buidor na q uele munlcipio.
- Nas vendas e revenda de o/eo combustivel e permitido ainda aPORTARIA 09 503, DE 8 DE SETEMBRO DE 1993
cobranca de taxa de pedaglo, travessia de balsa, a quecimento e
descarga, esta ultima q uando for Imp rescindivel o uso de moto-bomba.
- Para calculo da custo de transporte nora utilizada a Tabela deO MIN/STRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da competencia	 frete de Entrega a Longa Distancia ou de Frete FerrovIarIo, arro-lhe confere o art. 30., inciso I, da Lei 8.178, de 01 de mar g a de 199/,	 vedas p elo ONC.. resolve 1
- O ponto de referencia da contagem de distancia de uma Base de
distribuicao sera o ponto central da sede do MunIci p io dessa Gase.
- Margem	 de Revenda maxIma da TRR para os oleos combus t i-Art. 1o. - Fixar os preços de venda dos derivados de	 veis o crs	 1.1371 /kg.petróleo e do g ás natural constantes das tabelas anexas, observadas a.

Notas Exp licativas Integrantes desta Portaria.

Art. 2o. - Os preços de venda	 ao consumidor de
li quefeito de p etróleo, a granel e envasilhado, e dos demais produt.
constantes das tabelas anexas não incluem o Imposto Sobre Operacães
Relativas à Circulação de Ilircadorias e Sobre Prestacães de Services de
Transporte Interestadual e /ntermunicipal e de Comunicação (ICHS) e
Imp osto sobre Venda a Varejo de CombustIveis Líquidos e Gasosos (IVVC).

I PROPANO	 I PROPANO	 1 OUTONO	 I BUTAN))PRODUTO!	 I PURO	 8	 I ESPECIAL
I Cri / kg	 I Cr$ / kg 1 Cr% / kg ! Cri / kg

RIO DE JANEIRO,!	 59.9257 I	 65.9008 )	 57.9257 I	 68.8023DAS PAULO, SP !	 59.9257 I	 65.9008 !	 59.9257 !	 60.8023

	

& 1o. - Os p reços de que trata o presente artigo estão	 SALVADOR, BA	 !	 59.9257 I	 65.9008 1	 59.9257 I	 68.0023

	

suj eitos à Incidência adiciona/ do OCOS e demais tributos na forma da 	 MANAUS, AM	 1	 59.9257 !	 65.9008 !	 59.9257 1	 68.0023leg islação vigente.

& 20. - Os Postos Revendedores de gás liquefeito de petró-
leo deverão exibir, em local visível ao i r. ..Italica, a tabela de p reços de
venda ao consumidor.

- Precos suj eitos a incidencia do OCOS .
- Os precos acima estao sujeitos ao acrescimo do frete entre	 a
base de Distribuicao e o ponto de destino q ualquer q ue	 sejao localizacao deste.



13,0	 1	 365.0179 .	 13.7021
ORLO. P/ EXIRACAU No.b 	 i	 1	 46.4826

37(3.7200
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PRODUTO. HAS LIOUEFE/TO DE PETROLE0 (OLP) ENVASILHADO	 HEPTAND	 40.6089
PARA USO DOMESTICO.

CAPA-	 PREÇO DA	 1	 CONSOA°	 !PREÇO DE	 HEXAND	 36.9812
CIDADE	 DISTRIBUID0-	 !	 DO REVENDEDOR	 !VENDA DO

RA AO REVER-	 I	 !REVENDEDOR
DEDOR	 1	 HEXANO ESPECIAL	 44.5042

NO	 Cr$	 I	 Cr%	 !	 Cr$

o

Prenso sujeitos a oncidencia da OCOS E IVVC.
- Gas Lo queTedo de Petroleo . (GLP) envasilhado, para uso	 domes-
tico preca de venda do produto ao consumidor, Pessoa Físico,
no esbabe/ecimento do revendedor, q ual q uer que seja a /ocalizacao
deste.
• Nos casos em que os Postos Revendedores de OLP retirarem o produ-
to envasilhado diretamente da base de DostrIbuocao, assumindo os
enrargos c res ponsabo/odades dR transferencia do p roduto para sua
no/e, o faturamento p ela Distribuidora soma feito p elo proca
fixado para o munico p oo de destono, constando d. e:Am.o-sente Nota
Fiscal a deducau do frete bcorespandente.
- O caminha:, de entreg a d o ,ra eepor, em local visivel os preços
tabelados na Posto de Re eoofa e as Taxas do Servi eu de Entrega
Domiciliar.
- O Trans portador devera apre int., quando solicitado pelo corosui.
modor	 ce.o. de,ta Portaria.

PRODUTO: MAS LIQUEFETTU DE PETROLED (GLP) ENVASIIMADO PARA*050
INSTITUCIONAL, COMERCIAL OU PARA QUALQUIX ULTRA FINA
LIDADE.

CAPA-	 PREÇO DA	 CO5I55A0	 !PREÇO DE
CIDADE
	

D/STR/OU100-	 I	 DO REVENDEDOR	 !VENDA DO
RA AO REVER-	 1	 'REVENDEDOR
VEDOR

ks
	 Cr$	 e	 Cr%	 1	 Cr$

- Precos de faturamento na refinaria p rodutora a 20o.0
Pr pcos su j eitos a Incidencia de OCOS.

PRODUTO: PARAFINAS

FAIXA DE FUSA°
	

I TEOR DE	 ! T/P0 DL	 I	 PRECES DE VENDA
o. C
	

!	 ELES	 . EMBALAGEM	 !	 AO DISTRIBUIDOR
I X PESO	 1

Cr%/kg

.	 I GRANEL	 I	 81.9229
DE 49 A 71	 1 0 - t	 . BLOCO	 ,	 98.3601

i	 ! TABLETE	 .	 100.5803

DE 49 A 71	 I O - 1	 I GRANEL	 !	 92.1220
'FOGO - GRADE'	 I	 . TABLETE	 I	 112.2415

. GRANEL	 97.2647
DE 71 A 88	 . 0 - 1	 I TABLETE	 118.4027

DE 71 A 80	 i 0 - 1	 I GRANEL	 108.4038
'FOOD - GRADE'	 1	 1 TABLETE	 131.5984

- Precos de faturamento na refinaria produtora.
- Preços suJeitos a oncIdencia do OCOS.
- Fica a PETROLE0 BRASILEIRO S/A-PETROBRAS autorizada a fixar os
p reços de Parafinas cujos especificaçoes de Falsa de Fusâo e
Teor de Oleo nao sejam as indicadas no quadro acoma.

as.

	1,0	 51.4075 .	 13.7021

	

1,5	 1	 75.9577 1	 13.7021

	

2,0	 1	 100.5076 1	 13.7021

	

2,5	 1	 125.0576 1	 13.7021

	

5,0	 1	 247.8077 1	 13.7021

	

13,0	 !	 624.5985 1	 13.7021

	

16,0	 1	 768.7366 1	 16.8641

	

20,0	 1	 960.9207 1	 21.0802

	

45,0	 I	 2162.0717 1	 47.4303

	

90,0	 I	 4324.1434	 94.8607

65.1096
09.6598

114.2097
I	 130.7597
!	 261.5098
I	 630.3006
I	 785.6007
1	 982.0009
I	 2209.5020
I	 4419.0041

- Precos validos em todo Territoroo Nacional.

PRODUTO; UNIDADE 1 Cr$

COQUE VERDE DE PETROLED (II/ kg / 5.1317
EXTRATO ARAMATICO	 1 kg ! 13.8076
RESIDUO AROMAT/CD P/GRAXA 	 ! No I 10.737i
RESIDUO ASFALTICO kg 1 2.66213
RESIDUO OLEOSO FTV	 ! kg I 4.9909

- Precos de faturamento na refinaria produtora.
- Produtos sujeitos a incidencia do ICMS.
(1) Preto p ara o p roduto sem umidade e teor de enxofre entre 1.52
O 2,52 .

PRODUTO: ASEALID
PRODUTO. DAS LIQUEFEITO DE PETROLED (GLP) A GRANEL 	 o	 (.1-1( • Re

-	 PARA QUALQUER FINALIDADE 	 1	 51.407h

- Pretos validos em todo territorio Nacional.
- Os p recos acima estao sujeitas ao acrescomo do frete entre a Ba-
se de Distrobuicao primaria e o p onto de destino, qualquer
q ue sej a a localizacao deste.
- Precos sujeitas A incldencia do ICAS e do IVVC.
- O caminhao de entrega devera expor, em local visivel, a tabela
de p retos do GLP p ara uso industrial, comercial ou p ura qual-
q uer outra finalidade ou destinacao, segundo a ca p acidade e
a p resentar, quando solicitado pelo consumidor, copia da respectivo,
Pooforoa.

PRODUTO
SOLVENTES AL/FATICOS	 1	 UNIDADE	 1	 Cr%

AGUARRAS MINERAL 	 28.7528

SOLVENTE DE BORRACHA
	

30.9581

SUCEDANED DE AGUARRAS	 37.7656

SUCEDANED SOLO. BORRACHA	 39.7590

DESTILADO MEDIEI No. 3 	 34.9749

D/LUENTE DE I/NTAS	 2V.Axii

TIPO DE ASFALTO
PREÇOS AO

DISIRJOUIDOR	 CONSUMIDOR
Cr% / k g	1	 Cr% / kg

CAP -	 30/45	 1	 6.7706	 I	 7.6941
50/60	 1	 7.6080	 1	 8.6457
85/100	 0.1899	 I	 9.3970

100/120	 1	 8.7958	 1	 9.9956
150/200	 1	 9.6740	 1	 10.9935

ADP - CO - 30	 10.3312	 1	 11.7404
CM - 70	 9.6566	 I	 10.9737

. CR - 250	 10.3312	 1	 11.7404
rp • 3000	 9.6566	 I	 10.9737

n

- Pretos maximos de venda as cemsueAdor na Arca Cidade dos municipios
em que se localizam as fahrooas produtoras.

Precos sujeitos a oncideno ia do OCOS.

Tabelas dr Ar...	 de	 fa-aoneentu na refinaria, 	 granel,
Ponto	 de	 erlreps	 Are-fixado

utiOn	 UNIDADE 1	 or$

--

1.0kIl	 .1, A4,3005. a

- PRN 55 (NEMO MED10 3001
- PAR 00 (NEUTRO MEDIEI 4001
- PNL 30 (NEUTRO LEVE 1501
- POP 95 (NEUTRO PESADO 5001
- PSP 09 (SPINDLE 601

59.2172
62.1706
55.0799
65.1454
55.6647
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- PUS 30 (BR/5H1 S(OCK 140)	 67.5105	 (1) - Preços considerados nos pontos de entre g a pré-fixados da FEIRO-
LER BRASILEIRO SIA - PETROBRAS. referidos a p ressa° absoluta de- PPS 33 (RRIGHT STOCK 150) 	 ed.09/l.	 1,033 k g f/cm2, temperatura de 20o.0 e p oder calorifico superior	 de9.400 kca1/1113 .- P11. 25 (TURBINA LEVE)	 74.0312

- PTP 85 (TURBINA PESADO) - Pretos sujeltos a incidencla do OCOS .76.99/5
- PCL 45 (CILINDRO I) 	 65.7489	 - Pica a Petro/eo Brasi/eiro S.A. - PETROORAS, autorizada a nego-

ciar com seus clientes o prece de venda do 9as natura/ para redu-- PCL	 (CILINDRO //)	 1	 46.9482	 coo siderurgica e fins combustiveis, remetendo mensalmente ao Depar-tamento Nacional de Combustiveis a lista dos pretos praticados.
(a) - Precos sujeitos	 ncidencla do OCOS.

PRODUTO UNIDADE	 :	 Cr%

PRODUTO	 UNIDADE	 Cr$
°LEO COMOUSTIVEL TIPO 'C' 15.4819

9.3937
DESASFALIADO BRIGHT STOCK	 (1)	 kg	 71.7025
EXTENSOR SPINDLE (EPSP) 	 (1)	 /	 5:.5947
EXTENSOR NEUTRO LEVE (EPNL) 	 (1)	 57.0076

EXTENSOR NEUTRO PESADO (EPNP) (1) 	 47.4079

OLE0 MINERAL ISOLANTE '11 	 (1)	 l	 57.5947
aiOLE0 PARA PULVERIZACAO AGRICOLA (1) 	 1	 57.594/

RAPINADO NEUTRO LEVE	 (1)	 kg	 59.4456
RAPINADO NEUTRO MEDIO (1)	 kg	 46.1871	 PRODUTO UNIDADE	 1	 CrE
SOLVENTE FALE SOL (1)	 1	 54.968/	 CORRENTE GASOSA MISTA

.	 !	 kg	 7.9070

(1) Produtos suj eitos a incidencia do /COS.
	 - Precos uojeitou A incidenci, do OCOS e do /SSC.

OLE0 COMBUSTIVE. TIPO OPA (NAVY SP,ROAL)

Precus sujeitos o incidencia do OCOS e do /SSC.

PRODUTO	 ECO/litro

PRODUTO: QUEROSENE DE AVIAÇA0 TIPO MAR-O, PARA VOOS
DOMEST/COS, NOS SEGO/SOES AEROPORTOS 1 CrE/litro

PORTO VELHO, RO; VILHENA, RO; RIO BRANCO, AC; MANAUS,

0000LE0 P/INDUSTRIA PETROQUOM/CA 	 AM; TEVE, AM; DELEM, PA; SASTAREM, PA; OMPERATROZ, MA;	 112./741
GASOLEO P/PABRICAGA0 DE VASELINA - PASMO
GASOLEO P/OUTROS FINS 	

10.6281	 SOU LUIS, MA; TERESINA, PI; FORTALEZA, CE; NATAL, RN;29.4495
	 	 RECIFE, PE, MACEDO, AL; ARACAJU, SE; SALVADOR, BA; 	 !

ILHEUS, CA; PAMPULHA, MG; CONFINS, MG:. VITORIA, ES;

	

PRODUTO	 Cr$/kg	 NUNGA, SP; DAS PAULO, SP; DOO Jlrlf DOS CAMPOS, SP; CU-

RIMA, PR; MARINGA, PR; FOZ DO .1i1ACU, PR; PORTO ALE-

	

NAFTA P/INDUSTRIA PETROBSOMICA	 16.0401	 ORE, RS; CANOAS. RS; SANTA MARIA, Is CAMPO GRANDE,MS)

LONDRINA, PR;	 OR/ANOPOLIS, SC; LJ. J1A, MT; GOIANIA,

GO; ANAPOLIS, 00; BRASILIA, DF

	

PRODUTO	 Cr5Mitro

- Prenso suj
eitos a 1ncidencia do ICMS . OALEAO, RJ; SANTOS DUNONT, RJ; SANTA CRUZ,RJ; AFONSOS,

RJ; MAGOE, RJ; CAMPINAS, SP; PRESIDENTE ,PRUDENTE, SP;

),AO JOSE DO RIO PRETO, SP; RIREIRAO PREIM,SP; POROSOS-

NAFTA P/GERACAO DE DAS
NAFTA P/ OUTROS FINS 20.6853

11.6467

- Pretos su j eitos a incidencia do ICMS .

Tabela de Fraco de faturamento, na ponto de entrega pre-fimado,

- Pretos sujeitos a incidencia do /CMG e /VVC, quando couberem.- Nas vendas a p razo as Distribuidoras estou autorizadas a	 cobrarencargos financeiros proporcionais ao p razo concedido.
- Sao livres os provas de venda ao consumidor do q uerosene de aviacaonos demais aeroportos,

1
PRODUTO : QUEROSENE ILUM/NANTE (QI) 	 Cr$ //itro

PRODUTO: GAS NATURAL
	

PREGO DE VENDA NA REFINARIA	 32.3363

(Of. n9 253/93)

Us	 O	 S
	

!Cr%/1.000 53 (1)

10194.2000
6544.0000
10877.6000

- PARA FINS COMBUSTIVEIS, INCLUSIVE AUTOMOTIVO, 	 1
QUANDO DESTONADO AS EMPRESAS CONCESS/ONAR/AS	 !
DA DOSTRIBUICAO DE GAS CANALIZADO.

- PARA FINS PETROQUOMICOS
- PARA DOSTRIGUICAO DOMICILIAR , CANAL/ZADA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Coordenação-Geral de Serviços Geris

J.:PACHOS

PROCESSO Ne ; 10480.009916/93-14
INTERESSADO : DAMF/PE e Companhia Telefônica de Pernambuco
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Originai com Dekito

ASSUNM	 r inezigibilidade de licitação

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a aqa,ni-
ção de um circuito especializado de Comunicação de Dados a ser instala-
do entre a Superintendência da Receita Federal-SRRF 40 RF e a Secreta-
ria da Fazenda do Estado de Pernambuco, no valor estimado do CRI
260.000,00 (duzentos c sessenta mil cruzeiros reais), com fundamento no
inciso I, do art. 25 da Lei no 8.666;93, atendido ao disposto no pará-
grafo ánico do art. 26 domasse diploma legal, tendo em vista o cons-
tante do presente processo o qual foi submetido a exame da D o ...ta Procu-
radoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer faeorável.

À consideraçao do Senhor Coordenador-Geral de .,:.iços
Gerais/ORO, para ratificaçao.

ALFREDO LEITE SAYAO'GUIMARAES
Delegado-Substituto/DAMF/PE

RAT/FICO a decisão do Delegado-Substituto de . Administra-
ção em Pernambuco, exarada à fl. 07, referente a inexigibilidade de li-
citação para a aquisição de um circuito especializadu de Dados a ,er
instalado entre a Superintendência da Receita Federal-SRRF da RF e a
Secretaria da Fazenda do Estado de Pernambuco, nos termos do art. 26 da
Lei n o 8.666/93 e art. 25 da Portaria/SAG/MEPPOl a 025, de 22 da janeiro
de 1991

Brasília, 8 de setembro de 1993 •
MARCOS 51121.1I0 PEREIRA NORONHA

Coordenador-Geral de Serviço. Gerais
Subotituto

PROCESSO No r 10480.009507/93-45
INTERESSADO o 0501F/PE e Companhia Telefônica de Pernambuco
ASSUNTO	 oinnxigihllidado de licitação

Reconheço a inexigibilidae de licitação para aquisição
de três linhas telefônicas a serem instaladas no pr êdio onde funciona a
Superintendência da Receita Federal d a RF, nesta Capital, no valor to-
tal de CRS 2e0.660,00 (duzentos e quarenta mil e seiscentos e sessenta
cruzeiros reais) fundamento no inciso I, art. 25 da Lei 00 8.666,93,
atendido ao disposto co parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma le-
gal, tendo em vista o constante do presente processo, o qual F oi subme-
tido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu pa-
recer favorável.

À consideração Co Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerads/SAG, para. ratificação.

ALFREDO LEITE SAYÃO GUIMARÃES
Delegado DAMF/PC

RATIFICO a decisao do Delegado de Administraçao em Per-
nambuco, :azarada à fl. 06, referente a inexigibilidade de /icitaçao pa-
ra aquisição de três linhas telefônicas a setem instalada, ne prediu
onde funciona, Superintendência tia Receita Federal a, RE, nessa Capi-
tal, nos termos do art. 26 da 1,00 02 8.666/93 e art. 2' da Porta-
ria/SAG,MEFP/N, 025, de 22 de 1:aleiro de 1991.

Brasília, 6 de setembro de 1993
MARCOS ANIÔNIO PCREIRA NORONHA

Coordenador-Geral de Serviços Gerais
Sal,titate

PROCESSO N,	 10283.093371/43-87
INTERESSADO o DAMF/AM e Lditora Agénco Ltda.
5010580	 r inesigibi/idade de licitaçao

Reconheço a inexigibilidae de 1:citação para renovaça0
de assinaturas pelo prazo de 12 (doze) meses, da tarifa Aduaneira, Ma-
nua l de Tarifa Aduaneira do Brasil, Manual das Leis do Comercio Exte-
rior, Boletim de Infornmçoes Antecipada e Compindlo Aladi )]et, destina-
dos as consultas necessárias aos traba l hos da Seçao de Controle Adáa-
neiro da Alfândega do Porto de Manaus, no valor tota/ de CRS 569.500,00
(quinhentos e sessenta e nove mil e quinhentos cruzeiros roais), com
fundamento co inciso I, art. 25 da Lei n o 8.666/93, atendido ao dispos-
to no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legai, tendo em vista
o constante Co presente processo o qual foi submetido a exame da Driata
Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Seroiços
Gerais/S80, para ratificação.

MARIA 1911 , 451 • 1,8 MA SI/NA
Delegada em norcielo,DAMF.AM

We'releu a derisao da Delegada de Admihi,tra.;ao	 Exer-
cício co Amazonas, exararia à fl. /3, referente a rnesigidi)Idide de li-
citação para reno eação de assinaturas, pelo pra,o riu I, ido,e)
da ,ari fa Aduaneira, Mánua l de "ar) "a Aduane : ri do te,,:;, 1, lahva r da,
heis do Comércio Exterior, boletim de In forracão Ante, if,da e er.rbpeca,
hindi Ga . , destinados a, consaltas necessária, ae., trair) o,.'. da Seçae
de Controle Aduaneiro da A l fándega do Forte d e lanaas, reei termal 1.
art. 26 da Lei n fl 8.666,93 e ar , . 2, da Portarta	 ,
de yanerro d.: 1991.	 Brasília, 6 de setembio de 1993

MARCoS	 PFel3m.
Coordenador-Geril de Serviços :lesai,

(Ofs. n9s. 177 e 178/93)
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SIXRETARIA DA RECEITA FEI)ERAI,
ATO DECLARATORIO 59 135, DE 8 DE SETEMBRO DE 1993

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de sues atribuições,
declara que:

1. A Certidão de Ou Loção de Tributos e Enntribulçlos Federais,
emitida para fins de com p rovação de situação !Iscai do eS p állo, poderá
também ser requerida p elo herdeiro ou meeiro, ou p rocurador destoo,
Inde p endentenmnte de neto mesmo o Inventarlante.

2. O re q uerente deverá lazer prova de sue é herdeiro ou meeiro
no	 espólio, hem como apresentar e assinar a Declaração de Dons a Par-
tilhar, Instituída pela IN SRF no 68, de 11/07/83.

0110I1 DE AZE0E00 LOPES FILHO

(Of. 09 1.314/93)

RETIFICAÇÃO

No D.O. de 8-9-93, Seção I, pág. 13368, onde se lê: ATO
DECLARATORIO N9 134, DE 6 DE SETEMBRO DE 1993, leia-se: ATO DECLARATÔ-
RIO (NORMATIVO) N9 134, DE 6 DE SETEMBRO 00 1993.

Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro
ATO DECLARATORIO 59 335, DE 3 DE SETEMBRO DE 1993

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE
.ADUANEIRO, co uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto ao artigo 4,
do Anexo I - Assuntos Aduaneiro., " do Acordo sobre Transporte 1.t.reacional
Terrestre, promulgado pelo Decreto n. 99.704, de 20 de novembro de 1990. e ao
disposto no item I, da instrução Normativa SRF n • 21, de 14 de fevereiro de 1959,
bem como o constante do Processo e' 11075.002237/93-87, declara:

1. Es ti inscrita nesta Coordenação e •utorieada a efetri•r o traltsporte
internacional de carga, por via rodoviária, no tráfego bilateral entre o Brasil e o
Chile, com trinsito por terceiro pais, a empresa NOE GONZALES BURGOS,
estabelecida em Radal 189 - Santiago - Chile.

2. Esta •utorizacão tem v•lid•de até 16.5.96.

3. validade do presente Ato fica coadicion•d• à nua publicação ao
prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua assinatura.

4. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

MOACYR ELOY DE MEDEIROS

ihnl 12.031 - 8-9-93 - CR$ 7.990,00)

Coordenação-Geraldo Sistema de Tributação

Divisão de Nomenclatura e Classificação de Mercadorias

RELAÇÃO DOS PARECERES CORPO EmiT/DOS EM ACOSSO DE 1993, PELA DIVISA()
DE NOMENCLATURA E CLASSIFICAÇA0 DE MERCADORIAS-DINOM, NA TIPO APROVADA
PELO DECRETO 85 97.410/88 E NA TAB APROVADA PELA PORTARIA MEFP No
88/91 (DOU 06.02.911

Processo n e 10380-003.926/91-01
Parecer COSIT (DINOM) n v 894, de 11.08.93
Interessada: BERENILDA MAGALHÃES NEPOMUCENO
Assunto: Recurso de Ofício
CODIGO TAIS	 MERCADORIA
8473.10.0000 Fitas de aço, com um terminal de ferro galva-
nizado em uma das extremidades, próprias para movimentar o carro da
máquina de escrever, em amoas as direções, denominadas comercialmente
"Fita de aço para tirante" e vulgarmente de "Fita Puxa carro", nas di-
mensões: LINEA 53 c/ 44 co e 6 g, LINEA 98 c/ 39 cm e 6,5 g, L1NEA 88
c/ 44 em e 5g, LINEA 88 c/ 39 cm e 5 g

8473.40.0000 Fitas de aço, próprias para acionar o cilin-
dro do mimeografo, tipos: GESTETNER, medindo 63 em de comprimento e
1,8 cm de largura; pesando 17, g, contendo 2 pinos de ferro galvaniza-
do e 9 gravações em ilhoses; e REX-ROTARY, medindo 67 cm de comprimen-
to, 1,8 cm de largura, pesando 18 g, contendo 2 terminais de ferro
galvanizado, 4 gravações em xlhoses e 1 chapa com 1 pino de ferro

5911.90.0000 Feltros para reprodução de cópias em duplica-
dores a álcool com dispositivo de união, denominados comercialmente
"Feltro FACIT", com 23 cm de comprimento, 7 cm de largura, 3 mm de es-
pessura, 20 g de peso e dispositivo de união de tecido CD oranco nas
laterais, "Feltro COP/ATIC" com 23 co de comprimento, 4 cm de largura,
4 mm de espessura, 10 g de peso e dispositivo de união de tecido CD
uranco nas laterais, e "FELTRO MENO" com 23 em de comprimento, 2,5 co
ie largura, 8 g ao peso e dispositivo de união de teciao CD branco nas
laterais

8473.40.0000 Peça em latão roliço 3/16 com 8 furos para
distribuição de dIzool em duplicadores FACIT, denominado "Chuveirinho"
uu "Toco distribuidor de Jilcood"

Vrocesso na 10580-404.977/91-50
Parecer COS/T/DINOm no 913, de 13.08.93
Interessada: ,'s) RIFAS IND. COM . E REPRES, DO NORDESTE LTDA.
Assunto: Recurso de Ofício

N? 172 QUINTA-FEIRA, 9 SET 1993	 DIÁRIO OFICIAL
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	CÓDIGO TIPO	 MERCADORIA

	

7604.10.0000	 Perfis de alumínio não ligado, encaixáveis e
modulados, para utilização em fachadas, forros, etc.

8310.00.9900 Letreiros, não luminosos, executados em chapa
galvanizada, pintados e fixados em perfis de alumínio, utilizado co
fachadas de estabelecimento comerciais e outros

9405.60.0101 Anúncios e letreiros, luminosos, em plástico
(acrilico), mesmo com estrutura metálica, para sinalização, identifi-
cação de estabelecimentos, etc.

Processo n. 11080-012.923/91-15
Parecer COS/T (DINOM) n. 991, de 24.08.93
Interessada: MERCUR S.A.
Assunto: Recurso de Oficio

	

CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
4014.90.0200 Artefato de borracha vulcanizada, não endure-
cida (parte integrante do aparelho tira-leite), com formato de bulbo
(pera), denominado comercialmente "bulbo pata aparelho tira-leite"

Processo n. 13804-000.680/91-31
Parecer COSI: (13/NOM) n . 992, de 24.08.93
Interessada: 0000 TECH /ND. ELETRÔNICA LTDA.
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TÃO	 MERCADORIA
8510.20.0100 Máquina de aparar (cortar) barba, bigode e
cabelo, com motor elétrico incorporado alimentado a pilha, denominada
"JET PERSONAL.

Processo n. 13737-000.257/91-73
Parecer COSIT (DINOM) n . 993, de 24.08.93
Interessada: EMAQ INDUSTRIAL 8.1.
Assunto: Recurso de Oficio

	

CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
8428.39.9900 Aparelho de movimentação de mercadorias por
meio de plataformas (gêndolas) presas a correntes que por sua vez são
tracionadas por rodas hexagonais acionadas por motor elétrico, utili-
zado para guarda de veiculos, comercialmente denominado "Estacionamen-
to Vertical para Veiou/os.

Proceso n. 10930-000.121/92-32
Parecer COSIT (DINOM) n. 994, de 24.08.93
Interessada: SELM/ 5 CIA. LTDA.
Assunto: Recurso de Oficio

	

CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
Conjunto não caracterizado como .Sortido.,

denominado °Kit Selei", acondicionado em caixa de papelão, constituí-
dos por:

	

1101.00.0100	 - Farinha de trigo;

:22;19, . ,01nIstro mod., sej, Macarrão não chzido, nem recheado, nem pre-

	

1902.11.0000	 - Macarrão não cozido, nem recheado, nem pre-
parado de outro modo, contendo ovos

Processo n. 13811-001.089/91-49
Parecer COS/T/DINOM n. 995, de 25.08.93
Interessada: LABORATÓRIOS DR. N. PAYOT DO BRASIL S.A.
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPO	 MERCADORIA

Conjunto para banho, não caracterizado como
.Sortido . , acondicionado para venda a varejo em caixa de papelão,
constituído pelos seguintes elementos:

3307.30.0000 - Preparação para banho, contendo produto or-
gânico tensoativo, acondicionada em frasco plástico, denominada comer-
cialmente . "Baio Moussant . e vulgarmente "Sabonete liquido.

3304.99.0100 - creme hidratante para a pele, acondicionado
em recipiente plástico, comercialmente denominado . Emulsào Amnioderm"
e vulgarmente "Emulsão cremosa para o corpo"

Conjunto para banho, não caracterizado como
"Sortido . , acondicionado para venda a varejo em caixa de papelão,
constituido pelos seguintes elementos:

3307.30.0000 - preparação para banho, contendo produto or-
gânico tensoativo, acondicionada em frasco plástico, denominada comer-
cialmente "Dein Moussant . e vulgarmente .Sabonete liquido.

3304.99.9900 - óleo hidrataste para a pele, acondicionado
em recipiente plástico, denominado vulgarmente "óleo para cenho . e co-
mercialmente . Huile pour Se bain.

Processo n . 10480-007.790/91-45
Parecer COS/T (DINOM) n . 997, de 26.08.93
Interessada: FRT - TECNOLOGIA ELETRÔNICA LTDA-ME
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIP/	 MERCADORIA
9029.20.9100 Aparelho para medir c registrar o tempo de
funcionamento do motor de veiculo, acima de sua rotação ideal, com re-
gistrador horário (Tacógrafo) e sinalizador sonoro, caracterizado como
tacômetro com dispositivo registrador (tacógrafo), denominado comer-
cialmente "TACOMAX II.

Processo n. 13814-001.267/91-20
Parecer COSIT (D/NOM) n. 1001, de 31.08.93
Interessada: COMPUDESK COMÉRCIO, AUMMAÇÃO C INFORMÁTICA LTDA.
Assunto: Reurso de Oticio
Có0000 TIPI	 MERCADORIA
8471.99.0901 Aparelho de conexão remota, mediante utiliza-
ção de rede elétrica, para máquinas automáticas para processamento de
dados e suas unidades, modelo • AC Datalink"

8471.99.0901 Aparelho de conexão remota, virtual, mediante
utilização de rede elétrica, de até 7 (sete) micrmcomputadores a uma
única Impressora, modelo "Ac Data/ink DPC.

Processo n . 10480-008.677/91-78
Parecer COSO':' (DINOM) .n. 1002, de 31.08.93
Interessada: ALTRON/C S/A. - EQUIPAmENTOS ELETRÔNICOS
Assunto: Recurso de Ofício
CÓD/GO T/P/	 MERCADORIA
9107.00.9900 Controladores eletrônicos de tempo, com ampe-
ragem máxima nos contatos de 5 ampéres, dotados de circuito eletrônico
e maquinismo de aparelho de relojoaria, usado na indústria para auto-
matizar o funcionamento de motores e máquinas, ligando-os e desligan-
do-os automaticamente num interveio de tempo determinado, comercial-
mente denominados .Temporizador eletrônico transistorizado . e "Tempo-
rizador eletrônico com circuito Integrado.

RELAÇÁO DOS DESPACHOS 0000LOGATÓRIO5 cosir EMITIDOS EM AGOSTO DE 1993,
PELA DIVISÁO DE NOMENCLATURA E CLASSIFICACAO DE MERCADORIAS (DINOM), 
NA TIPO APROVADA PELO DECRETO N. 97.410/88 E NA TAB APROVADA PELA POR-
TARIA MEFP n. 58/91 (06.02.91) 

Processo n. 13842-000.013/92-58
Interessada: IBL - IND. BOUCHERVILLE LTDA.
Despacho Homologatório COS/T (DINOM) n . 161, de 11.08.93
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
8504.40.9999 Conversor estático elétrico (retificador),
próprio para transformar corrente alternada em corrente continua, mo-
dificando Limultaneamente a tensão elétrica de 110/120 v, alternada,
para 4,5 até 12 v, contínua, comercialmente denominado .Transformador
Elétrico.

Processo n. 10830-000.075/92-27
Despacho Homologatório COSIT (115061) n. 162, de 11.08.93
Interessada: FUPRESA HITCH/NER S.A.
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
8708.39.9900 Parte de freios de caminhões, própria para
evitar que a pressão exercida pelo acionamento dos freios empurre de
volta o mecanismo, comercialmente denominada ..Trava-Sperre.

Processo n. 10880-020.068792-10
Interessada: BALLESTER a DALDA LTDA.
Despacho Homologatório COSIT (DINOM) n . 163, de 11.08.93
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPO	 MERCADORIA
9615.90.9999	 Grampo para prender os cabelos, do tipo comum

Processo n . 10880-036.641/91-07
Despacho Homologatório COSI';' (D/NOM) n. 164, de 11.08.93
Interessada: ELOF HANSSON DO BRASIL REPRESENTAÇÕES LTDA.
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TOPO	 MERCADOR/A
8436.80.0000 Máquina destinada principalmente a cortar e
derrubar árvores e secundariamente a desgalhar e a empilhar as árvores
em toras, acionada através de braços hidráulicos, com cabeçote proces-
sador na extremidade, provido de motosserra, operado por cabine com
comandos eletro-eletrônicos de controle de movimento (existente no
chassi sobre quatro rodas).

Processo n . 13808-002.127/91-30
Despacho Homologatório COSIT (0I0001 n a 165, de 11.08.93
Interessada: POLOPLÁST/CO COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA.
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADOR/A
3926.90.9900	 Espirais de plástico (PVC), P róprias puxa
agrupar folhas de papel, utilizadas em encadernação

Processo n. 13814-001.232/91-45
Despacho Homologatório COS/1. (DINOM) n. 166, de 11.08.93
Interessada: BR/NQUEDOS BANDEIRANTES S.A.
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO T/P/	 MERCADORIA
9610.00.0000	 Lousa para as, crianças escreverem ou desenha-
rem, denominada comercialmente . Ban Lousa.

Processo n . 13814-001.289/90-81
Despacho Homologatório COSIT (D/SOM( n. 167, de 13.08.93
/nteressada: APOLO TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA.
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TAS	 MERCADOR/A
8473.30.9900 Parte de máquina automática de tratamento de
informção, constituida de uma piara de circuito impresso contendo ele-
mentos ativos discretos, organizados de maneira a exercer função espe-
cifica de contrmlar impressora aumentando seus recursos de impressão,
comercialmente denominada "Placa Controladora de impressora . , modelos
LX e MX6

Processo n. 10980-008.650/92-52
Despacho Homologatório COSIT (1IN0m) n . 168, de 13.08.93
Interessada: ACEPLAST-/NDúsTRIA E COMÉRCIO LTDA,
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
3923.21.0100	 Sacola de plástico (folha de polietileno de
alta densidade), com alças, para acondicionamento de compras

Processo n . 13808-001.323/91-32
Despacho Homologatório COS/T (D/NOM) n . 169 de 13.08.93
Interessada: GLASART INDDSTR/A E COMÉRCIO LTDA.
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
4414.00.0000	 Moldura ou suporte, de madeira, para fotos,
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diplomas, pinturas, avisos, etc. constituída de painel traseiro, de
madeira (Eucatex), placa frontal de vidro (ou acrilico) e grampos de
fixação de metal

Processo n o 10980-008.432/92-81
Despacho Homologatório COS/I' (DINOM) na 170, de 13.08.93
Interessada: ACEPLASTUNDUTRIA E COMÉRCIO DL PLÁSTICOS LTDA.
Assunto: Recurso de Oficio

	

CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
3923.21.0100 Saco plástico (Polietileno de baixa densida-
de), para acondicionamento de produtos alimenticiou arroz, feijão,
açúcar cristal, cereais, chocolates, etc.

Processo n o 13680-014/92-09
Despacho homologatório COSIT (DINOM) n. 171, de 13.08.93
interessada: T.S.M. CRIAÇÕES LTDA - ME
Assunto: Recurso de Oficio

	

CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
9405.20.9900 Abajur constituído por uma boneca e cúpula
sob, a forma de sombrinha, elétrico, para iluminar a e ornamentar am-
bientes

Processo ne 10880-022.838/93-77
Despacho Homologatório COSIT (D/NOM) no 172, de 19.08.93
interessada: SAMHER HERNANDES SAMPAIO COM. EXTERIOR LTDA.
Assusto: Recurso de Oficio

	

CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
3702.39.0000 Microfilme sensibilizado, não impressionado,
contendo emulsão em sais diazóibos, apresentado em rolo, não perfura-
do, de largura de 16 mm, denominado comercialmente "Filme para Micro-
filmagem", marca . Fuji Diazo Microfilm.

Processo e s 11020-001.647/91-75
Despacho (lomologatOrio COSI ./ (000019) no 173, de 19.08.93
Interessada: FRANCISCO STEDILE S/A.
Assunto: Recurso de Oficio

	

CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
3823.90.9999 Preparação (mistura) á base de barita (sulfa-
to de bário natural), utilizada como produto intermediário para fabri-
cação de guarnições de fricção (lonas) para freio, comercialmente de-
nominada "Mistura para Lonas de Freios.

Processo n o 10880-022.836/93-41
Despacho domologatório COSIT (DINOM) n. 174, de 19.04.93
Interessada: SAMHER HERNANDES SAMPAIO COMÉRCIO EXTERIOR LTDA,
Assunto: Recurso de Oficio

	

CÓDIGO W/PI	 MERCADORIA
3702.39.0000 Microfilme sensibilizado, não impressionado,
de poliéster, contendo emulsão em sais diazóicos, apresentado em rolo,
não perfurado, de largura de 16 mm,denominado comercialmente "Filme
para Microfilmagem", marca Kodak Diazo Microfilm

Processo no 10880-022.837/93-12
Despacho Homologatório COROO (DINOM) ne 175, de 19.08.93

	

Interessada:	 SAMHER	 HERNANDES SAMPAIO COMÉRCIO EXTERIOR LTDA.
Assunto: Recurso do Oficio

	

CÓDIGO TIP/	 MERCADORIA

	

3702.32.0000	 Microfilme sensibilizado, não impressionado,
de poliéster, contendo emulsão de halogeneto de prata, apresentado em
rolo, não perfurado, de largura de 16 mm e 35 co, denominado 	 comer-
cialmente . Filme para Microfilmagem . , marca Kodak imagelink HO

Processo no 10880-022.839/93-30
Despacho Homologatório COSIT (00009) no 176, de 19.08.93
Interessada: SAMHER HERNANDES SAmPAIO COMÉRC/O EXTERIOR LTDA.
Assunto: Recurso de Oficio

	

CÓDIGO TU/	 MERCADORIA
3702.32.0000 Microfilmes sensioilizados, não impressiona-
dos, de triacetato ou de poliéster, contendo emulsão de halogeneto de
prata, apresentados em rolos, não perfurados, de larguras de 16 mm e
35 mm, denominados comercialmente "Filme para Microfilmagem . , marca
Fuji HR-/I e HRUI Thin-Pack

Processo n o 13811-000.972/92-01
Despacho Homologatõrio COS/T (DINOM) ne 177, de 19.08.93
interessada: INDUSTRIAS VILLARES S/A.
Assunto: Recurso de Oficio
CU/GO Tio	 MERCADORIA
8504.40.9999 Conversar estático de frequência, próprio pa-
ra alterar Unla corrente alternada de frequência fixa em 011traS ire-
quénclas, já regulada em tensão e corrente, .comercialmente denominado
.Inversor de Frequência Transistorizado . , marcas Varisped e "Juspeed"

Processo no 10711-015.115/91-92
Despacho Homologatório COROO (DINOM) n o 178, de 24.08.93
Interesada: RIO SOAI Inc. E COM.
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO IIPI	 MERCADOR/A
8903.92.9999 Lancha para passeio e lazer, de plástico (si-
Ora de vidro e resina sintética), a motor, com I4,33m de comprimento e
13,5 t de peso, com capacidade para 5 passageiros, modelo "Rio Star
47"

ProceSso n o 10875-001.986/9/-56
Despacho Homologatério COSIT (DINOM) n. 179, 24.08.93
Interessada: FLEXFORM /NDUTRIAS MLTALUGICA LTDA,
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA

	

7326.90.9999	 Suporte de aço para aparelho de TV e vídeo
cassete, próprio para ser fixado em paredes

9403.20.0100 Mesa de aço, cum rédizios, para aparelho de
TV e video-cassete, denominada comercialmente "RACK para TV e vi-
deo-cassete.

Processo n o 13808-001.521/91-04
Despacho Homologatório COUT (DINOM) n o 180, de 24.08.93
Interessada: EDITORA NOVA CULTURAL LTDA.
Assunto: Recurso de Oficio

	

CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
4901.99.9999 Livro de estória infantil, com ilustrações ao
correr do texto e com módulos eletrônicos geradores de som com figuras
correspondentes às ilustrações do texto, localizados à margem direita
de cada página, que ao serem pressionados emitem sinais sonoros rela-
cionados com as ilustrações, comercialmente denominado "Historinhas
Sonoras.

Processo n o 13808-001.363/91-57
Despacho (lomologatório COROO (DINOM) n o 181, de 24.08.91
Interessada: semicom ELETRÔNICA LIDA-ME
Assunto: Recurso de Oficio

	

CÓDIGO TiP1	 MERCADORIA
8504.40.9999 Conversar estático elétrico (Retificador),
próprio para transformar corrente alternada em continua e modificar,
simultaneamente, a tensão elétrica

Processo n o 13642-000.114/91-84
Despacho Homologatório COROO (DINOM) n o 182, de 24.08.93
Interessada: INDUSTRIAL BOUCHERVILLE LTDA.
Assunto: Recurso de Oficio

	

COD/GO TIPI	 MERCADORIA

	

9032.89.0102	 Regulador automático de tensão (voltagem),
eletrônico

Processo nu 10830-000.078/92-15
Despacho Homologatório COSIT (D/NOM) no 183, de 24.08.93
Interessada: FUPRESA HITCHINER S.A.
Assunto: Recurso de Oficio

	

CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
8452.90.9999 Peça de máquina de costura industrial cuja
função é liberar o fio da linha durante a formação da laçada, comer-
cialmente denominada "Levantador de cápsula.

PrOCeSSJ n. i3diA-001.251/>0-e3
Despacho comologetério Man' (DINOM) ne 104, 1,a 25.08.da
Interessada: :(ROLO ..CNOLOGIA 	 /NFORMÁT/CA LIRA.
Assunto: Rec.rso ca Oficio
CÓDIGO rAB	 MERCADORIA
8473.30.9900 Parte de máquina automática de tratamento de
informação, constituída de uma placa de .circuito impresso contendo
elementos ativos discretos, organizados de maneira a exercer função
especifica de controlar impressora, aumentando seus recursos de im-
pressão, comercialmente denominada "Placa Controladora de Impressão",
modelos PRK-LXPX/61T,, PRK-LXMK/STE e PRK-0060/6TE

8471.92.0499 Impressora a laser -- unidade de salda de má-
quina automática de processamento de dados, apresentada em gabinete
próprio, modelo 90-7.01000

Processo ne 13828-000.040/91-81
Despacho Homologatório COSIT (DINOM) n o 185, de 25.08.93
Interessada: PELAM /NDIUTRIA E COMERCIO LTDA.
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA

	

5901.90.0000	 Tela preparada para pintura, montada em bas-
tidor (armação) de madeira

Processo co 10840-002.000/91-17
Despacho Homologatório COSIT (DINOM) n o 186, de 25.08.93
Interessada: BRASFRIO (ND. E COM. LTDA.
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO T/PI	 MERCADORIA
8716.80.0199 Carrinhos de tração manual, providos de chas-
si, mesmo com dispositivo de aquecimento, denominados "Carrinho Bras-
frio para pipocas e doces . , "Carrinho Brasfrio Super para Hot-Dog
(Lanche)" e "Carrinho Brasfrio para picolés.

Processo ne 13709-748/92-86
Despacho Nomologatório COSIT (D(NOM) n o 187, 31.08.93
Interessada: FLEX-A CAR/OCA /NDÉSTRIA DE PLÁSTICO LTDA.
Assunto: Recurso de Oficia
CÓDIGO PIPI	 MERCADORIA
3307.49.9900 Bolas de plástico, fabricadas com polipropi-
Isco Impregnado com desodorizante quimico e aromatizante, utilizadas
para cosodor:zar e perfumar sapatos, oanheiros, baús, gavetas etc.,
comercialmente denominadas "FLEX-BALLS.

Processo n. 13856-000.120/91-07
Despacho Homologatório COROS' (015031) n o 188, de 31.08.93
Interessada: RIA-FRAG /NDUTRIA E COMERCIOU MOTOPEÇAS LTDA.
Assunto: Recurso de Oficio
CODIGO TIPI	 MERCADORIA

	

4009.40.0000	 Tubo de borracha vulcanizada não endurecida,
utilizada entre as duas partes do cano de escapamento de motocicletas

Processo n. 10640-000.104/92-42
Despacho Homologatório COSI ./ (D/NOM) n o 189, de 31.08.93
Interessada: Fábrica de Cera Maravilhosa LTDA.
Assunto: Recurso de Oficio

CU/GO  '('/PI	 MERCADORIA
3405.20.0000 Encaustica para pisos de madeira, constituída
do paratina, querosene, cera de carnaúba, acetato de eti.la, diacetona,
alcool e anilina, apresentada em estado liquido e pastoso, comercial-
mente denominada "Cera Maravilhosa.

Processo ne 13054-600.222/91-22
Despacno Homologatório COSO? (DINOM) n o 190, de 31.08.93
interessada: TORK FERRAMENTAS LTDA.
Assunto: Recurso de Ofício

offi"--1
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CODIOG T1P/ 	 MERE,POR/A
Chave de :orca, ferramenta denso manual em

aço, própria para aaertar e desapertar porcas, ueneminade comercial-
mente "catraca artice/ada"

8204.11.0000	 - de acertara fixa
8204.12.0000	 -ao apertura variável

(Of. n9 613/93)

Superintendência Regional da Receita Federal

Região Fiscal
ATO DECLARAT0610 N9 93, DE 3 DE SETEMBRO DE 1993

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 1. 9E0I60
FISCAL, co uso das atribuições conferidas pela Portaria CSF n . 29, de
08.04.88, atendendo ao que consta do processo no . 10111.000241/93-55,
da Alfendega no Aero porto Internacional de Brasilia, DF, declara, com
fundamento no art.144 combinado cos o art.137, do Regulamento
Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n0 . 91.030, de 05.03.85, que, face ao
pagamento dos tributos devidos, e após a publicação do presente Ato no
Diário Oficial da União, acha-se liberado para fins de transferéncia de
propriedade, o veicUlo marca Mercedes Beca, modelo 300 SE, ano 1989,
tipo Dedos, cor cinza antártico metálico, motor no . 103981-12-089021,
eérie (chassi) WDB126024-1A-486152, propriedade de Cleonilso da Costa,
desembaracado pela Declaração de Importação n o . 001105, de 26.07.90, da
IRF no Aeropdrto Internacional de Braeilia, DF.

HAILE JOSE EAUFMANN

I59 11.997 - 8-9-93 - CR$ 7.191,001

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO
DESPACHOS

DETERMINO, que se publiquem nu Diário Oficial da União os despachos de
autorização e ratificação, na íntegra e em conjunto, no prazo de 05
dias, conforme o art. 26 da Lei no 8.666/93.

Em 3 de setembro de 1993

LENINE DA SILVA LUCENA
Superintendente em exercício

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

Departamento de Controle Econômico

PORTARIA N9 105, DE 15 DE JULHO DE 1993

O DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONÔMICO, usando da competência
subdelegada pela Portaria SUSEP no 109, de 25 de maio de 1992, do
SUpERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, tendo em vista
o disposto co artigo 77 do Decreto-lei nO 73, de 21 de novembro de
1966, e o que consta do processo SUSEP ne 006-0147/93 ,resolve,

Aprovar a alteração introduzida no artigo 50 do Estatuto
Social da SEGURANÇA CIA.DE SEGUROS E PREVIDÊNCIA, com sede na cidade de
Porto Alegre - RS, relativa ao aumento de seu capital social de
Cr$4.798.093.040,00(quatro bilhões, setecentos e noventa e oito
milhões,noventa e três mil e quarenta cruzeiros) para
Cr$18.304.080.920,00(dezoito bilhões, trezentos e quatro milhões,
oitenta mil e novecentos e vinte cruzeiros) mediante a apropriação da
correção monetária do capital, conforme deliberação de seus acionistas
em Assembléias Gerais Ordinária	 e Extraordinária realizadas
cumulativamente em 31 de março de 1993.

EL/EZER FERRARDES TUNALA
Responsãvel

o

PROCESSO, 12853.001871/93-43
AUTORIZO a dispensa de licitação para a prestação de serviço a nível
nacional do Subprograma de Assistência à Infância, no valor estimativo
de CR$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil cruzeiros reais) em
favor da Fundação Assistencial dos Servidores do Ministério da Fazenda
-ASSEFAZ, com fundamento nos termos do art. 25, caput, da Lei no 8.666
de 21.06.93 tendo em vista o despacho da Douta Procuradoria Geral, que
emitiu parecer favorãvel.
Em face do que dispõe o art. 25 da Lei no 8.666/93, combinado com o
art..70 do Decreto nu 449, de 17/02/92, submeto o assunto à considera-
cão do Senhor Superintendente da SUNAB, solicitando a ratificação da
dispensa da licitação em causa.

Em 3 de setembro de 1993
MARCIA DE CALDAS MUNOZ
Ordenador de Despesas

RATIFICO a decisão do Ordenador de Despesas desta Superintendência, re
ferente á dispensa de licitação para prestação de serviço do Subprogra
ma de Assistência à Infância a nível nacional, a favor da Fundação As-
sistencial dos Servidores do Ministério da Fazenda-ASSEFAZ com funda
mento nos termos do art. 25, caput da Lei 8.666/93.
DETERMINO, que se publiqüem no Diário Oficial da União, es despachos
de autorização e ratificação, co integra e em conjunto, co prazo de
05 dias, conforme o art. 26 da Lei no 8.666/93.

Em 3 de setembro de 1993
LENINE DA SILVA LUCENA

Superintendente cm exercício

PROCESS0. 12853.001902/93-75

AUTORIZO a dispensa de licitação para a prestação de serviço de assis-
tência a saúde da SUNAB em todo o pais, no valor estimativo de COA
40.000.000,00 (quarenta milhões de cruzeiros reais) em favor da Funda-
ção Assistencial dos Servidores do Ministério da Fazenda - ASSEFAz
com fundamento nos termos do art. 24, item IV, da Lei no 8.666/93, ten
do em vista o despacho da Douta Procuradoria Geral, que emitiu parecer
favorável.

Em face do que dispõe o art. 24 da Lei ne 8.666/93, combinado com 	 o
art. 70 do Decreto no 449 de 17/02/92, submeto o assunto à considera-
cão do Senhor Superintendente da SUBAS, solicitando a ratificação	 dadispensa da licitação em causa.

Em 3 de setembro de 1993
MARCA DE CALDAS 80802
Ordenador de Despesas

RATIFICO a decisão do Ordenador de Despesas desta Superintendência, re
Carente á dispensa de licitação para prestação de serviços de assistên
cia a saúde da OUSAR em todo o pais, a favor da Fundação Assistencial
dos Servidores do Ministério da Fazenda - ASSEFAZ com fundamento nos
termos do art. 24, item IV da Lei 8.666/93.

SEGURANÇA CIA, DE SEGUROS E PREVIDENCIA
.CGC/6È8989405666/0001-33

ATAM. 00-01/93
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Realizada em 31/03/93
Aos trinta e um dias do mês de março de 1993, às 10 (dez) horas, na Av. Pátria, 750 -
29 andar, em Porto Alegre, RS, reuniram-se em Assembléia Geral os acionistas da SEGU-
RANÇA CIA. DE SEGUROS E PREVIDENC1A, representando mais de dois terços do capital so-
cial com direito a voto, conforme Lista de Presença, convocados comaantecedencia le-
gal, conforme Edital publicado no Diãrio Oficial do Estado e Gazeta Mercantil, edi-
ções de 23, 24 e 25 de março do corrente ano, para deliberarem sobre a Ordem do Dia,
a saber: I-ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: a) relatõrio da Administração e Demonstrações
Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31.12.92, publicadas sob a an
tiga denominação de Seiva) Previdincia Privada S.A.; b) aprovar a correção da expres,T
são monetãria do Capital Social realizado; c) eleição de membro do Conselho de Admi-
nistração, para preenchimento de cargo vago, nos termos estatutírios; d) Remuneração
dos Administradores, de acordo coso que dispõe o Estatuto Social; e) outros assuntos
de interesse social. II -ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: a) Reforma parcial do Esta-
tuto Social, segundo proposta do Conselho de Administração, corrigindo defeito tícni
co; b) alterar o "caput" do Artigo 59 do Estatuto Social, em decorrincia do item I.b.-
anterior, que modifica o Capital Social; c) outros assuntos de interesse social. Aber
tos os trabalhos pelo Presidente do Conselho de Administração, foram escolhidos pari
presidir_e secretariar a reunião, respectivamente, os acionistas Srs. Eduardo Antonio
Parera Sã e Jose Ant5nio Correa de Moura. Dando início aos trabalhos, os Srs. ac(onis
tas, por unanimidade, tomaram as seguintes DELIBERAÇOES: Em Assembl gia Geral Ordinãr
ria: a) aprovar o relatõrio da Administração, Balanço e demais Demonstrações Financei
ras referentes ao exercício encerrado em 31.12.92; b) aprovar a correção da expressãõ
monetíria do Capital Social, com aproveitamento de parte da Reserva de Correção Rase-
teria do Capital Social, de Cr$ 13.505.987.880,00 (treze bilhões quinhentos ecinco mi
lhões novecentos e oitenta e sete mil oitocentos e oitenta cruzeiros), restando vesti
rubrica o valor de Cr$ 0.11 (dez centavos), passando a expressão monetária do Capital
Social de Cr$ 4.798.093.040,00(Watro bilhões, setecentos e noventa e oitom(lhoesno
venta e Ores mil e quarenta cruzeiros) para Cr$ 18.304.080.920,00 (dezoitobilhões tríF
rentes e quatro milhões oitenta mil novecentos e vinte cruzeiros), sem distribuição dE
novas ações; c) em substituição ao Conselheiro Jaime Parera Sã, falecido, foi eleito
o acionista CARLOS EDUARDO BAUER, brasileiro, casado, analista de sistemas, RG n9.
9007974133, residente e domiciliado nesta capital, à rua Felizardo Furtado, 215, que
completara o mandato do substituído no Conselho de Administração, e cuja posse se da-
rã logoapõsahomologaçãoda eleiçãopelaSuperintendènciá deSegurosPrivados;d) aprovar
averbade remunera çãogloba(mensaldeCr$250.000.000,00(DuzentOse cincoentamilhõesde
de cruzeiros), paraos Administradoresdasociedade, verbaestaa ser corrigida mensalmen
te pelo INPC, cabendoao ConselhodeAdministraçãoadlstribuiçãoentreosmembrosda Admir
nistra ção,bemcomooscritérios de atualização monetãria. EmAssembl giaGeral Extraordi-
nãria, a) aprovaras retificações apresentadas peloConselho de Administração, ã redação
do EstatutoSocial. ratificando todas as decais disposições, bemcomoalterar o "ceput" do
Artigo59,emdecorrgnciada aprovação da alteraçãodaexpressãomonetãria do Capital So-
cial, tudo de acordo coco textoanexoque,assinadopelaMesaDiretorae por acionistas re-
presentando mais de 2/3 (dois terços) do capital social, fica fazendo parte integrante
desta Ata. ESTATUTO SOCIAL. CAPITULO 1. DENONINACO, SEDE, PRAZO DE DURAM E OBJETO SO-
CIAL. Artigo 19-A SEGURANÇA CIA. DE SEGUROS E PREV/DENCIA, sucessora de Seival Previ
dgncia Privada S/A, as regera pelo presente estatuto social e pelas disposições
aplidveis. Artigo 29-A sociedade tem sede e foro na cidade de Porto Alegre, Estado
do Rio Grande do Sul. Parãgrago único-A critg rio da Diretoria poderã a sociedade a-
brir e extinguir filiais, aginicas, sucursais e escritarios em qualquer partedopais,
respeitadas as prescritlies legais. Artigo 39-A sociedade tem por objetoa'instituição
de seguros de vida e planos de previdenc(a privada, mediante a contribuição dos parti
cipantes, podendo ainda participar como sOcia ou acionistas de outras sociedades, dr
servadas as disposições legais pertinentes. Artigo 49-0 prazo de duração da socieda-
de é indeterminado. CAPITULO Ii. DO CAPITAL E DAS ACOES. Artigo 59-0 capital social
g de Cr$ 1 8.304.080.920,00 (dezoito bilhoes trezentos e quatro milhões oitentamil no-
vecentos e vinte cruzeiros), representado por 37.551.416 (trinta e sete milh ges qui-
nhentas e cindentae uma mil quatrocentas e dezesseis) acuso nominativas, sernvalorno
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minai, sendo J4.591.415 (trinta e quatro milhões quinhentas e cinqüenta e uma mil qua
trocentas e dezesseis) de ações ordinerias, com direito a voto, e 3.000.000 (crés mi-
lhões) de ações preferenciais, sem direito a voto. Paregrafo 19-Cada Ação Ordiner1a
dera direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Paregrafo 29 - As ações
preferenciais terão prioridade na distribuição de dividendos. Paragrafo 34-A Açao é
indivisível em relação a sociedade, sendo certo que quando ela pertencer a mais de
uma pessoa, os direitos por ela conferidos serão exercidos pelo representante do con-
dominio. Paregrafo 40-A sociedade poderã emitir títulos méltiplos, cautelas e/ou cer
tificados de ações, os quais, da mesma forma que as ações, serao sempre assinados poir
dois Diretores. CAPITULO II/. DA ASSEMBLEIA GERAL. Artigo 69.A Assembleia Geral reu-
nir-se-O, ordinariamente, no primeiro trimestre de cada ano e, extraordinariamente,
sempre que os interesses sociais o exigirem, obedecidas as prescrições legais. Artigo
79 - A Assembléia Geral cera instalada pelo Diretor Presidente ou, na sua auséncia,
por seu substituto e sere presidida por um acionista, escolhido pela Assembleia, o
qual convidare um dos presentes para secretariar os trabalhos. Artigo 89 • C acionis.
ta podere ser representado na Assembleia Geral por seus representantes legais ou por
procurador, desde que o instrumento de mandato tenha sido depositado na sede social a
GO 72 (setenta e duas) horas antes da hora de sua realização. Artigo 94 - Ressalvada::
as exceções previstas em lei, a Assembléia Geral instalar-se-e, em primeira convoca
ção, com a presença de acionistas que representam, no mínimo, um quarto de capital so
cial com direito a voto e em segunda e Ultima convocação com qualquer úmero. CAPTTC=
LO IV - DA ADMINISTRAÇA0 - Artigo 10 - A administraçao da sociedade compete ao Conse-
lho de Administração e a Diretoria Executiva. Artigo 11 - 0_prazo de oeste.° dos mem-
bros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva e de 3 (Ares) anos, admiti
da a reeleição, dispensados os administradores da prestação de garantia de gestão. PW
rãgrafo Gnico - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva te=
rao remuneração mensal, que sere fixada, anualmente, pela Assembleia Geral, de modo
global ou individualizado. SEÇA0 / - DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO. Artigo 12-0 Canse
lho de Administração composto de 5 (cinco) . membros, acionistas, residentes no pais,
eleitos pela Assembleia Geral, e reunir-se-a em qualquer epoca, sempre por convocação
de seu Presidente, a quem cabere a instalação e direçao dos trabalhos. Paregrafo 19 -
O Conselho de Administração deliberara pela maioria de seus membros, tendo o
Presidente, além do voto comum, o de qualidade, ern caso de empate. Paregra-
(o 29 - Das reuniBes do Conselho de Administração serão lavradas atas em
livros prõprios, assinadas pelos presentes. Artigo 13 - O Presidente do Conselho de
Adminfstraçao sere eleito pelos seus ares no pr3prIo 'órgão. Artigo 14-0 Presidente
do Conselho de Administraçao indicara um de seus pares para substitui-lo em seus impe
dimentos ou faltas ocasionais. Artigo 15-Em caso de vaga no Conselho de Administra-
ção, os seus membros designarão dentre os acionistas, o Conselho substituto para ser-
vir ate a primeira Assembleia Geral Ordiníria. O mandato do Conselheiro que viera ser
eleito pela Assembleia coincidire com o de seus pares. Artigo 16 -Compete ao Conselho
de Administração, alem das atribuições previstas em Lei: a) fixar_a politica eaorien
[ação geral dos negociou da sociedade; b) aprovar os planos de ação e os orçamentas
programas, anuais e plurianuais, e a estrutura interna da sociedade; c) nomear e des-
tituir os membros da Diretoria Executiva; d) referendar ou não, para os Diretores sem
designação especifica, as suas designações eatribuições, fixadas peloDiretor Presiden
te, observado o disposto neste Estatuto e nas disposiçOes legais pertinentes; e) (Is-
ralhar a gestão dos Diretores e examinar, a qualquer tempo, os livros e papeis da se
:iedade; f) propor alteração do capital social; g) manifestar-se sobrem relaterio
35 contas da Diretoria Executiva; h) aprovar a distribuiçao de dividendos; escolher
e destituir auditores independentes; j) autorizar a alienação de bens moveis e parti
cipações societerias; a constituição de 3nus reais e a prestação de avais efianças de
valores excedentes a Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros), valor este atuali
zado pelo INPC; kl autorizar a criação. transferencia e extinçãodeagincias, filiais,
sucursais, escritorios e demais dependincias da sociedade, bem como a participação em
outras sociedades; 1) aprovar, por proposta da Diretoria Executiva, os planos de sega
ro e previdíncia a serem lançados pela sociedade. SEÇÂO II - DA DIRETORIA EXECUTIVA -
Artigo 17 - A Diretoria Executiva e composta de 2 (dois) a 7 (sete) membros, aciones-
tua ou não, residentes no Pais, sendo um Diretor Presidente, um Diretor SuperinSen-
dente, um Diretor Administrativo e Financeiro, e os demais sem designação especifi-
ca. Parãgrafo 14 - Poderão ser nomeados para cargos de Diretoria ate o mínimo de 1/3
(um terço) dos membros do Conselho de Administração. Paregrafo 29 - Aos membros da Di
reteria e vedado, sob pena de perda de mandato, desempenhar atividades ou assumir cair
gos ou funções estranhas as atividades da sociedade que, a juizo do Conselho de Admi-
nistração, conflitem com os interesses da sociedade. Artigo 18 - Nos casos de impedi-
mentos ou faltas ocasionais do Diretor Presidente, registrados em Ata de ReuniãodaDi
retorta, sere ele substituído pelo Diretor Superintendente, que atuarísemprejuizo cff
suas demais atribuições. Artipo 19-Em caso de vacencia de cargo na Diretoria, o Con-
selho de Administraçao provera o cargo vago, e o substituto eleito exercerí o manda-
to pelo prazo que caberia ao substituído. Artigo 20-A Diretoria reunir-se-e sem-
pre que convocada pelo Diretor Presidente, e somente deliberare com a presença da maio
ria de seus membros. Paregrafo Gnico-As deliberaçães da Diretoria seres tomadas pelE
maioria de seus membros, e, no caso de empate, o Diretor Presidente ou aquele que osubstituir, usará" o voto de qualidade. Artigo 21-Compete A Diretoria: a) executar os
planos _e programas aprovados pelo Conselho de Administração; h) executarapolitica de
produção, tecnica, administrativa e financeira; n) admitir e demitir funcionírios e
contratar representantes, fixando-lhes a remuneraçao; d) elaborar e acompanhar o orça
mento da sociedade; e) deliberar sobre a instalaçao ou extinção de filiais, agencias.
sucursais, escritõrios e representações da sociedade; f) elaborar o relatõrio anual e
as demonstrações financeiras da sociedade e a proposta de destinaçãodos resultados do
exercício. Parígrafo 17 - Alem dos necessírios A realização dos fins sociais, a Dire-
toria fica, tombem, investida de todos os poderes para a contrataçãodeemprestimos em
instituições financeiras, dando as garantias necessarias. Parígrafo 29-Quando as ga-
rantias recaírem sobre bens moveis, moveis ou semoventes, mediante hipotecas ou ou-
tras garantias reais, as operações deverão ser aprovadas pelo Conselho de Administra-
ção. Artigo 22-A sociedade considerar-se-e obrigada quando representada: a) conjunta
mente por dois diretores ou por um diretor e um procurador, este na extensão dos podW
res que lhe houverem sido conferidos; b) isoladamente por um diretor nos atos que 16:
portem eM endosso de cheques, letras de cembio ou notas promissõrias, na representa-
ao perante quaisquer repartições péblicas, Federais, Estaduais ou Municipais, entida

des autírquicas e paraestaduais e na representação perante a Justiça do TrabalhoesiW
dicatos, inclusive para matéria de admissão, suspensão e demissão de empregados e/ou
acordos trabalhistas. Paregrafo 19-Nas hipriteses de assinatura conjunta de dois dire
tores, uma sere necessariamente do Diretor Presidente, ou de quem o substitua, quandii
o ato importarem: a) alienação, aquisição e gravames de bens imOveis; b) prestaçeo de
garantias em favor de terceiros, no interesse da sociedade; c) obrigaçao e/ou libera-
ção de operações ativas e passivas. Parígrafo 29-Nos atos de constituição de procura
dores, a sociedade sere representada por dois diretores, exceto para o mandato judi=
cial, quando pudera ser representadaporumdiretor. Pareg rafo39-Galvoquandopara fins
judiciais, todos os demais mandatos outorgados pela sociedade terão vi2encia atíodia
31 de março do ano seguinte ao da outorga dos mesmos, se menor prazo nua for estabele
cido, o qual devera constar no respectivo instrumento. Artigo 23-Observado o dispos-
to nos artigos anteriores compete aos membros da Diretoria: 1 -Ao Diretor Presidente
compete: a) coordenar as açries entre a Diretoria Executiva e o Conselho de Administra
ção; b) a direção geral da sociedade; c) convocar e presidir as reuniões da Diretora

Executiva; d) dirigir a elaboração do planejamento geral da sociedade eas relaçOes•ex
ternas; e) cumprir e fazer cumprir fielmente o presente Estatuto e as deliberaçoes cfE
Conselho de Administração e da Assemblãia Geral, respeitadas as normas legais vigen-
tes; f) fixar a designação e atribuições para os Diretores sem designação especifica,
a ser referendadas pelo Conselho de Administração; g) fixar outras atribuições, alem
das estatuterias, aos demais Diretores; h) representar a sociedade, ativa e passiva-
mente, em juizo ou fora dele, especialmente receber citações iniciais e prestar depoi
mento, sendo a ele facultado constituir procurador especial para estas duas ultima s
hipíteses. II -Ao Diretor Superintendente compete: a) substituir o Diretor Presiden-
te nas suas ar:sendas e impedimentos eventuais; 6) dirigir e administrar a execução
dos serviços técnico-operacionais, tais como elaboração de planos, regulamentos, ma-
teriais tecnicos, orçamento-programa, cadastro de participantes, beneficios, acompa-
nhamento de execução e analises tecnicas e estatísticas; c) dirigir e administrar os
serviços de 0071, processamento de dados, apoio A produção e atendimentoaopUblico; d)
executar outras atribuiçães fixadas pelo Diretor Presidente. III -Ao Diretor Adminis-
trativoeFinanceiro compete: a) dirigiros serviços administrativos °financeiros; b) di
rigireadministraros trabalhos de secretariaeserviços gerais; c) executar outras atri=
buiçOes fixadas peloDiretorPresidente. ParegrafoGnico-as seguintes atribuições serão
fixadaspeloDiretor Presidenteentreosdemais Diretores: a) dirigireadministrara orga-
n r zaçãodeplanejamentoda produção, b) diri g ireadministraraexecuçãodeprogramas depro
moçãodevendas, planejamentodecampanhas e a distribuiçãodepropaganda, de acordo odre
orçamento pre-estabelecido; c) dirigir e administrar os serviços de formação, treina-
mento e desenvolvimento do pessoal de produção. CAPITULO IV. DO CONSELHO FISCAL. Arti
go 24-0 Conselho Fiscal tem caríter nau permanente, sendo instalado pela Assembleie
Geral, a pedido de acionistas, e funcionando com o objetivo e no exercício para oqual
teve sua instalação solicitada. Parígrafo 17-Quando instalado, o Conselho Fiscal se-
re composto de, co mínimo, 3 (três) e no méximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual ni
mero de suplentes, sendo sua remuneração fixada pela Assembléia Geral que o instalar
Paregrafo 24-0 Conselho Fiscal tera. as atribuiçoes e os poderes que a lei lhe confe-
re. Parígrafo 39-0s membros do Conselho Fiscalsereo substituídos nos seus impedimen-
tos ou faltas, ou em caso de vaga, pelos respectivos suplentes. CAPITULO VI. DO C/:ER-
CICIO SOCIAL. Artigo 25-O exercTcio social vai de 19 janeiro a 31 de dezembrír—dFW
da ano. Artigo 26-No fim de cada exercicio serí levantado o Balanço Geral e elabora-
das as competentes demonstrações financeiras e o relatírio da Diretoria Executiva. Pa
reveio 19-Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer outra destir
nação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. O prejuizo do e-
xercício nora obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados. pelas reservas de
lucro e pela reserva legal, nessa ordem. Paregrafo 29-Do lucro liquido do exercido
serão destinados; a) S// (cinco por cento) para a constituição da Reserva Legal, .que
não excedera a 20% (vinte por cento) do capital social. b) constituiçãodereservas a
ra contingencias, na forma autorizada cotei; c) 25% (vinte e cinco por cento),norni-
mimo, a titulo de dividendos aos acionistas, observado o disposto nos artigos 201 e
202 da Lei n4 6.404/76, pagível no prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua declara
ção, ressalvada a hip§tese de deliberação em contrerlo da Assembleia Geral, caso
que o pagamento devera ser efetuado dentro do exercício em que for declarado. Paregra
fo 39 - Com o objetivo de compensar eventual diminuição de lucro, em conseqUencia
perda provível em penedo futuro, a Assembleia Geral poderã, por proposta da Direto-
ria Executiva, constituir reserva nos termos doartigo196e paragrafosdaLei 6.404/76,
e, bem assim, constituir a reserva de que trata o artigo 197 da mesma Lei. Parãgrafo
49-Por voto favorível da unanimidade dos acionistas_presentes, a Assembleia Geral pu-
dera deliberar a distribuição de dividendo inferior aquele previsto no parígrafo 29,
letra " C . , deste artigo, ou a retenção de todo o lucro. Paragrafo 59-Noeicercidoem
que for distribuido aos acionistas o dividendo minfino de que trata o parígrafo 29, te
tra deste artigo, poderí ser atribuida aos administradores a_participação nos Ir
cros da sociedade, desde que seu total não ultrapasse a remuneraçao anual dos mesmos
ou 10% (dez por cento) dos lucros, prevalecendo o limite que for menor. Paregrafo69-
A Assembleia Geral decidira sobre o destino do saldo dos lucros remanescentes • os
quais poderão ser total ou_parcialmente distribuídos como dividendos suplementares aos
acionistas, ou atribuídos a reserva especial para futuro aumento de capital. Paregra-
(o 74-05 dividendos não reclamados no prazo de 3 (trís) anos, contados da data emque
tenham sido postos a disposição dos acionistas, prescreverão e reverterão em benefi-
cio da sociedade. CAPITULO VII. DA LIQUIDAW DA SOCIEDADE. Artigo 27-A sociedade en
trarí em liquidação nos casos previstos em lei. contorne determina o Decreto-Le17

60.459 de 13 de março de 1967. CAPITULO VIII. DAS DISPOSIÇOES TRANSITURIAS.Artigo28
- Os atuais membros do Conselho de Administraçao e da Diretoria Executiva permanecem
em seus respectivos cargos e mandatos. CAPITULO IX. DAS DISPOSIÇOES FINAIS. Artigo
29-0 presente Estatuto passara a vigorar imediatamente, observadas asprescriçoes le
nau. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, de=
terminando a mim, secreterlo, que lavrasse a presente Ata, que, apOs lida e achada
conforme, vai assinada por mim, secretario, pelo Sr. Presidente _e pelos acionistas
presentes. Porto Alegre, 31 de março de 1993 (nus.) Eduardo Antõrilo Parera Sã - Pre-
sidente; Jose Antõnio Correu de Moura - Secreterio; Eduardo AntOnio Parera Sã, repre
sentandoaEpasa Adarinistraçeo e Participações Ltda. Renato Pai-era Mattos Se; Mau=
rity Coelho Carbonell. A presente e Opta fiel da Ata lavrada no livro prOprio.Eduar
do AntOnio Parera Se-Presidente. Jose Antõnio Correu de Moura-Secreterio.

(09 12.001 - 8-9-93 - CR$ 62.322,00)

BANCO Cl24111AdL DO BRASIL
Departamento de Organização do Sistema Financeiro

PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe de Di y isão da DESPA/REORF, em 03.09.93
9300243195 - BRASILWAGEN ADMINISTRADORA NAC/ONAL DE CONS6RCIO SIC LTDA.
- Autorização para operar no nivel 3 de atuação, para fins de consti-
tuicão de grupos de consórcio, referenciados em automávels, camionetas,
utilitários e motocicletas.
9300207032 - BANCO GARANTIA S.A. - Correção da expressão monetiria do
capital rea/içado de Cr% 248.512.067.000,34 para Cr% 473.105.407.421,70
(AGO/E de 30.04.93' e AGE de 16.07.731.
9300224735 - BANCO INTERIOR DE SOO PAULO S.A. - Correção da expressão
monetária do capital realicado de Cr% 14.000.000.000,00 para Cr%
61.172.235.741,740 aumento do capital de Cr% 61.172.235.741,74 para Cr%
75.180.000.000,00( reforma estatutária (AGO/E de 30.04.93).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPAIREORF, em 03.09.93
9300047977 - OURINVEST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES M50ILI4R/OS
S.A. - Correção da expressão monetária do capital realizado de Cr%
193.511.137,98 p ara Cr% 2.235.865.357,88 (AGO de 30.04.93).
9300194144 - OURINVEST - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES M00ILI40I00
S.A. - Correção da expressão monetária do ca p ital realizado de CrS
2.235.065.357,88 p ara Cr% 27.486.883.734,79 100O de 06.04.93).
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1- ARMAZENAGEM MIREM CIVIL INFRACIONADA)
1.01-Congelados ou Resfriadas e Reserva de Espaço
1.02-A0 Valorem

2- SERVIÇOS
2.01-Recepcio e Expediçâo
2.02-Pala)izaçâo ou Despaletizacio
2.03-Colocado de Montantes e CIntagem na Paletizados
2.04-Resfriamento nu Descongelamento ou Congelamento
2.05-Recuperaçâo de Frio
2.06-Embalagem ou Desembalas..
-Vestir ou . Despir Estoquinetes
-Embalagem de Qual q uer Natureza
-Separacão de Cortes
2.07-Pesagem de Veículos (Avulsa)
2.08-Lavagem e Desinfecçio
-De Caixas Monoblocos
-Interna de Veículos
2.09-Movimentaçâo de Mercadorias na Camara (a pedido)
2.10-Transbordo Plataforma
2.11-Fornecimento
-De Energia Elétrica
-De lgua Potável
2.12-Serviço de Bracagen
2.13-Taxa de Administra4o
2.14-Taxa Mínima

	

Cri/o.2/qu i nzena	 :	 137,85

	

CrS/cem-15 dias	 :	 0,15

	

CrS/tonelada	 :	 102,56

	

CrS/tonelada	 1	 215,27

	

Crl/paleta	 :	 111,93

	

CrS/tonelada	 1	 843,67

	

CrS/tonelada	 1	 623,81

	

CrS/unidade	 :	 46,86

	

Cd/unidade	 1	 4,63

	

CrS/tonelada	 :	 629,29

	

CrS/veiculo	 31143

	

Cd/caixa	 1.10

	

Cd/veiculo	 :	 262,47
CrS/MPA	 1	 115,16

	

Cd/tonelada	 :	 189,63

Hora	 1 1 153,95
a3	 : Preço/doa

1 Ã'reço/doa
k	 ,10,00

1(Vide,Obs.

VIGENCIA	 Ot/08/93
ITENS	 O ISCRIMINACAD

UNIDADE	 :	 TARIFA

35,49	 3- COMISSÃO DE PERMANENCIA EM CONTA 	 1	 X	 . : Vide Obs.
xxxxx- x --------------	 =nava.-
1- Em caso de utilizacio de braçagea própria seri cobrado o preço dti dia praticado por terceiros

53,24	 (Sindicato ou Associado de Bracagistas).
37,60	 2- Comissão de permanencia eil conta: o p razo p ara p eguento das 07"s-à° serviços de prestados seri

de ate 05 dias úteis a contar do acne lacete da'guinzena. Apás esse prazo, o valor da faturas sed
51,76	 atualizado pela TRD ou outro ledice que vier substitui-la, mais 10 ao mis a titulo de juros	 de
51,76	 mora, a contar do primeiro dia aves o vencinento.

3- Os valores das mercadorias para efeito do, seguro e cobrança de AD Valorem serio reajustados men.
salmontrowbase no Preço do p roduto fornecido pela dep ositante, nÃo podendo ser inferior ao preço

139,1e	 do dia .	 ,	 i
4- Os serviços executados em horas, cul pas, mais o expediente AorAal, serio acrescidos de5MX e ata.

0,0/5	 domingos eferiados 1040.
5- A cobrança da tarifa 'Movieentado de Mercadorias 4 Caiara' sera fettà quando . o serviço for a
pedido do depositante, elo sendo devida q uando a movimentado for de interesse da,CAONA8.
6- 'Na q uinzena de entrada , do p roduto a armazenagem seri cobrada proporcionaleenté da data de entra
da ao término da q uinzena calendároo e .noos periodos sebse q uentes por quinzena calendário infraclool.
da.
7- Taxa Miniaa: será considerado Para deito de cobrança de armazenagee o equivalente a 01 .3 (buo
metro cúbicolono prestado de serviços o equivalente a 01 luta) tone)ada.

DIRETORA DE OPERAOES
(Of. 09 412/931

Ministério da Educação
e do Desporto

GABINETE DO MINISTRO
['OPTARIA AT 1.283, DE R DE SETEMBRe DE 1493

O Ministro de Estado da Educação e
4.01	 do Desporto, usando da competància que Jim foi delegada pelo Desselas.

0,15
I	 .0,075

0,i5
:	 0,025

1	 22,17
26,32
32,39
30.4,
39,16

:	 45,32
19,06

:	 VA]

61,91

-

25.88

40,00

Ir
IP-~•••••-•"--7-111-	 - n•••••- -IP- 3	

a -ripa. V
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930023336$11 - COMPANHIA REAL DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - Cancelamento da
autoricac go para funcionar da de p endência instalada co Barueri-SP; can-
celamento da autoricac go p ara instalar dep endências nas cidades de: 01
(UM.) co Manaus-AM, 01 (uma) Rio de Janeiro-RJ, 01 (uma) co Jundiai-
SP, 01 (uma) em Londrina-PRA) (uma) em Belo Horiconte-MG, 01 (uma) es
Sio José do Rio Preto-SP, 01 (uma) em Franca-SP, 01 (uma) em S go Ber-
nardo do Cam p o-SP, 01 (uma) em Curitiba-PR e 01 (uma) em Porto Alegre-
RS (RD de 06.07.93).
9300181155 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRóDITO MUTUO DOS FUNCIONóRIOS
DA ALCOA ALUMiNIO S.A. PINDAMONHANGABA LTDA. - Reforma estatutária
(AGO/E de 25.02.93).
9300246137 - CREFISUL DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIÓRIOS
S.A. - Reformá estatutária (AGE de 11.08.93).

7.3	 :Granel
7.4	 :Mi/Custo coe Trans p orte Conf. Tabela Especifica
8	 :TRANSBORDO
8.1	 1-Via Ferroviaria, Acrescentar
9	 ;PESAGEM (AVULSA)
9.1	 :-Rodoviaria
9.2	 1-Ferroviaria
10	 1-COMI55Ã0 DE PERMANENC1A EM CONTA (CONFA0S.ABA100)
1)	 ;TARA DE ADMINISTRACi0
12	 ISERVICO DE BRACAGEM
13	 110)07 MiNIMA

14	 :EMI55E0 DE VARRANTS

Cri/tonelada	 I	 105,07

CrS/tonelada	 1	 51,57
CrS/tonelada	 1	 19,06

Cri/veiculo	 :	 218,52
CrS/va g io	 i	 273,14

10,00
X

Wreco Do Dia
: Vide Obs.

CrS/Documento :	 29,11

o

- Pelo Chefe de ahicleo da DEREC/NUORF, em 06.09.93
9300245041 - ADMINISTRADORA CONDE DE CONSÓRCIO 5/C LTDA. - Autoriacgo
para op erar no nivel 2 de atuac go, para fins de constituic go de grupos
de consórcio referenciados em automóveis, camionetas, utilitários e mo-
tocicletas.

CARLOS CORIdA ASSO
Chefe

COE. n9 723/93)

COMISSÃO DE VAIARES Al()13II,IAIII()S
Superintendência de Internacionalização e Desenvolvimento

ATO DECLARATORIO 59 2.560, DE 8 DE SETEMBRO DE 1993

O Su p erintendente de Internacionalltaçâo e Desenvoivimento da Comissào
de ValoreS MObIllárlos, no u80 da commetAncla que lhe fol delegada
pela Dellberaçaio n2 156, de 18.07.93, resolve:

Autorliar, a partir	 de	 013.09.03,	 CHICAGO CONTINENTAL, CORREDORES DE
BOLSA LIMITADA,	 constituir no Brasil Carteiro de Títulos e ValoreS
505111 OrloU, 	 administrada	 por FUNGO CREFISOL	 S.A.	 ,	 na forma
prevista no RegUlamento Anexo IV A Redolução 1.289/87, InStituido nela
ReSelucilo	 7.832, de 31.05.31 e Instrucào COM no 169, 0052.01.93.

Observacies:
1- A Tama de Administracio, de (00 (dez por cento), incidirá sobre os valores dos serviços presta,
dos por terceiros e seus res pectivos encargos.
2- Na prestaçâo de serv ices, itens 4,5 e 6 haverá acrescemo de lin (dez p or cento) para os sub-itens
em que forem utilizados equipamentos movidos a gerador.
3- Os produtos destinadas eimlusivamente a Processamento/beneficiamento teria acreseimos de 3(0
(trinta por cento) sobre a res pectiva tarifa.
4- Os serviços executados em horas extras, a p ós o expediente nersal serio cobrados acrescidos de
500 (cinquenta p or cento) e aos domingos e feriados de 100Z (cem por cento).
5- O prazo para pag amento das NF's de serviços prestados seri de até 05 (cinco) dias úteis a contar
do venci:meto da Quinzena. Ap Os esse prazo, o valor das Faturas sera atualizado pela /RD ou outro
índice que vier a.substitui-lu, MR1S IS N. por cento) ao mês a titulo de Juros de Mora, a contar
do primeiro dia a p óso vencimento.
6- Eo caso de utilizado de brata g em pró pria, sra cobrado o prece do Sindicato ou Associado de
Sraca g ostas. Na ausencia de ambos, cobrar o p reço do dia.
7- Nos serviços de Secagem estio inclusos a Cama de Pré-Limpeza.
8- Taxa Minina: Sera considerado para efeito de cobrança de Armazenagem o e quivalente a 1 02 ( hum
metro quadrado), e para p restaçáo dos demais serviços o e q uivalente a 01 tonelada:
9- Nas operacies de 'Transbordo' deve ser cobrada a 'Pesagem Avulsa'.
10- Os valores das mercadorias para efeito de Seguro serio atualizados mensalmente, com base no pre_
co de Mercado local, não podendo ser inferior ao Preco Minimo Vigente.

TABELA DE TARIFAS PARA UNIDADES ARMAZENADORAS
DE AMBIENTE ARTIFICIAL

	

V IGENCIA:	 01/08/93
DISCRIMINACAU

UNIDADE	 :	 TARIFA

EDUARDO MANITÃES

(09 14.366-1 - 6-9-93 - CR$ 3.012,001

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

TABELA DE TARIFAS PARA UNIDADES ARNAZENADDRAS
DE AMBIENTE NATURAL

1	 :ARMAZENAMENTO (QUINZENA CIVIL INFRACIONADA)
1.1	 :Ensacados
1.1.1 n -Grios, Aiticar e Sal	 CrS/tonelada
1.1.2 Wulvereos, Granulados, Peletizados, Sementes, Café ei:

:Cico, Amendoim, Milho em Es piga, Cera de Carnauba,
(Canada, Malte, Aveia, farelo, etc. 	 1	 6S/tonelada

1.2	 Wranel:(Cevada e Malte Acrescer 30X e Aveia 500) 	 'Cd/tonelada
1.3	 :Enfardados :
1.3.1 :-Fibras Vegetais	 1	 , CrS/tonelada
1.4	 Sacaria Vazia	 .	 .	 CrS/INe volumes11 :5, ' Diversos:
1:5:1. -Produtos Industrializados, Fardos, Pacotes, Enlatados,
. '	 igalados..Embonecados,,Erwarrafados, Encaixotados Etc. 	 Cd/142

1.5N.1:-PadAdOtlo'e lalt.'é eit Pé acrescer. 380 . na Tarifa em m2
.2 • ,i1S.E . G. 0 R O (Proà/'A g rop . que.de incida, a dobretaxm)	 iZ quinzena
3	 :S O il'It E 7.0 X A
3.1	 tarro.. Milho, Feijio, Sorgo, S,ja, trigo, tevada, Centeio

:e Tritioale . Z auinzena
3.2	 !Fibras Enfardadas, 'Soltas ou EmLnecadas 	 Quinzena
3.3	 :Farinha . de Mandioca, Pd Cerifero c Cera de Carniuba	 O %onzena
3.4	 :Sacaria Macia e Demais Embalagens 	 O Quinzena
4	 WECEP CAO/EXPEDICAO
4.1	 (-Ensacados (rece p cidexp edicio)	 CrS/tone)ada
4.2	 :-Granel (receado)	 CrS/tonelada
4.3	 1-Granel (exoedicio)	 CrS/tonelada
4.4	 :-Enfardados	 55/tonelada
4.5	 ilacaria Vazia	 Cd/1000 volumes
4.6	 :-Doversos	 Cri/tonelada
4.7	 l-Operacio Voa Ferrovoaroa,Acrescentar 	 CrS/tonelada
5	 :-SECAGEM (ATA 16% UMIDADE)
5.1	 WArroz e Sementes	 CrS/tonelada
5.2	 1-Dutros	 Crl/tone/ada

.5
.;	 Wein ileAA0/,Agesse9s/Jarofa p or cada Percentual 80	 .	 -

à	 ILYMPE2A.E7DO,CRESEPOMIA.kATé 5% IMPUREZA) 	 rd/tonelada
6.!	 :Acima de 5% Acrescer s/Tarifa por cada Percentual 30
7	 :TRATAMENTO FITOSSANITAR/D (EXTERNO)	 -
7.1	 :Expurgo	 CrS/M3
7.2	 Wulverizacio	 CrS/M2

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária 

.	 • ,
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83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conse-
lho Federal de Educação 119 403/93, conforme consta do Processo número
23001.000007/90-19 do Ministério da Educação e do Desporto, resolve:

Art. 10 Reconhecer as Faculdades Integradas de São Gonçalo como
Universidade Salgado de Oliveira - UN/VERSO, mantida pela Associação
Salgado de Oliveira de Educação e Cultura - ASOEC, com sede e adminis
tração na cidade de São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, e com um-a-
unidade de ensino em Niterói, no mesmo Estado, aprovando, neste ato,
seu Estatuto e Regimento Geral.

Art. 20 Recomendar que, anualmente, a Instituição apresente ao
Conselho Federal de Educação, relatório das atividades dedenvolvidas
como Universidade, durante o período de cinco anos, a partir deste re
conhecimento. .

Art. 30 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MURILIO DE AVELLAR RINCEL

(Of. 09 176/93)

Ministério da Aeronáutica

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL
Subdepartamento de Operações

PORTARIA 99 478/500, DE 19 DE SETEMBRO DE 1993

Aprova valore. das Tarifas Domésticas
de Eabarque,de Pouso, de Permanência e
dos Preços Unificados de Utilização da
Infra-Estrutura Aeroportuária e dá ou-
tras providências.

O CHEFE DO SUBDEPARTAHENTO DE OPERAÇÕES DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÁO CIVIL, de acordo com e delegação de competência do DIRETOR
GERAL, outorgada pela Portaria n4 433/5060, de 31 de outubro de 1986, e
nos tersos da Portaria no 690 /06-2, de 31 de agosto de 1993 e
publicada no D.O.U. de 01 de setembro de 1993, resolve:

Art. 12 - Finam aprovados, nos termos desta Portaria, os
valores das Tarifas Domésticas de Embarque, de Pouso, de Permanência e
doa Preços Unificados devidos pela efetiva utilização da InfraEstrutura
Aeroportuária.

Art. 22 - At tarifas e os preços tratados nesta Portaria são
fixados em moeda nacional.

Art. 34 - De acordo coe o previeto na Lei nO 1.920, de 12 de
dezembro de 1989, será acrescido aos valores de que trata esta Portaria
o Adicional de Tarifa Aeroportuária de 50% (cinqüenta por cento).

Art. 42 - A Tarifa de Embarque é devida pelo passageiro e as de
Pouso e de Permanência pelo proprietário ou explorador de aeronaves do
transporte aéreo regular, terão os valores constanteo da seguinte
tabela:

CATEGORIA
DO	 AEROPORTO

TARIFAS ÇOMOSTICAS
VALORES UNITARIOS EM COR

EMBARQUE
(FAX)

POUSO
(t.)

PERMANÊNCIA (t.h)

PÁTIO DE
MANOBRAS

ÁREA DE
ESTADIA

IA 370,00 110,75 22,15 4,43
20 330,00 97,10 19,42 3.88
38 230,00 63,97 12,79	 1	 2,56
44 160,00	 1 A29,88 5,98	 1	 1,20

Art. 54 - Para as aeronaves en gajadas no transporte aéreo
regular, o preço do estacionamento co pátio de manobras será calculado
na base de 20% (vinte por cento) do preço do pouso por hora ou fração.

O IQ - Quando a aeronave, engajada no transporte aéreo regular,
retornar ao pátio de manobras procedente de área arrendada por seu
proprietário ou explorador, ou de área aero portuária de estadia, terá as
2 (duas) primeiras horas cobradas pelo mesmo valor da tarifa de área de
estadia.

22 - Decorrida. as 2 (duas) horas a que se refere o parágrafo
anterior, será cobrado o preço previeto no artigo 49, por hora co fração
excedente.

VII - dexonstração: e
VIII - serviços especializedos.

DO PREÇOPREÇO UNIFICADO

FAIXA DE
PESO MÁXIMO
DE DECOLAGEM

(TONELADAS)

VISO DOMOSTICO - VALORES EM CR$

CATEGORIA DO AEROPORTO

10 24 34 44
ATO	 1 1.811,00 •	 1.113,00 537,00 327,00
MAIS DE	 1
ATO	 2

1.811,00 1.113,00 767,00 469,00

MAIS DE	 2
ATO	 4

2.199,00 1.935,00 1.331,00 802,00

MAIS DE	 4
ATO	 6

4.448,00 3.913,00 2.700,00 1.834,00

MAIS DE	 6
ATO	 12

6.792,00 6.095,00 3.498,00 2.092,00

MAIS DE	 12
ATO	 24

13.156,00 01.574,001	 7.959,00 4.797,00

MAIS DE	 24
ATO	 48

33.762,00 29.706,00 20.467,00 12.449,00

MAIS DE	 48
ATO	 100

39.985,00 35.165,00 24.158,00 14.500,00

MAIS DE 100
ATO	 200

65.227,00 57.380,00 47.227,00 23.912,00

MAIS DE 200
ATO	 300

102.970,00 90.540,00 61.920,00 38.237,00

MAIS DE 300 172.101,00 151.361,00 103.694,00 61.271,00

Art. 79 - Os preços pela permanência das aeronaves de que trata
o artigo anterior desta portaria, em pátio de manobras e/ou área de
estadia, serio calculado. cenforae as seguintes tabelas:

DOS PREÇOS DE PERMANÂNCIA
I - PÁTIO DE MANOBRAS (POR HORA OU FRAÇÁ0)

FAIXA, DE
PESO MAXIM°
DE DECOLAGEM

(TONELADAS)

VÔO DOMÉSTICO - VALORES EM CR$

I

CATEGORIA DO AEROPORTO

' 12	 24	 34 44
ATO	 1 299,48	 281,20	 1	 175,19 49,99	 I

MAIS DE	 /
ATO	 2

299,48 261,20 1	 250,28 .	 71,43

MAIS DE	 2
ATO	 4

299,48 281,20 260,28 71,43

MAIS DE	 4
ATO	 e

299,48 281,20 250,28
I

73,43

1
MAIS DE	 6
ATE	 12

299,48 261,20 250,26 71,43	 1

MAIS DE	 12
ATO	 24

434,05 380,65 251,09
I

117,45	 I

MAIS DE	 24
ATE	 48

871,02 763,33 503,38 234,95	 I

MAIS DE	 48
ATO	 100

4.442,27 1.263,78 833,00
1

388,72

MAIS DE 100
ATE	 200

3.287,91 2.883,22 1.886,89 881,16

MAIS DE 200
ATO	 300

8.697,44 4.994,09 3.290,63 1.534,90

MAIS DE 300 8.285,08 7.261,57 4.785,38 2.233,26

II - ÁREA DE ESTADIA (POR HORA OU FRAÇÃO).

o

1

Art. 62 - Os preços unificados referenciados no artigo 82, da
Portaria n2 331/SOP, de 07 de outubro de 1991 e constantes da seguinte
tabela, serão cobrados do proprietário co explorador de aeronaves nas
seguintes atividades:

administrativa;
táxi-aéreo:
transporte privado;
eerviço de indústria e comércio;
instrução:
recreio;

FAIXA DE
Peso MÁXIMO
DE DECOLAGEM

(TONELADAS)

VÔO DOMESTICO - VALORES EM CR$

CATEGORIA DO AEROPORTO

1f1 2 a 311 44 
ATE	 1 20,08 20,08 14,02 14,02
MAIS DE	 1
ATO	 2

20,06 20,06 20,06 20,08

II
I/I
IV
V

VI
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1 MAIS DE	 2

I
ATO	 4

20,06 !	 20,06 1	 20,06 1	 20,06

1  );,16 DE	 .(1
TO

25,24 22,23 20,06 20,06

MAIS DE	 6
ATO	 12

44,62 39,42 25,30 20,06

MAIS DE	 12
ATO	 24

86,69 76,23 51,22 23,63

MAIS DE	 24
ATO	 48

173,52 153,02 100,32 47,69

MAIS DE	 48
ATO	 100

288,38 253,04 166,68 78,02

MAIS DE 100
ATO	 200

653,44 572,81 377,26 176,00

MAIS DE 200
ATO	 300

1.139,77 999,14 658,58 306,71

MAIS DE 300 1.656,69 1.451,60 956,84 447,03

MAIS DE	 2 1.754,00
ATE	 4

MAIS DE	 4 2.374,00
ATE	 6

MAIS DE	 6 4.850,00
ATO	 12

MAIS DE	 12 9.308,00
ATE	 24

MAIS DE	 24 18.610,00
ATé	 48

MAIS DE	 48 34.896,00
ATO	 100

MAIS DE 100 69.795,00
ATO	 200

MAIS DE 200 132.714,00
ATE	 300

MAIS DE 300 161.472,00

II - PAT

o

Art. 82 - A presente Portaria entra em vigor a partir do dia
01 de setembro de 1993, ficando revogadas as disposições em contrário.

Brig. do Ar-MAYRON DOS SANTOS PEREIRA

PORTARIA 89 479/SOP, DE 19 DE SETEMBRO DE 1993

Aprova Valores das Tarifas Domésticas
de Uso das Comunicações e dos Auxillos
à Navegação Aérea em Rota e dá outras
providências.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com a delegação de competência do DIRETOR
GERAL, outorgada pela Portaria n2 433/DGAC, de 31 de outubro de 8986, e
nos termos da Portaria n2 590 /08-2, de 31 de agosto de 1993,
publicada co D.O.U. de 01 de setembro de 1993, resolve:

Art. 12 - Ficam aprovados, nos termos desta Portaria, os
valores das Tarifas de Uso das Comunicações e dos Auxílios à Navegação
Aérea em Rota, assim denominadas:

I - TAN - Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios à
Navegação Aérea; e

II - TAT - Tarifa e Uso das Comunicações e dos Auxílios - Rádio
• Visuais em Arca Terminal de Tráfego Aéreo.

Art. 22 - As tarifas e os preços tratados nesta Portaria são
fixados em moeda nacional.

-
Art. 32 - De acordo com o previsto na Lei no 7.920, de 12 de

dezembro de 1989, será acrescido aos valores de que trata esta Portaria
o Adicional de Tarifa Aeroportuária de 50% (cinqüenta por cento).

Art. 42 - As Tarifas TAN e TAT são devidas pelo proprietário ou
explorador de aeronaves do transporte aéreo regular, terão os valores
constantes da seguinte tabela:

TAN	 (POR EM) TAT	 (POR OPERAÇÃO)

REGIÃO DE VÔO VÔO DOMESTICO
CR$ =g1202

VÔO DOMESTICO
COO

FIR/UTA BRASILIA 20,17 A 5.281,65

e 4.225,33

PIO CURITIBA 20,17 C 2.957,72

D 2.070,39

DEMAIS FIO 10,88 E 1.449,30

F 579,72

Art. 54 - Os preços únicos PAN e PAT referenciados no artigo
60, da Portaria n2 331/SOP, de 07 de outubro de 1991 e constantes do
seguinte tabela,. serão cobrados do proprietário ou explorador de
aeronaves nas seguintes atividades:

administrativa;

	

II
	

táxi-aéreo;

	

rIo	 transporte privado;

	

IV
	

serviço de indústria e comércio;

	

V
	

instrução:

	

VI
	

recreio;

	

VII
	

demonstração; e

	

'VIII	 serviços especializados.

DO PREÇO ÚNICO

I - PAN

FAIXA DE PESO MÁXIMO DE DECOLAGEM
(TONELADAS)

VÔO DOMESTICO
(C135)

ATO 1 785,00

MAIS DE
ATO

1
2

1.123,00

FAIXA DE PESO MÁXIMO
DE DECOLAGEM
(TONELADAS)

CLASSE DO AERÓDROMO VÔO DOMESTICO
(CRS)

ATO	 1 A 1.529,00
9 1.097,00
C .209,00
D 149,00
E 104,00
F 40,00

MAIS DE	 1 A 1.529,00
ATO	 2 e 1.097,00

C 300,00
D 213,00
E 149,00
F 59,00

MAIS DE	 2 A 2.386,00
ATO	 4 13 1.648,00

C 477,00
D 319,00
E 224,00
F 90,00

MAIS DE	 4 A 3.168,00
ATE	 6 il 2.186,00

C 639,00
D 503,00
E 355,00
F 144,00

MAIS DE	 6 A 4.226,00
ATE	 12 e 3.285,00

C 2.136,00
D 1.273,00
E

•	 F
899,00
360,00

MAIS DE	 12 A 5.282,00
ATE	 24 13 4.385,00

C 3.204,00
D 2.543,00
E 1.801,00
F. 721,00

MAIS DE	 24 A 6.337,06
ATO	 48 B 5.480,00

C 3.916,00
D 3.817,00
O 2.704,00
F 1.678,00

MAIS DE	 48 A 8.449,00
ATO	 100 B 6.576,00

C 5.092,00
D 4.941,00
E 3.608,00
F 1.440,00

MAIS DE 100 A 10.562,00
ATO	 200 B 8.767,00

C 6.412,00
D 6.364,00
E 4.510,00
F 1.800,00

MAIS DE 200 A 13.203,00
ATO	 300 El 11.116,00

C 8.337,00
D 8.210,00
E 5.636,00
F 2.251,00

MAIS DE 300 A 20.279,00
O 16.505,00
C 12.795,00
D 12.423,00
E 9.067,00
F 3.625,00

MI1 1
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Art. 69 - A presente Portaria entra em vigor a partir do dia
01 de setembro de 1993, ficando revogadas as disposições em contrário.

Brig do Ar-MAYRON DOS SANTOS PEREIRA
(Of. 04 196/93)

COMANDO GERAL DE APOIO

Diretoria de Engenharia da Aeronáutica
DOS PACIIOS

Tendo em vista o contido no Termo de Justificativa de Enquadramento de Despesa 00/Si
9E80093 e o Parecer da Assessoria Jurídica do Comando Geral de Apoio, considero inexigivel a licitação para
atender a despesa com a aquisição 60 03 (très) Superestruturas de carros contratincéndio CCI .AR 2, prevista noInciso I do AN 25 da Lei n. 8 666 60 25 Jun 93, no valor total de COO 16,675 800,00 (dezesseis milhões. seiscentos
e setenta e mimo reli e oitocentos cruzeiros reais) Junto a CIMASA VEÍCULOS PARA COMBATE Á INCÊNDIO S/A
(ia) Brio Eng JUVENAL DE MACEDO FILHO. Ordenador de Despesa

Ratifico a Inmegibilidade de licitação acena, nos lermos propostos, por atender os requisitos legais
em vigor, nos lermos do Ari 26 da Lei rt, 8 666193 RIO do Janeiro. 30 de agosto de 1993 Ton Brig do Ar ULYSSESPINTO CORRÊA NETO

Tendo em vista o contido no Termo de Justificativa de Enquadramento de Despesa id 09101.
0E80/93 ao Pareceria Assessoria Jurídica do Comando Geral de Apoio, considero inexigivel a Lunar) para
atender a despesa com a aquisição de 01 (uma) Varredeira LirnpatPisla, provista no Inciso I do Art 25 da Lm
8.666 de 21 Jun 93. no valor total do COO 12.600.000,00 (doze milhees e seiscentos mil Cruzeiros reais) ;unto a
USIMECA - USINA MECÁNICA CARIOCA S/A. Mal Brio Eng JUVENAL DE MACEDO FILHO Ordenador deDespesa

Ratifico a inexigibilidade de licitação acena nos ternos propostos, por atender os requisitos legais
em vigor, nos termos do A,) 2600 Lei n' t 0660193

financeiro, nos casos co que o convenente for Estado, Município,
Distrito Federal, suas entidades da Administração Indireta ou
organizações particulares.

/X - Fica estabelecido que os bens patrimoniais
produzidos ou adquiridos com os recursos desta transferência, serão
de propriedade do beneficiário após declaração de incorporação destes
ao seu património.

JOCELINO FRANCISCO DE MENEZES

(Of. 09 182/93)

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
DESPACHOS

Processo n. 25380.003434/93-47
Homologo a inexigibilidade de /icitação, para a aquisição, via importa-
ção, de anticorpos, da marca Raio, através da firma Linet Comércio e Re-
presentações Ltda, com fundamento no Inciso I, do Art. 25, do Decreto-
lei n . 8666/93, baseado no parecer da Procuradoria Gera/.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1993
CLAUDIO VADIO DANIEL RIBEIRO

Diretor do Instituto Oswaldo Cruz

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a apro-
vação pela Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 30 60 agosto de 1993
Ten Brio do Ar ULYSSES PINTO CORRÉA NETO Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1993

ELOI DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa(99 12.016 - 8-9-93 - CR$ 5.593.00)

Ministério da Saúde

FUNDO NACIONAL DE SAUDE

Diretoria Executiva
PORTARIA NO 8, DE 6 DE SETEMBRO DE 1903

O DIRETOR-EXECUTIVO DO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE, no uso de
suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-Lei 200,
de 25.02.67, nas Leis n . (s) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de 22.07.91,
no que couber, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86, na InstruçãoNormativa/STN n . 02, de 19.04.93, no que couber, resolve:

/ - Aprovar o Plano de Trabalho dos recursos consignados
na Lei n . 8.652, de 29.04.93, originários da Unidade Orçamentária n.
36901, conforme detalhamento a seguir:

Processo: 25.000.012166/93 - da Secretaria de Estado e Meio Ambiente
do Rio Grande do Sul, 1.0.1 n . 87•958•625/0001-49, no valor de CR$
255:543.750,00 (duzentos e cinquenta e cinco milhões, quinhentos e
quarenta e três mil e setecentos e cinquenta cruzeiros reais),
objetivando a Construção de Hospital em Caxias do Sul, conforme
Programas de Trabalhos: 13075.0428.1096.4692/13075•0428.1096.0398,
Elemento de Despesa n . 4.5.30.42, Notas de Empenhos n . s 467, 468 e479, de 06/09/93.

/I - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivado desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

I/I - O periodo de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

IV - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma
diveí-sa da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de
Trabalho.

V - Caberá ao Fundo Nacional de Saúde, ou a quem ele
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do sub-projeto indicado, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VI - Os beneficiários das transferências de que trata o
art. 26, parágrafo 2 . apresentarão, ate o último dia útil do mês de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento, a comprovação do bom
e regular emprego dos recursos da União, mediante apresentação dos
relatórios constantes dos anexos /II, IV, V e VI da IN n . 02, de 19de abril de 1993.

VII - Os sa/dos financeiros remanescentes, inclusive co
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao Fundo Nacional de Saúde no prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias, a contar do término da execução do
Objeto.

VIII - Os recursos serão mantidos em conta bancária
especifica, somente sendo permitidos saques para o pagamento de
despesas previstas no Plano de Trabalho, ou para aplicação no mercado

Processo c o 25380.003594/93-13
Homo/ogo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via importa-
ção, de acessórios da marca Carl Zeiss, através da firma Carl Zeiss 	 doBrasil Ltda, com fundamento no "cepos . do Art. 25, do Decreto-lei	 n.
8666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1993
CLAUDIO TADEU DANIEL RIBEIRO

Diretor do Instituto Oswaldo Cruz

ff.2=ai2:12122d0s21dOeg2!e. tende em vista e ePre.vaç$o pela

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1993
ELES DE SOUZA GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa

Processo n . 25380.004972/93-02
Homologo a inexigibilidade de licitação, para.a aquisiç'ão de comprimi-
do de Tylex 3008 (paracetamol 500mg+codeína 3000),atraves da firma
Cilag Farmac gutica, com fundamento no Inciso I do Art. 25 do Decreto -
Lei n . 8666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1993
CLAUDIO TADEU DANIEL RIBEIRO

Diretor do Instituto Oswaldo Cruz

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista
aprovação pela Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1993
ELOI DE SOUZA GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa

PROCESSO: 2)3",0.006264/93-25
ASSUNTO,	 Inexiqtbilidade de Liciraç:lo
Homologo a inexigibilidade de liciracao paro contrataçao_de serviçostee
nicos especiallsados dt consultoria, na arca de enmputaçao cientiFica,
"para implantaçao de rede de dados, que eofeligara a, diversas Unidades
da Inarrtulçao no RIO de Janeiro e nos rres estados em que existem 	 os
Cenrros Regional, de Pesquisa (Pernambuco, Minas Gerais e Sa)ria), 	 deFLAVIO BARROSA TOLEDO, pelo prazo de 12 meses.

Rio de Janeiro,28 de agosto dê 1993
HAYNE FELIPE DA SILVA
Chere de Gabinete

Rari)'ico a presente inexigibilidade de liciroço tendo em vista d °orovaçao do Senhor Cher,. de Gabinete.
Rio de Janeiro,28 de agósro dê 1993

ELO! DE SOUZA GARCIA
(Ofs. n9s. 434 a 436/93)

	 Vice-Presidente de Pesquisas e Ambiente

DESPACHOS

Processo n4 25380.001100/93-11
Assunto: Inexigibilidade de Licitação
Homologo a Inexigibilidade de Licitação para aquisição do aparelho con
tador de partículas modelo ZM da marca COULTER,fabricado pela firmã-
COULTER ELETRONICS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA,sendo a mesma representan
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ANEXO I

ESPECIFICA00

(Of. 09 894/93)

REVISTA
DO TRIBUNAL DE
CONTAS DA UNIÃO

As decisões e pronunciamentos emitidos
pelo Tribunal de Contas da União, suas
atribuições, competência, organização
e composição. Publicação trimestral.

NUMEROS DISPONÍVEIS: 41 a 52

Preços: n?s 41 e 42 - CRI 259,00 (cada)
n?s 43 a 52 - CR$ 169,00 (cada)

Valores sujeitos à majoração sem aviso prévio.
Não incluídas despesas com remessa.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604 .900 Brasília, DF
Telefone:	 226•2586.Faça seu pedido polo Reembolso Postal.
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te exclusiva, com fundamento no Inciso I do art. 25 da Lei 8.666 	 de21/06/93.
Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1993.

THEREB/NBA C.B.TOMASSIN/
Diretora do INCOS

Ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação.
Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1993.

EDUARDO VIEIRA MARTINS
Vice-Presidente de

Produção e Desenvolvimento
Tecnológico

(Of. n9 447/93)

Ministério do Trabalho

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
PORTARIA 69 85, DE 8 DE SETEMBRO DE 1993 •

A SECRTARIA DE ADMINISTRACAO GERAL - Substituta, do Ministé-
rio do Trabalho, no uso das atribuições que foram subdelegadas pela
Portaria MTb ng 727, de 7 de junho de 1993, e tendo em vista o disposto
no Decreto nO 825, de 28 de maio de 1993, resolve:

Promover, na forma dos anexos I e II desta Portaria, altera-
ção do Quadro Detalhamento de Despesa da Unidade Orçamentária
38.101 - Ministério do Trabalho, publicado em conformidade com a Porta-
ria no 390, de 25 de maio de 1993.

MARIA MARLENE ALMEIDA

20, do artigo lo, onde se lé "....de 30 de setembro de 1993,
leia-se... .40 30 de agosto de 1993".

(Of. 09 206/93)

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 59 1.263, DE 2 DE SETEMBRO DE 1993

Proc. 29.115-000312/91 - Fundação de Apoio ao Desenvolvimento
da Educação do Estado do Plauí-FADEP-RTV - Picos-PI - outorga pernas
são para executar os serviços Especiais de Repetição e de Retransmlã
são mista de Televisão canal 13 E (trece).í.

HUG° NAPOLEÃO
Ministro

1149 3.693-8 - 3-9-93 - CR$ 1.590,00)

PORTARIA N9 , 1.264, DE 2 DE SETEMBRO DE 1993

Proc. 29.115-000312/91 - Fundação de Apoio ao Desenvolvimento
da Educação do Estado do Piaui-FADEP-RTV - Floriano-PI - outorga per
missão para executar os serviços Especiais de Repetição e de Retratos
missão mista de Televisão canal 09.E (nove deca/ado para mais).

HUGO NAPOLEÃO
Ministro

(149 3.695-4 - 3-9-93 - CR$ 1.592,00)

PORTARIA 59 1.265, DE 2 DE SETEMBRO DE 1993

Proc. 29.115-00031201 - Fundação de Apoio ao Desenvolvimento
da Educação do Estado do P1000-FADEP-RTV - Parnaiba-PI - outorga per
missão para executar os serviços Especiais de Repetição e de Retranã
missão mista de Televisão canal 02-E (dois decolado para menos).

HUGO NAPOLEÃO
Ministro

(59 3.696-2 - 3-9-93 - CR$ 1.590,00)

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE (N)A4UNIÇAÇOIES

Empresa Brasileira  de Telecomunicações S/A
DESPACHO DO DIRETOR

aul/lic. 4 I0eÁ/9.9 idade	 Ur	 liciteeáo	 re,eranta	 a	 se/n/00080	 du
Per	 d., Id . tora Edições Adudne	 Ltda., p ele 0001000 de 1 ara,
a p ari', dê seternbru/En O0 valor dê 111$153.421,00 /cento e CinqUenfa
iras	 nuntrOrentOx e viote e um /role/ruo r p m,.	 too/Orme Art.
26.	 tlIt 8.666 de 81.06.8J.

o

SEGUnIDADE
ANEXO	 II
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(Of. n9 137/93)
	

TOTAL: 384.994.167 

Ministério da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO
RRTIP/CACÀO

Na Portaria no 471, de 3 de setembro de 1993, publicada no
D.O.U. de 6 de setembro de 1993, Seção I, pãgina 13281, 310 parEgrafo

ALOISIO PEIXEIRA
Diretor de Administração

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS
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Ministério dos Transportes

SECRETARIA DE PRODUÇÃO
PORTARIA 49 87, DE 6 DE SETEMBRO DE 1993
O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTERIO DOS TRANSPORTES,

tendo em vista o disposto no Art. 49 do Decreto 09 731, de 25 de lanes
ro de 1993, e considerando o Processo PORTOBRAS 59 2519/80, resolve: -

I - Aprovar o retângulo de navegação do projeto de tra
vessia da Linha de Transmissão de 13,8 kV, sobre o rio Ivinheima, ligas
do as fazendas Recanto e Lagoa Encantada situadas na divisa dos MunicI
pios de Taquarussá e Jatai (MS), de interesse da AGROPESC- AgropecuáriS
Santa Catarina Ltda., e de acordo com os elementos constantes do dose
nho (folha única) apresentado, com as seguintes caracteristicas:

- Tirante de ar: 12,00m sobre a cota altimetrica de
236,952m, correspondente ao nível d'água máximo ocorrido em maio de 1992,
no local da travessia, no ponto de catenãria máxima de seu condutor mais
baixo.

II - Ressalvar que a interessada a a responsável pela re
locação ea LT, quando da construção da futura barragem de Ilha Grande.-

III - Declarar que é de responsabilidade da interessada a
implantação e manutenção dos requisitos de segurança estabelecidos pelo
Ministário da Marinha.

IV - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi
cação no Diário Oficial da União.

CLOVIS FONTES DE MAGA()

DESPACHO DO SECRETARIO
Em 8 de setembro de 1993

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT NO 00.037493/81-1. INTERESSADA: Viação VAB
Ltda. DESPACHO: Defiro o pedido de regularização da Linha Barra Mas
na (RJ) - Andrelândia (MG).

CLOVIS FONTES DE ARAGAO
(Ofs. n9s 395 e 397/93)

Ministério de Minas e Energia
-

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
NA BAHIA

Divisão de Mineraçã6
DESPACHOS DO CHEFE

Em 31 de agosto de 1993
RELAÇÃO NO 18/93

FASE DE REQUERIMEMO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
INDEFERE O REQUE(IMENDO DE PITSÇUISA/¢ 1 . Art. 18 do C.M. (1.2))
872.136/89 - MLneração Caetetu Ltda - Parenumm-Ba.
872.137/89 - Fhneração Caetetu Ltda - Param rem-Ba.
872.138/89 - Mmeração Caetetu Ltda - Paranurem-Pa.
872.139/89 - Mineração Caeletu Lida - Paraeurlen-Ba.
812.140/89 - Almeração Caetelfu Ltda - Param inAFE1a. 	 e
8t.145/89 - Mlnernçgn Caeter:

ul
tda - Para/atam-8a.

Li .146/89 - Mmeraçâo Capoe)rana La - Paramn.uBa.
872.148/89 - Mmeração Carme)	 a Roda - Pararmr9m-Ba. {
872.542/89 - Atigustànho de Carvalho - Ituberá - Ba.
670.496/91 - Clamar Mmeração Leda - MeneFros tIeto-Ba.
TETERMINA allt,FRIMENTO DE EXIGÊNCIAS CG OFICIO QUE MENCIONA PIAS) DE GO (SESSENTA)DIA;
11.31),

870.428/86 - OF.11 , 373/93 • ti/no,,ão Mara Santa !Aia - Castra Movo-Pie.
870.101/85 OF.N" 371/93 - CLe. de Ferra Liga, da Bahmi MERLICA Custr,
870.660/87 - OF.IN 370/93 - Maro. Vacara Serrhun • M1rangaba-00.
871.2,1/87 • OF.D 7 375/53 - Wandelkolk dc Sousa Vasoorrelos - Cnr6hda Salos-Pa.
871.674/83 - OFjp, 369/99 -	 p)oa das Alma, ( Ide	 - CaZ,r/Jorobma-lla.
870.286/89 - OF.N. 368/63 Rovsove/t. 5-t,turn	 -
872.404/83 - OF;le 366/93 -..8ssa Rotral-abRa e Aso/agites C/A - Itàaba-Ba.
872.465189 - OF.PI, 355/93 - Riza Refratainos Isolantes ,S/A - Enrnralh -vm- Fe,.
07	 - 0F.11) 367 ,93 - Godel 5e4o1F6) Ferrelra - Itark;:m-B3.
H MI.OGA	 ('FZ4L, ST r.-1::1,:".riN E IRTERFUNA O ARC1J/VAL,9217!7
'MINTA) DIA.) /1"2 A Plçe 1 ,,,Tv	 1.57 e 1.591.

3 9.273/83 - ~oração Vale do Paru) I 	 - estro ronrosn- Ba
0 71.064/85 - Mmeração Vale do Jaruturi. S/A 011velra dos Brejlnhos-Ba.
.71.065/85 - bhneraçá.' ) Vale da Jaeurnal S/A - Olavelra dos Brejlnhos-Ba.
570.427/86 - Mmeração Monte Santo Lida - Rlachão do Jaruipe-Sa.
871.064/87 - CIO. de Ihneração Serra da Jacohma-SFRJANA - Sento Se-Ba.
061.061 /87 o la. do thr,era;ão Serra da Jocoblna-SERTANA - Sento Se-Ba.
871.066/87 - Cla. de Xaneração Serra da Jaroblna-SERJANA - Sento Se-Ba.
871.068/87 - Oca. de Mmeração Serra da Jaroblria-SERJANA - Sento Se-Ba.
871.059/87 - Nmeração Vale do Jarurbre S/A - Sento Se-Ba.
FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESOU/SA
H.NOLOGA C PEDIDO DE REtakICIA/NÃO INCIIRSa NO ART. 23 DD C.M./ÁRFA LIVRE 30 (TRINTA )

(2.94 e 2.03).
1.631/92 - Coa. 800100 40 PesquIsa MIner-al-COMI - Andarai/Lat

273/91 • Errçresa de Mmeraeão Tapajns Ltda - Paratmga-Ba.
102/91 - Mer ece-ação Barajá Ltda - 1410060 de Santana-Ba.
1.718/92 • MIneração Indásteua e Canerelo Pajeu Ltda - Pot,

1.71 .2/-	 ~ração Indclstria e Comerclo Pajeu Ltda - Pato-

1.7 /te • Mr.o caç',. Inástrm e Comeres() Pejei, Ltda - Pote.

286/93 • Canpanhla Bramlelra de MetalurgLa e Mmeração - Ita-

SHEF/C KARAOGLAN OCORRO

(Of. 09 141/93)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
NO MARANHÃO

Serviço de Mineração

DESPACHOS DO CHEFE
Em 31 de agosto de 1993

RELAÇÃO N9 4/93

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

NÃO APROVA O RELATÓRIO POR INSUFICIÊNCIA DOS TRABALHOS E POR DEFICIÊN -
CIA TÉCNICA NA SUA ELABG RAÇÃO/ART.30-b-c DO C.M. (2.98)
800.107/85 -Eduardo de Carvalho Lago -Água Mineral -Imperatriz-MA
APROVA RELATÓRIO DE PE100ISA/ART.336a DO CO, (2.09)
800.357/91 -Alvará n 2 3.380/92 -José Melo Cunha -São Luis-MASubstância	 Agua Mineral - Local: Anjo da Guarda -Vazão : 25.000 l/h.

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO OFICIO QUE MENCIONA,INO PRAZO
DE 60(SESSENTA) DIAS (1.31)
800.070/91 -Of. 52 053/93-SEMIN/MA-Empresa de Mineração Miltânia Ltda -Cândido Mendes,- MA
800.320/92 -021 52 051 /93-1E5/N/MA-Birnadino Castelo Brance4Sma -Rosa-rio-MA
890.211/93 -Of. n o 052 /93-SEMIN/5)A-Eduardo de Carvalho Lago -Canjas-MA
INDEFERE O REQUERIMENTO DE PESQUISA § 1 2 ART. 18 C.M. (1.21)800.017/92 -UNANGEM-Mineração e Metalurgia S/A -Cândido Mendes-MA

FASE DE LICENCIAMENTO
DETERMINA A BAIXA NA TRANSCRIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DO REGISTRO DE LICENÇA E
ARQUIVAMENTO DO PROCESSO EM VIRTUDE DO NÃO CUMPRIMENTO DOS DISPOSITIVOS'DO DECRETO N . 97.888 DE 29.06.89, PUBLICADO NO D.O.U. DE 30.06.89 E NALEI N . 7.886 DE 20.11.89, PUBLICADA NO 1,0.0. DE 21.11.89, EM COMPRIMES.'TO AO ART. 43 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 	 /CF(7.81)
800.5414/83 -Licenciamento n 2 (103/10 2 Is-. Cerâmica Terracota +Rosário-MA,800.007/87 -Licenciamento n 2 162/10 2 Da- Indústria e Comercio de ,Carâmi-cas Carájás Ltda - Rosario -NA .	 .	 '

(Of. 00 141/93)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
EM SÃO PAULO

Divisão 'de Mineração
DESPACHOS DO CHEFE

Em 2 de setembro de 1993
RELAÇÃO NO 30/93

eal lei m"roin Ni: II , PI 11.001,5
ri Itilmm	 CIMPRIMENTO m 1114F0011 P0 OFICIO 50 P0 CIO PE co ,SENSENT.1 . DIAS (2.50 1
.".,0.• nnnn 7,1 - 0).o" 327	 1,1)1IN Si' -	 Mineração Ice, Industrial Ltda

ao z

DIAS APÓS A PUBLICAÇÃo
870.895/85 - Alvará
chnho/Lençá1s-Ba.
871.075/86 - Alvará n,
871.126/86 - Alvará n,
870.311/87 - Alvará nl
rato)e-Ba.
o'_.41 7,87 - Alvará n,

rag

063.419/87 Alvará n)

870.216/88 - Alvará n)
marl-Ba.

Corda-MA
800.626/87 -Licenciamento n 2 169/101 Se- N. Faria.Olas Ltda.-Birra, . d4

.
Corda-MA
800.627/87 -Licenciamento 02 170/10 2 Is- N., Faria Dias Ltda.-Barra	 .d)

CARLOS COSTA BAQUIL
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CdSd ihania - SP.
'20-2 , 5	 0:.nm 165 0 1 PIMIN s P	 I st . do N'1 . 1 ,ds TeenolCvieds de
E .,:ddo de São Paulo - Ribeirão Prete - SP.
, 2i.220	 - Ot.n m 320 03 DIMIN SP - lobo,,,' Gent11 . Foiretra dd	 Siltd
Modoca - SP.

- Of.n m 370 0 3 11 1,11/N SP - Ari JosC Si'., pico 	 - Jundiai SP.
s 20.1 s 2

	

'0- Oi.a m 301 01 71015 SP - Irada Comj iito e Mincia i de	 Lidd
Itio Cl,,,',' - SP.

1- 151: DE LICENCIAMENTO
dETERMIN1 O C1911'61\ E110 DE EXIGENC,IA DO OFICIO 0.0 P017.0 DÊ 00 ISI.SsENT1i DIAS 17.1,
s 20.206, s l - 01.0 . 311 0 3.51 111N SP - Vital Alvos Pereira - Serra Izol
O Cajurit - SP .
• 20.292 0 1 . 01'.,," 3 ,0 93 DIMIN SP - Vital (hes Perolid - 	 Seri.,	 1zul

- SP.
0 20.412 02 - op. 0 0 302,01 P1MIN, SP - Porto de 1reta Santo talante Ltd,:
Viradouro - SP.
0 20.329 10 - Of .9' 3711'. 111011, SP -	 Saita Ltd,: ME. - 011": 1Io SP.
'20.301 0 1	 -01'.,,' 3'	 01 PIMIX	 1' - d IlI,, I, 111,1%,	 ellidp1•1,1.1 - 01'.

FXSE DE REQUERIMENTO DE /AUX
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO OFICIO NO PRAZO DE 00 (SESSENTA/ DIAS (4.70
'00.721 77 - Of.n m 305,93,DIMIN,SP - Itabird Agro Industriai S.A - Ca
pão Bonito - SP.
820.210/80 - Of.n v 353/93/111MIN'SP - Jose Retnaldo Martins Fonte, 	 lia
ralo- SP.

FASE DE CONCESSÃO DE LAVRA
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO OFICIO NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS 14.70 1
819.072/72 - OU.,,' 378/031DI515/SP - Mineração Rio Verdinho Lida - Tdmbau - SP.

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
INDEFER REQUERIMENTO DE PESQUISA/ART.16, § I . do C.M. ( 1.21 )
521.056/86 - Marciano Ceccato - Rio Claro - SP.
620.976/88 - Jose Onival Saia - São Pedro - SP.
820.141/90 - Celeste Maria de Oliveira Hernalsteons - Cab .reuva e II,: -SP.

RELAÇÃO N9 31/93

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
APROVA RELATÓRIO DE PESQUISA LETRA a. A07100 30 DO C.M. COM REDUÇÃO DE ,\REA (2.01
820.255/88 - Ricardo Dutra - Serocabo - SP. Subbtãnclas: Granito, Felds
pato,Quartzo e Caulim, Local: Sítio Yamada, Granito Reserva Medida:
1. 547.000, 3 , Reserva Indicada: 201.500,3, Reserva Inforida:2.500.000m3,
Feldspato: Reserva Medida: 340.400,, Reserva Indicada: 142.450t, Reser
va /aferida: I.850.000t. Quartzo: Reserva Medido: 211.6001, Reserva ' In
Oleada: 88.550t, Reserva Inferida: 1.150.000t, Caulim: Reserva Medida.'
46.0001, Reserva Indicada: 19.2501, Reserva Inferida: 250.0001, Área re
6,3,60 do 1.0001,m , Para 306,501,a. descrição da nova .roa: ponto de amar
ração: cruzamento da Rodovia SP 270 com a estrada de Ferro FEPASAWS 1
vetor de amarração: 2.321m, 80 .4250, lados: 1-2: I.350m-5. 2-3:1.300m-S
3-4 : I. 4 000 - W , 4-5 : 1. 3 00m- 5 , 5-0: 600m-E, 6-7: 300m-N,	 7-8: 000m-E,
8-9: 900e1,-N, 9-IO: 1.700m-E, 10-11: 700m-S, 11-12: 150m-W. 12-1:500m-S.

DETERMA O ARQUIUMENTO DO RELATÓRIO DE PESQUISA ARTIGO 30,LETRA "e" DO C.11. (2.07)
820.278/86 - ECEMINAS - Engenharia e Mineração Lida - São Simão - SP.
substãncia Argila.

FASE SI. LICENCIAMENTO
INDEFERE PEDIDO DE LICENCIAMENTO/ARTIGO 18, § 1 0 DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO ( 7.38 I
820.13189 - Wilson Sopor:mien° Carvalho - FI - natuba - SP.
820.157/90 - Mineração de Areia Santa Cruz Ltda - Sào Bernardo do Campo SP.
820.158/90 - Santa Clara Extração de Areia e Transportes Ltda - São Der
nardo do Campo - SP.

020.159/90 - Arenas Extraçá o e ComCre io dos Produtos Minerais Lida - SQo
Bernardo do Campo - SI'.
0 20.160/90 - Argamassas Argarica Ltda - Sio °orna ndo do Campo - SI'.
820.161/90 - /ilhas - Êxtraçi o e ComOrcio de Areia Ltda -- Sio	 1301'11,11'
do do Campo - SP.

820.162/90 - Mineração Serra da Serin ga Lida - Sio Dernardodo Campo - SP.
820.720190	 Silica Engenharia e CoraCrcio L y da São Dernardodo Campo - SP.
820.150/92 - l'orto de Areia done Lida -	 - SP.
820.112/92 - ('orno de Areia done Leda - Mona - SI'.

S 20.508/92	 Edson Medeiros dd Silva Santa Rita do Povo., Quatro - ME -
Santa Rita do Passa Quatro - SP.
8 20.00A 93 - Edson Medeiros da Silvd Santa Rio., do Pal ., Quatio - ME -
Santa bliod do Passa Quatro - SP.

ROBERTO funITI AKINAGA

100. n9 141/93)

Ministério da Ciência
e Tecnologia

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA
DESPACHOS

Processo INT nO 01240.001844093
Com fundamento no Arl. 25, Inciso II, combinado com o Art. 13, da Lei ris?
8.666193, na conformidade da subdelegação de competáncia constante da
Portaria nQ 28 de 28106/91, da Diretora do INT, e considerando o Parecer
conclusivo da Assessoria Juridica do INT, declaro inexigivel a licitação
para que a Fundação Brasileira de Tecnologia da Soldagem-FJTS possa de-
senvolver as atividades que objetivam o credenciamento do Instituto como
6n950 de qualificação de consumiveis da soldagen,. O presente ato deverá
ser ratificado pela Diretora do INT.

. Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1993
MARCO5 20NINSEIN

Coordenador de Administração

De acordo. Ratifico a declaração supra do Coordenador de Administração.

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1993

MARIA APARECIDA STALLIVIERI NEVES

(Of. n9 364/91)
	 Diretora do Instituto

Ministério da Integração Regional

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 574, DE 6 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA /NTEGRAÇÁO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei na
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/SIN n. 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.005629/93-77, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0/83.1714.1016
Especificação: Construção da Rodovia Estadual SE-104 e SE-202
Valor: CR$ 24.245.642,00 (vinte e quatro mi/hbes, duzentos e quarenta
e cinco mil, seiscentos e quarenta e dois cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.30.42
Nota(s) de Empenho: N . (s): 93NE02198, de 12/08/93
Fonte: 100

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
flsico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Ffsico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até GO (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em /rigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA.

PORTARIA Ne 575, DE 6 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA /NTEGRAÇA0 REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução NorMativa/SIN n. 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.004644/93-25, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.1311
Especificação: Construção de Rodovia Estaudal - Trecho Cachoeira da
Prata/Pará de Minas/MG.
Valor: CR$ 35.887.500,00 (trinta e cinco milhões, oitocentos e oitenta
e sete mil e quinhentos cruzeiros reais)

o
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Elemento(s) de Despesa: 45.30 42
Nota(s) de Empenho: às(s) : 93NE01513, de 23/07/93
Fonte: 100

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA iNTEGRACAO
REGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
Objeto previsto co Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA N9 576, DE 6 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuiçbee legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei co
8.447, de 21 de julho de 1992, na instrução Normativa/STS n. 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.001319/93-38 re50lve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZINHO - AP
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.0300
Especificação: Construção e Conservação de Estradas Vicinais em
Tartarugalzinho - AP
Valor: CR$ 17.325.000,00 (dezessete milhões, trezentos e vinte e cinco
mi/ cruzeiros reais).
Elemento(s) de Despesa: 45.40.41
Nota(s) de Empenho: N o (s): 930E02363, de 19/08/93
Fonte: 115

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa -e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua oublicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTAR/A N9 577, DE 6 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.001147/93-84, 0e00lve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - MA
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.0267
Especificação: Construção e Pavimentação de Estradas Vicinais em
Colinas - MA.
Valores: CR$ 2.475.000,00 (dois milhões, quatrocentos e setenta e
cinco mil cruzeiros reais), referente ao Elemento de Despesa 45.40.41
- Fonte 115 e CR$ 1.237.500,00 (um milhão, duzentos e trinta e sete
mil e quinhentos ceuzeiros reais), referente ao Elemento de Despesa
45.40.42 - Fonte 100, totalizando CO) 3.712.500,00 (três milhões,
setecentos e doze mil e quinhentos cruzeiros reais).
Nota(s) de Empenho: N e (s): 93NE01919 e 93NE02574, de 09/08/93 e
26/08/93, respectivamente.

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

II/ - Caberá a Secretaria de Administração Gera/ e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
flsico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

frPTARIA N9 578, DE 6 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto co Art. 26 da Lei n .
8.447, de 21 de julho de 1992, na instrução Normativa/STN n. 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600 .005462/93-53, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.0709
Especificação: Construção e Pavimentação da Rodovia Estadual, Trecho
T0-134/T0-455, acesso a Palmas - TO.
Valores: CR$ 9 3.431.250,00 (noventa e três milhões, quatrocentos e
trinta e um mil, duzentos e cinqüenta cruzeiros reais), referente ao
Elemento de Despesa 45.30.42, Fonte 100 e CR$ 2.475.000,00 (dois
milhões, quatrocentos e setenta e cinco mil cruzeiros reais),
referente ao Elemento de Despesa 45.30.41, Fonte 115, totalizando CR$
95.906.250,00 (noventa e cinco milhões, novecentos e (mis mil,
duzentos e cinqüenta cruzeiros reais).
Nota(s) de Empenho: N . (s): 93NE01531 e 93NE01532, de 26/07/93,respectivamente.

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade decaixa do Tesouro Nacional.

II/ - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
flsico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestaçáo
de Contas Final, até 30 (trinta) dias apõs o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em Vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA 99 . 579, DE 6 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de sua.
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN es 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Proceemo n.
01600.005476/93-68, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0/83.1714.1287
Especificação:	 Pavimentação	 da Rodovia TO-336	 Trecho
Pequizeiro/Ponte Professor Biolkinho.
Valor: CR$ 24.245.642,00, (vinte e quatro milhões, duzentos e quarenta
e cinco mil, seiscentos e quarenta e dois cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.30.42
Nota(s) de Empenho: N o (s): 930E02473, de 23/08/93.
Fonte: /00

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e ó Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
flsico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução E/siso-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
Objeto previsto co Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra erm vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA 09 580, DE 6 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992,. na instrução Normativa/OVO n. 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.004242/93-11, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.1207
Especificação: Construção da Rodovia MT-343, trecho Cáceres/Porto
Estrela/Barra do Bugre.
Valor: CR$ 75.311.886,00 (setenta e cinco milhões, trezentos e onze
mil, oitocentos e oitenta e seis cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.30.42
Nota(s) de Empenho: no(s): 93NE01434, de 21/07/93
Fonte: 100

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

ALEXANDRE ALVES COSTA III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento



-111011,

13422	 SEÇÃO I
	

DIÁRIO OFICIAL	 N? (72 QUINTA-FEIRA, 9 SET (993

físico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

/V - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA N9 581, DE 6 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/SER n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.005479/93-56, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.1304
Especificação: Pavimentação da Rodovia 	 TO-164. Trecho	 Novo
Horizonte/Araguaná.
Valores: CR$ 73.012.500,00 (setenta e trés milhões, doze mil e
quinhentos cruzeiros reais), referente ao Elemento de Despesa
45.30.42, Fonte 100 e CR$ 72.736.926,00 (setenta e dois milhões,
setecentos e trinta e seis mil, 'novecentos e vinte e seis cruzeiros
reais), referente ao Elemento de Despesa 45.30.41, Fonte 115,
totalizando CR$ 145.749.426,00 (cento e quarenta e cinco milhões,
setecentos e quarenta e nove mil, quatrocentos e vinte e seis
cruzeiros reais).
Nota(s) de Empenho: 9 0 (5): 930E02477 e 9311E02476, de 23/08/93,
respectivamente.

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

I/I - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA N9 582, DE 6 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que . consta co Processo n.
01600.005457/93-13, resolve:

/ - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.0122
Especificação:	 Pavimentação	 da	 Rodovia	 T01222,	 Trecho
Aragominas/Pontão.
Valor:	 CR$	 124.409.311,00 (cento e vinte e quatro milhões,
quatrocentos e nove mil, trezentos e onze cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.30.42
Nota(s) de Empenho: N . (s): 9311E02467, de 23/08/93.
Fonte: 100

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COsTA

PORTARIA N9 583, 1.6 6 SCTEMBRo DK )993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n. 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.004991/93-49, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE NEPOMUcENO - MG
Código do Programa de Trabalho: 07.076.0458.1244.0873
Especificação: Obras de Retificação e Canalização do Cdrrego Lagoinha
em Nepomuceno/mG
Valor: CR$ 12.375.000,00 (dote milhões, trezentos e setenta e cinco
mil cruzeiros reais).
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: N a (s): 93NE01711, de 03/08/93.
Fonte: 100

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em Vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA 59 584, DE 6 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de sUrim
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei .-à41
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n . 02, 4040:
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo ,g1.1
01600.003578/93-67, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FÉ DO ARAGUAIA - TO
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.0587
Especificação: Construção e Pavimentação de Estradas Vicinais em em
Santa Fé do Araguaia - TO.
Valores: CR$ 3.712.500,00 (três milhões, setecentos e doze mil e
quinhentos cruzeiros reais), referente ao Elemento de Despesa
45.40.42, Fonte 100 e CR$ 2.475.000,00 (dois milhões, quatrocentos e
setenta e cinco mil cruzeiros reais), referente ao Elemento de Despesa
45.40.41, Fonte 115, totalizando CR$ 6.187.500,00 (seis milhões, cento
e oitenta e sete mil e quinhentos cruzeiros reais).
Nota(s) de Empenho: 8 0 (5): 93NE02459 e 93NE02460, de 23/08/93,
respectivamente.

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

/II - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria dà
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar á boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA 09 585, DE 6 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/SIO n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.011171/93-95, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS - GO
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.0957
Especificação: Pavimentação da Rodovia 10-301 - Trecho Santo Antonio
do Rio Verde-Ga/ Guarda Mor-MG.
Valor: CR$ 54.552:695,00 (Cinquenta e quatro milhões, quinhentos e
cinquenta e dois mil e seiscentos e noventa e cinco cruzeiros reais).
Elemento(s) de Despesa: 45.30.42
Nota(s) de Empenho: 0 0 (5): 9311E02765, de 31/08/93.
Fonte: 100

/I - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
irrigação, exercerem a fiscalização e o acompanhamento físico -
financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestaçâo
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de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto co Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em Vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALvEs GOSTA

PORTARIA 59 586, DE 6 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/SIN n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.005471/93-44, resolve:
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/I - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

/II - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
flsico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

/V - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA.-
/ - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.1123
Especificação:	 Pavimentação	 da Rodovia TO-438	 -	 Trecho
Gurupi/Duere/TO.
Valor: CR$ 84.150.000,00 (oitenta e quatro milhões, cento e cinqüenta
mil cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.30.42
Nota(s) de Empenho: N a (s): 93NE02475, de 23/08/93.
Fonte: 100

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

Iaa - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
físico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e Prestação
de contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALÉiANDEE ALVES COSTA

PORTARIA N9 587, DE 6 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8..447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.003522/93-11 re00lve:

- Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO - BA
Código do Programa de Trabalho: 07.076.0458.1244.0853
Especificação: Controle de Enchentes e Recuperação de Vales e Cidades
em Santo Amaro/BA.
Valor: CR$ 123.652.774,00 (cento e Vinte e trés milhões, seiscentos e
cinqüenta e dois mil, setecentos e setenta e quatro cruzeiros reais).
Elemento(s) de Despesa: 45.40.41
Nota(s) de Empenho: N.(s): 93NE01609, de 27/07/93
Fonte: 115

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

II/ - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
flsico-financeiro do objeto ebpecificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em figor na data ' de sua publicação.

-ÁLEXARDRE ALVES COSTA

PORTARIA N9 588, DE 6 DE AGOSTO DM 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto co Art. 26 da Lei n .8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN c o 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.01600.008832/93-87, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir,
Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DE MATO- GROSSO
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0/83./714.0198
Especificação: Pavimentação da Rodovia MT - 235/Entroncamento BR 163 -Entroncamento MT 340 (Projeto Ranchão)
Valor: CR$ 7.425.000,00 (sete milhões, quatrocentos e vinte e cinco
mil cruzeiros reais).
Elemento(s) de Despesa: 45.30.42
Nota(s) de Empenho: N . (s): 93NE02268, de 17/08/93.
Fonte: 100

PORTARIA 09 589, DE 6 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no amo de tuae
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/SIM n. 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Preconizo n.
01600.005466/93-12, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.0893
Especificação:	 Construção	 da. Rodovias	 T0-134	 -	 trechoDarcinópolis/Entroncamento BR-230,
Valor: CR$ 60.740.195,00 (sessenta milhões, setecentos e quarenta mil
e cento e noventa e cinco cruzeiros reais).
Elemento(s) de Despesa: 45.30.42
Nota(s) de Empenho: Na(s): 93NE02261, de 16.08.93
Fonte: 100

/I - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e 6 Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
flsico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferido..

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e Pr....taça°
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data,de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COIMA

PORTARIA N9 590, DE 6 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de mame
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei na
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/SIM n. 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.005174/93-07, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARINTINS-AM
Código do Programo de Trabalho: 07.076.0458.1244.0848
Especificação: Conclusão do Muro de Arrimo em Parintins-AM
Valor: CR$ 14.547.385,00 (quatorze milhbes, quinhentos e quarenta e
sete mil e trezentos e oitenta e cinco cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: N . (s). 93NE01671, de 30/07/93
Fonte: 100

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
flsico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-soa apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Flsico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA 09 591, DE 6 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, co Instrução Normativa/STN n. 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.005223/93-11, resolve:
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I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BARRA -
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.1216
Especificação: Construção da Ponte sobre o Rio Paraíba do Sul
Valor: CR$ 55.687.500,00 (cinqüenta e cinco milhões, seiscentos
oitenta e sete mil e quinhentos cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: N o (s): 93NE01443, de 21/07/93
Fonte: 100

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
físico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de COntas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra dm vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA N9 592, DE G DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.004902/93-19, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.0337
Especificação: Pavimentação da Rodovia AL-205, Trecho união dos
Palmares/Santana do Mundau.
Valores: CR$ 7.425.000,00 (sete milhões, quatrocentos e vinte e cinco
mil cruzeiros reais), referente ao Elemento de Despesa 45.30.41, Fonte
115 e CR$ 14.850.000,00 (quatorze milhões, oitocentos e cinqüenta mil
cruzeiros reais), referente ao Elemento de Despesa 45.30.42, Fonte
100, totalizando CR$ 22.275.000,00 (vinte e dois milhões, duzentos e
setenta e cinco mil cruzeiros reais).
Nota(s) de Empenho: No(s): 93NE01887 e 930E01890, de 09/08/93,
respectivamente.

// - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

I// - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fIsico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra eu) vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVEs COSTA

PORTARIA 09 593, BE 6 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Procesao n.
01600.005875/93-83, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS-BA
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.0044
Especificação: Apoio ao Desenvolvimento Regional Integrado e
Sustentável no Município de Santo Antonio de Jesus-BA.
Valor: CR$ 15.759.667,00 (quinze milhões, setecentos e cinquenta e
nove mil e seisentos e sessenta e sete cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: N.(5): 939E02415, de 19/08/93
Fonte: 100

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
físico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em Vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA N9 594, pr 6 DE AGOSTO DE 1993

Esta Portaria entra em Vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA N9 595, DE 6 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei na
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.006808/93-21, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE BORBA - AM
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183,1714.129/
Especificação: Construção e Pavimentação de Estradas Vicinais em Borba
- AM
Valor: CR$ 12.375.000,00 (doze milhões, trezentos e setenta e cinco
mil cruzeiros reais).
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: N o (s): 93NE01879, de 09/08/93.
Fonte: 100

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
físico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA 59 596, DE 6 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN c o 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.002555/93-26, resolve:

I - Aprovar o Plawde Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA PAULISTA - SP
Código do Programa de Treba/ho: 07.076.0458.1244.0673
Especificação: Controle de Enchentes.
Valor: CR$ 4.849.128,00 (quatro milhões, oitocentos e quarenta e nove
mil, cento e vinte e oito cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: N . (s): 93NE01341, de 20/07/93.
Fonte: 100

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade do.
caixa do Tesouro Nacional.

, II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19,O	
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo na''
01600.006547/93-40, re50lve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA-PI
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.0428
Especificação:	 Melhoramento da Rodovia Vicinal 00-222 - Santo
Antonio/Sobradinho
Valores: CR$ 1.237.500,00 (um milhão, duzentos e trinta e sete mil e
quinhentos cruzeiros reais) referente ao Elemento de Despesa
45.40.41 - Fonte 115 e CR$ 7.993.314,00 (sete milhões, novecentos e
noventa e trás mil e trezentos e quatorze cruzeiros reais) referente
e0 Elemento de Despesa 45.40.42 - Fonte 100, totalizando CR$
9.230.814,00 (nove milhões, duzentos e trinta mil e oitocentos e
quatorze cruzeiros reais).
Nota(S) de Empenho: N a (s): 939E02135 e 93NE02136, de 12/08/93,
respectivamente.

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
físico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o términ g da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

•

de

:
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- Caberá a Secretaria de Administração Geral e A Secretaria de
irrigação, exercerem a fiscalização e o acompanhamento físico-
financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVEs GOSTA

RITIFICAçA0

PORTARIA 59 813, DE 3 DE SETEMBRO DE 1993

O SUPERINTENDENTE DA S1PERINTENDE9C19 00 DESENVOLVIMENTO DO
NOROESTE - SUDENE, no uso das atribUiçôes que ihe são conferidas Pelo
Decreto No. 92.135, de 03 de março de 1986 e nos Lermos do artigo 90.,
Inciso 1, da lei No. 0.651, de EB de abril de 1993.

Considerando o OCCreta Na.	 2.415/83, de 18 de agosto de1993, do Prefeito do Manietei° de Teresina, do Estdo do Pint.
Considerando as informaçlg es prestadas pela Coordenadoria de

Defesa Civil desta Autarquia ,resolve,

Reconhecer, para efeito de a p licação dos recursos oriundos dO
crédito Extraordinário autorizado pela Lei No. 8.651, de 28 de abril de1993, o Cotado de Calamidade PdbilCa no Manietei° de Terealna, no
Estada d0 PlaUf, pelo p ertodo de 90 (noventa) dias, em virtude da
ocorrência da seca.

Na Retificaçâo da Portaria n. 416, publicada no Diário
Oficial da UniAo, de 27.08.93, Seçâo I, Página 12794, onde me lá:
Especificaçâo: Construçâo de Obra de Estabilisaçáo do Molhe de
Atalaia em Aracaju - SE. Leia-se: Especificaçâo: Estabilizaçâo do
Molhe de Atalaia Nova em Barra dos Coqueiros - SE.

CÁSSIO CUNHA LIMA

(Of. cl 147/93)

(0E. n9 767/93)

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO
DO NORDESTE

PORTARIA N9 810, DE 19 DE SETEMBRO DE 1993

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO 00
NORDESTE - SUDENE, no uso das atribuIçães que lhe são conferidas pelo
Decreto No. 92.935, de 03 de março de 1986 e nos termos do artigo go.,
Inciso 1, da Lei No. 8.051, de 28 de abril de 1993.

Considerando os Decretos Nos. 801/93, de 19 de maio de 1933,
do Prefeito do Municí p io de itacarambr, 17/93, de 21 de maio de 1993,
do Prefeito do Manie(ei° de Plrapora, 799/93, de 21 de maio de 1993, do
Prefeito do Manietei° de Januária, e 013/93, de 21 de mato de 1393, do
Prefeito do Município de Pedras de Maria da Cruz, Estado de Minas
Gerais.

Considerando •as	 informaçnes prestadas peto Escritório da
SUDENE em Montes Claros e a Coordenadorla 	 de Defesa Civil desta
Autar q uia ,resolve,

Reconhecer, para efeito de a p licação dos recursos oriundos do
Crédito Extraordinário autorizado pela Lei Nr. 0.551, de 29 de	 abril
1993, o Estado de GalamIdarte Pdblica nos Municfplos citados nesta
Portaria, todos no Estado de Minas Gerais, pelo p eríodo de 90 (noventa)
dias, co Virtude da ocorrência da seca.

CÁSSIO CUNHA LIMA

PORTARIA 09 811, DE 19 DE SETEMBRO DE 1993

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DO
NORDESTE - SUDENE, co uso das atribuiçbes que ihe sho conferidas pelo
Decreto No. 92.935, de 03 de março de 1986 e nos termos do artigo go.,
inciso I, da lei No. 8.651, de 28 de abril de 1993.

Considerando os Decretos Nos. s/n, de 15 de abril de 1993, do
Prefeito do Município de Batalha. 05/93, de 30 de março de 1993, do
Prefeito do Manietei° de Fartura do Piauí, s/n, de 16 de abril de 1993,
dO Prefeito dO Município de Mago Napoleão e 009/93, de 16 de abril de
1973, do Prefeito do Município de Várzea Branca, Estado do Pinot.

Considerando as	 informacães p restadas pela Coordenadoria de
Defesa civil desta Adtargala,resolve:

Reconhecer, para efeito de aplicação dos recursos oriundos do
Crédito Extraordinário autorizado p ela Lei No. 8.651, de 29 de abril de
1993, o Estado de Calamidade Pdblica nos Municípios citados nesta
Portaria, todos no Estada do Plaut, p elo período de 90 (noventa) dias,
em virtude da ocorrência da seca.

CÁSSIO CUNHA LIMA

PORTARIA 59 012, DE 3 DE SETEMBRO DE 1993

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO 00
NORDESTE - SUDENE, no usa das atribtilçaes que lhe 030 conferidas pelo
Odcreto Na. 92.935, de 03 de março de 19131 e nos termos do artigo 9o.,
inciso 1, da Lel No. 0.651, de 28 de abril de 1993.

Considerando o Decreto No.	 993/93, de /O de mala de 1993, dop refeito do Municí p io de Maior !Sidero, do Estalada Alagoas.
Considerando as	 informaaes prestadas pela Coordenadorla de

Ufana Civil desta Autarqula,resolve:

•
Reconhecer, para efeito de a p licação dos recursos oriundos do

Crédito Extraordinário autorizado pela lei No. 8.651, de 28 de abril de1993,	 O Estada de Calamidade	 Póblica no Município	 citado nesta
Portaria,	 no	 Estado de Ala g oas, p eio per todo de 30 (noventa) dias, em
virtude da ocorrência da seca.

CÁSS/O CUNHA LIMA

Ministério do Meio Ambiente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Superintendência Estadual em Goiás

DESPACHOS

Pioie..o. 152 , 03_ SUPES/GO - Assunio-Dispensa de Licitação para aqui
.trao du 02 motores de popa.
No uso da competãntia que me foi delegada e com base nos pareceres PRO
JUR de n a s 307 e 32 8/ 93, resolvo: Dispensar a licitação paro emissão
du Nota de Empenho em favor da firma INDÚSTRIA COMÉRCIO DE ENGATES COR
RETAS PAULISTAS LTDA, com fundamento no inciso V do artigo 24 da	 LoT
n° B .666 de 20.06.93:

JOSÉ MENDES DOS SANTOS
Chefe da Divisão de Administração e Finanças

Ratifico a decisão da Divisão de Administração e Finanças, exarado no
processo n° 15251/93-SUPES/50 e baseado nos pareceres PROJUR de n°0 307
e 32 8/93. Determino que se publique no Diário Oficial da União, ambos
os despachos o em conjunto, conforme dispGe o artigo 73 do Decreto n°
440 de 17 de Fevereiro de 1992.

PBRICLES ANTUNES BARREIRA

(Of. n9 575/931
	 Superintendente Estadual

SuperMtendência Estadual em Rondônia

DESPACHOS

Tendo em vista a Declaraç:lo de Exclusividade forneci-
da pela. SEMFAZ/Costa Marques, juntada ao processo ne02024.000223/93-
05, e face o parecer da Procuradoria Jurídica, submeto a apreciação
do Superintendente Estadntl do na,. - Rondônia Ordenador de Despesas
nos casos de Disp. ou Inex)bi. de Licitação, dispensa de licitação pa
ra Contratação de Serviços de Assistência OdontolOgica no valor esti
nada de CrS 30.000,00 (TRINTA MIL CRUZEIROS REAIS), para atender os 1
servidores lotados co municiplo de Costa Marques, com base co Aut. 2$
do Dec. Lei n o 8.640/93.

SHEYLA MARIA CARVALHO Si S. CORREIA
Chefe da Divisão de Ablinistração e Finanças

Ratifico nos termos do artigo 25, do Dec. Lei n28.666
de 21 de ;unho de 1.093, a dispensa.

VALDEMIR MANQUERO
Superintendente Estadual

f0f. 59 574/811
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Relato. Ministro ADHEMAR PALADINI GHISI

Tribunal de Contas da União

1? CÃMARA

ATA 09 29 DE 24 DE AGOSTO DE 1993 (*)
(Sessão Ordinária da Primeira Câmara)

Presidência do Ministro Adhemar Paladini Ghisi
Ministério Público: Dr, Jatir Batista da Cunha
Secretário da Sessão: Bel. Francisco Costa de Almeida

Com a presença do Ministro Homero dos Santos e do
Ministro-Substituto Bento José Bugarin, bem como do Representante do
Ministério Público, Dr. Jatir Batista da Cunha, o Presidente, em
exercício, Ministro Adhemar Paladini Ghisi, declarou aberta a Sessão
Ordinária, às quinze horas e trinta e cinco minutos -- após a Sessão
Extraordinária do Plenário, convocada para às quatorze horas e trinta
minutos desta data, pelo Presidente do Tribunal, Ministro Carlos
Atila Alvares da Silva, após entendimentos com o Presidente, em
exercício, deste Colegiado -- havendo registrado que se encontravam
ausentes, por motivo de licença para tratamento de saúde, a
Presidente da Primeira Casara, Ministra Élvia Lordello Castello
Branco; por motivo de missão oficial deste Tribunal, o Ministro
Fernando Gonçalves e, por estar substituindo Ministro integrante da
Segunda Câmara, o Auditor José Antonio Barreto de Macedo (Regimento
Interno do Tribunal de Contas da União, artigos 24, 5 5 0 , 60, 61, 62,
67 e 106, inciso II).

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE ATA

- Apresentada pela Presidência
A Primeira Câmara aprovou a Ata n . 28, da Sessão Ordinária

realizada em 17 de agosto último, rujas cópias autenticadas haviam
sido previamente distribuídas aos Ministros e ao Representante do
Ministério Público (Regimento Interno, artigo 64, inciso I).

PROCESSOS RELACIONADOS

A Primeira Câmara aprovou as Relações de processos
organizadas pelos respectivos Relatores (v. Anexo I desta Ata), na
forma do Regimento Interno, artigo 64, inciso /V, 73 e 279; e Decisão
Normativa n. 07, de 04 de novembro de 1980, artigo 2 5 e Portaria n.
125-GP/92.

PROCESSOS INCLU/DOS EM PAUTA

Tassou-se, em seguida, à apreciação dos processos adiante
indicados, que haviam sido incluldos na Pauta organizada, sob n . 28,
em 19 de agosto último, havendo a Primeira Câmara proferido. as
Decisões de n .s 196 a 202 e os Acórdãos de n . 152 a 155 (v. Anexo II
desta Ata), acompanhados dos correspondentes Relatórios e Votos, bem
coso de Pareceres em que se fundamentaram (Regimento Interno, artigos
21, 64, inciso VI, c/c o artigo 60, incisos VI, VII, VIII, artigos
67, 71, $5 1 . a 7 . , 72 e 279; e Portaria da Presidência n . 054-GP/91,
alterada pela de n . 046-GP/92, com as modificações introduzidas pela
de n . 165-GP/92, e Portaria n . 109-GP/92):

a) Procs. nus 000.847/91-7 e 031.829/91-0, relatados pelo
Ministro Adhemar Paladini Ghisi;

b) Procs. n.s 000.692/82-4, 005.074/91-6, 649.040/92-9,
649.103/92-0, 649.105/92-3 e 700.599/92-4, relatados pelo Ministro
Homero dos Santos; e

c) Procs. n .s 499.053/92-3,	 499.075/92-7, 499.076/92-3,
499.077/92-0,	 499.090/92-6	 e	 019.860/79-0,	 relatados	 pelo
Ministro-Substituto Bento José Bugarin.

Foi retirado da mencionada Pauta n . 28/93, nos termos do
artigo 72 do Regimento Interno, a requerimento do Relator, Ministro
Homero dos Santos, o processo n . 575.619/90-2.

Foram proferidas, sob a Presidência do Ministro Homero dos
Santos, as Deliberações quanto aos processos relatados pulo
Presidente, em exercício, Ministro Adhemar Paladini Ghisi (Regimento
Interno, arco. 16 e 69).

ENCERRAMENTO

A Presidência deu por encerrados os trabalhos da Primeira
Câmara, às dezesseis horas e trinta minutos, e em, Francisco Costa de
Almeida, Subsecretário das Sessões, lavrei e subscrevi a presente,,Ata
que, depois Co aprovada, será assinada pela Presidência.

FRANCISCO COSTA DE ALMEIDA
Subsecretãrio das Sessões

Aprovada em 31 de agosto de 1993

FERNANDO GONÇALVES
na Presidencia

Anexo I da Ata n . 29, de 24 de agosto de 1993
(Sessão Ordinária da Primeira Cámara)

PROCESSOS RELACIONADOS
Relações de processos organizadas pelos respectivos

Relatores e aprovadas pela Primeira Câmara (Regimento Interno,
artigos 64, inciso IV, 73 e 279; Decisão Normativa n . 07, de 04 de
novembro de 1980, art. 2* e Portaria n . 125-GP/92).

Relação n . 38/93.

Relação de processos submetidos à 1 . CAMARA, para julgamento
e apreciação na forma indicada nos arts. 64, inciso IV, 67, e 73 do
Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93.

TOMADA DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 1 . lisura, em Sessão de 24.08.93, ACORDAM, com fundamento
no inciso II do art. 16 da Lei n . 8.443, de 16 de julho de 1992,
julgar regular(es) a(s) Conta(s) a seguir relacionada(s),. coe
ressalva, e dar quitação ao(s) responsável(eis), de acordo com 'Os
pareceres constantes dos autos:

001 - TC-015.480/91-7 - Francisco de Paula Schettini, Cid Bertozzo
Pimentel e José Max Reis Alves (ordenadores de despesa - titulares.);
Jorge da Silva Campos, Junice Coelho de Souza e Altair Walter Labanca
(ordenadores de despesa - substitutos); Márcio Haroldo Gomes
(ordenador de despesa por delegação de competência); Leila Damiza G.
Lassa (ordenadora de despesa por delegação de competência -
substituta), nos períodos indicados às fls. 46/47.
órgão: Secretaria de Administração Geral/MEFP.
Vinculação: MINISTÉRIO DA FAZENDA.
Exercício de 1990.
(Anexo 011.946/90-3.)

TOMADAS DE CONTAS ESPECIAL

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos co 1 . lisura, em Sessão de 24.08.93, ACORDAM, com fundamento
co inciso /I do art. 16 da Lei n . 8.443, de 16 de julho de 1992,
julgar regular(es) a(s) Conta(s) a seguir relacionada(s), com
ressalva, e dar quitação ao(s) responsável(eis), do acordo com os
pareceres constantes dos autos:

002 - TC-399.087/92-3 - José Sette de Barros (ex-Prefeito).
Unidade: Prefeitura Municipal de Ponte Nova - MG.

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos me' -1
limara, em Sessão de 24.00.93, ACORDAM, com fundamento no inciso 0-2 do
art. 16 da Lei n. 8.443, de 16 de julho de 1992, julgar regular(M)
a(s) Contas(s) a seguir relacionada(s), com ressalva, e dar quitação
ao(s) responsável(eis), fazendo-se a(s) recomendação(ões) sugeridà(s)
nos pareceres constantes dos autos:

003 - TC-399.104192-5 - Sílvio Roberto Araújo (eu-Prefeito).
Unidade: Prefeitura Municipal de Antônio Dias - MG.

Sala das Sessões, em 24 de agosto de 1993

HOMERO DOS SANTOS	 ADHEMAR PALADINI GRIS/
na Presidância	 Ministro-Relator

Fui Presente:	 JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministõrio Público

Relação n . 39%93
Relação de processos submetidos à 1 . CÂMARA, para julgamento

e apreciação na furra indicada nos arts. 64, inciso /V, 67, e 73 do
Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93.

Relato. Ministro ADHEMAR PALADINI GHISI

APOSENTADORIA

DECISÃO: A Primeira Camara, com fundamento nos arte. 15,
inciso V; 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de 16 de julho de 1992; e
nos arts. 64, inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela
Resolução Administrativa n . 15/93; e de acordo com o(s) parecer(es)
constantes dos autos, DECIDE considerar legal(is), para fins de
registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) de pessoal a seguir
relacionado(s):

001 - TC-018.673/83-0 - João da Silva Aranha
002 - TC-008.986/90-8003 - TC-016.361/91-1 - Sentida Augusta da Silva Santos

- Carlos do Carmo Moreira
004 - TC-017.998/91-3 - Ernestino Pereira Borges
005 - TC-018.203/91-4 - Antônio Vicente
006 - TC-020.395/91-4 - Ubirajara Jardim da Silva
007 - TC-025.549/91-0 - Maristela Sundfeld
008 - TC-028.622/91-0 - Edison Dias de Almeida
009 - TC-028.628/91-8 - Ilza Fernandes Lima

	 •re

010 - TC-028.642/91-0 - Lydia GoMes Dias Pinheiro
011 - TC-029.102/91-0 - João Ferreira da Silva Júnior
012 - TC-032.904/91-6 - Givaldo Lopes de Almeida
013 - TC-032.912/91-9 - Divanir Nogoseki Maximiliano
014 - TC-032.921/91-8 - Alcides Severino Bastos
015 - TC-375.754/)1-1 - Aparecida Cecin de Freitas Coelho
016 - TC-008.076/92-8 - João Oliveira Pratas
017 - TC-000.193/93-3 - Maria Stela Pereira de Oliveira
018 - TC-000.475/93-9 - Raul Santos Botelho Guterres
019 - TC-000.672/93-9 - Milton Leal Stub
020 - TC-000.716/93-6 - Demerval Gomes Ribeiro
021 - TC-000.717/93-2 - Sebastião Noguerol
022 - TC-000.719/93-5 - Maurílio Max de Araújo Cunha
023 - TC-000.722/93-6 - Roberto Saraiva Barbosa
024 - TC-002.109/93-0 - Júlio Vidal
025 - TC-003.168/93-0 - José de Anchieta dos Santos Lima

- TC-006.608/93-4 - Jaime Fontainha Barros, Celso Lúcio Ferreira e026
Teresinha Márcia Santos Parreira

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento nos arte. 15,
inciso V; 39, inciso II, da 'Lei n . 8.443, de 16 de julho de 1992; e
nos anis. 64, inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela
Resolução Administrativa n . 15/93; e de acordo cos o(s) parecer(es)
constante(s) dos autos, DECIDE considerar legal(is) para fins de
registro, com a(s) determinação(ões) proposta(s), o(s) ato(s) de
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concessão(ões) a seguir relacionado(s):

027 - TC-026.052/83-0 - Salter de Souza
028 - TC-006.028/92-6 - Octávio Accioly Filho
029 - TC-006.059/93-7 - Roberto Sa/erno

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento nos arte. 1 . , inciso V; 39,
inciso II, da Lei n . 8.443, de 16 de julho de 1992; nos arte. 64,
inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n. 15/93; e de acordo com o(s) parecer(es) constante(e)
dos auto., DECIDE considerar legal(is) para fins de registro, o(s)
ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), com a(s)
determinação(des) propostas pelo Ministério Público:

030 - TC-016.064/92-5 - Aimoré Cunha da Silva
031 - TC-000.726/93-1 - Pedro Miguel da Silva

PENSÃO CIVIL

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 1.,
inciso V; 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de 16 de julho de 1992; e
nos arte. 64, inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela
Resolução Administrativa n . 15/93; e de acordo com o(s) parecer(es)
constantes dos autos, DECIDE considerar legal(is), para fins de
registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) de pessoal a seguir
relacionado(s):

032 - TC-375.765/86-7 - Onilde Pinto Cavalcanti Lima e Anna Christina
Soares de Lima
033 - TC-450.045/87-0 - Joaquina Nunes da Silva
034 - TC-010.608/91-5 - Neusa dos Santos de Andrade
035 - TC-200.524191-7 - Maria Tereza Marques de Andrade
036 - TC-002.467/92-5 - lona Amélia Matias Gonçalves e Tania Regina
Teodoro Barbosa
037 - TC-010.301/92-5 - Maria de Lourdes Pae. Pires Ferreira
038 - TC-450.093/92-1 - Francisca de Souza Santos
039 - TC-000.518/93-0 - Lúcia Emília Veras Munir e Ângela Patricia
Veras Munis
040 - TC-000.542193-8 - Virginia Craveiro de Oliveira
041 - TC-000.569/93-3 - Criapina Santos Fernandes, Taiçi Santos
Fernandes, Taciara Santos Fernandes, Hildeildes Santo. Fernandes,
Wilians Santos Fernandes e Wakta Santos Fernandes
042 - TC-000.570/93-1 - Ondina Nolasco de Carvalho e Maria Anunciação
Nolasco de Carvalho
043 - TC-000.577/93-6 - Therezinha Rosa Brito
044 - TC-000.664/93-6 - Alvaro de Figueiredo Paz
045 - TC-005.203/93-7 - Maria José Landó de Freita.

Hosana Favoreto Albernaz

DECISÃO: A Primeira Casara, com fundamento nos arte. 1.,
inciso V; 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de 16 de julho de 1992; e
nos arts. 64, inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela
Resolução Administrativa n . 15/93; e de acordo com o(s) parecer(es)
constante(a) dos autos, DECIDE considerar legal(is) para fins de
registro, com a(s) determinação(ões) proposta(s), o(s) ato(s) de
conceseao(de.) a seguir relacionado(s):
046 - TC-030.975/91-3 - Manta do Carmo Baranda Armetrong, Leda Baranda
Armatrong e Maria Clementina Baranda Armstrong
047 - TC-000.290/93-9 - Maria Silveira Pereira e 'Palita Cordeiro da
Silva
048 - TC-000.571193-8 - Orsina Pessoa Silva

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento nos arte. 12,
inciso V; 39, inciso II, da Lei n. 8.443, de 16 de julho de 1992; nos
arta. 64, inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela
Reaoluçao Administrativa n. 15/93; e de acordo com o(s) parecer(es)
donatante(s) dos auto., DECIDE considerar legal(is) para fino de
registro, o(s) ato(s) de concessão(ões) a seguir relacionado(s), com
a(s) determinaçÃo(des) proposta. pelo Ministério Público:

049 - TC-001.129/92-9 - Theresa Eugênia Vidal Motta

PENSÃO MILITAR

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento nos arte, 1.,
inciso V; 39, inciso II, da Lei n. 8.443, de 16 de julho de 1992; e
nos arte. 64, inciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela
Resolução Administrativa n. 15/93; e de acordo com 0(e) parecer(es)
constante(s) dos autos, DECIDE considerar legal(is) para fins de
registro, com a(s) determinação(ões) proposta(s), o(s) ato(s) de
concessão(ões) a seguir relacionado(s):

050 - TC-037.056/67-0 - Valdeci Brito de Sant'Anna, Jacyra Sheyley
Brito de Sant'Anna e Juçara Sandra Brito de Sant'Anna

Sala das Sessões, em 24 de agosto de 1993

	

HOMERO DOS SANTOS	 ADHEMAR PALADINI GHISI
	na Presidência	 Ministro-Delator

(*) Republicada, em parte, por ter saldo com incorreção, do	 original,
no D.O. de 3-9-93, Seção I, pães. 13219/20.

(Of. n9 117/93)

CÁMÁR

(SeTAssã7CL:=12:cIn===)
Presidência do Ministro Marcos Vinícios Rodrigues Vilaça
Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
Secretário da Sessão: Bel. Miguel Vinícius da Silva

CiUgalb=s2not, M)21=gre:22Neo drAtnrg:2Ce Lincoln	 .

Público, Dr. Jatir Batista da Cunha, o Presidente, em exercício,
Ministro Marcos Vinicios Rodrigues Vilaça, declarou aberta a Sessão
Ordinária, às quatorze horas e trinta minutos, havendo registrado que
se encontravam ausentes, por motivo de missão oficial deste Tribunal
no exterior, o Presidente da Segunda Câmara, Ministro Luciano Brandão
Alves de Souza e o Ministro Olavo Drummond; por motivo de férias, o
Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira e, com causa justificada,
o Ministro-Substituto José Antonio Barreto de Macedo (Regimento
Interno do Tribunal de Contas da União, artigos 60, 61, 62 e 106,
inciso II) e, ainda, que a Presidência do Tribunal, nos termos daPortaria n . 199-GP/93, desconvocara o Auditor Bento José Bugarin das
funções de Ministro, que exercia em substituição à Ministra Élvia
Lordello Castello Branco, para convocá-lo a substituir, nesta data, o
Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira (art. 12, $ 1 5 , c/c o art.
106, inciso I, a/Inea b do Regimento Interno).

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE ATA
- Apresentada pela Presidência
A Segunda Câmara aprovou a Ata n. 29, da Sessão Ordinária

realizada em 19 de agosto corrente, cujas cópias autenticadas haviam
eido previamente distribuídas aos Ministros e ao Representante do
Ministério Público (Regimento Interno, artigo 64, inciso I)

HOMENAGEM PÓSTUMA

A Segunda Câmara prestou homenagem póstuma à Senhora Maria
Leal de Mamado, mãe do Ministro-Substituto José Antonio Barreto de
Macedo, nas palavras do Ministro-Substituto Linco/n Magalhães da
Rocha e do Presidente, em exercício, Ministro Marcos Vinicios
Rodrigues Vilaça (v. textos adiante transcritos), havendo-se associado
às- manifestações o ministro-Substituto Bento José Bugarin e o
Representante do Ministério Público, Dr. Jatir Batista da Cunha, tendo
ficado assente que seria transmitida à familia enlutada e em especial
ao eminente Ministro-Substituto José Antonio Barreto de Macedo, a
manifestação de pesar desta Câmara.

- Fala do Ministro Lincoln Magalhães da Rocha
'Sr. Presidente, Marcos Vilaça,
Sr. Ministro Bento Bugarin,
Sr. Procurador-Geral, Dr. Jatir Batista da Cunha
Permita-me V.Ex . registrar no principio dessa reunião, o

nosso pesar pelo falecimento da genitora do nosso colega, Ministro
José Antonio Barreto de Macedo. Eu pediria que a Presidência desta
Câmara fizesse chegar à família enlutada,. ao nosso prezado
companheiro, case nosso voto de pesar e nossas condolências por este
infausto acontecimento..

- Fala do Presidente, em exercício, Ministro Mara00
Vinicios Rodrigues Vilaça

'Ministro Linco/n Magalhães da Rocha: V. Exs saia uma ves
comparece neste Tribunal com muito bom senso e com :mantimento de
solidariedade. Louvo V. Ex . pela maneira com que trouxe este assunto,
porque sabemos o que significa mãe, aquilo que a gente aprendeu na
inflincia de desfibrar fibra por fibra.

A gente sabe o que é ter mãe viva, eu tenho, fe/ismente, pai
e mãe. Graças a Deus. Comovido com esse momento quero dizer que a
Presidência .e ...ceia com o testemunho de solidariedade ao Ministro
José Antonio Barreto de Manado, nosso bom companheiro. Peço que •
Secretaria faça registrar em Ata a manifestação de solidariedade •
partir do sentimento que expressou o Ministro Lincoln Magalhães da
Rocha e dê conhecimento à família, o mais rapidamente possível, desse
momento que muito nos toca..

ENCONTRO DE REPRESENTANTES DOS TRIBUNAIS DE CONTAS DO BRASIL
e DE PORTUGAL

- Fula do Presidente, em exercício, Ministro Marco.
Vinicios Rodrigues Vilaça •

'Quero fazer um pequeno registro ao Tribunal, em geral, e à
Camara, em particular, da missão que Os Ministroí Luciano Brandão e
Olavo Drummond cumprem em Lisboa. Pelas noticias que tenho recebido
são extremamente exitosas, naquele propósito de fazer interação entre
os Tribunais de Contas do Brasil e de Portuga/, em especial no que
concerne à avaliação de dois temas.

Um deles é o de treinamento de pessoal. Entendo que tudo
devemos fazer para melhor qualificar e em melhor oferecer
oportunidades ao. Técnicos do T.C.U., a fim de que eles possam
contribuir, cada vez mais, para o acerto de nossas deliberações em
Plenário. Há projeto de treinamento que iniciei no ano paaaado e que
o Ministro Luciano Brandão agora está detalhando com aquele
cartesianismo que é muito próprio dele; dos engenheiros.

O outro assunto que ele está tratando, o Ministro Luciano
Brandão, Chefe da Delegação, é avaliar a questão do Mercado Comum, da
existência de um Tribunal de Contas da CEE para que a gente se
habilite e se antecipe a esse problema toda vez que for pertinente a
presença brasileira ou as conseqüências no Brasil do Mereceu'.

O Ministro Luciano Brandão está exatamente verificando o
que é o multilateral de Portugal na Comunidade Européia sob o ponto
de vista do Controle de Contas, seja a ação do Tribunal de Contae de
Portugal, seja a ação do Tribunal de Conta. da Comunidade Européia.
El:ti° é mais um grande serviço que o Ministro Decano oferece à Corte..

PROCESSOS RELACIONADOS

A Segunda Câmara aprovou as Relações de processos
organizadas pelos respectivos Relatores (v. Anexo 1 desta Ata), na
forma do Regimento Interno, artigos 64, inciso IV, 73 e 279; •
Decisão Normativa n . 07, de 04 de novembro de 1980, artigo 2 5 .e
Portaria n . 125-GP/92.

PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA
Passou-se, em seguida, a apreciação dos processos adiante

indicados, que haviam sido incluldos na Pauta organizada, sob n . 29,
em 19 de agosto corrente, havendo a Segunda Câmara proferido as

o
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Decisões de nos 279 a 287 e os Acórdãos de n es 165 a 169 (v. Anexo II
desta Ata), acompanhados dos correspondentes Relatórios e Votos, bem
como de Pareceres em que se fundamentaram (Regimento Interno, artigo
64, inciso VI, c/c o artigo 60, incisos VI, V// e VIII, artigos 67,
71 55 15 a 7 5 , 72 e 279; e Portaria da Presidência n . 054-0P/91,
alterada pela de n . 046-GP/92, com as modificações introduzidas pela
de n . 165-GP/92, e Portaria n . I09-GP/92):

a) Procs. nos 023.822/92-9,	 006.904/93-9, 001.723/90-1,
005.743/93-1, 550.347/92-5, 700.063/92-7, 006.611/93-1 e outros
1006.618/93-6 e 007.043/93-7), 525.045/93-7 e 025.735/80-2, relatados
pelo Ministro Marcos Vinícios Rodrigues Vilaça; e

b) Procs. nas 011.117/89-3,	 374.007/91-8, 275.120/90-2,
001.088/93-5 e 007.150/83-0,	 relatados	 pelo Ministro-Substituto
Lincoln Magalhães da Rocha.

A requerimento do Relator, Ministro-Substituto Lincoln
Magalhães da Rocha, encaminhado à Presidência, nos termos do artigo
72 do Regimento Interno,	 foi retirado da Pauta processo n.
279.087/90-0.

Foram proferidas, sob a Presidência do Ministro-Substituto
Bento José Bugarin, as Deliberações quanto aos processos relatados
pelo Presidente, em exercício, Ministro Marcos ViníCios Rodrigues
Vilaça (Regimento Interno, arte. 16 e 69 caput).

ENCERRAMENTO

A Presidência deu por encerrados os trabalhos da Segunda
Câmara, às quinze horas e vinte minutos, e eu, Miguel Vinicius da
Silva, Subsecretário das Sessões, Substituto, lavrei e subscrevi a
presente Ata que, depois de aprovada, será assinada pela Presidência.

MIGUEL VINICIUS DA SILVA
Secretário das Sessões, Substituto

Aprovada em 2 de setembro de 1993

MARCOS VINICIOS VILAÇA
na Presidéncia

Anexo I da Ata n. 30, de 26 de agosto de 1993
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara)

PROCESSOS RELACIONADOS 	 •

Relações de processos organizadas pelos respectivos
Relatores e aprovadas pela Segunda Câmara (Regimento Interno, artigos
64, inciso IV, 73 e 279; Decisão Normativa n . 07, de 04 de novembro
de 1980, art. 2 . e Portaria n . 125-GP/92).

Relação n. 26/93

•	 Relação de processos submetidos à Segunda Cámara, para jul-
gamento e apreciação na forma indicada nos arts. 64, inciso /V, 67, e
73 do Regimento Interno, aprovado pela Res. Administrativa n . 15/93.

Relator: Ministro Marcos Viniclos Vilaça

APOSENTADORIA

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arts. I . , in-
ciso V, 39, inciso 1/, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992; nos arts. 64,
inciso IV, e 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n . 15/93, e de acordo com co pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(áis) para fins de registro, os atos de
concessões a seguir relacionados:

Alice Soaras
Geraldo José de Lima
Fernando de Oliveira Coutinho
Germano dos Santos
Araci Lopes Corte Real
Perpétua do Socorro Avanci
Irahi José Marques
Jorge Andrade
Celso Rodrigues de Oliveira
Antonio Luciano Tavares Ciriaco
Geraldo Souto
Luiz Carlos Becker
Dinorá Damasceno Bonfim
Helena Guelber Neves
Maria Eny Soares
Ugo Recchimuzzi
Vítor Barbosa Martins
José Alves Feitosa
Maria Edith Vieira Netto Machado
Severino Paulino da Silva
Wagner Martins
Jorge Cabral de Oliveira
Alfredo Dias da Silva Filho
Sidney Burlamaqui Rezende Filho
Roei Albini
Mary Bezerra Borges
Gerúsia Alcântara Pessoa Silva
Ernani Lourinho Formigosa
José de Barros Oliveira
Maria Solange de Mendonça Bechara
Clair Covo Castro
Sebastião Augusto de Oliveira Santos
Euclydes Francisco da Silva Filho
Maria Siqueira Ribeiro

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento pos arts. 1 2 , in-
ciso V, 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992; cos arts. 64,
inciso IV, e 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução

APOSENTADORIA/PENSÃO CIVIL

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 1 5 , is-
ciso V, 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992; nos ares. 64,
inciso IV, e 67 e 73 do Regimento interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n. 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(ais) para fins de registro, os atos de
concessões a seguir relacionados:

036 - TC-250.158/87-6 - José Alves de Souza (Aposentadoria)
Ivanice Nascimento de Souza (Pensão)
Ana Virgínia Nascimento de Souza

PENSÃO CIVIL

DECISÃO: A Segunda Cãmara, com fundamento nos nrts. 1 2 , in-
ciso V, 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992; nos arts. 64,
inciso IV, e 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n. 15/93, e de acordo com os parecéres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(ais) para fins de registro, os atos de
concessões a seguir relacionados:

Josefa Guedes da Rocha
Maria Leite silva
Ivanilze Leite Silva
Antonio Leite Silva
Nina Silva
Aluindo Rodrigues Xavier Baptista
Albertina Maria do Nascimento
Terezinha Ferreira da Cruz
Roberto Ferreira de Souza
Valdelina Ferreira de Souza
Luciana Pereira de Souza
Antônio Ferreira de Souza
Maria Emília Macamblra de Borborema
Acne Elisabeth Souto Maior
Felipe Rabelo Souto Maior
Margaretha Elisabeth Wyss de Farias
Elisabeth Hedwig Maria de Farias
Rosalina Silva de Oliveira
Altamira Julia de Oliveira Passos
Yvanny Macedo da Silva e Souza
Janette Macedo da Silva e Souza:
Denise Macedo da Silva e Souza
Maria Benta Antunes Guimarães
Mathilde de Almeida Ribeiro
Janice Vignolas de Albuquerque
Jacintha Barros de Moraes

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 1 . , in-
ciso V, 39, inciso II, da Lei n. 8.443, de 16.07.1992; nos arte. 64,
inciso IV, e 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n . 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nes
autos, DECIDE considerar legal(ais) para fins de registro com deter-
minação, os atos de concessões a seguir relacionados:

052 - TC-375.640/86-0 - Anita Senas Pinto Coelho
053 - TC-500.507/89-9 - Iracema Borba Pereira

PENSÃO MILITAR

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 1 5 , in-
ciso V, 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992; nos arts. 64,
inciso IV, e 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n . 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos.,
autos, DECIDE considerar legal(ais) para fins de registro, os atos de
concessões a seguir relacionados:

054 - TC-004.291/76-0 - Claudete Regina Moreira Roque
Ivone Regina Moreira de Assunção
Manieta Regina da ROSa
Moacir Antonio Moreira
Ana Regina Moreira Schmidt
'saci Regina Moreira

055 - TC-010.742/70-5 - Valdetrudes Vasconcelos dos Prazeres
056 - TC-029.313/79-1 - Sueli Alvos Rodrigues Tintai
057 - TC-031.449/91-3 - Djalma Araújo Cargueira
058 - TC-031.799/91-4 - Manoel José da Silva
059 - TC-031.912/91-5 - Autos Rodrigues
060 - TC-031.985/91-2 - Dionysio de França Monario
061 - TC-032.690/91-6 - Walter de Souza Moura
062 - TC-032.691/91-2 - Euclides Gomes da Mota
063 - TC-033.680/91-4 - Affonso Bezerra
064 - TC-000.257/92-3 - Alcides Pantaleão de Santana

REFORMA

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arta. I . , in-
ciso V, 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992; nos acto. 64,
inciso IV, e 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa co 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(ais) para fins de registro, os atos de
concessões a seguir relacionados:

065 - TC-006.260/93-4 - Conrado Cavalcante
066 - TC-006.265/93-6 - Dario da Silva Rego
067 - TC-006.266/93-2 - Edvaldo Calazans de Lima
068 - TC-006.267/93-9 - Edvaldo Alves dos Santos
069 - TC-006.272/93-2 - Edson Lisboa Miranda
079 - TC-006.275/93-1 - Diórienes Batista Santana

001 - TC-038.740/80-0
002 - TC-001.982/88-5
003 - 10-004.522/88-5
004 - TC-250.157/89-6
005 - TC-019.835/90-6
006 - TC-020.467/90-7
007 - TC-013.437/91-7
008 - TC-015.866/91-2
009 - TC-018.321/91-7
010 - TC-020.266/91-0
011 - TC-021.670/91-9
012 - TC-027.049/91-4
013 - TC-032.837/91-7
014 - TC-250.544/91-1
015 - TC-375.859/91-8
016 - TC-700.041/91-5
017 - TC-004.174/92-5
018 - 51-005.720/92-3
019 - TC-007.224/92-3
020 - TC-007.762/92-5
021- TC-007.763/92-1
022 - TC-014.323/92-3
023 - TC-014.324/92-0
024 - TC-014.326/92-2
025 - TC-015.901/92-0
026 - TC-019.302/92-4
027 - TC-020.455/92-5
028 - TC-022.531/92-0
029 - TC-225.025/92-2
030 - TC-375.023/92v5
031 - TC-700.131/92-2
032 - TC-005.241/93-6
033 - TC-006.623/93-0
034 - TC-007.941/93-5

037 - 51-028.476/83-2 -
038 - TC-250.171/86-4 -

039 - TC-577.610/87-2 -
040 - TC-375.243/89-5 -
041 - TC-375.565/89-2 -

042 - TC-011.803/90-8
043 - TC-475.531/91-4

044 - TC-500.335/91-5

045 - TC-007.550/92-8
046 - TC-000.207/93-4
047 - TC-000.239/93-3

048 - TC-000.546/93-3
049 - TC-000.549/93-2
050 - TC-001.407/93-7
051 - TC-011.665/93-9

Administrativa n . 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(ais) para fins de registro com deter-
minação, os atos de concessões a seguir relacionados:

035 - TC-250.076/92-6 - Joana Queiroz Oliveira

1
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071 - TC-006.276/93-8 - Edmãr Pereira Duarte
072 - TC-006.277/93-4 - Edisio Jerônimo de Oliveira
073 - TC-006.278/93-0 - Dinarte Lopes da Silva
074 - TC-006.280/93-5 - Edison José dos Santos

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO ORDINÁRIA

DECISÃO: A Segunda Câmara, quanto aos processos a seguir re-
lacionados, com fundamento nos arts,/ . , incisos I e II, e 10, 5 1 . da
Lei n. 8.443, de 16.07.1992; e nos arts. 64, inciso IV, e 67 e 73 do
Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93,
e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE pela deter-
minação(óes) sugerida(s) e juntada às respectivas contas:

075 - TC-225.133/92-0 - Responsáveis
Classe de Assunto: III
Entidade: Fundação Nacional de
Roraima-RR
Exercício de 1992

:

076 - TC-500.045/93-3 - Responsáveis:
011trOS
Classe de Assunto: III
Entidade: Tribunal Regional do
Exercício de 1993

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1993

responsáve/(eis), fazendo-se a(s) determinação(ões) sugerida(s) nos
nos pareceres emitidos nos autos:

006 - TC-007.240/89-9 - Responsáveis: Carlos Silva do Lago e outros
Classe de Assunto: II
Entidade: Instituto Nacional de Previdência Social em Penha-RJ
Vinculação: MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Exercício de 1978

(Anexo c/ 1 volume)

007 - TC-011.128/89-5 - Responsável: Aurélio Regasso
Classe de Assunto: II
Entidade: Prefeitura Municipal de Nova Aurora/PR
Exercício de 1988

008 - TC-649.017/92-7 - Responsável: Geraldo Doer
Classe de Assunto: II
Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
Vinculação: MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Exercício de 1986

009 - TC-724.006/92-3 - Responsável: José Vidal de Oliveira
C/asse de Assusto: II
Entidade: Prefeitura Municipal de Ribeira/SP
Exercício de 1989

010 - TC-003.035/93-0 - Responsável: Joaquim R. Martins
Classe de Assunto: II
Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social - Superintendência
Estadual em São Paulo
Vinculação: MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Exercício de 1979

Onerou de Abreu Pithan e outros

Saúde - Coordenação Regional de

Clóvis Corrêa de O. A. a Filho e

Trabalho da 6 5 Região - TRT-PE

BENTO JOSÉ BUGAR/N
	

MARCOS VIN/CIOS VILAÇA
na Presidência	 Ministro-Relator

;I
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Relação n . 27/93

Relação de processos submetidos à Segunda Câmara, para jul-
gamento e apreciação na forma indicada nos arte. 64, inciso IV, 67, e
73 do Regimento Interno, aprovado pela Res. Administrativa n. 15/93.

Re/ator: Ministro Marcos Vinícios Vilaça

PRESTAÇÃO DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, em Sessão de 26.08.93, ACORDAM, com fundamento
no inciso II, do art. 23 da Lei n. 8.443/92, em julgar regular(es)
a(s)conta(s) a seguir relacionadas, com ressalva, e dar quitação ao(s)
responsável(eis), fazendo-se a(s) determlnação(ões) sugerida(s) nos
nos pareceres emitidos nos autos:

001 -TC-015.471/91-8 - Responsáveis: Martin gimes e outro
Classe de Assunto: /I
Entidade: Comissão de Valores Mobiliários
Vinculação: MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
Exercício de 1990

(Anexo c/ 1 volume)

TOMADA DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, em Sessão de 26.08.93, ACORDAM, com fundamento
no inciso II, do art. 23 da Lei n. 8.443/92, em julgar regular(es)
a(s)conta(s) a seguir relacionadas, com ressalva, e dar quitação ao(s)
responsáve/(eis), fazendo-se a(s) determinação(ões) sugerida(s) nos
nos pareceres emitidos nos autos:

002 - TC-575.355/92-1 - Responsáveis: Luiz Augusto P. de Mello e outros
Classe de Assunto: II
Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1 . Região
Vinculação: JUSTIÇA DO TRABALHO
Exercício de 1991

(Anexo c/ 4 volumes)

003 - TC-349.024/93-6 - Responsáveis: Domingos P. Ubirajara e outros
Classe de Assunto; I/
Entidade: Diretoria Federal de Agricultura e Reforma Agrária -
DFARA/TO
Vinculação: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA
Exercício de 1992

(Anexo c/ 2 volumes)

TOMADAS DE CONTAS ESPECIAL

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 5 Câmara, em Sessão de 26.08.93, ACORDAM, com fundamento
no inciso II, do art. 23 da Lei n. 8.443/92, em julgar regular(es)
a(s) conta(s) a seguir relacionadas, com ressalva, e dar quitação
ao(s) responsável(eis), de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

004 - TC-724.014/92-6 - Responsável: Carlos Nélson Bueno
Classe de Assunto: II
Entidade: Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçú-SP
Exercício de 1988

(Anexo c/ 5 volumes)

005 - TC-005,838/93-2 - Responsável: Jorge Tomas de Souza
Classe de Assunto: II
Entidade: Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência
Privada - INAMPS
Exercício de 1989

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, em Sessão de 26.08.93, ACORDAM, com fundamento
no inciso II, do art. 23 da Lei n . 8.443/92, em julgar regular(es)
a(s)conta(s) a seguir relacionadas, com ressalva, e dar quitação ao(s)

Sala das Sessões, em 26 de agosto .12_1993.
" BENTO JOSÉ BUGARIN 	 MARCOS V/N/CIOS V/LAÇA

na Presidência	 Ministro-Relator

Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

Relação n. 28/93

Relação de processos submetidos à Segunda Câmara, para jul-
gamento e apreciação na forma indicada nos arts. 64, inciso IV, 67, e73 do Regimento Interno, aprovado pela Res. Administrativa n. 15/93.

Relatos: Ministro Marcos Vinícios Vilaça

ACOMPANHAMENTO

A Segunda Câmara, quanto aos processos a seguir relaciona-
dos, com fundamento nos arta. 1 . , incisos I e /I, e 10, 5 1 5 da Lei n.8.443, de 16.07.1992, e nos arta. 64, inciso IV, 67 e 73 do Regimento
Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n. 15/93; e de acordo
com os pareceres emitidos nos autos. DECIDE pelo arquivamento, sem
prejuízo da(s) medida(s) proposta(s):

001 - TC-002.930/93-5 - Responsável: Jose Márcio
Classe de Assunto: I/
Entidade: Ministério da Previdência Social
Exercício de 1992

(Anexo c/ 2 volumes)

002 - TC-006.453/93-7 - Responsável: José Márcio
Classe de Assunto: I/
Entidade: Ministério da Previdência Social
Exercício de 1993

(Anexo c/ 24 volumes)
Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1993

MARCOS VINICIOS VILAÇA
Ministro-Relator

Relação n. 29/93

Relação de processos submetidos à Segunda Câmara, para jul-
gamento e apreciação na forma indicada nos arts. 64, inciso IV, 67, e
73 do Regimento Interno, aprovado pela Res. Administrativa n . 15/93.

Relatos: Ministro Marcos Vinicios Vilaça

ADMISSÃO DE PESSOAL

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte. 1 . , in-
ciso V, 39, inciso I, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992; nos arta. 64,
inciso IV, e 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n. 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(ais) para fins de registro, cês atoe de
admissão de pessoal a seguir relacionados:

001 - TC-005.425/93-0 - Soraya Lima Mousinho Fernando.
002 - TC-005.426/93-6 - Robson Waldeck Silva
003 - TC-005.427193-2 - Cícero Vilson Andrade de Souza

APOSENTADORIA

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 1 5 , in-
ciso V, 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992; nos arte. 64,
inciso IV, e 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n . 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(alo) para fins de registro, os atos do
concessões a seguir relacionados:

de Paula Barbosa

- INSS

de Paula Barbosa

- INSS

BENTO JOSE BUGARIN
na Presidência
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004 - TC-038.723/80-8 - Subira Andrade Galeão
005 - TC-700.917/86-1 - Alice de Almeida Gaspar
006 - TC-700.682/88-0 - Tara Maria Apparecida de Faro Santos
007 - TC-250.273/91-8 - João Frederico de Araújo
008 - TC-650.455/91-6 - Regis Nelson Amoretty Souza
009 - TC-005.030/92-7 - Anna Britto da Rocha Acker
010 - TC-018.160/92-1 - Licia Chrysóstomo Cõrte Imparia/
011 - TC-001.988193-0 - /sabei de Almeida
012 - TC-006.632/93-9 - Terezinha de Araújo Pereira Almeida
013 - TC-006.635/93-8 - Marly de Souza Fernandes
014 - TC-006.636/93-4	 Lazara Tolentino
015 - TC-006.638/93-7 - Maria Ionilce Candido Azevedo
016 - TC-006.639/93-3 - Cleonice Macedo Duprat de Britto Pereira
017 - TC-006.641/93-8 - Orquidea Queiro. da Silva
018 - TC-007.933/93-2 - Sósia Terezinha Ferreira Nobre
019 - TC-007.936/93-1 - Magnclia da Costa Mello

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte, 1 2 ,	 in-
ciso V,	 39, inciso /I,	 da Lei 52 8.443, de 16.07.1992; nos arte.	 64,
inciso IV, e 67 e 73 do	 Regimento	 Interno, aprovado	 pela	 Resolução
Administrativa 52 15/93,	 e	 de	 acordo	 com os pareceres emitidos nos
autos,	 DECIDE considerar legal(ais) para fins de registro com 	 deter-
minação, os atos de concessões a seguir relacionados:

020 - TC-005.226/93-7 - baias Oliveira do Nascimento
Helio de Souza Silva
Antenor Reginàldo de Paula
Jose Domingos Santana
Nilson Faria de Andrade
Moacir Vargas
Amaro Luiz da Silva
Henrique Alexandre Felipe Neto
Adilson da Silva Reis
Leo de Medeiros Freitas
Neuza de Castro Ribeiro
João Pereira Lima

DECISÃO: A Segunda
ciso V,	 39,	 inciso II,
inciso IV, e 67 e 73 do
Administrativa n 2 15/93,
autos,	 DECIDE considerar
concessões a seguir relacionados:

031 - TC-006.242/93-6
032 - TC-006.244/93-9
033 - TC-006.246/93-1
034 - TC-006.247/93-8
035 - TC-006.250/93-9
036 - TC-006.251/93-5
037 - TC-006.256/93-7
038 - TC-006.257/93-3
039 - TC-006.258/93-0
040 - TC-006.261/93-0
041 - TC-006.262193-7
042 - TC-006.264/93-0
043 - TC-006.268/93-5
044 - TC-006.269/93-1
045 - TC-006.270/93-0
046 - TC-006.271/93-6
047 - TC-006.273/93-9
048 - TC-006.274/93-5
049 - TC-006.279/93-7

BENTO JOSÉ BUGARIN
na Presidõncia

REFORMA

Câmara, com fundamento nos arts. 1 2 ,	 in-
da Lei n 2 8.443, de 16.07.1992; nos arte.	 64,

Regimento	 Interno, aprovado	 pela	 Resolução
e	 de	 acordo	 com os pareceres emitidos nos
legal(ais) para fins de registro, os atos de

Ronaldo Bernardo da Silva
Antenor Moita Ramos
Adalto Mathias de Lima
Amaro Bezerra da Silva
Antonio Gilberto Campos
Antonio Carlos Costa
Vicente Bezerra
Waldemiro Candido de Sousa
Adalberto Borges Souza
Edvaldo de Barros Lima
Durval Taurino dos Santos Filho
Edilson Nunes dos Santos
Edmar Marques da Silva
Edson Vila Nova Silva
Edson José Martins
Clemildo Vicente de Oliveira
Decaindo Anisio de Castro Filho
Edson Gaspar Jorge
Edvaldo Fonseca

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1993

MARCOS VINICIOS VILAÇA
Ministro-Relator

Relação 11 2 014/93 - CONTAS/ACÓRDÃOS
RMamar Monteiro de Souza

Osvaldo Anacleto
Rosalina Nogueira Coelho
Carlos Alberto da Conceição
Adalaer Carlos limas
Djalma dos Santos
Luiz Ferreira Barbosa
Januário Marques
Waldir de Oliveira Muitos
Wilson Ferreira dos Santos
Benedicta Venancia dos Santos
Aroldo Nabuco de Araujo
Lourival Pereira da Silva
Albino Martins dos Santos
Maria José de Jesus
Joaquim Antonio da Silva
Maria Angelica do Socorro
Edgard Rubens Cioffi
Anna Maria Pinto Papa
Calixto Vieira
Rita Almeida dos Santos
José Augusto Viana
Antonio Prazeres de Miranda
Helaisse Moreira da Costa Lima
Olavo Ramos Barbosa de Amorim
Antonio Carlos Brito
Cornem da Silva Pereira
Walter de Castro Vieira

PENSÃO CIVIL

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte. 1 2 , in-ciso V, 39, inciso II, da Lei 52 8.443, de 16.07.1992; nos arte. 64,inciso IV, e 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n 2 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(ais) para fins de registro, os atos de
concessões a seguir relacionados:

021 - TC-500.445/89-3 - Maria José da Silva
Mirim Isabel da Silva
Zélia Maria da Silva
Samuel Floréncia da Silva
Joelma Floréncio da Silva

022 - TC-027.261/91-3 - Jacira Pereira Reis
Jaciara Pereira dos Reis

023 - TC-005.123192-5 - Guiomar da Silva Fonseca
024 - TC-012.662/92-5 - Angela Maria Pereira Gonçalves
025 - TC-016.408/92-6 - Helena Apolinária Soares de Oliveira
026 - TC-025.453/92-0 - Edna Guimarães Cargueira

Maria Aparecida Guimarães Cargueira
Nádia Maria Guimarães Cargueira027 - TC-275,141/92-6 - Luiza Cardoso Pereira
Maria Lúcia Cardoso Pereira020 - TC-000.525/93-6 - Maria Antonia Ferreira da Conceição
Vangelina Santos Conceição
Vandelino Santos Conceição
Ana Lúcia Ferreira da Conceição

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos anis. 1 2 , in-ciso V, 39, inciso I/, da Lei n a 8.443, de 16.07.1992; nos anta. 64,inciso /V, e 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n 2 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(ais) para fins de registro com deter-
minação, os atos de concessões a seguir relacionados:

029 - TC-900.567/93-0 - Maria da Penha Pararia da Silva
Rozangela Pereira da Silva030 - TC-001.572/93-8 -'Carlota Coutinho de Oliveira
Silvia Cristina pias de Oliveira

elação dos processos submetidos à 2. Câmara, para
julgamento e apreciação na forma indicada nos artigos 64, inciso IV, .55 015/93.

Relator: Ministro LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA

ACÓRDÃO: Os Ministros do T.C.U., reunidos em Sessão de 2 . Câmara,
ACORDAM, com fundamento nos arte. 1 2 , inciso I, 16, inciso II e 23,inciso II da Lei 8,443/92, julgar regulares as contas a seguir
relacionadas, com ressalvas, e dar quitação aos responsáveis, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos.

001 - TC-033.583/91-9 - Tomada de Contas Especial instaurada pela
Secretaria Especial de Ação Comunitária - SEAC, contra a Prefeitura
Municipal de Agua Branca/PI, responsável: João Calado Neto (Prefeito).

002 - TC-033.587/91-4 - Tomada de Contas Especial instaurada pela
Secretaria Especial de Ação Comunitária - SEAC, Ministério da Ação
Social, contra a Prefeitura Municipal de Pirmino Alves/BA,
responsável: Nilson Pires dos Santos.

003 - TC-499.015/92-4 - Tomada de Contas Especial da Secretaria
Especial de Ação Comunitária - SEAC, Ministério da Ação Social,
contra a Prefeitura Municipal de Mogeiro/PB, responsável: Luiz
Gonçalves de Lima (Prefeito).

004 - TC-499.016/92-0 - Tomada de Contas Especial instaurada pela
Secretaria Especial de Ação Comunitária - SEAC, Ministério da Ação
Social, contra a Prefeitura Municipal de Mãe D'água/PB, resposável:
José Simões Ribeiro Sobrinho (na-Prefeito).

005 - TC-549.020/92-6 - Tomada de Contas Especial Instaurada pela
Secretaria Especial de Ação Comunitária - SEAC, Ministério da Ação
Social, contra a Prefeitura Municipal de Luzilândia/PI, responsável:
Ismer Aguiar Marques (ex-Prefito).

006 - TC-549.049/92-4 - Tomada de Contas Especial Instaurada pela
Secretaria Especial de Ação Comunitária - SEAC, Ministério da Ação
Social, contra a Prefeitura Municipal de Parnaguâ/PI, responsável:
Onofre Antunes Mascarenhas (em-Prefeito).

007 - TC-549.054/92-8 - Tomada de Contas Especial instaurada pela
Secretaria Especial de Ação Comunitária - SEAC, Ministério da Ação
Social, contra a Prefeitura Municipal de São Raimundo Nonato/PI,
resonsável: Gaspar Dias Ferreira (ex-Prefeito).

008 - TC-549.056/92-0 - Tomada de Contas Especial da Secretaria
Especial de Ação Comunitária, Ministério da Ação Social, contra a
Prefeitura Municipal de Esperantlna/PI, responsável: Manoel Lages
Filho )na-Pre(eito).

009 - TC-549.002/93-6 - Tomada de Contas Especial instaurada pela
Secretaria Especial de Ação Comunitária - SEAC, Ministério da Ação
Social, contra a Prefeitura Municipal de Jalcós/PI, responsável:
Frederico Ozanan Lu. Barros (eu-Prefeito).

010 - TC-549.053/92-/ - Tomada de Contas Especial instaurada pela
Secretaria Especial de Ação Comunitária - SEAC, Ministério da Ação
Social, contra a Prefeitura Municipal de CristalAndia/PI,
responsável: Jackson Cunha Nogueira (no-Prefeito).

ACÓRDÃO: Os Ministros do OCO., reunidos em Sessão de 2 . Câmara,
ACORDAM, com fundamento nos arts. 1 5 , Inciso I, 16, inciso II, 18 e23, Inciso II da Lei 8.443/92, julgar regulares as contas a seguir
relacionadas, com ressalvas, e dar quitação aos responsáveis, fazendo
as determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos.
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011 - TC-624.020/92-4 - Tomada de Contas Especial instaurada pela
Secretaria Especial de Ação Comunitária - SEAC, Ministério da Ação
Social, contra Prefeitura Municipal de Antônio Martins/RN,
responsável: Joaquim Inácio Carvalho Neto (ex-Prefeito).

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1993
MARCOS VIN1CIOS VILAÇA 	 LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA

na Presidência	 Ministro-Delator

Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

Relação n . 014/93 - COSTAS/DECISÕES -

Relação dos processos submetidos à 2' Câmara, para
julgamento e apreciação na forma indicada nos artigos 64, inciso IV,
n. 015/93.

Relator: Ministro LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA

DECISÃO: Os Ministros do T.C.U., reUnidos em Sessão de 2 5 Camara,
DECIDEM, com fundamento no 5 2 0 , art. 41 da Lei 8.443/92, c/c os
incisos I e II, art. 188 do R.I., na linha dos pronunciamentos
emitidos nos autos, DECIDE que:

a) seja recomendado às Secretarias de Controle Interno dos
Ministérios da Previdência Social e do Trabalho que orientem às
entidades sob sua jurisdição a respeito da ilegalidade que envolve o
desconto parcelado do denominado "adiantamento de férias" previsto no
art. 78 da Lei n . 8.112, de 1990, devendo cessar, de imediato, tal
prática.

b) seja recomendado às Inspetorias Regionais de Controle
Externo que verifiquem, no âmbito das Delegacias Regionais do
Trabalho pertencentes à sua clientela, a ocorrência irregular de
desconto parcelado do denominado 'adiamento de férias . previsto no
art. 78 da Lei n . 8.112, de 1990, devendo o fato, se constatado, ser
levado ao exame de mérito das respectivas contas;

c) seja recomendado à 1 . /GCE, enviando-lhe, inclusive,
cópia dos autos, que por ocasião da análise das contas do Instituto
Nacional do Seguro Social, exercícios de 1991 e 1992, examine a
questão de que se trata;

d) sejam os presentes autos juntados às contas da Delegacia
Regional do Trabalho no Estado de Alagoas, exercício de 1993, para
exame em conjunto.

001 - TC-200.191/93-4 - Representação formulada pela IRCE/AL, contra
o Instituto Nacional de Seguro Social e as Delegacias Regionais do
Trabalho sobre parcelamento de pagamento antecipado de remuneração de
férias.

DECISÃO: Os Ministros do T.C.U., reunidos em Sessão de 2 . Câmara, com
fundamento no é 2n do art. 41 da Lei 8.443/92, c/c o 5 2 . do art. 73
e os incisos I e II do art. 188 do RI., na linha dos pronunciamentos
emitidos nos autos DECIDEM:

a) incumbir o órgão técnico de proceder a juntada do
presente às contas ordinárias correspondentes, para exame em conjunto
e em confronto;

b) determinar à DEL/MME/PR que seja(m):
b.1 - dispensado atendimento às disposições do art. 75 e

incisos do Decreto n . 343, de 19/11/93 (DOU de 20/11/93) no que tange
a formalização de Atos Concessórios de Diária, evitando-se
procedimentos como o adotado na Proposta de Concessão de Diárias n.
021/93, na qual se ressarciu servidor por afastamento, em objeto de
serviço, sem qualquer menção a este fato; e

b.2 - observadas as disposições do art. 84 do Decreto-lei
n . 200/67 e art. 148 do Decreto n . 93.872, de 23/12/86 (DOU de
24/12/90), instaurando-se processo de Tomada de Contas Especial pelo
desaparecimento da máquina de escrever eletrônica, modelo
REMYRONIC-2000, registrada no património da extinta Delegacia do
MINFRA no Paraná e que se encontrava em poder da Companhia de
Pesquisa e Recursos Minerais/CPRM.

002 - TC-550.078/93-2 - Relatório de Inspeção Ordinária realizada na
Delegacia do Ministério das Minas e Energia/PR, abrangendo o período
de 01/01 a 16/04/93, responsáveis: Francisco Nailor Coral e demais
relacionados às fls. 08.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1993

MARCOS VIN1CIO5 VILAÇA	 LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
na Presidência	 Ministro-Relator

- Fala do Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha
"Sr. Presidente, apraz-me nos exatos termos propostos pelo

eminente Ministro Relator Marcos Vilaça manifestar o meu aplauso e a
minha admiração pelo excelente trabalho que vem realizando o SEBRAE
na sua função de apoio às Micro e Pequenas Empresas. O seu trabalho
realmente é gigantesco espalhando-se por este Brasil inteiro e tem
produzido um efeito bastante apreciável em toda a nossa econOmia.
Desejo de maneira especial ressaltar o papel dos vários Diretores,
principalmente o SEBRAE de Brasília, onde o Dr. Antonio Fábio
Ribeiro, à frente de um dos departamentos dessa entidade tem feito um
trabalho digno de toda atenção e todo o encómio. Certamente merecerá
por parte do Tribunal uma análise criteriosa como sempre esta Casa
costuma fazer. Solicito, Sr. Presidente que constasse de Ata essa
minha manifestação."

- Fala do Presidente, em exercício, Ministro Marcos
Vinicios Rodrigues Vilaça

.Eu incorporo ao meu Voto a manifestação do Ministro
Lincoln pela completa procedência..

Grupo I - Classe II
TC-001.723/90-1

1. Assunto: Tomada de Contas Especial
2. Responsável: José Camilo de Souza	 (se-Prefeito Municipal de
Carlopolis/PR)
3. órgão: Ministério do Interior (atual Ministério do Bem-Estar Social)
4. Valor e Natureza do Débito: CRU 100.000,00 (cem mil cruzados),
decorrentes da inadimplência e da omissão da prestação de contas do
Convênio n . 365/00/86.
5. Antecedentes Processuais: Na Sessão de 17.03.93, o Tribunal Pleno
decidiu (f. 115):

a) tornar insubsistente o Acórdão n . 035/91 - Plenário;
b) julgar regulares com ressalva as presentes contas, dando-se

quitação ao responsável; e
c) aplicar ao responsável multa no valor de Cr$ 12.507.000,00 (doze

milhões, quinhentos e sete mil cruzeiros).
No dia 15.06.93, o Sr. José Camilo de Souza recolheu a

mencionada importância, devidamente corrigida (f. 120).
6. Parecer da Inspetoria-Regional: Nos termos do art. 27 da Lei n.
8.443/92, c/c o parágrafo único do art. 163 do Regimento Interno deste
Tribunal, a IRCE/PR propós expedir quitação ao responsável.
7. Parecer do Ministério Público: De acordo com a proposta da Unidade
Técnica.

o relatório.

VOTO

Diante do exposto, acolho os pareceres e VOTO por que este
Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à 2 . Câmara.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1993

MARCOS VIN/CIOS VILAÇA
'Ministro-Relator

ACóRDÃO N . 165/93 - 2 . CÂMARA

1. Processo n . TC-001.723/90-1
2. Classe /I - Assunto: Tomada de Contas Especial
3. Responsável: José Camilo de Souza 	 (es-prefeito Municipal de
Carlópolls/PR)
4. órgão: Ministério do Interior (atual Ministério do Bem-Estar Social)
5. Relator: Ministro Marcos Viniclos Vilaça
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: /RCE/PR
8. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial de responsabilidade de José Camilo de Souza,
referentes ao exercício de 1986.

Considerando que, na Sessão de 17.03.93, este Tribunal
decidiu aplicar ao responsável multa no valor de Cr$ 12.507.000,00
(doze milhões, quinhentos e sete mil cruzeiros);

Considerando que o responsável recolheu a mencionada quantia,
devidamente corrigida.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 25 Câmara, expedir quitação da multa ao Sr. José
Camilo de Souza, com fundamento no art. 27 da Lei n . 8.443/92, c/c o
art. 163 do Regimento Interno.
9. Ata n .	30/93 - 2 . Camara

10. Data da Sessão: 26 / 08 / 1993

BENTO JOSE BUGARIN
	

MARCOS VIN/CIOS VILAçh
na Presidência
	

Ministro-Relator
Anexo II da Ata n . 30, do 26 de agosto de 1993

(Sessão Ordinária da Segunda Cavara)

PROCESSOS INCLU/DOS EM PAUTA
Relatórios, Votos emitidos pelos respectivos Relatores, bem

como as Decisões de n.s 279 a 287 e os Acórdãos de n .s 165 a 169,
acompanhados de pareceres em que se fundamentaram (Regimento Interno,
artigo 64, inciso VI, c/c o artigo 60, incisos VI, VII, VIII, artigos
67, 71, 55 1 5 a 7 0 , 72 e 279; e Portaria da Presidência n . 054-GP/91,
alterada pela de n. 046-GP192, com as modificações introduzidas pela
de n. 165-GP/92, e Portaria n . 109-GP/92).

Quando da apreciação do processo n . 005.743/93-1 (Decisão
n . 280/93), que trata de representação formulada pela 75 IGCE sobre a
omissão da prestação de contas do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro
e Pequenas Empresas-SEBRAE, manifestou-se, o Ministro-Substituto
Lincoln Magalhães da Rocha sobre o trabalho que vem realizando aquela
entidade e, a seguir o Presidente, em exercício, Ministro Marcos
Vinícios Rodrigues Vilaça (v. textos adiante transcritos).

Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

Grupo I - Classe II
TC-023.822/92-9

1 - ASSUNTO: Tomada de Contas Especial
2 - ÓRGÃO: Superintendência Estadual do INSS/RJ
3 - RESPONSÁVEL: Jorge da Silva Monteiro
4 - VALOR E NATUREZA DO DUM: Cuidam os autos de Tomada de Contas
Especial instaurado pelo INSS em decorrência do recebimento de beneficio
de acidente de trabalho por Jorge da Silva Monteiro, na Agência da
Previdência Social em São Gonçalo-RJ, da importância de Cr$ 48.135,60,
em 30.01.80, originário de ilícito comprovado, verificado na prática de
emissão, habilitação e falsificação de rubrica na Ordem de Pagamento,
pelo ex-funcionário do INSS, Sr. José Silveira Novo Júnior.
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Foram responsabilizados Jorge da Silva Monteiro (ex-segurado)
e José Silveira Novo Júnior (ex-funcionário do INSS) pela importância do
Cr$ 48.135,60.

Jorge da Silva Monteiro faleceu em 09.06.85, era solteiro e
não deixou bens nem filhos, conforme se verifica da certidão de óbito de
f. 83.

O Sr. José Silveira Novo Júnior foi citado por oficio e, não
tendo sido localizado, também por edital, mas até a presente data não
atendeu à citação.
5 - PRONUNCIAMENTO DO CONTROLE INTERNO: 	 Relatório de Auditoria
conclusivo pela responsabilidade do José Silveira Novo Júnior.
6 - PARECERES DA INSPETORIA E DO MINISTÊRIO PÚBLICO: Uniformes pela
irregularidade das presentes contas e em débito o Sr. José Silveira Novo
Júnior pela importância de Cr$ 48.135,60.

O o relatório
VOTO

Considerando que o responsável foi citado (f. 115) mediante
edital e que até a presente data não apresentou suas alegações de defesa
nem recolheu o valor do débito aos cofres do INSS, Voto por que este
Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à Segunda Câmara.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1993

MARCOS VIN/cIos VILAÇA
Ministro-Relator

ACÓRDÃO N. 166/93 - 2 . CÂMARA

1. Processo n . TC-023.822/92-9
2. Classe de Aásunto: Tomada de Contas Especial
3. Responsáveis: Jorge da Silva Monteiro (Falecido)

José Silveira Novo Júnior
4. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
5. Relator: Ministro Marcos Vinicios Vilaça
6. Rape, do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução; 1 . DOCE
E. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas
Especial de responsabilidade dos Srs.Jorge da Silva Monteiro (falecido)
• José Silveira Novo Júnior referentes ao período de 1980;

'Considerando que, no processo devidamente organizado, se
apurou o débito contra os responsáveis co valor de Cr$ 48.135,60
proveniente de recebimento fraudulento de beneficio de acidente de
trabalho;

Considerando que o responsável citado não apresentou alegações
de defesa nem recolheu o valor do débito aos cofres do INSS.

ACORDAM os Ministras do Tribunal de Contas da União, reunidos
em Sessão da Segunda Câmara:

a) julgar irregulares as presentes contas, com fundamento no.
ares. 1 5 , inciso I; 16, inciso II/, alínea "d"

'
 e seus parágrafos 1 . e

2 5 , da Lei n . 8.443/92, c/c o art. 19, caput; e 23, inciso III, da mesma
Lei, e em débito o Sr. José Silveira Novo Júnior, pela quantia de Cr$
48.135,60 (quarenta e oito mil, cento e trinta e cinco cruzeiros e
sessenta cèntavos), a cujo pagamento o condenam, fixando-lhe o prazo de
15 (quinze) dias para comprovar junto a este Tribunal o seu recolhimento
aos cofres do INSS, acrescida dos encargos legais calculados a partir de
30.01.80 até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em
vigdr;

b) determinar, desde logo, a cobrança judicial do débito, caso
não atendida a notificação, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei n.
8.443/92; e

c) incluir o responsável em lista específica, para os efeitos
da Lei Complementar. n. 64, art. 1 . , I, 'g (inelegibilidade).
9. Ata n. 30/93 - 2 . Câmara

10. Data da Sessão: 2t/08/93. 	 .

BENTO JOSE BUGARIN	 MARCOS VINICIOS VILAÇA
na Presidência	 Ministro-Relator

Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

Grupo / - Classe II
TC-006.904/93-9
Assunto: Tomada de Contas Especial
Responsável: Pàolina Donineli e José Joaquim de

Azevedo Braga (0. 04)

Tomada de Contas Especial instaurada pelo Presidente da
Comissão Intersetorial de Saúde-CIO, visando a apurar prejuízos
causados ao INAMPS pelo Hospital Stel/a Maris, situado no município de
Guarulhos-SP, sob a responsabilidade de Paolina Donineli e José
Joaquim de Azevedo Braga.
2. A Comissão de Tomada de Contas Especial, constituída pela
Portaria INAMPS/SRSP-5.089, de 12.02.88, apurou e responsabilizou o
Hospital Stella Mano pelos prejuízos causados ao INAMPS, decorrentes
de procedimentos médicos irregulares, verificados em AIH's emitidas em
1984 e 1985 e comprovados no processo n . 33491/026620/87, relacionados
às f. 32.
3. O valor quantificado de Cr$ 53.133.090,00 (cinqüenta e três
milhões, cento e trinta e três mil e noventa cruzeiros), após
atualização monetária, juros de mora e conversão de cruzeiro para
cruzado, totalizou, em 24-03-88, a importância do . Cz$ 1.692.935,19
(hum milhão, seiscentos e noventa e dois mil, novecentos e trinta e
cinco cruzeiros e dezenove centavos), f. 136.
4. Notificado pela Procuradoria Regional do INAMPS (f. 149/158),
compareceu ali o Dr. Jaime Lobato, Procurador do Hospital, tendo
assinado Termo de Confissão de Divida com comprometimento de pagamento
em 12 (doze) parcelas mensais, no valor de COO 340.903,64 (trezentos e
quarenta mil, novecentos e três cruzados, sessenta e quatro centavos),
a partir de 30.09.88, totalizando o débito, atualizado, de C.$
4.090.843,71 (quatro milhões, noventa mil, oitocentos e quarenta e
três cruzados, setenta e um centavos).

5. Observa-se da documentação de f. 177/203 a liquidação total
do débito parcelado nas Ordens de Recebimento RSPR/SPRG n us 08/88 à
12/88 e 01/89 a 07/89.
6. Em razão dessa liquidação, foi efetuada baixa contábil da
dívida, conforme Nota de Lançamento n . 00649, de 08.09.92 (f. 206).
7. A Secretaria de Controle Interno do Ministério da Saúde -
C/SET/MS, ao se manifestar (f. 217/218), emitiu certificado pela
regularidade das contas, em virtude da liquidação do débito.
8. Tal manifestação contou com a aprovação do Ministro de Estado.
da Saúde, Jamil Haddad (0. 222).
9. A 4 . IGCE, por entender configurado procedimento doloso no
evento, mas considerando o ressarcimento total do débito, sugere, em
pareceres uniformes (8. 224 e 224v), sejam as contas julgadas
irregulares, dando-se quitação aos responsáveis, nos termos do art.
16, inciso III, c/c o art. 27 da Lei n . 8.443/92.
10. De igual modo, pronunciou-se o representante do Ministério
Público, Sr. Jatir Batista da Cunha (f. 224v).

Ê o relatório.
VOTO

Ante o exposto, acolho os pareceres e Voto por que o
Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à deliberação da 21 Cãmara.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1993

MARCOS VIN/C/OS VILAÇA
Ministro-Relator

ACÓRDÃO N. 167/93 - 2 . CiMARA

1. Processo n . TC-006.904/93-9
2. Classe II - Assunto, Tomada de Contas Especial
3. Responsáveis: Paolina Donineli e José Joaquim de A. Braga (f. 4)
4. Entidade: Hospital Stella Maria - Guarulhos/SP
5. Relatos. : Ministro Marcos Vinicios Vilaça
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: 4 . IGCE
8. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial, tendo como responsáveis Paolina Donineli e José
Joaquim de Azevedo Braga (f. 4).

Considerando que, no processo devidamente organizado, se apurou
contra os responsáveis o débito original de Cr$ 53.133.090,00
(cinqüenta e três milhões, cento e trinta e três mil e noventa
cruzeiros), provenientes de procedimentos médicos irregulares
verificados em AIHs emitidas no período de 1984/1985, conforme consta
do processo n. 33491/026620/87;

Considerando que, notificados pela Procuradoria Regional do INAMPS,
os responsáveis, após firmarem Termo de Confissão de Divida,
comprovaram a liquidação total do débito parcelado em 12 prestações
mensais, que atualizado e acrescido dos encargos legais devidos somou
a importância de Cz$ 4.090.843,71 (quatro milhões, noventa mil,
oitocentos e quarenta e três cruzados, setenta e um centavos), f.
/55/203;

Considerando que os pareceres da 41 IGCE e da Procuradoria são
uniformes pela irregularidade das contas, dando-se quitação aos
responsáveis, ante o recolhimento integral do débito;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 2 . Câmara:

a) julgar irregulares as presentes contas, com fundamento
nos arts. I . , inciso I; 16, inciso III, alíneas h e d; 19, caput; e
23, inciso III, da Lei n . 8.443/92, c/c os arts. 153, II e IV; e 159,
III, do Regimento Interno;

b) expedir quitação aos responsáveis, ante o. recolhimento
integral do débito, nos termos do art. 163 do Regimento Interno;

c) incluir os responsáveis em lista específica, para os
efeitos da Lei Complementar n . 64, art. 1 . , I,g (inelegibilidade).
9. Ata n . 30/93 - 2 . Câmara

10. nate da Sessão: 26 / 08 / 1993

BENTO JOSÊ BUGARIN	 MARCOS VINICIoS VILAÇA
na Presidência	 Ministro-Relator

Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

TC-275.120190-2	 (Grupo I - classe II)

- Prestação de Contas. Exercício de 1987.
- Prefeitura Municipal de Pedra Branca/CE.
- Responsável: António Rodrigues de Oliveira

(ex-Prefeito, período: 1985/1986).

- EMENTA: Ajuizamáto pregresso de
irregularidade das contas e condenação em
débito do responsável. Recolhimento do valor
reclamado.	 Dúvida sobre a	 origem dos
recursos utilizados co ressarcimento.
Quitação. Medida de controle relacionada à
legislação eleitoral. Comunicação.

Através do Acórdão n . 139/92-2 . Câmara, o Sr. Antônio
Rodrigues de Oliveira, ex-Prefeito Municipal de Pedra Branca/CE, foi
condenado a ressarcir aos cofres municipais a quantia original de
C.$ 152.000,00 (cento e cinqüenta e dois mil cruzados), acrescida dos
encargos legais, após terem sido julgadas irregulares as contas
ordinárias da aludida Prefeitura, no tocante à verba recebida da
Petrobrás (Lei n. 7.525/86) ao longo do exercício de 1987.

2.	 O interessado, cumprindo a determinação da Corte, comprovou
o	 recolhimento	 da	 importAncia	 devida,	 no	 montante de

o
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Cr$ 42.029.138,63 (quarenta e dois milhões, vinte e nove mil, cento e
trinta e oito cruzeiros e sessenta e três centavos) à data do
ressarcimento (15/03/93), remanescendo dúvida, 	 todavia,	 se os
recursos utilizados co pagamento foram provenientes de
disponibilidade pessoal do implicado ou destacados de outras fontesde receita do Executivo local.

3. O órgão técnico compreedde saneada a questão no que toca a
fiscalização federal, sugerindo, em conseqüência, que seja concedida
a quitação ao ex-gestor e arquivado o processo, sem prejuízo de que
se expeçam comunicações ao Ministério Público Eleitoral e ao Tribunal
de Contas Municipal, participando os assuntos que menciona.
4.	 O Parquet especializado, em cota singela, acompanha o
posicionamento da Inspetoria.

o relatório.

VOTO

O ressarcimento ao Erário Municipal, devidamente provado
nos autos, regulariza a situação do débito então imposto ao
ex-Prefeito, contudo, não tem o condão de expurgar as máculas havidas
na gestão, as quais ficaram devidamente gravadas no julgamento de
mérito processado em 19 de novembro de 1992, quando o Colegiado
considerou as contas irregulares.

2. Nesse sentido, cabe particular atenção à informação
constante na instrução de fl. 44, que indica que o Sr. Antonio
Rodrigues de Oliveira conquistou, novamente, o cargo de Prefeito
Municipal de Pedra Branca/CE, cabendo à espécie verificar se foi
oficiado ao Ministério Público Eleitoral (Art. 91 da Lei n*
8.443/92), para efeito do previsto no artigo 1 . , inciso I, alínea "g"
e co art. 3* da Lei Complementar n . 64, de 13 de maio de 1990.

Assim, seguindo o entendimento firmado nos Pareceres, voto
por que o Tribunal adote o Acórdão que ora submeto a esta Egrégia
Câmara.

ACÓRDÃO	 N. 168/93 - 2 . Câmara
1. Processo n o : TC-275.120/90-2.
2. Classe e Assunto: II. Prestação de Contas da Prefeitura Municipalde Pedra Branca/CE, exerciam o de 1987, pertinente aos recursosrecebidos da Petrobrás (Lei nt 7.525/86).3. Responsável: Antônio Rodrigues de Oliveira (ex-Prefelto, período:
1985/1988).
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Pedra Branca/CE.
5. Relator: Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha.
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jati,. Batista da Cunha,
Subprocurador-Geral.
7. Orgão de Instrução: IRCE/CE.
8. Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Prestação de
Contas atinente aos recursos da Lei n. 7.525/86
(Royalties/Petrobrás), exercício de 1987, de responsabilidade do Sr.
António Rodrigues de Oliveira.

. Considerando que na assentada de 19 de novembro de 1992 a2 . Câmara, mediante o Acórdão 5* 139/92, julgou irregulares as
presentes contas e condenou o referido agente à devolução da quantia
original de Cal 152.000,00 (cento e cinqüenta e dois mil cruzados),
acrescida dos encargos legais;

considerando que, devidamente notificado,, o implicado
apresentou ao Tribunal a documentação comprobatória dp recolhimentoreclamado;

considerando que, no exame empreendido pelo órgão técnico,
foram destacados dois pontos dignos de registro e providência, quais
sejam: a dúvida existente quanto à origem dos recursos utilizados no
ressarcimento retrocitado (pessoal ou público) e o fato de o mesmo
agente ter sido eleito novamente Prefeito da localidade em comento; e

considerando que, do ponto de vista do controle externo
federal, a devolução da verba aos cofres municipais atende ao comando
desta Corte, todavia, não tem o condão de expungir as máculas
gravadas no juízo de irregularidade conferido anteriormente a essaDemonstração' Financeira.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Saneio da 2 . Camara, diante das razões expostas pele...	 ,Nelator:

8.1 - dar quitação ao responsável, Sr. António Rodrigues de
Oliveira, hea vista a comprovao de recolhimento aos cofresp
municipais d débito a ele imposto por este Tribunal na assentada de
19 de ndna,sbr9, de 1992 (art. 27 da Lei n . 8.443/92);

8.2 - determinar A SECON , que verifique se houve comunicadoao Ministério púbiloo Eleitoral/CE sobre o julgamento de
irregularidade das presentes contas (Acórdão n* 139/92-2 . Camara), de
modo a providenciar ta/ medida, caso não tenha sido processada
anteriormente; e	 .

8.3 - cientificar ao Tribunal de Contas dos Municípios do
Ceará de que o recolhimento do débito em exame, realizado pelo Sr.
António Modrigues de Oliveira, relativamente à Prestação de Contas de
1987 da Prefeitura Municipal de Pedra Branca/CE (Lei n o 7.525/86),deixa' dúvida,tUanto a , origem dos recursos utilizados, pessoais (como
requerido pira a espécie) ou municipais (procedimento passível de
investigação0a ética do controle local).
9. Ata n . 301'83 - 2 . Câmara.
10. .Date 	 '	 o:	 26/08/93. .	 • ',„.iWAXe	 d',1,0S VILAÇA	 ' `" W .'	 LYNCOLN MAGALBÁL.. ... M.a().	 . .

na Presidénela	 Minr,tro-Relalor
Fel presente, JATIS BATISTA DA COBRA

Representante do MInasterlo Púb/Irp

TC-011.117/89-3	 (Grupo I - Classe II)
- Tomada de Contas Especial.
- Fundação Nacional do índio - FUNAI.
- Responsável: Eraldo Fernandes da Silva,ex-Superintendente da 2 . SUER-Cuiabá/MT.
- Exercício de 1986.

- EMENTA: Falta de pagamento de valores
mencionados na Decisão Normativa n o 23/91.
Arquivamento sem cancelamento de débito.

De acordo com a Decisão da 21 Câmara, prolatada na Sessãode 27.08.92, foi o Sr. . Eraldo Fernandes da Silva, es-Superintendente
da FUNAI - 21 SuER-Cuiabá/MT, condenado ao pagamento da multa de
Cr$. 38.000,00, constante do Acórdão n . 071/92.
2. Notificado para efetuar o pagamento em trinta dias, o
responsável não se manifestou, cabendo a este Tribuna/ organizar osautos de cobrança executiva.

3. Pelos ditames da Decisão Normativa n . 23/91 e atualizado ovalor da multa, a contar de 13.12.90, obtém-se importãncia inferior
ao limite da Portaria/MEFF n. 440 de 27.05.92 que exige o mínimo de60 UFIR para que a cobrança referida seja efetivada.
4. quivamento do processocondicio na2doórrqj.tZrà ceutrlaçã do%colhimento do valor damulta.

5.	 O douto Ministério Público está de acordo com o
posicionamento da 61 Inspetoria-Gera/.

É o relatório.

VOTO

Na linha apresentada pelo órgão técnico e aceito
integralmente pelo Ministério Público, meu voto é no sentido de que
se adote a Decisão nos termos que ora submeto aos meus ilustres pares.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1993

LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Ministro-Relator

DEC/SÃO	 50 279/93 - 2 . Câmara
1. Processo n*: TC-011.117/89-3.
2. Classe: II. Assunto: Cobrança Executiva de julgado.3. Responsável: Eraldo Fernandes da Silva.
4. Entidade: Fundação Nacional do índio - FUNAI.
5. Relator: Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha.
6. Representante do Ministério	 Público: Subprocurador-Geral, Dr.Jatir Batista da Cunha.
7. órgão de Instrução: 6 . ISCO.
8. Decisão:

A 2 . Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE:
- arquivar o processo, sem cancelamento do débito, a cujo

pagamento continuará obrigado o Sr. Eraldo Fernandes da Silva, para
que lhe possa ser dada quitação dos termos do art. 93 da Lei no8.443/92.
9. Ata n . 30/93 - 2 . Camara.

•10. Data da Sessão: 26/08/93.

%MARCOS VINICIOS VILAÇi 	 LINCOL4MAGAL8ÃES DA ROCHAna Presidência	 Ministro-Relator

TC-374.007/91-d	 (Grupo I - Classe II)
- Fundo	 Nacional	 de Desenvolvimento dia

Educação	 - FNDE contra a Prefeitura
Municipal de Imperatriz-MA.

- Responsável: Davi Alves Silva, ex-Prefeito:
- Exercício de 1988.

É o relatório.

'	 Sala das Sessões, eis 26 de agOsto de 19à1,
LINCOLN MAGKIHAES DA ROCHA

Ministro-Relator

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1993
LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA

Ministro-Relator

- EMENTA: Recolhimento do débito, 'quiteção,
mentando-se o julgamento pela frreguleridede

Em Sesião do dia 04/03/93 a E. 2 5 Câmara julgou iiregelaretas contas do Sr..Mavl alvea,Siiva condenando-o . ao pagamento0e meexA40.086,00 proveniente de falta 'de comprovação.' doe/ ,reçuteostraniferidos pelo Fundo (Nacional deDesenvolvbeento 'da Educação
TDDE, destinados à constiução4de sem Unidade escolar no diitritoSão Pedro D'Agua Branca.
2.	 Após a correção legal do valor, importou o ,débito
Cr$ 13.295.115,43, devidamente recolhido através 	 de MARF peloindigitado em 22.05.92 (fls. 101).
3. Dessa forma, a IRCE/MA propõe que as contas sejam mantidas
IRREGULARES, com quitação do responsável ante o recolhimento total dodébito.
4. O Ministério Público está de acordo 'com o parecer da.Inspetoria Regional 'de Maranhão.

VOTO
Na linha Aidosawecerep acostados, voto por que esta E.

'Câmara ' adote a Decisão ) „soba forma de Acórdlie,:que ora ~ãotoia,.
apreciaçÃo.
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ACÓRDÃO	 No 169/93 - 2 . Câmara

1. Processo n . : TC-374.007/91-8.
2. Classe: /I. Assunto: Recolhimento de débito remanescente.
3. Responsável: Davi Alves Silva.
4. Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE
contra a Prefeitura Municipal de Imperatriz-MA.
5. Relator: Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha.
6. Representante do Ministério	 Público: Subprocurador-Geral, Dr.
,latir Batista da Cunha.
7. Órgão de Instrução: IRCE/MA.
8. Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial de responsabilidade de Davi Alves Silva, referentes
ao exercício de 1988.

Considerando que aos 04 dias do mês de março de 1993 foi o
Sr. es-prefeito do município de Imperatriz no Maranhão condenado ao
pagamento de dCz$ 40.086,00, por ter sido responsabilizado pela falta
de comprovação dos recursos transferidos pelo Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação, para a construção de uma unidade escolar
naquele município;

considerando que após notificação o indigitado recolheu a
importância corrigida, através de DARF co valor de Cr$ 13.295.115,43,
em 22/05/92;

considerando que o órgão instrutivo e o douto Ministério
Público opinam por que sejam as contas mantidas irregulares, com
quitação ao responsável ante o pagamento efetuado.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 21 Cãmara:

a) manter a irregularidade das contas;
b) expedir quitação ao Sr. nu- prefeito Davi Alves Silva

ante o recolhimento do débito de sua responsabilidade, nos termos do
art. 27 da Lei n. 8.443/92.
9. Ata n. 20/93 - 2 . Câmara.

10. Data da Sessão: 26/08/93.

MARCOS VINÍCIUS VILAÇA 	 LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
na Presidõncia	 Ministro-Relator

Fui presente: JAT/R BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

Grupo I - Classe II
TC-005.743/93-1
REPRESENTAÇÃO

?1=itiglãe 7ApsW.gEjo= :1:Z2n2:prestação de costas egnegi%
Empresas- SERRAR.
2. A principal questão destes autos está relacionado com
dúvidas levantadas pelo SEBRAE sobre se o mesmo estaria ou não obrigado
a encaminhar ao julgamento do Tribunal suas contas_relativas ao período
de 10.10 a 31.12.90 e exercício de 1991. Isto porque, segundo entende
aquele órgão autónomo, naquela ocasião, não existia norma que exigisse
a adoção de tal procedimento, o que só foi suprido com a edição da Lei
n. 8.443, de 1992, e pelo Decreto n . 715, do mesmo ano.
3. Esse assunto já foi objeto de consulta formulada pelo
próprio SERRAR, tendo sido a mesma apreciada no TC-015.769/92-5.
Naquela oportunidade o Ministro-Relator, numero Santos, em Despacho de
09.02.93, ante a superveniência do Decreto n . 715, de 29.12.92,
considerou "desnecessário submeter a presente consulta à deliberação do
Eg. Plenário, por falta de objeto, uma vez que a própria Administração
Pública fixou a obrigatoriedade de prestação de contas por parte do
SEBRAE - órgão consulente - 0. 89 do mencionado TC-015.769/92-5.
4. Quanto ao entendimento firmado pelo SEBRAE no sentido de
que o mesmo não está obrigado a encaminhar ao julgamento do Tribunal
suas contas correspondentes ao período de 10.10 a 31.12.90 e exercício
de 1991, por carecer de amparo legal, entende a Inspetoria equivocado,
haja vista o que dispõem os artigos 93 e 183 do DL-200/67 e art. 149 do
Decreto n . 93.872/86, verbis:

"Decreto-lei n . 200/67 - 'Art. 183 - As entidades e
organizações em geral, dotadas de personalidades jurídicas de direito
privado, que recebam contribuições parafiscais e prestem serviços de
ihteresse público ou social, estão sujeitas à fiscalização do Estado
nos termos e condições estabelecidos na legislação pertinente a cada

Art. 93 - Quem quer que utilize dinheiros públicos terá
de justificar seu bom e regular emprego na conformidade das leis,
regulamentos e normais emanadas das autoridades administrativas
competentes";

Decreto n . 93.872/86 - .Art. 149 - As autarquias,
sociedades de economia mista, fundações criadas pela União ou mentidas
com recursos federais, sob supervisão ministerial, serviços autónomos
e entidades com personalidade jurídica de direito privado, de cujo
capita/ a União ou qualquer entidade da Administração Indireta, seja
detentora da totalidade ou da maioria das ações ordinárias, prestarão
contas de sua gestão, para julgamento pelo Tribunal de Contas da União
(Decreto-lei n. 199/67, artigo 34 e artigo 70 da Lei n . 6.223, de 14 de
julho de 1975, alterada pela Lei n . 6.525, de 11 de abril de 1978)".

4.1. Segundo entendemos, nos 'serviços autônomos . a que
se refere o art. 149 do Decreto n . 93.872/86 supracitado, estão
enquadrados os "serviços sociais autônomos", como é do SEBRAE, SESC,
SENAC, etc.
5. No ambito deste Tribunal a matéria é regulamentada pela
Resolução n . 214/83, que dispBe sobre a prestação de contas dos
Serviços Sociais Autônomos.
6. As f. 20 a Entidade argumenta ainda que . não subsiste o
dever de prestação de contas pelo SEBRAE . referente ao período de 10.10
a 31.12.90, uma vez que de 12.04 a 31.12.90 'os programas de apoio às
empresas de pequeno porte foram coordenados e supervisionados pela
Secretaria Nacional de Economia, Fazenda e Planejamento e executados
pelo SERRAR mediante convénio (art. 8 5 , ff to e 2 0 , da Lei n.
8.029/90), esclarecendo que a prestação de contas respectiva foi
levantada e encaminhada àquela Secretaria.

7. Releva notar que o Tribunal, em Sessão de 17.11.82,
quando da apreciação do TC-020.655/91-6, que trata, entre outros
assuntos, da omissão das contas do então CERRAR relativas ao período de
01.01 a 09.10.90, onde também se verificou situação semelhante à
indicada no item precedente, ao acolher as conclusões do Exmo. Sr.
Ministro-Relator, Homero Santos, que entendeu ser irrefutável a
obrigação daquela Entidade de apresentar suas contas a esta E. Corte.,
resolveu exigir que fossem encaminhadas ao julgamento deste Tribunal as
mencionadas contas (Decisão n . 451/92 - Ata n . 41/92 - Primeira
Câmara).
8. A propósito, a Coordenação-Geral de Normas e Avaliação
da Execução da Despesa - CONES, órgão normativo da STN (0. 15), em seu
parecer n . 124/93 (f. 09/14) firmou entendimento no sentido de que "o
SEBRAE deve prestar contas dos recursos públicos que gerir,
independente de sua situação jurídica, ou de estar ou não vinculado à
Administração Publica Federal . haja vista as disposições contidas nos
artigos 93 e 183 do Decreto-lei n . 200/67, artigos 143, 145 e 152 do
Decreto n . 93.872/86 e art. 5 . do Decreto n. 715/92 (f. 12).
9. Outra dúvida levantada pela Entidade é sobre a forma de
apresentação das prestas.ões de contas, se consolidada (SEBRAE Nacional
e Unidades Regionais) ou de forma individualizada. Argumenta aquela
Entidade não ser possível se apresentar as Contas de forma consolidada,
uma vez que "os Agentes estaduais não se vinculam hierarquicamente ao
SEBRAE, sendo ele e aqueles dotados de personalidade jurldica própria
e ampla autonomia . , não tendo o SEBRAE 'prerrogativa legal de exigir
prestação de contas dos Agentes Estaduais, devendo cada um deles
reportar-se diretamente ao órgão tomados de contas, no caso o TCU" (f.
20).
9.1. A propósito, cabe esclarecer que o artigo 35 da mencionada
Resolução TCU n . 214/83 já estabeleceu que as contas de entidades dessa
natureza (Serviços Sociais Autônomos) devem ser apresentados de forma
consolidada.
9.2. 0 importante ressaltar que cabe ao Tribunal definir a forma em que
devem ser apresentados os processos a serem submetidos ao julgamento da
E. Corte, conforme estabelece o art. 3 . da Lei n . 8.443/92, verbis:

'Art. 3 . - Ao Tribunal de Contas da União, no âmbito de
sua competéncia e jurisdição, assiste o poder de regulamentar, podendo,
em conseqUencia, expedir atos ou instruções normatrvas sobre matéria de
suas atribuições e sobre a organização dos processos que lhe devam ser
submetidos, obrigando ao seu cumprimento, sob pena de
responsabilidade'.
10. De observar ainda que a Resolução TCU n . 152/74, que
dispõe sobre processos de prestação de contas dos Conselhos de
Fiscalização das Profissões Liberais (cujas Unidades Regionais também
constituem-se pessoas jurídicas distintas, a exemplo dos SEBRAEs)
estabelece que as prestações de contas daquelas entidades sejam
apresentadas ao Tribunal, para julgamento, de forma consolidada (art.
2 0 ), admitindo-se, todavia, a apresentação - pelo Conselho Federa/, e
outro dos dois processos distintos: um do próprio Conselho Federal, e
outro dos Conselhos Regionais, devidamente consolidado (f 20 do mesmo
artigo). Esse procedimento parece-nos poderia ser aplicado ao SEARAS,
alternativamente ao constante do art. 30 da Resolução TCU n . 214/83,
retromencionada.
11. Quanto aos documentos constantes do Volume I - Balanço
Geral da Entidade, Relatório de Atividades, Relatório da Auditoria
Independente, entre outros, todos relativos ao exercício de 1992 -
entendemos, s.m.j., que os mesmos não podem ser aceitos como Prestação
de Contas do SEBRAE daquele exercício ( 1992), haja vista a inexistência
de elementos essenciais exigidos pelo art. 95 da Lei n. 8.443/92, a
exemplo do relatório e certificado de auditoria da CISET. Neste caso,
somos por que seja a referida peça processual restituída à CISET/MICT
para a devida formalização do processo de prestação de contas
respectivo.
12. Considerando que o SERRAR vem relutando em apresentar
suas prestações de contas (a partir de 10.10.90) na forma da legislação
pertinente, como se depreende das informações contidas no expediente de
f. 22/25, da CISET/MICT, entendemos deva o assunto, desta vez, ser
submeto à apreciação do Tribunal.

Diante do exposto, a Inspetoria propõe o seguinte:
a) seja ratificada a proposição formulada nas conclusões

do parecer de f. 01/02, com as quais o Ministério PúbliC0 já se
manifestou favoravelmente ( f. 08);

b) seja esclarecido ao Presidente do SEBRAE que, antes
mesmo da edição da Lei n . 8.443/92 e do Decreto n . 715/90, aquela
Entidade já estava obrigada a encaminhar suas contas anuais, de forma
consolidada (SEBRAE Nacional e Unidades Regionais) ao julgamento desta
E. Corte, por força das disposições contidas nos artigos 93 e 183 do
Decreto-lei n. 200/67 e 149 do Decreto n . 93.872/86, e Resolução TCU n.
214/82, que, no âmbito deste Tribunal, regulamenta a matéria
Conveniente, a apresentação de dois processos distintos: um do SEBRAE
Nacional e outro das Unidades Regionais, devidamente conso/idado (vide
item 10 retro);

c) sejam os documentos constantes do Volume I -
relativos às contas do SEBRAE, exercicio de 1992 - restituídos à
CISET/MICT, para a devida formalização do processo de Prestação de
Contas respectivo.

O Ministério Público manifesta concordância com a
preposição da 70 IGCE.

É o relatório.

VOTO

Acolhendo os pareceres, Voto por que este Tribunal adote
a decisão que ora submeto à apreciação desta Cãmara.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1993

MARCOS VINICIOS VILAÇA
_Ministro-Relator

DECISÃO N . 280/93 - 2 5 Câmara
1. Processo TC-005.743/93-1
2. Classe II - Assunto: Representação
3. Interessado: 7 . IGCE
4. órgão: Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas-
SERROU

rf"--"~-11.111-
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5. Relator: Ministro Marcos Vinicios Vilaça
6. Representante do Ministério Público: Dr. latir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: 7 . ISCO
8. Decisão: A Segunda Câmara, diante das razões expostas pelo Relator,
decide:

8.1 - fixar o prazo de 60 (sessenta) dias para que o órgão central
de controle interno (Decreto n . 80/91, art. 13, c/c o art. 19, I/ daLei n . 8.490/92) remeta a este Tribunal', devidamente auditadas e
certificadas pela CISET competente, as prestações de contas do Serviço
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE, relativas ao
período de 10.10.90 a 31.12.90 e ao exercício de 1991;

8.2 - esclarecer ao Presidente do SERRAR que, antes mesmo da edição
da Lei n. 8.443/92 e do Decreto n. 715/90, aquela Entidade já estava
obrigada a encaminhar suas contas anuais, de forma consolidada (SEBRAE
Nacional e Unidades Regionais) ao julgamento deste Tribunal, por força
das disposições contidas nos artigos 93 e 183 do Decreto-lei n . 200/67e 149 do Decreto n . 93.872/86, e Resolução TCU n. 214/82, que, no
âmbito deste Tribunal, regulamenta a matéria, cabendo a apresentação de
dois processos distintos: um do SEBRAE Nacional e outro das Unidades
Regionais, devidamente consolidado; e

8.3 - sejam os documentos constantes do Volume I - relativos às
contas do SOBRAR, exercício de 1992 - restituídos à CISET/MICT, para a
devida formalização do processo de Prestação de Contas respectivo.
9. Ata n. 30/93 - 2 . Câmara

10. Data da Sessão: 	 26/08/93

BENTO JOSE BUGARIN 	 MARCOS VINICIOS VILAÇA
na Presidência	 Ministro-Relator

Grupo II - Classe /I
TC-525.045/93-7
REPRESENTAÇÃO

Representação da IRCE/PI acerca de despesas com
oferecimento de coquetel para 200 (duzentas) pessoas, no valor de Cr$
16.500.000,00, promovida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 22.
Região, em restaurante de Teresina/P/, por ocasião da inauguração da
Terceira Junta de Conciliação e Julgamento.
2. Conclui a /RCE/PI por que seja determinada a audiência
prévia do responsável, para que apresente razões sobre a referida
despesa, por entender afrontado o princípio da moralidade
administrativa previsto no art. 37 da Constituição Federal, e
recomendações deste Tribunal a órgãos e entidades da Administração, no
sentido de que se abstenham de realizar despesas com solenidades ou
eventos congéneres.
3. O Procurador-Geral, Dr. Francisco de Salles Mourão
Branco, assim se manifesta nos presentes autos:

Branco e Voto co sentido de que este Tribunal adote a decisão que Ora
submeto à apreciação desta Casara.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1993

MARCOS VINICIOS VILAÇA
Ministro-Relator

DECISÃO N . 281/93 - 2 . CAMARA

1. Processo TC-525.045/93-7
2. Classe II - Assunto: Representação
3. Interessado: Inspetoria-Regional co Estado do Piauí
4. Entidade: Tribunal Regional do Trabalho 22 5 Região
5. Relator: Ministro Marcos Vinicios Vilaça
6. Repr. do Ministério Público: Dr. Francisco de Sal/es Mourão Branco
7. órgão de Instrução: IRCE/PI
8. Decisão: A Segunda Cdmara, diante das razões expostas pelo Relator,
decide determinar aos gestores do TRT/22 5 Região que abstenham-se de
realizar despesas com solenidades ou eventos congêneres, ante o aspecto
irregular de tais despesas e por que se proceda a juntada do presente
processo às contas respectivas, para exame em conjunto e em confronto,
ante o que dispõe o art. 188, inciso I, do Regimento Interno deste
Tribunal.
9. Ata n. 30/93 - 2 . Câmara

10. Data da Sessão: 26/08/93

BENTO JOSE BUGARIN	 MARCOS VINICIOS VILAÇA
na Presidência	 Ministro-Relator

Grupo I - Classe 'III
TC-550.347/92-5
Relatório de Inspeção Ordinária

órgão: Tribunal Regional Eleitoral/PR
Período da Inspeção: 19.11 a 04.12.92
Período Abrangido: 01.01 a 17.11.92

Após o término dos trabalhos da Equipe de Auditoria, foi
solicitado o pronunciamento do responsáVel :sobre as irregularidade.
e/ou falhas apontadas nos itens 07, 09, 15, 17, 19, 20 e 22 do
relatório de Inspeção (v. O. 35), a seguir transcritos:

4. Cumpre observar que ainda não se firmou entendimento
' jurisprudencial	 especifico	 quanto	 a	 configuração	 de	 tais	 eventos
comemorativos	 dos	 órgãos	 ou	 entidades	 públicas	 como contrários	 ao
principio constitucional da moralidade administrativa.

7.	 Fornecimento	 de refeições para pessoas que	 trabalharam	 nas
eleições	 (servidores	 da	 Justiça	 Eleitoral	 e	 escrutinadores),	 com
pagamento	 através de Suprimento de Fundos, autorizado pelo 	 Presidente

5. Pelo que se depreende dos precedentes colacionados do	 T.R.E/PR,	 com	 justificativa	 de	 que	 nenhum	 restaurante	 teria
pela IRCE, verifica-se que este Tribunal tem recomendado evitar-se a capacidade para atender o número elevado de refeições necessárias.
realização de despesas com solenidades ou outros eventoF congéneres,
ante a escassez de recursos públicos, sem, no entanto, julgar ilegal
esse tipo de gasto.

No	 entanto, observou-se que as despesas foram realizadas, em
sua grande maioria, num mesmo fornecedor, conforme quadro abaixo:

6.	 Na	 caso	 concreto,	 a	 inauguração	 da	 Junta	 de
Conciliação e Julgamento foi celebrada com um coquetel realizado no

Suprido Zona
Elei

Valor do
Suprimento

Favorecido Valor da
despesa

Por-
cen-

Restaurante Bandejão Ltda. por uma despesa de Cr$ 16.500.000,00, para
servir duzentas pessoas, o que dá a entender não ter se tratado de
nenhum	 suntuoso	 "buffet . ,	 como	 foi o caso apreciado na	 Sessão de

to-
ra/

ta-
gem

30.11.88	 (cf.	 proc.	 TC-005.752/88-4),	 quando ao	 TRT	 da	 10 5	Região Michel Elias	 I -	 17.790.000,00	 Cotrafoz e Eu-
(Distrito Federal)	 recomendou-se evitar tais despesas,	 na	 proporção
registrada,	 compreendendo um serviço de coquetel para 500 	 pessoas,
incluindo salgados	 vinho branco,	 refrigerantes e água mineral, por

Farhat Neto	 I	
I	

] posições Ltda.	 15.666.500,00	 88%
Emílio Luiz	 17.090.000,00	 Cotrafoz e Ex-

ocasião da posse jos dirigentes daquela Corte, 	 "gasto imodesto pela
fina qualidade do "buffet . e pelo considerável número de convidados",

Augusto Proh- posições Ltda.	 15.805.000,00	 92%
mann

como,	 então reconheceu,	 em seu	 voto o	 eminente	 Ministro	 Fernando 	 +-Gonçalves (cf. Ata n . 67/88, Anexo IX, Sessão Plenária de 30.11.88). Eduardo Liso	 Kharina Alimen-
7.	 Observe-se,	 outrossim,	 que o valor da despesa não

ultrapasse o	 limite de	 dispensa	 de	 licitação previsto no	 art.	 22,
inciso	 II,	 do	 Decreto-lei	 n .	2.300,	 de	 21.11.86,	 que	 era	 de	 Cr$

Bueno Fagun- 1	 .517.600,00	 tos Ltda.	 10.526.500,00	 91%des

38.698.000,	 à época,	 segundo a	 diretriz	 traçada na	 Portaria	 SAF n. Lauro Augusto Restaurante e
1.305, de 18.05.93, não sendo exigível a justificação, para efeito de Fabricio de 14.470.000,00 Buffet Silos-

14.070.000,001	 97%ratificação, de que tratava o art.	 24 daquele diploma, com a redação
que lhe foi dada pelo Decreto-lei n . 2.360,	 de 16.09.87.

Mello tem Flemming

8.	 Aliás,	 não	 fosse admissivel, dentro da	 parcimônia Tendo	 em	 vista	 que	 a	 quantidade	 de	 refeições	 servidas
recomendável pela situação do Erário, esse tipo de despesa, inexistiria evidencia	 contratação	 prévia,	 e que os valores pagos 	 a	 cada	 firmarubrica	 própria	 no	 SAFO	 para	 contabilizá-la,	 como	 se	 aponta	 no
registro de fls. 	 05.

favorecida ultrapassam o limite previsto no art. 22, inciso II, do D.L.
2.300/86,	 as referidas despesas ensejariam a formalização de	 processo
licitatório.

Cabe	 ressaltar,	 ainda,	 que	 não	 houve	 padronização	 no
9.	 Em face destas considerações, pensamos que caberia fornecimento	 de	 alimentação,	 uma vez que algumas	 pessoas	 receberam

recomendação em igual sentido aos gestores do TRT/22 1 Região, como sanduíches,	 e	 outras	 serviram-se	 de	 refeições	 completas,	 emmedida	 necessária,	 de	 modo	 a	 prevenir	 a	 ocorrência	 de	 outras
impropriedades semelhantes, ante o que dispõe o art. 188, inciso II, do

restaurantes	 (f.	 13/14).

Regimento Interno em vigor, onde se prevê uma série de procedimentos
que culminam com a juntada do processo às contas 	 respectivas, para 9.	 Ausência de segregação de funções no almoxarifado, uma vez
exame em conjunto e em confronto. que	 os pedidos de compra, o recebimento e o controle dos materiais, e,

10. É o que nos ocorre preconizar, na espécie..
É o relatório.

ainda, o inventário anual, são efetuados por uma mesma pessoa.

VOTO
Ressalte-se	 qua	 a referida irregularidade já foi objeto	 de

recomendação	 por	 parte	 deste	 Tribunal,	 decorrente	 de	 Inspeção

Cuidam os autos de Representação da /RCE/PI acerca de
gastos do TRT/22 . Região com a solenidade de inauguração da 3 . Junta de

anteriormente	 realizada	 naquela Unidade, persistindo, no 	 entanto,	 a
situação	 apontada,	 sem	 que	 tenham	 sido	 tomadas	 as	 providências
cabíveis.

Conciliação e Julgamento, ante o aspecto irregular de tais despesas.
Considerando a inexistência de jurisprudência de que

despesas com eventos comemorativos de órgãos ou entida ,es	 públicas
contrariam o principio constitucional da moralidade adx astrativa e
que este Tribunal não tem considerado tais gastos como um,, ileoalidade,
acolho o parecer do Procurador-Geral, Dr. Francisco de Sall, 	 Mourão

15.	 Permanência	 indevida,	 na Justiça Eleitoral,	 de	 servidores
requisitados	 a	 outros órgãos, em descumprimento ao estabelecido 	 pela
Lei	 n . 6.999, de 07.06.82 (fls.	 15/16), que dispõe sobre a 	 requisição
de servidores públicos pela Justiça Eleitoral, como segue:



n••n•n ,, ',, W6,18/'

Gertrudes da S. Souza	 -P. M. Curitiba
Helena M. de Brito	 -P. M. Curitiba
Layzeniti M. N. da Silva -Fanai/DF

Leonor F. da Silva 	 -T. J./SP
Maria Gorete T. Fernandes -T. J./DF
Maria dos S. Ramos 	 -P. M. Curitiba
Mari/da de O. Michetti	 -T. J./RJ
Relindes A. M. e Silva	 -T. J./PR
Salete Cunha	 -P. M. Curitiba
Simone F. de Almeida	 -T. Sup. Just/DF
Vera N. Correa	 -Emater/AM

-08.08.83
-01.11.91
-23.03.88

-10.06.83
-09.04.84
-11.07.83
-22.07.87
-24.05.83
-20.10.82
-07.01.91
-25.07.88
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15.1 Descumprimento ao art. 2 . , que determina que as requisições
para os Cartórios Eleitorais devem recair em servidor lotado na área de
jurisdição do respectivo Juízo Eleitoral:

Ana Maria Stabém Milléo	 -	 Trib. Just./SP	 21.12.89	 430 Z.E.
Aparecida T. T. Menarin	 -	 Trib. Just./SP	 19.09.91	 10 Z.E.
Arlete M. F. Toloi	 -	 Trib. Just./SP	 03.12.84	 880 Z.E.
Ascânio B. Carvalho	 -	 Trib. Just./SP	 14.11.74	 660 Z.E.
Carmen T. de Oliveira	 -	 Sem. Educação/PR 14.03.90	 140 Z.E.
Clecy Bevilaqua	 -	 Trib. Alçada/PR	 20.03.90	 270 Z.E.
Cristina M. F. Sperandio	 -	 Trib. Just./PR	 03.05.91	 68. Z.E.
Dilma A. S. Ribeiro	 -	 Trib. Just./SP	 01.06.89	 75. Z.E.
Elizabeth A: R. C. Pinto	 -	 TRT/9 0 Região/PR 09.04.86	 34. Z.E.
Maria Lúcia Teixeira	 -	 T. C. Est./SP	 09.03.92	 660 Z.E.
Sérgio Figueiredo	 -	 Minist. Just./RJ 17.06.92	 1540 Z.E.
Silvaria Correa R. Peres 	 18.09.91	 1500 Z.E.
Simone H. Vidigal	 -	 Superior T.J./SP 31.01.92	 410 Z.E.
Verani S. F. França	 -	 Trib. Just./SP	 06.08.91	 40	 Z.E.
15.2 Inobservância ao art. 4 . , que estabelece que as requisições
para as Secretarias dos Tribunais Eleitorais serão feitas por prazo
certo, não excedente a 1 (um) ano:
Antonio N. da Silva	 -Funai/DF	 -09.03.88
Arai/ de L. Fontoura 	 -P. M. Curitiba	 -01.08.83
Deleusa Natal Silva	 -T.J./DF	 -02.05.87

Geni de S. Silva	 -T.J./SP	 -18.06.84

17. Concessão de diárias, cujo afastamento iniciou-se em domingo,
sem justificativa expressamente configurada co Ato de Concessão, em
desacordo com o parágrafo 3 . do art. 70 da Resolução TSE n . 17.773, de
17.12.91, ratificado pelo parágrafo 3 . do art. 6 . da Resolução USE n.
18499, de 08.09.92 - Portaria TRE n . 107, de 28.04.92, concedendo
diárias aos servidores Tereza Graboski, Irene Ito Kande, Regina Maria
Fontoura de Oliveira e Reinaldo Antonio da Silva Demeterco, para os
dias 03 a 08 de maio de 1992.

•

19. Pagamento indevido de uma diária integral ao servidor Osi dos
Santos, por conta de viagem realizada à cidade de Guaratuba, no dia
07.09.92, sendo .que o afastamento não exigiu pernoite fora da sede,
nos termos do parágrafo único, letra -a", do art. 2 . , da Resolução -
T.S.E. n. 18.499, de 08.09.92, com vigência a partir de 01.09.92, que
disPõe sobre a concessão de diárias na Justiça Eleitoral. Cabe
ressaltar que o requerimento foi feito somente no dia 12.11.92, isto
é, 66 dias após a realização da despesa, diretamente ao Presidente do
T.R.E., que autorizou o seu pagamento em 19.11.92, em inobservância ao
art. 60 da Resolução supracitada.
20. Ocorrência de acidente envolvendo o veículo Gol de Placa
ABT-1192, de propriedade do órgão, sem que se tenha procedido à
abertura de Sindicància a fim de apurar responsabilidades, nos termos
do art. 37, parágrafo 60 da Constituição Federal/88 e art. 122 e seus
parágrafos, da Lei n. 8.112/90.

22. Na análise do inventário constatou-se a existência de diversos
bens móveis (ver relação às fls. 17/33) classificados como material não
localizado, sendo que não foi providenciada a abertura de sindicâncias
para apuração da real situação dos mesmos, conforme prevê o subitem
10.5 da IN/SEDAP n . 205/88.

2. Em atenção à solicitação formulada, o Presidente do órgão
inspecionado prestou as informações que julgou pertinentes, constantes
das f. 38/42.

	

3.	 Em face das razões oferecidas, a informante, analisando-as em
cotejo com os demais elementos do processo, conclui:

"1 - Sejam transmitidas as seguintes recomendações ao TRE/PR:
a) utilizar-se dos preceitos 	 licitatórios	 do D.L.

2.300/86 para o fornecimento	 de refeições aos
servidores e escrutinadores, 	 em futuros pleitos
eleitorais, abstendo-se 	 de	 fazê-lo através de
Suprimento	 de	 Fundos,	 e evitar excessivas
disparidades co padrão da alimentação servida;

b) evitar, no almoxarifado, a concentração do controle
de pedidos de compra, recebimento e controle do
material num mesmo servidor;

c) providenciar a correta estocagem do material de
consumo e permanente, nos termos do subitem 4.1 da
IN/SEDAP n . 205/88;

d) observar rigorosamente as disposições da Lei n.
6.999, de 07.06.82, sobre a requisição de pessoal no
âmbito da Justiça Eleitoral, bem como, tomar
providências no sentido de regularizar a situação dos
servidores que permanecem ilegalmente requisitados;

e) evitar o pagamento de diária integra/ a servidores,
quando o afastamento não exigir pernoite fora da
sede, como prevê o art. 2 . , parágrafo único, alínea
"a" da Resolução/TSE n. 18.499/92, bem como a sua
concessão em data posterior ao deslocamento, em
observáncia ao art. 6e e sua alínea "a" do
dispositivo supracitado;

f) promover levantamento com a finalidade de localizar
os bens móveis relacionados às fls. 17/33, e
instaurar sindicância para apurar o desaparecimento
daqueles que não forem encontrados;

II - Seja determinado ao servidor 0.1. dos Santos o
recolhimento aos cofres da União da importância de Cr$ 586.007,00, com
os acréscimos legais, a partir de 11.11.92, conforme demonstrativo de
débito às fls. 58/60, referente a meia diária recebida indevidamente,

III - Sejam verificadas, em próxima inspeção no TRE/PR, ás
providências adotadas para o saneamento das falhas apontadas nos itens
09, 19 e 20 deste Relatório.

4. O Diretor da 1 . Divisão Técnica da IRCE/PR, com a
concordância do /nspetor Regional, está de acordo com as proposições
colocadas no item I supra; estende a verificação proposta no item III
a todas as irregularidades e/ou falhas apontadas no Relatório de f.
01/11 - em vista das justificativas apresentadas pelo responsável e,
ainda,, considerando a solicitação feita ao Controle Interno do órgão,
constante às f. 37; mas não empresta seu apoio à medida preconizada no
item II, por considerar ter sido a concessão de tal diária de inteira
responsabilidade do presidente do órgão Inspecionado, cujas razões ao
fato impugnado podem ser aceitas, observando contudo, doravante,
aquela autoridade, a recomendação de letra "e" do item I da proposição
da informante.
s. Ouvido, o Ministério Público, na pes:oa de seu
Procurador-Geral, Dr. Francisco de Salles Mourão Branco, assim se
manifesta:

4.	 Perfilhamos as conclusões firmadas na instrução do processo,
com as ressalvas que a seguir expomos.

IV

s. No tocante à medida preconizada na alínea a do item I, às fls.
49, impõe-se invocar a Lei n . 8.666, de 21-6-1993, ao invés do
Decreto-lei n . 2.300-86, pois é o novo diploma a fixar as normas gerais
que presidem as licitações e os contratos administrativos co âmbito dos
Poderes da União.

V

6. Escusamo-nos, por outro lado, de endossar a recomendação
alvitrada na alínea b do citado item I (cf. fls. 49), não somente
porque o Relatório afirma já haver sido feita anteriormente (cf. fls.
4, item 9), bem assim porque o TRE/PR informa, às fls. 40, haver sido
criado, no exercício em curso, o Serviço de Património, separado do
Setor de Almoxarifado. Ademais disso, os órgãos do Poder Judiciário têm
autonomia administrativa, assegurada pela Constituição Federal (cf.
arte. 96-1-6 e 99), não estando sujeitos às instruções normativas do
Poder executivo.

VI

7. Com apelo ao mesmo principio da autonomia funcional e
administrativa do Poder Judiciário, permitimo-nos não acompanhar a
recomendação proposta nos moldes em que é formulada na alínea c do
citado item I.

VII

e. Outrossim, optamos pela solução acenada co item 2 do parecer
do Sr. Diretor da 10 Divisão Técnica da SOCO, às fls. 50, no
concernente à questão da concessão de diárias, prestigiando-se, deste
modo, em caráter excepcional, a justificativa produzida pele Sr.
Presidente do TRE/PR (cf. fls. 46).

VIII

9. Por derradeiro, entendemos que, sem prejuízo da verificação
proposta no item 3 do parecer do Sr. Diretor, às fls. 50, a tramitação
e apreciação deste Relatório de Inspeção Ordinária deve seguir o rito
previsto no art. 168, inciso II, do atual Regimento Interno deste
Tribunal."

É o relatório.
VOTO

Acolhendo os pareceres, Voto por que o Tribunal adote a
decisão que ora submeto à 2 5 Cãmara.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1993

MARCOS VINICIOS VILAÇA
Ministro-Relator

D ECISÃO N. 282/93 - 2 . CÃMARA

1. Processo n . TC-550.347/92-5
2. Classe /II - Assunto: Relatório de Inspeção Ordinária
3. Responsáveis: Sydney Dittrich Zappe, Adolpho ErUger Pereira, Otto
Luiz Sponholz, Ivan Gradowski e Regina Maria Fontoura de Oliveira.
4. órgão: Tribunal Regional Eleitoral do Paraná
5. Relatei, Ministro Marcos Vinicios Vilaça
6. Representante do Ministério Público: Dr. Francisco de Salles Mourão
Branco
7. órgão de Instrução: IRCE/PR
8. Decisão, O Tribunal, por sua Segunda Cãmara, acolhendo as razões
expostas pe''. Relator e com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei n.
8.443, de 16 2 julho de 1992, decide:

8.1.- dete minar ao TOE/PR que:
8...1 - observe os preceitos licitatórios da Lei ri . 8.666, de

21.06.93,	 para o fornecimento de refeições	 aos servidor,

TRE/Almoxarifado
TRE/Zeladoria
TRE/Subsecr. de
Mat. Finanças
TRE/Subsecr. de
Contr. Geral de
Eleitores
TRE/Zeladoria
TRE
TRE/Serv. Contr.
Exec. e Finanças
TRE/Serv. Port.
USE/Seco. Port.
TRE/Zeladoria
TRE
TRE/Serv. Port.
TRE/Zeladoria
TOE/Serv. Port.
TRE/Serv. Port.

o
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Art. 32. A Casa da Moeda procederá ao preparo do modelo
da medalha instituída pelo presente decreto

c) o Orago res ponsnvel pela aquisição é a Dele gacia de
Administração do Ministério da Facenda no Distr ito
Federal, UG: 170014:

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1993

MARCOS VINICIOS VILAÇA
Ministro-Relator
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escrutinadores, durante os pleitos eleitorais, abstendo-se de fazê-lo
através da modalidade suprimento de fundos;

8.1.2 - cumpra as disposições da Lei n . 6.999, de 07.06.82,
quanto à requisição de pessoal no âmbito da Justiça Eleitoral, e
Mantenha regular a situação dos servidores requisitados;

8.1.3 - evite o pagamento de diária integral a servidores,
qbando o afastamento não exigir pernoite fora da sede, e a sua
concessão em data posterior ao deslocamento, nos termos do art. 2.,
parágrafo único, alínea 'a', e do art. 6 0 , alínea "a', da Resolução
TSE n . 18.499/92;

8.1.4 - promova levantamento com a finalidade de localizar os
bens móveis relacionados às E. 17/33, instaurando sindicância para
apurar o desaparecimento daqueles que não forem encontrados;

8.2 - determinar à IRCE/PR que verifique, em próxima inspeção, as
providências adotadas pelo TRE/PR para sanar as falhas apontadas no
Relatório de E. 01/11; e

8.3 - determinar a juntada deste processo às contas respectivas,
para exame em conjunto e em confronto.
9. Ata n4 30/93 - 2 4 Camara

10. Data da Sessão: 26 / 08 / 1993

BENTO JOSE BUGARIN	 MARCOS VINICIOS VILAÇA
na Presidência	 Ministro-Relator

TC-001.888/93-5 (Grupo I - Classe III)

-Representação formulada pela 74 IGCE.
-EMENTA: Procedimento examinado que se reveste da
formalidade legal. Arquivamento. 	 •

Adoto como Relatório o Parecer de fls. 11/12, da lavra da
analista Ana Maria Santos Soubre, cujos termos foram devidamente
endossados pelas Or a s Diretora e Inspetora-Geral da 74 SECO.

VOTO

A orientação pretendida nos autos pela zelosa Inspetoria
coincide com o ponto de vista deste Relatar, razão pela qual voto
por que o Tribunal adote a Decisão que ora submeto a esta Eg. Câmara.

Sala das Sessões, co 26 de agosto de 1993

LINCOLN MAGALHAES DA ROCHA
Ministro-Relator

Trata o presente proceSso da Re prrsentaráo n2 001/93,
farmulada pela 28 IGCE, fls. 02, no verificar a publicação, no Diário'Oficial	 da União, do dra 	 Pág. 2162, de dis pensa de Ircstacãopara a ,ervtro de confecçáo de duns medalhas-uri:luro para a
Courdenacão Geral dc Recursos Humanos do Ministerro da Fazenda, •e DF,
processo n2 .10166'.0057011/92-04.

2. Para que este Ti ihunal pudesse deliberar sobre referida
Representarão, foi en pedido o Oficio n9 064/93-70 IGCE, fls. 04,
bolicitando os se guintes esclarecimentos:

a) fina/idade . que se destinam as medalhas-prémio
trata a mencionada publicação:

b) amparo le gal para a quisição de tRis medalhas:

c) órgão res ponsável pela aquisição:

d) caso tal a quisição tenha se concretizado, Infamar,,
número da nota de em penho c da ordem hancnria, bem como o
nome da ordenador de despesas.

O. Em atendimento co so/icitado, foi encaminhada a documentação
de fls. 05/08, onde se tem as informaçães a res peito do assunto
diligenciado:

a) as medalhas- prêmio destinam-se à premiação de dois
servidores do Ministério da Facenda, que com pletaram 50
(cin qüenta) anos de moro no público sem anotarão de falta
grave, fls. 06(

b) o am paro legal citado para a quisição de tais meda/has é o
Decreto n2 51.061, de 27 de julho de 1961, ainda em
vigência. Em consulta co mencionado di p loma legal, tem-se
im verbis o seguinte:

Art. 12. Fica instituída medalha, a ser concedida pelo
Presidente da Repu.blIca, ao Punclonário que completar
cin qUenta anos de erre ice pdblico, sem Falta grave.

Art. 22. A Iniciativa da concessgo da medalha caberá ao
árgilá do pessoal competente da repartieJO em que esttver
lotado o funcionário cursatisfioer os requisitos do art.
IP.

d; às eis. 06, ó InCOVAlodo q . lo arada n3o havia srdo emillda
a neta de em peahn. A Divis.io de Recursos Materiais da
DAMI/OF estaria aguardando novo orçamento da Casa da
MoLda, por ler 9cncedo u pra:o de validado do orçamento

4.

anterrer.

Em pes quisa co HIAFI/93, fls. 09, constatamos que a nota de
em penho foi emitida mi 31 de marro dc 1993. NE n2 294/93, à Casa da
Moeda, no valer de Cr$ 33.660.919,20, tornando sem efeito a informarão
de fls. co. Ainda em pes quisa co SIAFI/93. fls. 10, verificamos que
até 26.04.93 não havia sido efetuado qualquer pagamento à Casa da
Moeda.

5. Cm vista das informaçães encaminhadas c das verificarães
feitas, concluimos que a	 despesa	 realicada está revestida das
caracter-Miras legais.

Assim, tendo em vista que a Unidade res ponsnvel pela
a quisição das aludidas medalhas é a Dele gacia de Administração do
Ministério da facenda,. com p etindo à Coordenação Geral de Recursos
Humanos. a penas, a inscintiva da concess3o das medalhas- prêmios, de
acordo com o art. 22 do Decreto n2 51.061/61, transcrito na alínea
"b", item 3, desta instrução. o p inamos pelo encaminhamento dos autos
ao Gabinete do Como. Sr. Ministro-Relator Lincoln Magalhães da Rocha a
quem com pete a ename de processos dc interesse da DAMF/DF, conforme
lista ne. 11/Portaria n2 30/GP/93, com pro posta de ar quivamento dos
autos.

70 IGCE, 10 Divisão, 26.04.93

ai Ana Maria Santos Soubre
AFCE Mat. ICE 322-0

De Acordo.
74 IGCE, 14 Divisão, em 05.07.1993

a) Edna Ferreira dos Reis
Diretora Substituta

De Acordo.
70 IGCE, em 12.07.1993

a) Ilza dos Santos
Inspetora-Geral

DECISAO	 54 283/93 - 2 4 Câmara

1. Processo( TC,001.888/93-5.
2. classe e Assunto: I/I - Representação formulada pela 7 4 IGCE, ao
verificar publicação no Diário Oficial da União em. que se divulgou,
por iniciativa da DAMP/DF, o fundamento entendido cabível para a
confecção de medalhas-prémio, sem o concurso de processo /lcitatório.
3. Responsável: Dejair Fiorillo Lopes (Delegado/DAMF/DF).
4. Interessada, 74 IGCE.
5. Relatar: Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha.
6. Represent. Min. Público: não atuou.
7. órgão de Instrução, 74 IGCE.
8. Decisão: A 2 4 Câmara, diante das razões expostas pelo Relatar,
Decide arquivar o presente processo, tendo em vista a conformidade do
procedimento examinado.
9. Au ao 30/93 - 2 4 Câmara.

/O. Data da Sessão: 26/08/93.

MARCOS VI51CIOS VILAÇA
na Presidência

Grupo II - Classe V
TC-025.735/80-2
Aposentadoria (Alteração)

Em Sessão de 11.11.80, este Tribunal ordenou o registro da
aposentadoria de Maurílio Lopes da Costa, no cargo de Laboratorista,
do Quadro do antigo Ministério da Agricultura, de acordo com o artigo
176, inciso II; art. 178, inciso I, alínea "a . ; e art. 184, inciso I,
da Lei n. 1.711/52, observado também o 5 20 do art. 102 da
Constituição Federal de 1967.
2. Acometido de cardiopatia grave, requereu o interessado o
beneficio do art. 102, alínea Ia", da Lei n . 1.711/52 - o que foi
deferido pelo órgão toncedentd.
3. A 2 4 IGCE, após determinar, por diversas vezes, diligências
saneadoras, propõe seja considerada legal a presente alteração e
ordenado o registro do ato de E. 19.
4. Já o Ministério Público assim se pronuncia:

),,~ da 2 . IGCE, manifestamo-nos pela legalidade e
registro do ato de fls. 14, considerando que o interessado faz jun a
proventos correspondentes à ref. 50-32, em face da aplicação da EM n4
77/85 e da vantagem do art. 184, O. da Lei n . 1.711/52, conforme consta
do item 6 do referido ato.

Outrossim, esclarecemos que o fundamento legal constante do
item 2 se refere à concessão inicial, não merecendo qualquer reparo.'

É o relatório.

VOTO

Acolhendo o parecer do Ministério Público, Voto no sentido de
que seja adotada a decisão que ora submeto a esta Câmara.

L/NCOLN MAGALHAES DA ROCHA
Ministro-Relator

o
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1
DECISÃO N. 284/93 - 2 5 CAMARA

1. Processo n . TC-025.735/80-2
2. Classe V - Assunto: Aposentadoria (alteração)
3. Interessado: Maurilio Lopes da Costa
4. órgão: Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma
Agrária - MAARA
5. Relator: Ministro Marcos vinicios Vilaça
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: 2 5 IGCE
8. Decisão: A Segunda Câmara, diante das razões expostas pelo Re/ator,
decide, em conformidade com o inciso II do art. 39 da Lei n . 8.443/92,
considerar legal a presente alteração e ordenar o registro do ato de
f. 14.
9. Ata n . 30/93 - 2 5 Câmara

10. Date da Sessão: 26 / 08 / 1993

MARCOS VINICIOS VILAÇA
Ministro-Relator

Grupo I - Classe V
TC-700.063/92-7
Aposentadoria

Examina-se a aposentadoria de Gilberto de Avaliar Paioli, no
cargo de Juiz Classista da 24 . Junta de Conciliação e Julgamento do
T8T-2 5 Região, fundada no parágrafo único do art. 74 da Lei
Complementar n . 35/79 c/c os arte. 1 . , parágrafo único, alínea .d.;
2 5 , inciso III; 3. , inciso I; e 4 . da Lei n. 6.903/81.
2. Consta dos autos, às f. 45-v, o cômputo para a inatividade
do interessado, no período do 01.08.66 a 22.03.81, de tempo de serviço
na base de 01 ano e 02 meses por ano trabalhado, correspondente ao
efetivo exercício em atividades consideradas perigosas, insalubres ou
penosas.
3. A 2 . IGCE, considerando que a referida contagem de tempo de
serviço teve fundamento na Lei n . 6.887/801, e que esta, segundo
entendimento desta Corte, é aplicável tão-somente àqueles inativados
pela Previdência Social, propõe a restituição do processo em
diligência para que seja excluído o tempo de serviço cantado com base
na referida lei, atribuindo-se ao interessado proventos proporcionais.
4. O Ministério Público, por seu Procurador-Geral, está de
acordo com a Insgetoria Técnica.

É o relatório.
VOTO

Acolhendo os pareceres, Voto por que seja adotada a decisão
que ora submeto a esta Câmara.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1993

MARCOS VIN/CIOS VILAÇA
Ministro-Relator

DECISÃO N. 285/93 - 2 . CAMARA

1. Processo n a TC-700.063/92-7
2. Classe V - Assunto: Aposentadoria
3. Interessado: Gilberto de Avaliar Paioll
4. órgão: Tribunal Regional do Trabalho - 2 . Região
5. Relator: Ministro Marcos Vinicios Vilaça
6. RepreSentante do Ministério Público: Dr. Francisco de Salles Mourão
Branco
7. órgão de instrução: 2 . IGCE
8. Decisão: A Segunda Camara, diante das razões expostas pelo Relator,
decide, de acordo com o inciso II do art. 39 da Lei n. 8.443/92,
restituir o processo em diligência, para que seja excluído, do total
do cômputo de tempo de serviço do interessado, o que fora contado com
base na Lei n . 6.887/80.
9. Ata n.	30/93 - 2 • Cdmara

10. pata da Sessão: 26 1 08 / 1993

BENTO JOSE BUGARIN	 MARCOS ViNIC/OS VILAÇA
na Presidência	 Ministro-Relator

-
Grupo I - Classe V
TC(s) - 006.611/93-1 - Jorge Pereira dos Santos

006.618/93-6 - Nelson Domingos
007.043/93-7 - Helmécio Souza Bretas

pedidos de aposentadoria para fazer constar a proporciona/idade dos
proventos

Sendo assim, VOTO por que o Tribunal adote a decisão que ora
submeto a sua 2 . Câmara.

sala das sessões, em 26 de agosto de 1993

MARCOS VIN/CIOS VILAÇA
Ministro-Relator

Proc. TC - 006.611/93-1
Aposentadoria

PARECER

Rondo emem vista a orientação imprimida na Decisão da Egrégia
1. Cámara, proferida na Sessão de 17-11-1992 (cf. proc.
TC-005.972/92-2, Ata n. 41/92), no sentido de que só O cabível o
arredondamento de tempo de serviço, para efeito de aposentadoria,
quando se tratar de concessão anterior à Medida Cautelar publicada no
Diário da Justiça de 08-4-1992, manifestamos nossa concordância com a
proposição da zelosa 2 . IGCE, no sentido da ilegalidade da presente
concessão e recusa do respectivo ato, em face da vigência da
aposentadoria cm apreço

Procuradoria, em 26 de julho de 1993

FRANCISCO DE SALLES /MURRO BRANCO
Procurador-Geral

DECISÃO N. 286/93 - 2 . CÁ/IARA

/. Processos n o s TC-006.611/93-1
006.618/93-6
007.043/93-7

2. Classe V - Assunto: Aposentadoria. Uso da regra prevista no
parágrafo único do art. 100 da Lei n . 8.112/90 em data posterior à
publicação da medida cautelar deferida na Ação Direta de
Inconstitucionalidade.
3. Interessado(s): Jorge Pereira dos 	 Santos,	 Nélson Domingos e
Helvécio Souza Eretas
4. órgão: Ministério da Marinha
5. Relator: Ministro Marcos Vinicios Vilaça
6. Representante do Ministério Público: Dr. Francisco de Salles Mourão
Branco
7. órgão de Instrução: 2 . IGCE
8. Decisão: O Tribunal, por sua Segunda Câmara, diante das razões
expostas pelo Relator e com fundamento no artigo 38, inciso II, da Lei
n. 8.443, de 16 de julho de 1992, Decide:

8.1. considerar ilegais as concessões em exame com recusa de
registro aos atos correspondentes; e

8.2. comunicar aos interessados que poderão proceder de duas
formas, a critério pessoal: retornarem à atividade ou alterarem seus
pedidos de aposentadoria para fazer constar a proporcionalidade dos
proventos.
9. Ata n . 30/93 - 2 . Câmara

10. pata da Sessão: 26 / 08 / 1993

BENTO JOSÉ BUGARIN
	

MARCOS V/NICIOS VILAÇA
na Presidência
	

Ministro-Relator

TC-007.150/83-0 (GRUPO II - CLASSE V)

Ementa: Gratificação por Produção Suplementar.
Ilegalidade reconhecida pelo S.T.F. de
pagamento a pessoal administrativo que não
executa serviço de artes gráficas.
Descumprimento de diligência que acarretou,
prejuízo ao Erário. ilegalidade.

Em Sessão de 21/06/83, a aposentadoria de Yolanda Maria
Franca Luiza Garófalo da Fonseca, com vigência em 25/10/79, foi
julgada legal, tendo sido fundamentada nos artigos 101, III,
parágrafo único e 102, I letra . a . da Constituição, combinados com o
art. 180, "a . da Lei n. 1711/52, com a redação dada pela Lei n.
6481/77.

02. Advindo a opção da inativa pelo artigo 184 da Lei n.
1.711/52, o órgão de origem expediu apostila de inclusão dessa
vantagem - fl. 26 - e encaminhou o processo a este Tribunal para
exame.

;11

As aposentadorias dos servidores da marinha, acima nomtnados,
com vigência posteriores a 08.04.92, foram deferidas com o uso da regra
- arredondamento do tempo de serviço - contida no parágrafo único do
artigo 101 da Lei n . 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
2. Ocorre que naquela data fez-se publicar no Diário da Justiça
liminar deferida em Ação Direta de inconstitucionalidade, suspendendo
a eficácia do mencionado dispositivo legal.
3. Diante dessa fato, a 2 . IGCE propõe a ilegalidade das
concessões em exame com a recusa do registro aos atos correspondentes.
4. O Ministério Público, considerando a orientação imprimida na
Decisão n. 454/92 da 1 . Câmara, Ata n . 41/92 - TC-005.972/92-2, no
sentido de que só é cabível o/arredondamento de tempo de serviço, para
efeito de aposentadoria, quando se tratar de concessão anterior à
referida liminar, manifesta-se de acordo com a proposta do órgão
técnico.

o relatório.
VOTO

Acolho os pareceres, vez que esta é a orientação desta Corte
acerca da matéria.
2.	 Cabível, então, aos interessados procederem, a critério
pessoal, de duas maneiras: retornarem à atividade ou alterarem seus

3. Na assentada de 21/03/91, a 2 . Casara, acolhendo o voto
deste Relator, determinou a restituição do processo em diligência
para o fim de ser excluída dos proventos a Gratificação por Produção
Suplementar a partir de 01/04/89.

4. Retornando o processo, a unidade de instrução, ao propor a
legalidade da concessão e o registro do respectivo ato, recomendou a
exclusão da Gratificação por Produção Suplementar do ato de fl. 26 -
vigência em 01/10/90 -, observando que essa gratificação somente foi
eliminada a partir de 24/03/92 pela apostila de fl. 42.

5. A fl. 36, o órgão de origem refez o ato de fl. 26, sob
exame, com vigência em 01/10/90, devido ao reposicionamento da
inativa na referência NM - 32 a contar de 05/10/88.

6. O	 Ministério	 Público,	 pela palavra abalizada do
Procurador-Geral em substituição, Dr. Jatir Batista da Cunha,
salienta o fato de a diligéncia proposta na Sessão de 21/03/91 não
ter sido atendida -a partir da indicação contida na Decisão destes
autos, mas a contar de Decisão proferida em processo que versa sobre
caso análogo, consoante elementos de fl. 39/41 e alteração de fl.

-4
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42". Reporta-se, a seguir, à Decisão n. 087/93, proferida no
TC-026.049/03-0 (conforme Ata n . 10/93 - 2 . Câmara) e ao decidido
pelo Supremo Tribunal Federal no MS n. 21.554-2-DF, impetrado contra
o TCU (is DJ de 28/05/93, página 10.383, Sessão I), manifestando-se,
em conclusão, pela ilegalidade do ato de fl. 26, com a recusa de seu
registro e, em decorrência, pelo cancelamento das demais alterações
que incluem a Gratificação por Produção Suplementar.

E o relatório.

VOTO

De fato, o precedente apontado pelo Ministério Público -
Decisão n. 087/93, TC-026.049/83-0, Ata n . 10/93, 2 . Casara - guarda
similitude com o assunto tratado nos presentes autos.

02.	 O Departamento de Imprensa Nacional, a exemplo do ocorrido
naquele julgado, e em flagrante menosprezo à competência desta Corte,
que, através da Decisão de 21/03/91, ordenou a exclusão da
questionada gratificação do cálculo dos proventos, a partir de
01/04/89, manteve-a até 24/03/92, só a expurgando após a Decisão
proferida no TC-011.178/86-6 (DOU de 24/03/92), de interesse de Lucy
Machado Magalhães. Inclusive, foram expedidas apostilas
posteriormente à Decisão de 21/03/91, ainda com a Gratificação por
Produção Suplementar.

Assim, tem aplicação o disposto no art. 8 0 , 5 10 da nova
Lei Orgânica do T.C.U. que prevê a T.C.E. para apurar as
responsabilidades, em autos apartados, com a citação dos responsáveis.

Por outro lado, no M.S.-21554, o Tribunal por votação
unanime assim se pronunciou:

"Decisão: Por votação unânime, o Tribunal indeferiu o
mandado de segurança, nos termos do voto do Relator. Votou o
Presidente. Falou polo impetrante o Dr. Marcelo Barbosa Coelho.
Plenário, 22.4.93.

EMENTA: ADMINISTRATIVO, SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO
POR PRODUÇÃO SUPLEMENTAR. DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL. Lei
na 4.491, de 1964. Lei 5.462, de 1968.

1. - A Gratificação por Produção Suplementar foi
instituída, pela Lei 4.491/64, em favor dos servidores que
exeCutam serviços gráficos, isto é, para o pessoal lotado no Setor
de Artes Gráficas. A Lei 5.462, de 1968, ao autorizar a
incorporação da gratificação aos proventos da aposentadoria, fá-lo
em relação aos servidores contemplados pela Lei 4.491/64. Extensão
da gratificação, mediante portaria,	 aos servidores da área
adminiatrativa. Ilegalidade, que não gera direito.

I/. - Mandado de Segurança indeferido..

Na esteira do decidido pelo Supremo Tribunal Federal no MS
n. 21.554-2-DF, do contido na Decisão n . 087/93 e do parecer do
Ministério Público, voto por que seja adotada a decisão que ora
submeto um descortino desta 2 . Câmara.

Sala das Sessões, em 26 de a gosto de 1993

LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Ministro-Relator

Proc. TC-007.150/83-0
Aposentadoria

PARECER

A diligência por nós proposta às fls. 28v 5 , determinada pelaEgrégia 2 . Camara (cf. fls. 31); não foi atendida a partir da
indicação contida na Decisão destes autos, mas a contar de Decisão
proferida em processo que versa sobre caso análogo, consoante
elementos de fls. 39/41 e alteração de fls. 42.

Considerando a v. Decisão n . 087/93, de 25.03.93, proferida
no TC-026.049/83-0 (cf. Ata n . 10/93 - 2 . Camara), bem assim o
decidido pela Suprema Corte, no MS. n . 2I.554-2-DF, contra esta Corte
de Contas (In DJ de 28.05.93, pág. 10.383 - Seção I), manifestamo-nos,
data veria da 2 . IGCE, pela ilegalidade do ato de fls. 26, com a
recusa de seu registro, e, conseqüentemente, o cancelamento das demais
alterações que consignam a Gratificação por Produção Suplementar,
indevidamente.

Procuradoria, em 9 de junho de 1993

JATIR BATISTA DA CUNHA
Procurador-Geral em Substituição

DECISÃO N . 287 /93 - 2 . Câmara

1. Processo n. : TC-007.150/83-0.
2. Classe: V - Assunto: Alteração de aposentadoria em que foi
mantida a Gratificação por Produção Suplementar, apesar de diligência
que determinou a sua exclusão.
3. Interessada: Yolanda Maria Franca Luiza Garófalo de Fonseca.
4. órgão de Origem: Ministério da Justiça - D.I.N..
5. Relator: Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha.
6. Representante	 do Ministério Público:	 Procurador-Geral em
Substituição, Dr. Jatir Batista da cunha.
7. órgão de Instrução: 20 DOCE.
8. Decisão: A 21 Câmara, ante as razões expostas pelo Relator e
respaldada no artigo 39, II da Lei n. 8.443/92, decide alterar a
Decisão de 21/03/91 (2 . Camara, Ata n. 06/91) para:

8.1 - julgar ilegal o ato de Cl. 26 usou retificação de fl. 36,
com a recusa de seu registro e, conseqüentemente, ordenar o
cancelamento das demais alterações que consignam a Gratificação por
Produção Suplementar indevidamente, inclusive as de fls. 23/24;

8.2 - determinar à 2 . IGCE a constituição, em apartado, de
processo de Tomada de Contas Especial para:

a) apurar o valor do débito decorrente do descumprimento da
Decisão de 21/03/91 prolatada pela 2 . Câmara nos presentes autos e
citar, posteriormente, Mary Lúcia Moraes Reis e Manem Marques da
Silva (Resolução TCU n . 255/91, art. 20 e Lei n. 8.443/92, artigo 12,
II); e

b) promover a audiência prévia dos responsáveis acima indicados
(8.2-a), para fins de disposto no artigo 58, IV, parágrafo 10 da Lein. 8.443/92.
9. Ata n. 30/93 - 20 Camara.

10. Data da Sessão: 26/08/93.

MARCOS VINIC/OS VILAÇA	 LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
na Presidência	 Ministro-Relator

:Of. 09 117/93)

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Presidência

RESOLUÇÃO N9 13, DE 2 DE SETEMBRO DE 1993
0 Presidente do Su perior Tribunal de Justiça nosso de

suas atribuicães le gais c tendo em vista o disposto nos pará grafos 22
e 39 do artigo 57 da Lei n2 0.447, de 21 de julho de 1992. raso/ver

Art. IS Promover, na forma dos Anexos I e II desta
Resolucão. alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do Superior
Tribunal de Justiça .

Art 22 Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Ministro WILLIAM ANDRADE PATTERSON

CIS 1.000,00

ANEXO 1
	 FISCAL

ACUSO 1110
Mi g o	 Espectficado	 /Morda	 Fonte	 Valor 
11009	 14801101 /MURAL XE AUSTIC.
959901	 551150101 MIMA lt 4U1TI14
0208499132929	 dainistrado e Coortenado

2os Serviços Jalicierios
92004001329290001 Processdento te Cansas	 349030	 190	 1.500
0200402172097	 Capacitado te Idersos

Hdanos
92004921722979094 Ca p acitado te /dards

Hee/anos	 349935	 148	 PADO
349039	 11911	 1.501

93130700242916	 Siste.d te Processadnto
Fe Idos

43997092429160001 bandeado is Serviço lr	 349834	 188	 2.101
Processmeento ir Idos

TOPAL	 7.011

Cl$1.100.88

FISCAL

IllUCIO
Es p ecaticario	 *adrede	 Fonte	 Valor
111101151 IMORAL DE JUST/C.

50/E1101 MUNI./ DE JUSI/C0
dministraclo e Coorienado

Aos Serviços Jaliclirlos
Processanento ie Co.,,,	 349039	 149	 1.589
Ca p acitado ie adeusas
Nmeanos

Capacitado te lecersos
Rabecos	 349039	 199	 3.500
Sisteaa de Processaaento
Fe baios

bandeado to Servira ir 	 349039	 IDO	 3.009
Processamento 2. Idos

/DM	 7.111

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
Diretoria-Geral

DESPACHOS
Processo no 355/93

comunico a	 V.Sa.,	 p ara	 ratefecaçao a	 despensa de
Em com p remente ao disposto no Art. 26 da Lel n4 8.688/98,

licetaçao

Cedro

11900

959091
0209400132029

92904001329290001
928949217290?

92904921729079994

9390700242916

.,997992429160091

(Of. 09 120/93)



rw•-•-n-n-zr- -

13440	 SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL	 N? 172 QUINTA-FEIRA, 9 SET 1993

1

fundamentada no Art. 24, inciso XIII da norma legal supracitada, 	 para
contrafaça(' de serviços de treinamento e a p erfeiçoamento em	 Relacoes
Humnas no Trabalho, pelo SENAC - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
COMERCIAL,	 no valor de Cr$ 44.080,00 (quarenta e quatro
novecentos e oitenta cruzeiros ceeis). .

ANTON/O 2002 SARAIVA DE OLIVEIRA
Diretor de Património e Material

Ratifico a	 Dispensa de	 Lmoitacao,	 acima,	 nos termos
Pro p ostos, por atender os re q uisetns lego,, em Piger.

EUFRÁSIO MATIAS SOUSA NETO

(Of. 09 2.323/93/
	 Diretor-Coral

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
I? Região

Diretoria-Geral
DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
Em 8 de setembro de 1993

(Ref. i Tomada de Preços 09.13/92)

Adoto o par . cer da Comlssão Técnica constante às fls.
452/454 para indeferir o recurso interposto pela licitante ANISAS ELE-
TRÔNICA LTDA.

Dessarte, homologo o resultado e adjudico o objeto da
presente licitação à ABC - BULL S/A.

Oficie-se à licitante vencedora sotre seu Interesse em
manter sua proposta, atualizada nos termos do subitem 6.10 da norma
editando.

FELIPE DOS SANTOS JACINTO
(Of. 09 500/931

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

10? Região
Diretoria-Geral
RETIFICACAO

No D.O.S. de 26 de a gosto de 1993, Secâo 1, página 12.674, referente
O Publicacão do Tribunal Reg)onat do Trabalho da 10g Regibo, Processo
TRT no 10.741/93, onde se lá: (VALOR . CR$ 47.280,00 ( quarenta e sete
mil,	 duzentos e	 oitenta	 cruzeiros	 reais).,	 teia-sei	 "VALOR:
CR1 51.700,00 (cin g benta e Amo)) e setecentos cruzeiros reais)'.

(Of. 09 75/931

o

1NDICE DE NORMAS

1.

EXECLIT/V0

-DECRETO EXECUTIVO 916, 03-09-93 	  13.389
-DECRETO EXECUTIVO 917, 05-09-93 	  13.391
-DECRETO EXECUTIVO 9/8, 08-09-93 	  13.391
-DECRETO E0E391600 919, 08-09-93 	  13.392

PRESIDENCIA PA REPUBLICA

-DESPAGO, 24-00.93 	  13.395
-EXP. DE MTIVOS 94, 08-00-93 	

 "1E:55.11ENSAGEN 569, 06-09-93 	  1
-MENSAGEM 570, 08-09-93 	  13.395
-MENSAGEM 571, 08-09-93 	  13.355
-DENSAS. 572, 08-03-93 	  13.395
.11ENSAGE/1 573, 03-09-93 	  13.395
.MENSAG. 574, 08-09.93 	  13.395
.1101152053 575, 8-09-90 	  13.395
-MENSAGEM 576, 8-89- 	  13.395

DECRETAR/A DE ADDINISTRACAO FEDERAL

-PORTARIA 333, E0001000, 03-09-95

	

	   13.397

MINISTERIO DA JUS..

.0E3300I0, SAO/CGS, 08-09-93 	  13.399
-DESPACNO, SOW/OPE, 06-09-93 	  1.399
-PORTARIA 378, SAG, 0.9.3 	  13.398
P0510500 319, SÃO, 08-09-93 	  13.398

N18151E910 DA NARIN/LA

-DESPACHO, CO.ON, 02-09-93 	  13..0
-DESP2O10, DC82DN, 06-09-93 	  13..0
-DESPACHO, 0082911, 0009-93 	  13.400

MINISTERIO DAS RELACOES EXTERIORES

-AJUSTE, DAI, 06-08-93 	  13.409

DINISTERIO DA FAZENDA

ATO DECIARATORIO 93, 9581/188, 03-00 . 93 	  13.412
ATO DECURATORIO 135, 5118, 08-09-93 	  13.409
ATO DECLARATORIO 335, SRF/COANA, 03-09-93 	  13.409
ATO 50000.8010800 2.500, 6V5, 08.09-93 	
DESPADRO, BACEM, 03-09-93 	  N:11J
0E58000, 520/0084, 06-09-93 	  13.409
DESPADRO, SAO/OGSG, 00.09.58 	  13.409
DESPACHO, SAGFLGSG, 08-09-93 	

91055580009, SUA., 03-09-93 	  .14?2
02080008 161, SRF/COSIT-DINON, 13.08.93 	  13 410
PAREDER 894, 1110/10001-1/110M, 11-08-90 	  13.409
PORTARIA 105, 54858/05010, 15-07-93 	
801116110 497, 58, 06-09-93 	
P0310103 092, GM, 06-09-93 	
PORTARIA 499, CE, 06-09-93 	  11=
PORTARIA 560, GR, 03-09-93 	
PORTARIA 501, GA, 08.09-93 	
PORTARIA 502, GA, 08-09-93 	  13.400
PORTARIA 503, Gfl, 08-09-93 	  13.406

NIN/STERIO DA AGR/CULTURA, DO
A8ASTECIMENTO E DA REFORNA AGRARIA

-TABELA 05 1080000, mus, 01-09-93 	  13.414

MINISTERIO DA EDUCADA° E DO DESPORTO

-PORTARIA 1.283, GR, 011-09-93

	

	  13.414

PUNISTE.° OA AERONAUT/CA

.5558000, 5150950, 30-10.93 	  13017
PO418300 073, 000/508, 00-60-93 	

P0510810 429, DAC/SOP, 01-01.3 	  13.416

MINISTÉRIO DA SANE

...O, flOMM, 07-00-93 	
-DESPACHO, 110.., 2,0843 	  22
.DESPADOO, 11000115, 06-09.93 	

 13.2;.DESPADW, FIM., W-09.3 	
.09810810 0, 114, 06-09.93 	  13.417

MINISTER. DO TRABALHO

-PORTARIA 85, SAG, 08-09-93 	  13.418

MINISTER. DA PREVIDENCIA SOCIAL

-PORTARIA 471., GM, 03-09-93 	  13.418

NUASTERIO DAD ÇADUNICADOES

-0931000, EMBRATEL, 21-06-93 	  13.418
.03010809 1.261, GR, 02-09-93 	  13.418
-PORTARIA 1.264, GD, 99-09-93 	  13.410
-PORTAHA 1.265, Gil, 02-09-93 	  13.418

MINISTERIO DOS TRANSPORTES

.5081019, 08?, 00.09-03 	  83.419
P0010000 81, 550, 01-49.93 	  00.089

MMISTERIO DE MI/1/. E ENERGIA

0010900 4, INVIRAIA, 31-08-93 	  13.419
.0500002 13, DIVIE/BA, 31 .02-na 	  13.419
-RENDA° 30, 010E/58, 02-09-93 	
.RELACAO 31, 01016/50, 02-09-93 	

DINISTERIO DA CE.. E TECNOLOGIA

-DESPACHO, INT, 31-08-93 	  13.420

IIIMSTERIO DA INTEGRADA° REWONAL

-PORTAR. 411-0, Gil, 27-0843 	  13.425
-PORTARIA 574, 611, 06-09.3 	  13.420
-PORTARIA 810, SUDENE, 01-09-93 	  13.005
-P0515810 811, SUDENE, 01-09-93 	  13.425
-PORTARIA 812, SUDENE, 03-09-93 	  13.425
-PORTARIA 813, SWENE, 03-09-93 	  13.425

MINISTER. DO 11.0 ANWENTE

.0050001i0, 15000/00P00-00,
50510190, I5050/OUPOS.00, m:caz 	

TRIBUDAL DE CONTAS DA OW.-

.2;2 3%.,0í61,126="

SUPERIOR TRMUNAL DE JUSTIDA

.004010600 13, PRES2, 02-09-93 	  13.439

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

-DES... DG, 08-09-93 	  13.439

TRIBUNAL REG/GNAL FEDERAL

-DESPACHO, CG, 03-09-93 	  13.440

111181.1L REGIONAL DO TRAIA.°

.DESPACH), 1011, 03-09-93 	  13.440

INDICE POR ASSUNTO
A

- ÁLCOOL ETILICO HIDRATADO	 QUADRO D.E/AINAXENTO DA DESPESA
PRELO IL.MO DE VENDA AO CCOSUIIIDOR	 FUNDO DE PREBENDA RECUPERADA° E OE CONBATE AS DROGAS DE ABUSO.
DERIVADOS DE PETROLECI	 -PORTARIA 379, 08-07.3 /1.1 SAG 	  13.398

-PORTARIA 502, 08-00.93 MF 011 	  13.404
QUADRO DE DETALHA/BENTO DA DESPESA

- ALTERADA°	 -PORTARIA 378, 08-09-93 III SAG 	  13.398
ESTATUTO SOCIAL
APROVACAO	 - ANT,DUNAING

SEGURANÇA D/A. DE SEGUROS E IREM/CA[1A.	 IMPOSTO DE IMPORTADA° ADICIONAL
-PORTARIA 105, 15.743 ME 04S03/0E101 	  13.412	 APLICACAO DE ALIOU°.

IMPOR/ACAO DE OIETANOLANINA
COAM DE DETAUIAMENTO DA DESAESA	 -PORTARIA 497, 06-09-93 HF 5/1 	  13.401

-PORTARIA 85, 08. 09-93 HM SAG 	  13.418
IMPOSTO PE IMPORTADA° ADUMAI.

GDIADRO DE DETALIONENTO DA DESPESA	 //PORTAM 00 /R1E1001ARINA
-RESOLUCAO 13, 02-09-93 Sol PRES. 	  13.439	 -PORTARIA 498, 06-09-93 110 07 	  13.401
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- ADLICACAO DE ACROMA	 EsTADA no NAIR
IlipoRTAmo DE DIET.LNINA	 pENNENCIA DE EsTRANGEIN
ANTD-DunvING	 TRANSFORMACAO DE VISTO
IMPOSTO DE WERTAEA0 ADICIONAL	 DNALLCHA CUIDAR °BRECOU, E QJTRos.
.PoRTARIA 497, 0549-93 MF GM 	  13..	 ....10, 05-09-93 MJ SOCNOPE 	  13.399

- ApROVACAO	 - DENACH0%1AVIDERUT
pLANO GE APLICACA0 DE REcuRSOS
PORTARIAS-RIREM NRS 574 A 596/93 	 rIZIGIIIILMADE DE LIcITACAD

GOVERNO DO EsTADO DE SENT., E OUTRos.	 DIN. - COMERCIO E RENESENTACOES LTGA, E OUTRos.
. pORTARIA 574, 06-09-93 MIRE GN 	  13.420	 ...ACHO, 03-09-93 MS FIOCRUT 	  13.417

PARECER NO Go-05	 - DISTENSA DE LICITA..
CMSULTORIA GERAL DA m/.	 RATIFICA.°

.DESPAGIO, 24-05-93 ?R 	  1,395	
.1=COV,r9r111r ne12. 	  13.400ALTERAM

EsTATuTO SOCUL	 USDA010S-11F/SmA0
SEGURÁNCA CIA. DE stGuRos E pRENMENCIA.

.PoRTARIA 105, 15-07-93 MF SUSEP/DECON 	  13.412	 T nJn,e= ASSIsTENEDAL DOS SERVIDORES DO NINIsTERIO DA FAZENDA - ASCETAS.
.DESPACHO, 03.-93 MD SANAS 	  13412ExpoSIEN DE NOTAM

SECRETARM DE ASSuNTos EsouTEGICOS.	 RATIFICACAo
.EXI. DE MOTIVOS 94, 0849-93 PR 	  03.395	 .DESPACM, 06-09-93 MM CONON 	  13.400

ESTATUTO	 RAD. IcAcAo
.PANNIA DE DE.ISA DE RECuRsos MINERAIS - CPRM. 	 SENAC - SERvIC0 NACIONAL DE APRENDIZAGEM CONEREDAL.

ARRETO EMUTIVO 919, 00.09-93 EXEC 	  13.392	 .DEspACHO, 0549-93 s. CO 	  13.439

NUM DE APLICACAD DE REcuRSOS	 .	 RADIE...
SECRETARIA DE ESTAM E MEIO ADBUNTE DO RIO MANDE DO SUL.	 imusTRIA CMERC/o DE ENATES CARRETAS NILISTAS LTDA.

.0.ORTERIA 8, 06-0943 MS FIDS 	  13.417	 .DESPACHO, 17-02-92 MIA /10./SUNES-GO 	  13.425

TABELA DE TARIPAS	 RATIFIcAcAo
EMPRESAS PERMss.ARIAS DE ESTACO. Ao...0.AS DE FRONTEIRA	 ANIONIO CLAUDIo ÉAGINIDES DO HAMMEN..
coBRANEA DE SERVILD PRESTADO	 .DESPACHO, 06-09-93 110 Cole. 	  13.400.DORTARDA 499, 06-09-93 Mi GA 	  13.402

RET.ULO DE NAVEGACAD
PROJETO TRAVESSIA DA LINHA DE TRANS/65Sn°	 - ExpREsAs DERNISSIDNARDAs DE ESTACOES ADUNEM/5 DE FRENITENA

NROPESC - AGROPECUÁRIA SANTA CATARTNA LTDA. 	 coBRANCA DE sERVICO ',ESTA.
.PORTARDA 57, 06-09-93 NE0. 955 	  13.419	 ApROVACAD

TAREIA DE TARIFAS
VALOR	 ANATARIA 499, 05-09-93 HF 21 	  13.402
TARIFA omEsTTEA
uso DAs colfuNDE.Es E Avin.lo A NNEGAcAo AEREA EN RoTA 	 - ENCANINNNENTo

.7ORTANA 479, 01-09-93 MAER DAC/SOP 	  13.416	 PROJETO SE LEI
ANNAN. 575, 08-09-93 PR 	  13.395

pRoGRAIIA NAcToNAL DE LEvANTANENTos GED/Loucos mucos Do BRAsIL
.0EcRETo ExEcuTivo 017, 0849-93 EXEC 	  13.391	 NANEM DE LET

-	
.11ENSAGEM 576, 0849-93 IN 	  13.395

 AuToRIT.AcAo
CoNsTITINEN No PAls	 pRoJETO DE Lel
CARTEIRA DE T/TULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 	 .MENSAGEM 573, 06-09-93 PR 	  13.395

CHICAGO CONTINENTAL, CORREDORES DE BOLSA LIMITADA.
.ATO DECLARADO.* 2.560, 0849-93 MI DAS 	  13.414	 PROJETO DE•LEI

.11ENSAGEN 574, 06-09-93 PR 	  13.395

- CANA-DE-ACUCAR	 PAOJETO DE LEI
PRECO4ASE DA TONELADA	 .NENSAGEN 571, 05-09-93 PR 	  13.395

.PORTARIA 501, 0360-93 IN E6 	  13.403
P.E. DE Lel

- CARTEIRA DE TITuLos EVOCARES .ILIARDOS 	 .MENSAGEN 572, 05-09-93 ?R 	  13.395
AUTORITACAO
coNsTeru“Ao No 1615	 - ENCANINNENTO DE INFORNAMES

(HIG. CONTINENTAL, CORREDORES DE BOLSA LIMITADA. 	 JULGAMENTO
.ATO DECIANATORIO 2.560, 0849-93 ME C. 	  13.414	 .	 RANO. DE INJuNCAO MR 425-1/403

.101110425 562, 06-09-93 PR 	  13.395
- cERTIDA0 DE QuITAcAo DE TRIBUTOS E CONTRIBUROES FEDERAIS

D.NROVÁCÁD DE SITUACAD FISCAL 	 - ENTREGA CO COMINSTDVEL AUTOMOTIVO
.010 INCL2RAT.10 135, 03-09-93 RÉ SRI 	  13.409	 SIS.ÁT/CA CO CALCULO

FRETE RODOVIÁRIO 	 .
- ...EA DE SER.° pREsTÁD0	 .PORTARIA SCO, 08-0943 51 LII 	

APROVACAD
NANA DE TARIFA5	 - ESTADA NO PAIS
611.As pERNISSIONNIAS DE ESTACDES AMANEIRAS DE FRoNTEDIA	 DERMIONIA DE ESTRANGEIRO
ANATARIA 499, 06-09-93 IS GR 	  13.402	 TRANSFORMEM REVISTO

DENACHOS-MJ SOCNOPE
- coNpRovÁcAo DE sITEAEA0 FISCAL	 ININOGNAO DE PRATO

CERTIDA0 DE QUITACAG DE TAINTOS E CONTRIBUNMS FEDERAIS	 PAÁLLCTIA WIZAR ORREGON, E COTINS.
.ATO DECLARADDRIO 135, 05-09-93 tu snr 	  13.403	 .DESTA3110, 06-0943 MJ SOCJ/Dpf 	  T  99

- EMSOLMACAO DE REGUNEXTO	 - ESTADO DE CALAMOADE PUBLICA
LEI IR 5249 DE 24/10/91	 RECOMECINENTo

.OECRETO EXECUTIVO 916, 113-09-93 EXEC 	  13.389	 CREDITO EXTRAOROODAAlo
iluNICI.0 DE NAJOR ISIDORD - AL.

' - CONSTITUI.° 08 1013	 .PORTARIA 812, 03-09-93 RIRE SUDENE 	  13.425
CARTEIRA DE TITULOS E VALORES MOSTLIARIOS
AuTORITÁCAo	 REC.ECTIDENTO

GÉIGAGO CONTINENTAL, CORREM. DE DoLsA LIMITADA. 	 CREDITO EXTRAOR0.1.0
.ATO DECLARAToRio 2.560, 08-09-93 HF CM 	  13..4	 MNIC/P10 DE TEDESINA - pl.

.PORTARIA 813, 03-09-93 MIRE 305001 	  13.425
- CREDITO EXTRAORIMMARlo

ESTADO DE cALANIDADE TuNLILA	 RE<ONNECIIIENTo
RECONHECIMENTO	 EREDITO EXTRA0ADINARIO

INNICIPID DE BATA. - NI, E OUTROS. 	 NUNI.P10 DE ITACARAIND - MG, E OUTRoS.
. poRTARIA 811, 0149-93 MIRE SUDENE 	  	  13.425	 .PORTARIA 810, 01-09-93 N/Rt SUDENE 	  13.425

EsTADo DE CALAMIDADE PuBLICA	 RECONNEEINENTo
CREDITO EXTRAORDINÁRIO

" nulá2ITO"gE NÁJOR ISIDORO - AL.	 NLINICINDO DE BATALHA - p l, E DONS.
....ARTA 812, 03-09-93 SARE suo. 	  13.425	 .poRTARIA 511, 09-00.93 MIRE SUDENE 	  13.425

EsTA00 DE CALAMIDADE PuBLICA 	 - EsTATuTo
REcomEcINENTo	 ADROVACAO

INNIC1710 DE TEREsINA - Pl.	 .DANNIA DE PESoulsA DE RECURSOS MINERAIS - cp.
:PoRTARIA 813, 03-09-93 RIRE suDENE 	  13.425	 .DEERET0 ExECUMO 919, 08-0943 EXEc 	  13.392

ESTADO DE cALANIDADE PuBLIcA
RECOMECIMENTo	 - ET,e,enr".IIIMECNIO DE CrAcARAND - MG, E ouTRos. 	 ALTERACAO. poRTAR. 510, 01-09-93 MIRE SuDENE 	  13.423	 SEGURANÁ CIA DE SEGUROS E PREVIDENCIA.A

.PORTARIA 105, 15-07-93 MI Sin./DF. 	  13.412

- VAI'tralá:IFDOTN%TRocE0	
- E:7,2,1,,,,,c0,,,DE noTivos

PREco DE VENDA AO .261DoR	 SECRETARIA DE ASSINITos ESTRAINIcos.
.PORTARIA 503, 034943 SE CM 	  13.406	 .Exp. DE momos 94, 08-09-93 IR 	  11.395

ÁLCOOL ETILICO HIDRATADO
- FRETE RODovIARIDPREE0 MAMO DE VENDA AO Em...

ENTREGA DE cofflusTriEL AuToNoTIvo.DORTARIA 502, 06.-93 Ar GN 	  13..	 sisTENATIcA of EALcuLo
.10RTARTA 5E0, G6-09-93 HF GR 	  13..- o:rc.A., H2O,S ,,, V,10:E;xlr,A,TORIos-Nr SRF/EOSIT-DI. NRS 151 A 190/93

IDA - IND. MOUCHERvILLE LTDA, E OUTROS. 	 - GAS LIOUFFEITO DE DETRocEo
.DEspAcHO 161, 11-08-93 IIF SRf/Coser-DINON 	  13.410	 TREE° DE vENDA Ao coNsunDoR

DERIVADOS DE DETROLED

- C'IrO"C'F'S'97;"FA(.1ro:EAPDS	
.poRTARM 503, 08-0943 Ar GR 	  13..

BRASILIJAGEN ADNINNTRADORA NACIONAL DE CONSORCIE, S/C LTDA, E OUTROs.
.DESPACHO, 03-09-93 DIF 00052 	13.413	 - IN,r,°Tr.J.,,,1,00,2 DlETANDLANINA

- DEspAENOS-nr/SuNÁB	 nuosTo DE 00007.o AncloNAL
APLICACAD DE ALIOU,.

'ITt'sig5 CO2' N L/CITAEM	 .701TARIA 497, 06-09-93 NI GR 	  13.401
fUNDAEA0 ASSIMNUAL DoS SERV/DORES Do 11011sTENDO DA FAZENDA - AssEFAT.

.DEspACHO, 03-09-93 SI 36410 	  13.412	 - I310513300 DE TRIETANDLNIINA
ANTI-DuMNING

- DESPACHOS-MJ SOC.OPE

'%:PAR°1: gr,RO:A,'i-.9324'1‘1'.InoRREGACAo DE TRATO	
13.401

1
o
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- 1.570 DE InpORTACAO ADICIoNAL
AMLICADAD DE ALIGEJOTA
INPoRTACAO DE DIETANOLAMINA
ANTI-EXEMPING

.PoRTARIA 497, 06-09. 93 HF GEE 	
13.401

InpORTADAD DE TRIETANDLAHENA
ANTI-OURRING

.PORTARIA 498, 06-09 .93 MI Gm 	

- INELIGIOILICADE DE IICITACAO
RATIFICADA°

COMPAREI/A TELE,OHICA DE pERNANSEKO.
.DESPACHO, 08.09.93 mF SAG/CGSG 	  13.408

RATIFICADA°
CILAG FARRADEuTEDA.

.DESPACHO, 00-09.9399 FlOCRU2 	
13.417

RATIFICADA°
EDITORA EDICOES ADUANEIRAS LTDA.

.DEs pACNO, 21 . 06-93 MC EMORATEL 	

RATIFICADA()
GIRARA VEICULOS PARA CONBATE A INCENDI° 5/A.

.DESFACE10, 30. 08-93 MARFE DIRENG 	

DINET - coNERDIO E REPRE5ENTADDEs LIDA, E OUTRos.
.DESPACHA, 03-09 .9393 FIOCRUE 	

RATIF/CACAO
FLAVIO BARBOSA TOLEDO.

.DESRACNO, 28 .08-93 35 FIOCRUE 	

RATIFICADA°
COUTE', ELETRIONICS IhOuSTRIA E DoMERC/0 LTDA.

.DESSADHO. 27-03 .9331 FlOcRUI 	
13.417

RATIFICADA°
.DESTAGOD, 00.09-93 829 I900A/SupES-00

RATIFICADA°
FUNDADA° BRASILEIRA DE TEChoLoGIA DA soLDAGEM -

.DESRACHO, 31 .08.93 MOA INT 	  13.420

RATIF/CACAO
EDITORA ACENDO LUA:

.DESPACHO, 06-09-93 M/ SAG/DGSG 	  13.409

RATIFICADA°
"CONPANNIA TELEFONICA DE pERNLASBuDo.

.DESPACHO, 06-0943 30 330/0430 	  13.409

DESPACHO, 03.09.93 AI 530/CAI 	

RATIFICADA()

- JULGAMENTO
MANDADO DE 0040000090 425-1/400
ENCAMINHAMENTO DE INFORMACOES

.MEEISAGEM 569, 06-09.93 RR 	  13.395

- LEI 119 8249 DF 24/10/91

DECRETO D20003C60 916, 03 .09.93 DOEI 	  13.309

- MANDADO DE INJUEIDAO RR 425.1/480
ENCAMINHAMENTO DE INFORTEADOES
JULGAMENTO

MENSAGEM 569, 06-09-93 RR 	  13.395

pRous50 ADNENISTRATIv0
SERvlco DE TRANspORTE RoDovIAR/0

vIADADVAB LTDA.

pRoGRAMA EIACIDNAL DE LEvArETANENTos GEOLOGICos BASICOs DO BRASEL
APRovAcAo

.DEDRETO 20E001100 917, 05 -09-93 DADO 	  13.391

PROJET0 DE LEI
ENDAMINNAmENT0

JEENsAGEM 574, 08-09-00 PR 	  13.395

ENDAMENNAMENTo
MENSAGEM 575, 00-09-93 PR 	  13.395

.OrSVLEV,' 00-09-93 930 SECO/ErA 	  13.399

ALTERADA°
FUNDO DE pREVENCAO, RECUPERADA° E DE COMBATE AS DROGAS DE ADURO.

,ORTARIA 379, 08 .09-93 MJ SAG 	  13.398

RtEN FPEErD' E LICITADA°
°ALMUDE OLIVEIRA DOU,

.DESPACHO, 02-03. 93 Mn 009/2DEI 	  13.403

INEXXIBILIDADE DE LICITADA°
COMPANHIA MENTIDA DE PERNAMBUCO.

• .0Esm000, 05-09-93 ME sAe/cosa 	  13.400

1/12X15151LIDADE DE LICITADA°

.SDSP0090, 00-09-90 31 506/0004 	  13.409

.DESPACHo, 08-09-93 KR sEp 	  13.419

P:g2=R=Er
B8A5IL106EN ADMINIsTRADORA NADIONAL OE CONSORCIO 5/3 LIDA, O 009203.

13.401	 .DESSACNO, 03-09-93 HF UDEN 	  13.413

	

13.418	 ENDAM/NHAMENTO
.11ENSAGEN 576, 08-09-93 RR 	  13.395

EIxAMINFEAMENT0

	

13.417	 .NEEIsAcElt 572, 08.09-93 RR 	  13.305

ENCAM/NHANENTo
.11E0300E7 573, 00 -09-03 PR 	  13.395

	

13.417	 ENCAMINHAMENTO
MENsAGEM 571, 08 .09-93 PR 	  13.395

-

	

13.417	
%,J,g,2,2,TJAvEss1,1 DA LINHA DE TRAIBMISSA0

RETANGUL0 DE 1100E00080
AGRop ESC - AGROp EcuARIA SANTA DATARENA LTDA.

.PORTARIA 87, 06-09-93 it7R SER 	  13.419

P:=Vit'ASP"'
13.425	 pERNANENUA DE EsTRXIGEIRo

TRANsFORNALAo DE Mio
DESRACHOS-MI SOLI/DRE

- QUADRO DE DETALNAMENTo DA DERRESA
ALTERADAo

PORCARIA 378, 03-09 93 NT sAG 	  13.398

ALTERADA°
. poRTARIA Ml, 00-09-00 nu no 	  13.418

ALTERADA°
13.399	 .AEsoLuCAD 13, 02-09-93 ATO pREs1 	  13.439

o

1

CONSULTORIA GERAL DA UNIAO.
.DESSACHO, 24.08-93 PR 	

8,10,1004IgS;:1 o 1;0,g0sI1 Dm* CO 594/93 E cuTpos

BEAENILDA nAGALHAES DE9onucEn0, E ouTROS.
.9ADEcED 894, 11-08 .93 Mi sra100501-D1805 	

FEMIANExczA DE EsTRADDEIDO
TRANsramADA0 DE VISTO
DES90008s-54 SDDJ/D/E
1, DORD0DADA0 DE DRAIO
ESTADA Mo T•AIS

9531.L0IIA 001282 ODRE., E NITRO,
.D2SPAGIO, 06-09-03 80 S3001e9E 	

EDUCAM 30, 03.00-93032 OORD/SP

DESalisA DE II5E510

-

GAS LIQUEFEITO DE RETRO1E0
. poRTARIA 503, 00.09-9389 GM 	

PN?Vrl'Or[E.E°;E:o?.:0'"' ‘‘'""""
ALDOOL ETILICO HIDRATADO

.PORTARIA 502, 08 .09.93 87 Gn 	

- 78E50-8ASE DA TONELADA
CANA-DE-A(uCAR

.PORTARIA 501, 00-09-93 91 Gn 	

INEXIGIBILIDADE DE LID/TADA0
CILAG f ARAACEUTICA.

.DESPACNO, 01 .09-93 MS FtoCRuX 	 " 13.41713.395
INELEGEBILIDADE DE LIMADA°

FLAVIO BARD0SA TOLEDO.
.DEspACHO, 28.08.93 As FIODRuI 	  13.417

	

13.409	 INEX/GIBILIDADE DE 110090000

.DEspACE10, 21-06-93 ric EMBRATEL
.	

13..418

EDITORA EDIDoES ADUANEIRAS LTDA

DIs pENSA DE LIDITACA0
SENAC - SERVIDO NACIDNAL DE APREND/2AGEEI DonERC/AL.

.DEspAnto, 00-09 -93 sn, DG 	  13.439

	

13.399	 m11E050 DE LICITADA°
INDUSTRIA CONERCIo DE ENGATEs CARRETAS PAuLISTAS LTDA.

.DESPACIED, 17-C2-92 NMA BEBIA/SURES-GO	  13.425

INEXIGIBILIDADE DE LICITADAo
.DESpACHO, 82-95.93 930 15,m/81eEs-90 	  13.423

INEXIGIBILIDADE DE LIDETACAD
FUNDADA° BRASILE/RA DE TEDNELOGIA DA sOLDAGETE - FJTS.

. DESPACHO, 31-05-93 1103 INT	  13.420

DISPENSA DE LIDITACAo
DES9Acx03411/51005

FUNDADA° ASsISTENCIAL DoS SERvIDDREES DO NINIsTERIO OA FA/ENDA - ASSEFAI.
.DESRACHO, 03-09-93 NE SUNAB 	  13.412

INEXIG111/LIDADE DE LIDITADA0
DEsv00100-55/f100au2

DINET - CoMERCIO E RERRESENTACOES LTDA, E OUTROS.

	

13.420	 .DES9000, 03-09-93 Is FlocRin 	  13.417

PF=AgAnte= 035R:20099,93
movAcA0

.PA!TARIA 374, 06-09. 95 MAME 03

novADAD

	

ASSUNTE DO R/0 GRANDE Do suL 	
.POETARIA 8, 00_AO_CO ME 095 	

- /.1.Ano eLuRIANDAL 9ARA o DEseivoLVIDENT0 Do SEM MINERAL
. DECRETO E3E009060 918, 08 .09-93 EXEC 	

80=5,,r1RE/411 NAs 574 A 596/93

pLANO	 ARLICACAO DE RECURSos

.pn:72 4
Es=00.53%,GIRE, E 007ROS.

13.419

III3E00000 CAETE111 LIDA, E OUTDDs.
.EDUCAM 13, 31-05-93 5,1E OnnE/DA 	  13.419

EDUARDO DE CARVALHo LAGO - AGUA MINERAL, E OuTROS.
.6E00000 4, 31-08-93 810 3000/30 	  13.419

.J1,C109030,%!04.2Tr:If'DEUEE/SP 	  13.420

13.391

13.420

13.406

INEXIGIFIELIDADE DE LUITACAO
COUTER ELETRONEDS INDUsTRIA E EMACE° LTDA.

13.417	 .DESPACHO, 27-08-93 MS FlocAUX 	 13.417

DISPENSA DE L/CITADA0
JESRACTIO, 06-09-93 Ets 0o32D14 	  13.400

DISSINsA DE LIcITACAO
ANTONE0 CLAuDIO FAGuliDEs CO NAsCITIENTO.

.ESPADE0, 06-09-93 MM CON2DN 	  13.400

INELEGIBILIDADE DE LICITADA0
COSP,TINIA TELEFoN/CA DE pERNLAsBUDo.

.0Es7A000, 06-09-93 RIF sAG/COSG 	  13.409

INERIGIBILIDADE DE LIDITACAo

gr00-CS.'2%/045 	  13.399

INELEGIBILIDADE DE Excluem,
COUSA bEICULOS pARA ConeATE A /KENDE° S/A.

	

13.404	 .DESRACHO, 30-00-93 REAER MU* 	  13.417

- REAJusTAMENTo
TAXA DE °BEIRADA°

	

13.403	 .PORTARIA 338, 03 09.93 SAF EllAv/DAr 	  13.397



Fiscalizar o trânsito é valorizar a vida.
O Manual de Policiamento e Fiscalização
de Trânsito é um esforço no sentido
de reduzir os acidentes de trânsito
nas cidades e nas rodovias do Pais.
Procura estabelecer uma nova
diretriz, abordando conhecimentos
necessários à especialização do
agente de trânsito e apresenta
os meios para o cumprimento
de sua missão.

Preço: CR$ 325,00 INFORMAÇÕES
Não incluídas despesas com remessa.

Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000
CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefone: (061) 226-2586
Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.
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- SESSAD ORDENARIA
13.390	 .ATA 30, 26-0843 TCU 2E 	

- RECEBIMENTO DE MENSAGEM
MENSAGEM 570, 08 .0943 PR 	

- RECONMEMENTO
CREDITO EXTRAORDINÁRIO
ESTADO DE CALAMIDADE PUBLICA

NUNICIPIO DE BATALHA • PI, E OUTROS.
.PORTARIA 811, 01-09.93 MIRE RUDE/ 	  13.425

CREDITO EXTRAORDINÁRIO
ESTADO DE CALAMIDADE PU0LICA

MUNICIPIO DE TERESINA - PI.
' PORTARIA 813, 03-09 .93 MIRE SUDENE 	  13.425

CREDITO EXTRAOREGNARIO
ESTADO DE CALAMIDADE PUBL.

MUNICIAM DE MAJOR ISIDORO - AL.
PORTARIA 812, 03 .09-93 MIRE SUDENE 	  13.425

CREDITO EXTRAORMARIO
ESTADO DE CALANDADE PUBLICA

MUNICIAI° DE ITALARMI - MG, E OUTROS.
.PORTARIA 310, 01 .09-93 MIRE SUDENE 	  13.425

UNIVERSIDADE SALGADO DE OLIVEIRA UNIVERSO.
PORTARIA 1.283, 08.-93 SACOS  -

	

13.414

- RECURSO DE OFICIO
PARECERES-ME SRF/COSIT-DMI AR 994/93 E OUTROS

BERENILDA MAGALHAES MEPOAUCENO, E OUTROS.
.PARECER 894, 11-00-93 MI SRF/COSIT-01101 	  13.409

DESPACHOS HOMOLOGATORIOS .AF SRF/COSIT-DINOM NRS 161 0993/93
111L - IND. MCMERVILLE LIDA, E OUTROS.

.0ESPACNO 161, 11-08 .93	 SMCOSIT-DINON	  13.410

- RECURSO INTERPOSTO
UNISYS FLETRONICA LTDA.
ABC - BULL S/A.

MESPACHO, 08-09-93 TRF DG 	

- REPUBLICACAO EM PARTE
MIA 29-P, 24 .08-93 TEU 1C 	  13.426

- REIMULO DE NAVEGACAO
PROJETO TRAVESSIA DA LIN. DE TRABSMISSA0
APROVACAO

AGROPESC AGROPECUARIA SANTA CATARINA LTDA.
.PORTARIA 87, 06-09-93 ATR SEP 	  13.419

- RETIFECACAO
.PORTARIA 416-P , 27-08-93 JURE AM 	  13.42S

.PORTARIA 471-0, 03-09 .93 CAS OS 	  13.418

MESPACHO, 03-09-93 UI 1OR 	  13.440

- SERMO DE TRANSPORTE ROIGNIARIO
PROCESSO ADMINISTRATIVO

VIACAO VAB LTDA.
MESPACNO, 08-09-93 ATE SCA 	  13.419

- SERVICE> ESPECIAL DE MET.° E RETRANSMISSA0 MISTA CE TV

PORTARIA	
63,:o10,,035r00.11VIMENTO DA EDUCACAO DO ESTADO DO PIAU! - FAZIA. 	

13.418

FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA EDIMACAO 00 ESTADO DO PIAM -
.PORTARIA 1.264, 0243-93 MC GM 	  13.418

FUNDACAO DE RP010 AO DESENVOLVIMENTO DA EMALA', DO ESTADO DO PIAUI -
.PORTARIA 1.265, 024343 MC GA 	  13.410

13.487

- SIMAATICA DE CALCULO
FRETE RODOVIÁRIO
ENTREGA DE COMUSTIVEL AUTOMOTIVO

.PDRTARIA Sr, E.,•09-93 MI GA 	  13.402

- TABELA DE TARIFAS
EMPRESAS MX15E/CHARLAS OE ESTALEIS ADUANEIRAS DE FRONTEIRA
COBRANCA DE SERVICO PRESTADO
APROVACAO

.PORTARIA 499, 09.09-93 111 Cl 	  13.402

• TAPEIA DOMESTICA
U,,S, 208,X,LSOMUNICACOES E AUXILIO A NAVEGÁCAO AFREA EM ROTA

VALOR
MORTARIA 479, 01 .0943 MAR DAC/SOP 	  13.416

- TARIFA OOMESTICA DE EMBARGUE - E OUTROS
VALOR

.PORTARIA 478, 01-09-93 MOER DÁC/SOP 	  13.415

- TARIFA PARA UNIDADE ARNAZERADORA DE AMBIENTE NATURAL OA COEM
.TADELA DE TARIFAS, 01-09-93 Mn COM 	  13.414	 .

Telr1:1°M'Irlir
.PORTARIA 350, 03-09-93 SAF ENAP/DAF 	  13.397

- USO DAS COMUNIMOES E AUXILIO A NAVEGAM AEREA EN ROTA
APROVACAO
VALOR
TARIFA DONEST.

.PORTARIA 479, 01 .09-93 MAU DAI/Rol 	  13.416

- UTILIEACAO RACIONAL DE ENERGIA HÁ AGRICULTURA

guwtager,,, 2,2:N%
.AJOS1E, 06-08-93 ARE DAI 	  13.403

V
- VALOR

TARIFA DOMESTICA
USO DAS COMANICACOES E MAMO A MAVE4ACAO AEREA 	 ROTA
APROVAM

.PORTARIA 479, 01-09-93 MOER D426107 	  13.416

TARIFA DOMESTICA DE MARQUE - OUTROS
MORTARIA 478, 01-09-93 MOER DAL/SOP 	  13.413

- VEICULO AUTOMOTOR
IMSFERENCIA DE PROPRIEDADE

CLEONELSO DA COSTA.
MIO DECLARATORIO 93, 03-09-93 NP SRRF/ERF 	  13.412

CLEOHILSO DA COSTA.
.410 DECLARATORIO 93, 03-09-93 Mi SRPFARF 	  13.412

- TRAMSFORMACAO DD VISTO
DESPACHOS-MJ SOCJFDPE
PRORROGAM DE PRAZO
ESTADA NO PAIS

13.440	 PERMARENCIA OE ESTRANGEIRO
PNALLCHA EUIZAR OBREGON, E OUTROS.

.DESPACNO, 05-09-93 NI SOCJ/OPE 	  13.399

- TRANSPORTE INTERNACIONAL DE CARGA

:Drawg,x%; 03-0943 ME ECO/COA//A 	  13.409

faiir""-11111-1
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SEÇÃO I, Cád. 001
Atos normativos.

SEÇÃO II, Cód. 002
Atos de Interesse
dos servidores da
Administração Pública.

SEÇÃO III, Cód. 003
Contratos, editais,
avisos e ineditoriais.

•
Coleção das Leis

da República
Federativa
do Brasil

Cód. 030
h. 3ne emendas constitucionais, leis
complementares, leis, medidas
provisórias, decretos e decretos
legislativos emitidos pelos Poderes
Executivo e Legislativo

Ficou mais fácil
e rápido adquirir
as publicações da

IMPRENSA NACIONAL.

É só procurar qualquer
agência dos Correios.

SEÇÃO I, Cód. 004
Atos dos Tribunais
Superiores e do
Ministério Público
da União.

SEÇÃO II, Cód. 005
Atos dos Tribunais de
1 , e 22 Instâncias do
Poder Judiciário e da
Ordem dos Advogados do
Brasil no Distrito Federal.

St PREMO TRIBUNAL FEDERAL

nevisTó
TRIMESTRAL

JURISPRL,DENCIA

Cód. 010
Divulga jurisprudências e apórdãos do
Supremo Tribunal Federal desde 1957.

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BR ASILIA: CR$ 35,00


